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Este trabalho examina a atuação do Jornal da Ciência (JC), veículo impresso da Sociedade 
Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC), na cobertura de temas relacionados à 
política nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I). Trata-se de um Estudo de 
Caso que examina a trajetória editorial do JC desde a sua criação, em julho de 1985, até 
julho de 2010. A metodologia central é a de Análise de Conteúdo, de natureza qualitativa, 
combinada, em alguns momentos, com a quantitativa. Examina como o JC, conhecido 
como “o amarelinho”, exerce três das principais funções do jornalismo nas democracias 
contemporâneas: agendar os temas prioritários na esfera pública de discussões; promover a 
informação contextualizada sobre estes mesmos temas; e atuar como fiscal (watchdog) 
dos formuladores e executores de políticas públicas, colaborando para elevar o grau de 
transparência (accountability) dos mesmos. A pesquisa foi dividida em três etapas: 1) 
análise da evolução gráfica e editorial do JC; 2) análise das capas, incluindo manchetes, 
textos das chamadas e charges; e 3) análise das matérias que tratam especificamente de 
política de CT&I. O corpus foi constituído por 48 edições, tendo como fio condutor as 
gestões dos 14 ministros de CT&I no período de 1985 a 2010. Para cada ministro foram 
extraídas três edições, compreendendo início, meio e final de cada mandato. Ao escolher os 
ministros  dos diferentes governos como uma das variáveis pretendeu-se contextualizar a 
trajetória do JC nas diversas fases que marcaram o Sistema Nacional de C&T. A pesquisa 
apontou que o jornal exerce um monitoramento crítico e analítico das políticas públicas de 
CT&I. Consegue pautar o tema entre a comunidade científica, estimulando o debate nesse 
segmento, mas tem dificuldades para atingir um público maior e ouve pouco outros 
segmentos da sociedade civil. A Ciência é apresentada como estratégica enquanto os 
cientistas são projetados como agentes sociais engajados, críticos e propositivos. O exame 
do corpus revelou, ainda, que a maior parte dos textos e charges remetem a uma imagem 
negativa do Governo. A postura de “cão de guarda” em relação às ações do Governo 
transparece sobretudo no tom das matérias e charges, que em sua maioria apresentam 
conotação crítica ou de denúncia sobre a ausência de visão estratégica do governo sobre o 
setor.  





This work examines the performance of the Jornal da Ciência  (JC), a printed medium by 
the “Brazilian Society for the Progress of Science” (Sociedade Brasileira para o Progresso 
da Ciência - SBPC), in covering issues related to the national politics of Science, 
Technology and Innovation (ST&I). This is a Case Study that examines the editorial 
trajectory of JC since its creation, in July of 1985, until July of 2010. The central 
methodology is Content Analysis, of a qualitative nature, combined, in some points with 
the quantitative. It will examine how the JC, also known as “little yellow”, perform three of 
the main duties in journalisms in contemporary democracies: schedule the main issues in 
the public sphere of discussion; promote the contextualized information on such topics; 
and act as a watchdog on the formulators and executioners of public politics, contributing 
in elevating their degree of accountability. The research was divided into three stages: 1) 
analysis of the graphic and editorial evolution of JC; 2) analysis of the front pages, 
including headlines, catch-phrases and political satire; and 3) analysis of the pieces that 
deal specifically with ST&I politics. The body of work is comprised by 48 editions, having 
as biding thread the management of the 14 ministers of ST&I during the period of 1985 to 
2010. For each Minister three editions were extracted, comprising the beginning, middle 
and end of each administration. In choosing the Ministers from different governments as 
one of the variables, the intention was to contextualize JC’s trajectory in the several phases 
that have imprinted the National System of S&T. The research pointed out that the journal 
has a critical and analytical monitoring of the ST&I public politics. It can outline the issue 
between among the scientific community, stimulating the debate in this segment, but has 
difficulties to reach wider audience and listens to a few other segments of civil society. The 
Science is presented as strategic while the scientists are projected as committed, critical 
and pro-positive social agents. The examination of the body of work, also revealed, that 
most of the texts and political satires reflect a negative image of Government. The role of 
“watchdog” in relation to Government actions specially in the tone of the pieces and 
political satire, in which most of them present a critical or denunciation on the absence of 
strategic vision of the Government regarding the sector.  





Este trabajo examina la actuación del Jornal da Ciência (JC), vehículo impreso de la 
Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC), en la cobertura de temas 
relacionados a la política nacional de Ciencia, Tecnología e Innovación (CT&I). Se trata de 
un Estudio de Caso que examina la trayectoria editorial del JC desde su creación, en julio 
de 1985, hasta julio de 2010. La metodología central es la de Análisis de Contenido, de 
naturaleza cualitativa y cuantitativa. Examina cómo el JC, conocido como “el amarillito”, 
ejerce tres de las principales funciones del periodismo en las democracias contemporáneas: 
agendar los temas prioritarios en la esfera pública de discusiones; promover la 
información contextualizada sobre estos mismos temas; y actuar como fiscal (watchdog) 
de los formuladores y ejecutores de políticas públicas, colaborando para elevar el grado de 
transparencia (accountability) de los mismos. La investigación fue dividida en tres etapas: 
1) análisis de la evolución gráfica y editorial del JC; 2) análisis de las tapas, incluyendo 
titulares, textos de anticipos y chistes gráficos; y 3) análisis de los artículos que tratan 
específicamente de política de CT&I. El corpus fue formado por 48 ediciones, cuyo hilo 
conductor son las gestiones de los 14 ministros de CT&I en el período que va de 1985 a 
2010. Para cada ministro se extrajeron tres ediciones, comprendiendo inicio, medio y fin de 
cada mandato. Al elegir a los ministros de los distintos gobiernos como una de las variables 
se buscó contextualizar la trayectoria del JC en las diversas fases que marcaron el Sistema 
Nacional de C&T. La investigación señaló que el periódico ejerce un monitoreo crítico y 
analítico sobre las políticas públicas de CT&I. Logra llevar el tema a la comunidad 
científica estimulando el debate en ese segmento, pero tiene dificultades para abarcar un 
público mayor y escucha poco a otros segmentos de la sociedad civil. La Ciencia se 
presenta como estratégica mientras los científicos son proyectados como agentes sociales 
comprometidos, críticos y propositivos. El examen del corpus reveló también que la 
mayor parte de los textos remiten a una imagen negativa del Gobierno. La postura de 
“perro guardián” en relación a las acciones del Gobierno se trasluce sobre todo en el tono 
de los artículos y chistes gráficos, que en su mayoría presentan una connotación crítica o 
de denuncia sobre la ausencia de una visión estratégica del gobierno sobre el sector.  




ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO 
INTRODUÇÃO 
Examina o atual cenário da cobertura jornalística sobre políticas públicas de CT&I; critica 
o fato de sua atuação limitar-se a anunciar, de maneira pontual e acrítica, as chamadas 
“descobertas importantes”, sem a devida contextualização política e socioeconômica dos 
acontecimentos; e apresenta o Jornal da Ciência como contraponto dessa atuação. 
CAPÍTULO 1 
O primeiro capítulo, “Construindo a Metodologia”, apresenta a metodologia adotada para 
a realização desta pesquisa, os referenciais teóricos com os quais se trabalhou, a escolha e 
tratamento do material que compõe o corpus, bem como os procedimentos adotados. 
CAPÍTULO 2 
O segundo capítulo, “Mídia e Política de CT&I no Brasil”, aborda as relações entre 
Ciência e Estado, contextualiza a política científica e tecnológica a partir de sua evolução 
nos países desenvolvidos, resgata a trajetória do setor de CT&I no Brasil e analisa 
criticamente a cobertura jornalística realizada pela mídia sobre esse tema. 
CAPÍTULO 3 
O terceiro capítulo, “Divulgação e Cultura Científica”, sintetiza a trajetória da divulgação 
científica no Brasil, aborda a percepção pública da Ciência a partir de pesquisas realizadas 
no país, discute os caminhos para a consolidação de uma cultura científica e analisa as 
políticas públicas voltadas para a divulgação da Ciência junto aos diversos públicos. 
CAPÍTULO 4 
O quarto capítulo, “A SBPC, o Estado e a Divulgação Científica”, apresenta a história e 
as principais fases da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC), situando a 
entidade no contexto político nacional; examina sua atuação na divulgação científica, 
relacionando os veículos de comunicação sob sua responsabilidade; e reconstitui a trajetória 






O quinto capítulo, “A Política de CT&I nas Páginas do Jornal da Ciência”, apresenta, 
inicialmente, os resultados obtidos em diferentes fases do trabalho. Desenvolve, então, a 
Análise de Conteúdo do material coletado nas edições selecionadas do JC, estruturadas em 
três etapas: primeiro, relaciona e compara as principais mudanças gráficas e editoriais 
realizadas de 1985 a 2010; em seguida analisa o conteúdo editorial das capas da publicação 
no mesmo período, incluindo texto, manchetes e charges; e, por fim, aprofunda a análise de 
conteúdo, abordando as matérias que tratam exclusivamente de política científica e 
tecnológica.  
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Finalmente, é possível fazer uma reflexão e traçar conclusões a partir dos objetivos 
propostos e dos resultados obtidos com a pesquisa. Esta análise final é realizada a partir da 
perspectiva de três das principais funções do jornalismo nas democracias contemporâneas: 
agendar os temas prioritários na esfera pública de discussões; promover a informação 
contextualizada sobre estes mesmos temas; e atuar como fiscal (watchdog) dos 
formuladores e executores de políticas públicas, colaborando para elevar o grau de 




Uma das críticas que se faz ao Jornalismo Científico praticado no Brasil refere-se ao fato de 
sua atuação limitar-se a anunciar, de maneira pontual e acrítica, as chamadas ―descobertas 
importantes‖, sem a devida contextualização política e socioeconômica dos 
acontecimentos. Nota-se, principalmente, uma lacuna no que diz respeito à cobertura sobre 
políticas públicas de Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I). Nesse aspecto, ignora-se não 
apenas as prováveis implicações para o cidadão comum, mas também os interesses 
envolvidos e as fontes dos recursos necessários, o que, em última análise, depende das 
estratégias de Estado estabelecidas para o setor.  
De uma maneira geral, o jornalismo científico brasileiro ainda é, em grande parte, 
calcado em uma visão mistificada da atividade científica, com ênfase nos aspectos 
espetaculares ou na performance genial de determinados cientistas. A ênfase nas 
aplicações imediatas da ciência é também generalizada. Raramente são 
considerados aspectos importantes na construção de uma visão realista sobre a 
ciência, com as questões de risco e incertezas, ou o funcionamento real da ciência 
com suas controvérsias e sua profunda inserção no meio cultural e socioeconômico. 
(CASTRO MOREIRA; MASSARANI, 2002, p.63). 
Não é de hoje, porém, que os estudiosos do tema chamam a atenção para a falta de uma 
cobertura mais contextualizada das políticas de CT&I no Brasil. Desde 1985, quando o país 
contou com seu primeiro Ministro de Ciência e Tecnologia, Renato Archer, e o Jornal da 
Ciência circulou pela primeira vez, Marques de Melo (1985) já se preocupava com a visão 
crítica dos jornalistas que cobriam a área científica, ponderando que o jornalismo científico, 
além de expor os avanços e desafios da Ciência e da Tecnologia, deve discutir a política 
científica, conscientizando a população que paga impostos para participar das decisões 
sobre a alocação de recursos que significam o estabelecimento de prioridades na produção 
do saber. 
Calvo Hernando (1990) vai na mesma direção, lembrando que o jornalismo científico 
também tem como missão preparar o cidadão comum para que reúna condições de 
participar realmente na concepção e desenvolvimento da política científica, de modo que 
esta política venha a ser um instrumento gerador de bem-estar material e intelectual.  
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Nesse aspecto, Caldas (2003, p.76) afirma que o compromisso do jornalista científico com 
a democratização do conhecimento coloca-o na posição de intérprete do mundo e, como tal, 
historiador do cotidiano. Segundo a autora, ao artigo 7º do Código de Ética do Jornalista 
Brasileiro, que propõe compromisso com a verdade dos fatos, precisa apuração e correta 
divulgação, seria necessário incorporar uma visão analítica e interpretativa para que os 
jornalistas especializados na área científica e tecnológica possam discutir de forma 
competente a política científica do seu país. ―Caso contrário, correm o risco de ser 
cúmplices inocentes de interesses políticos e econômicos‖. 
Mais recentemente, diversos autores têm corroborado essa crítica ao analisar a função 
social do jornalismo científico, bem como o seu papel na democratização do conhecimento. 
Bueno (2009), analisando as funções básicas dessa atividade na sociedade contemporânea, 
chama a atenção para a responsabilidade do profissional que exerce a função de informar, 
formar e conscientizar o público sobre as questões e repercussões da Ciência, Tecnologia e 
Inovação: 
Os compromissos político-ideológicos da Ciência e da Tecnologia devem estar 
presentes na consciência do jornalismo científico, evitando que ele funcione como 
mero reprodutor de teorias e práticas geradas nas nações desenvolvidas, atendendo 
sobretudo aos interesses das grandes corporações. (BUENO, 2009, p.176) 
Esse ponto de vista vai ao encontro do principal objetivo do jornalismo científico que, 
segundo Vogt (2009), destina-se não apenas a preencher uma lacuna de informação em 
relação à Ciência
1
, mas também atuar de modo a produzir as condições de formação crítica 
do cidadão em relação à Ciência. ―Não só cabe à divulgação a aquisição de conhecimento e 
informação, mas a produção de uma reflexão relativa ao papel da Ciência, sua função na 
sociedade, as tomadas de decisão correlatas, e assim por diante‖. 
No Brasil, a implantação de políticas para a área de CT&I é fenômeno recente. Conforme 
observa Morel (1979), antes da criação do Conselho Nacional de Pesquisas (CNPq), em 
1951, as atividades científicas no país limitavam-se a iniciativas pontuais voltadas para 
necessidades específicas, sem conexão com um plano global que organizasse as ações e 
                                                          
1
 Nesta dissertação, o termo Ciência, em diversos momentos, é tomado no sentido amplo (de conhecimento 
científico) que também envolve as modalidades Tecnologia e Inovação. 
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articulasse os atores sociais no processo. Somente nos anos 1960/70 o Estado passaria a 
olhar para CT&I como áreas estratégicas, levando à criação de um Ministério da Ciência e 
Tecnologia (MCT) em 1985, e, a partir dos anos 1990, à instituição de uma série de 
medidas para fortalecer a área de pesquisa e vinculá-la ao setor produtivo. Até então a área 
era considerada uma Secretaria Especial subordinada diretamente à presidência da 
República.  
Toda essa discussão, em parte técnica e em parte de alcance econômico e social, dá-
se, frequentemente, à margem da opinião pública nacional (...) porque os meios de 
comunicação não vêm cumprindo, integralmente, o papel social que lhes é 
destinado na abordagem crítica dos eventuais benefícios e indicação das falhas no 
modelo científico e tecnológico em curso. (CALDAS, 1999. p.203-204). 
O contraponto dessa situação tem sido apresentado por alguns poucos veículos interessados 
em democratizar as discussões sobre CT&I. Entre eles destaca-se o Jornal da Ciência (JC), 
que desde a sua criação pela Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC), em 
1985, vem atuando na cobertura de temas relacionados à política científica. Trata-se de um 
veículo impresso, atualmente com 12 páginas em formato tablóide, de periodicidade 
quinzenal e circulação nacional. Tem como slogan o seguinte enunciado: o único jornal 
brasileiro que cuida de política científica e tecnológica.  
Criado durante o processo de redemocratização do País, em pouco tempo o JC tornou-se 
um veículo de referência para a comunidade científica brasileira e fonte de informação para 
jornalistas e políticos que atuam na interface entre Ciência e Estado. Consolidou-se, 
também, como importante caixa de ressonância para articulação dos pesquisadores em 
torno dos principais temas relacionados à política nacional de CT&I. Ao longo dos últimos 
vinte e cinco anos, suas páginas têm alimentado o debate sobre questões relacionadas à 
Ciência, cujo impacto (riscos e benefícios) na vida do cidadão comum nem sempre é 
abordado pela mídia convencional. 
A história do Jornal da Ciência começa no dia 22 de julho de 1985, com a publicação de 
seu embrião, o Informe Ciência Hoje (ICH). Tratava-se de um informativo semanal, 
datilografado e mimeografado em duas páginas de papel sulfite tamanho A4, com 
informações sobre políticas de CT&I dirigidas aos pesquisadores, professores e estudantes 
de pós-graduação. À época, a SBPC já publicava as revistas Ciência e Cultura e a Ciência 
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Hoje. Embora ambas contassem com boa aceitação entre o público, a comunidade científica 
sentia necessidade de um veículo mais ágil e de conteúdo editorial que atendesse às 
necessidades específicas de seus integrantes. 
O Informe Ciência Hoje circulou em sua versão original até dezembro de 1989. Em 1990, 
seu nome foi mudado para Jornal da Ciência Hoje e, em 1997, uma nova reforma resultou 
na configuração atual, já com o nome Jornal da Ciência. Desde então a publicação tornou-
se quinzenal e passou a circular com 12 páginas. A partir de 1994, o jornal passou a contar 
com uma versão na internet, o JC On Line, enviado diariamente para cerca de vinte mil 
assinantes, com um resumo das principais notícias sobre CT&I. 
Ao longo de sua trajetória, o veículo teve como figura central o advogado gaúcho 
especializado em Direito Internacional, José Monserrat Filho, seu idealizador e principal 
editor até 2007. Filiado aos quadros da SBPC desde os anos 1970, Monserrat reuniu em 
torno de si um grupo de jovens jornalistas que ajudaram a consolidar o projeto, entre eles 
Luisa Massarani, Daniela Oliveira e Luis Amorim. Também foi decisiva a colaboração de 
articulistas com destaque na área científica, como os físicos Ennio Candotti e Alberto 
Passos Guimarães, o geneticista Darcy Fontoura de Almeida e o neurocientista Roberto 
Lent.  
Em 2007, com a ida de Monserrat para a Assessoria de Assuntos Internacionais do 
Ministério de Ciência e Tecnologia, o jornal passou a ser dirigido pela jornalista Daniela 
Oliveira. Atualmente, o JC é produzido por uma equipe formada por seis profissionais, 
sendo dois jornalistas, um diagramador, um ilustrador, um revisor e um gerente 
administrativo. Conta, ainda, com um conselho editorial formado por integrantes da 
comunidade científica. Apesar de ter sido criado pela SBPC, seus idealizadores não o 
consideram um house organ, buscando, segundo eles, manter uma postura independente. 
Levando em consideração a importância do periódico na divulgação e reflexão das políticas 
de CT&I, essa pesquisa objetiva estudar a trajetória desse veículo, bem como analisar o 
tratamento editorial dado às matérias publicadas ao longo de sua história e contextualizar 
sua atuação no atual estágio de desenvolvimento do jornalismo científico brasileiro. Para 
isso, o fio condutor da análise estará relacionado a três das mais importantes funções do 
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jornalismo nas sociedades democráticas (AGÊNCIA DE NOTÍCIAS DO DIREITO DA 
INFÂNCIA -ANDI, 2009): agendamento de assuntos prioritários na esfera pública de 
discussões; contextualização das informações referentes a estes mesmos temas; e 
fiscalização (watchdog) dos formuladores e executores das políticas públicas. 
Objetivos 
a) Objetivo geral:  
Analisar como o Jornal da Ciência atua na cobertura das políticas nacionais de CT&I e qual 
o seu papel na articulação da comunidade científica em torno das estratégias de Estado 
nessa área.  
b) Objetivos específicos: 
1) Traçar um cenário das políticas nacionais de CT&I; 
2) Verificar as relações entre mídia e políticas de CT&I; 
3) Elaborar um panorama do atual estágio da divulgação científica no Brasil; 
4) Historiar a criação e a trajetória do JC;  
5) Mapear, descrever e analisar as transformações e evolução do projeto gráfico e editorial 
do JC, quanto à forma e conteúdo, ao longo das políticas desenvolvidas pelos sucessivos 
ministros de CT&I a partir de 1985;  
6) Mapear, descrever e analisar as capas e manchetes do JC durante o mandato de cada 
ministro de CT&I entre 1985 e 2010. 
7) Mapear, descrever e analisar as charges publicadas nas capas do JC durante o mandato 
de cada ministro de CT&I entre 1985 e 2010. 
8) Mapear, descrever e analisar o conteúdo das matérias que tratam exclusivamente das 
políticas públicas de CT&I publicadas pelo JC durante o mandato de cada ministro da pasta 
entre 1985 e 2010. 
9) analisar como o JC exerce três das principais funções do jornalismo nas democracias 
contemporâneas: agendar os temas prioritários na esfera pública de discussões; promover a 
informação contextualizada sobre estes mesmos temas; e atuar como fiscal (watchdog) 
dos formuladores e executores de políticas públicas, colaborando para elevar o grau de 




Estudos recentes vêm demonstrando a importância da divulgação científica para a 
sociedade. Principalmente nos últimos anos, multiplicaram-se os trabalhos acadêmicos 
sobre o espaço e o conteúdo concedido pelos meios de comunicação aos temas científicos; 
a relação (conflituosa) entre cientistas e jornalistas; as ideologias subjacentes ao discurso 
das matérias; e a percepção pública da ciência em diversos países. Entretanto, ainda são 
raras as pesquisas na área de Comunicação que abordam o tratamento jornalístico sobre 
políticas públicas para Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I). 
Para Caldas (1999, p.201), o modelo de desenvolvimento de um país pode ser aferido pelo 
investimento que se faz em CT&I. No Brasil, os recursos destinados ao setor, embora 
crescentes, não têm sido acompanhados de políticas claras e duradouras para essa área. 
Segundo a autora, as prioridades, quando estabelecidas, variam de acordo com os governos 
e as relações de poder existentes. ―Observa-se, portanto, uma descontinuidade na alocação 
de recursos em áreas consideradas estratégicas e vitais para o desenvolvimento do país e 
melhoria na qualidade de vida da população‖. 
Apesar da importância do assunto, a comunidade em geral, incluindo, muitas vezes, os seus 
líderes, continua alheia às decisões sobre quanto e como investir em CT&I. Pesquisas 
recentes realizadas pela Organização dos Estados Ibero-Americanos (OEI), em conjunto 
com a Rede Ibero-Americana de Indicadores de Ciência e Tecnologia (Ricyt/Cyted), 
abrangendo grupos populacionais no Brasil, Uruguai, Argentina e Espanha, revelaram que 
um dos principais obstáculos à participação dos cidadãos destes países nas questões de 
ciência e tecnologia é a ausência de conhecimentos suficientes para tal prática (VOGT; 
POLINO, 2003). 
Até que ponto a mídia é responsável pela falta de compreensão e quais as conseqüências da 
baixa oferta de matérias relacionadas à política de CT&I, em contraste com matérias 
meramente informativas sem qualquer reflexão? Afinal, em que medida os meios de 
comunicação contribuem para inserir o tema na agenda pública de discussões? Se o 
fazem, qual o grau de contextualização das informações disponibilizadas? E até que 
ponto contribuem para fiscalizar a ação dos formuladores e executores de políticas 
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públicas nessa área?  São questões ainda pouco debatidas nos estudos sobre divulgação 
científica, mas que podem agregar novas contribuições para o entendimento das relações 
mídia-sociedade-ciência.  
Considerando o papel educativo da mídia na formação da opinião pública e geração de uma 
consciência crítica, Caldas (2003, p.73) discute o processo de produção da informação 
sobre políticas de CT&I que se constitui, segundo ela, em tarefa inadiável para a construção 
de uma divulgação científica cidadã. ―Tão importante quanto expor os avanços da ciência é 
informar o cidadão comum sobre o contexto político que permite ou entrava o 
desenvolvimento científico, bem como a importância da sua participação nesse processo, 
com todo o impacto que isso traz para a vida em sociedade‖. 
Tais questionamentos, ainda não suficientemente respondidos, vão ao encontro das críticas 
formuladas por diversos estudiosos acerca do jornalismo científico praticado no Brasil. 
Bueno (2009), por exemplo, observa que a função social do jornalismo científico 
manifesta-se pela preocupação em situar a informação científica e tecnológica num 
contexto mais amplo. Segundo o autor, ela prevê o debate dos temas de ciência e tecnologia 
à luz das aspirações e demandas da sociedade e faz coincidir os interesses com os objetivos 
da produção e da divulgação científica. 
Observações como esta ganham peso ainda maior quando se leva em conta que, num país 
desprovido de cultura científica, os veículos de comunicação representam o canal mais 
eficiente para difusão de CT&I (SILVEIRA; SOUZA, 2001). No que diz respeito 
particularmente à divulgação científica, constituem um dos poucos meios pelos quais se 
pode democratizar as discussões sobre política de CT&I, cuja trajetória no Brasil, apesar de 
tardia, tem sido fundamental para a formação de uma massa crítica capaz de enfrentar os 
desafios no campo do desenvolvimento sócio-econômico. 
Dessa maneira, justifica-se um estudo sócio-histórico sobre a atuação do Jornal da Ciência, 
um veículo que, avançando na contramão da mídia convencional, vem se destacando na 
cobertura da política nacional de CT&I. Ademais, praticamente inexistem trabalhos 
acadêmicos que abordem direta ou indiretamente a cobertura feita pelo JC sobre políticas 
públicas de CT&I. Em sua dissertação de mestrado, Lima (2008), por exemplo, recorre a 
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textos publicados pelo JC para examinar a concepção de cientistas brasileiros sobre a 
tecnociência, mas o foco da pesquisa não está diretamente voltado para a trajetória e o 
papel desempenhado pelo jornal. 
Diante disso, uma pesquisa dessa natureza permitirá contribuir com o avanço do 
conhecimento na área e para melhorar não apenas as relações da mídia com as políticas 
científicas, mas também ampliar o debate sobre a função do jornalismo científico na 
geração de uma consciência crítica que permita maior participação popular nas decisões do 
















CONSTRUINDO A METODOLOGIA 
1.1) Esta pesquisa 
Esta pesquisa consiste num Estudo de Caso sobre o Jornal da Ciência, única publicação 
brasileira que trata prioritariamente de políticas de CT&I. Segundo Goode e Hatt (1979, p. 
421), os estudos de caso chegaram a ser estereotipados como uma técnica menos fidedigna 
em razão da sua suposta falta de rigor científico. Os autores ponderam, entretanto, que essa 
identificação é errônea por não distinguir essa estratégia de pesquisa – um método de olhar 
para a realidade social -- das técnicas específicas que a acompanharam no passado, quando 
os trabalhos realizados não receberam, eventualmente, um bom plano de amostragem, além 
de não descreverem explicitamente as operações que conduziram às conclusões 
apresentadas, problema já sanado. 
Yin (2005, p. 29) concorda com essa ressalva, afirmando que a falsa imagem que no 
passado se atribuiu aos estudos de caso se deve mais à negligência dos próprios 
pesquisadores, que muitas vezes não seguem procedimentos sistemáticos ou aceitam 
evidências equivocadas para influenciar as conclusões, do que ao método em si. O autor 
pondera, ainda, que parte desse preconceito tem origem no desconhecimento sobre como 
utilizar o estudo de caso enquanto método de pesquisa e na confusão do seu uso com o 
método de ensino. 
Para desenvolver a investigação sistemática do objeto de estudo empregaram-se as bases 
metodológicas da Análise de Conteúdo (Bardin, 2009) com abordagem quantitativa e 
qualitativa. Também se recorrerá às técnicas das Entrevistas Semi-Estruturadas com 
jornalistas a fim de aferir a percepção sobre o periódico no que diz respeito à sua 
contribuição para a divulgação das políticas públicas de CT&I. 
1.2) Estudo de Caso 
Entre as definições encontradas para o Estudo de Caso, a mais citada é a de Yin (2005, p. 
32): ―o estudo de caso é uma estratégia de pesquisa empírica que investiga um fenômeno 
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contemporâneo dentro de seu contexto de vida real, especialmente quando os limites entre o 
fenômeno e o contexto não estão claramente definidos‖. Gil (2002), complementa esse 
raciocínio, afirmando que, nas Ciências Sociais, a distinção entre o fenômeno e seu 
contexto representa uma das grandes dificuldades a serem superadas, o que, muitas vezes, 
chega a impedir o tratamento de determinados problemas mediante procedimentos 
caracterizados por alto nível de estruturação, como os experimentos e levantamentos. 
Goode e Hatt (1979, p. 421-422), definem o Estudo de Caso como um meio de organizar 
dados sociais preservando o caráter unitário do objeto social estudado. Trata-se, segundo 
eles, de uma abordagem que considera qualquer unidade social como um todo, incluindo o 
seu desenvolvimento. ―Essa unidade pode ser uma pessoa, uma família, um grupo social, 
um conjunto de relações ou processos, ou até mesmo toda uma cultura‖. 
Bruyne, Herman e Schoutheete (1982, p. 224-225), consideram o Estudo de Caso como 
uma análise intensiva, empreendida numa única ou em algumas organizações reais. De 
acordo com os autores, o método reúne informações tão numerosas e detalhadas quanto 
possível, com vistas a apreender a totalidade de uma situação. ―Por essa razão, recorre a 
técnicas variadas, como observações, entrevistas, documentos, observação participante, 
sociometria e etnografia‖.  
Lüdke e André (1978 apud DUARTE, 2009, p. 218), destacam que o Estudo de Caso se 
desenvolve numa situação natural, é rico em dados descritivos, tem um plano aberto e 
flexível e focaliza a realidade de forma complexa e contextualizada. ―Embora considerados 
como de natureza qualitativa, os estudos de caso também podem incluir evidências 
quantitativas‖. 
No que diz respeito à sua aplicação como método de pesquisa, Yin (2005, p. 19) enfatiza 
tratar-se da estratégia preferida quando é preciso responder a questões do tipo ―como‖ e por 
que‖, quando o pesquisador tem pouco controle sobre os eventos e quando o foco se 
encontra em fenômenos contemporâneos inseridos em algum contexto da vida real. 
Segundo o autor, embora apresente pontos em comum com o método histórico, o poder 
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diferenciador do estudo de caso reside em sua capacidade de lidar com uma ampla 
variedade de evidências, tais como documentos, artefatos, entrevistas e observações. 
Prosseguindo na diferenciação entre pesquisa histórica e estudo de caso, Yin (2005, p. 26), 
esclarece que a primeira estratégia lida com o passado ―morto‖ (documentos e artefatos 
físicos, mas nenhuma pessoa viva para expor o que aconteceu, ainda que em retrospectiva), 
enquanto a segunda aborda acontecimentos contemporâneos. ―O estudo de caso conta com 
muitas das técnicas da pesquisa histórica, mas acrescenta duas fontes de evidências que 
usualmente não são utilizadas pelo historiador: observação direta dos acontecimentos e 
entrevistas das pessoas neles envolvidas. 
Especialmente no que diz respeito à pesquisa de avaliação Yin (2005, p. 34-35) destaca 
cinco aplicações para o Estudo de Caso: 1) explicar os vínculos causais em intervenções da 
vida real que são complexas demais para as estratégias experimentais ou aquelas utilizadas 
em levantamentos; 2) descrever uma intervenção e o contexto da vida real em que ocorreu; 
3) ilustrar determinados tópicos dentro de uma avaliação, às vezes de modo descritivo ou 
mesmo de uma perspectiva jornalística; 4) explorar situações nas quais a intervenção que 
está sendo avaliada não apresenta um conjunto simples e claro de resultados; e 5) ser uma 
―meta-avaliação‖, ou seja, o Estudo de Caso pode ser empregado para fazer um exame de 
um Estudo de Avaliação. 
Numa breve tipologia dos estudos de caso, Bruyne, Herman e Schoutheete (1982, p. 225), 
argumentam que: 1) alguns têm um intento de exploração e tentam descobrir problemáticas 
novas, renovar perspectivas existentes ou sugerir hipóteses fecundas, preparando o caminho 
para pesquisas posteriores; 2) outros são essencialmente descritivos e tomam a forma de 
uma monografia, empenhando-se em descrever a complexidade de um caso concreto sem 
pretender obter o geral; e 3) outros ainda perseguem um objetivo prático.  
Merriam (apud Duarte, 2009, p. 217), por sua vez, enumera quatro características essenciais 
ao método: 1) particularismo: centra em uma situação, acontecimento, programa ou 
fenômeno particular, proporcionando uma excelente via de análise prática de problemas da 
vida real; 2) descrição: o resultado final consiste na descrição detalhada de um assunto 
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submetido à indagação; 3) explicação: ajuda a compreender aquilo que submete à análise, 
formando parte de seus objetivos a obtenção de novas interpretações e perspectivas, assim 
como o descobrimento de novos significados e visões antes despercebidas; e 4) indução: 
utiliza o raciocínio indutivo, segundo o qual os princípios e generalizações emergem a 
partir da análise dos dados particulares. 
Bonoma (1985, p. 206) reforça a noção de que o objetivo principal do método reside na 
compreensão dos eventos, indicando como metas do Estudo de Caso: 1) a descrição; 2) a 
classificação; 3) o desenvolvimento teórico; e 4) o teste limitado da teoria. Para o autor, 
esse método é especialmente útil quando um fenômeno é amplo e complexo, onde o corpo 
de conhecimentos existente é insuficiente para permitir a proposição de questões causais e 
quando um fenômeno não pode ser estudado fora do contexto no qual ele naturalmente 
ocorre. 
Em pesquisas dessa natureza, segundo Yin (2005, p. 60), um dos passos mais importantes, 
depois de pontuar as ―questões‖ e ―proposições‖, será definir a ―unidade de análise‖, que 
caracterizará o ―caso‖ a ser estudado. De acordo com o autor, uma distinção básica que 
deve ser feita é entre projetos de caso único e projetos de casos múltiplos. No que diz 
respeito ao caso único, há cinco fundamentos lógicos para a escolha dessa estratégia: 1) 
quando o caso em questão for decisivo para testar uma teoria; 2) quando representa um 
caso raro ou extremo; 3) quando se trata de um caso representativo ou típico; 4) quando se 
trata de um caso revelador; e 5) quando se trata de um caso longitudinal, ou seja, que pode 
ser estudado em dois ou mais pontos diferentes no tempo. 
Uma das advertências apresentadas em relação aos estudos de caso refere-se à necessidade 
de garantir que o objeto de estudo seja relevante ao tema e às questões de interesse. Por 
essa razão, um ponto comum entre vários autores (GOODE e HATT, 1979; YIN, 2005; 
BONOMA, 1985) é a recomendação de grande cuidado ao se planejar a execução do 




1.3) Análise de Conteúdo 
Numa concepção mais ampla, a Análise de Conteúdo (AC) se refere a um método das 
Ciências Humanas e Sociais destinado à investigação de fenômenos simbólicos por meio de 
várias técnicas de pesquisa, com ênfase no conteúdo das mensagens. Segundo Bardin 
(2009), trata-se de um conjunto de instrumentos metodológicos em constante 
aperfeiçoamento, que se aplicam a discursos diversificados, visando, por procedimentos 
sistemáticos e objetivos de descrição, obter indicadores, quantitativos ou qualitativos, que 
permitam a inferência de conhecimentos relativos às condições de produção das 
mensagens.  
Para Triviños (1987, p. 160), essa definição de Bardin caracteriza a AC com algumas 
peculiaridades essenciais. Uma delas, segundo o autor é o de ser um meio para estudar as 
comunicações entre os homens, com destaque para o seu conteúdo. ―Embora não exclua 
outros meios de comunicação, essa estratégia de pesquisa se aplica de maneira particular às 
mensagens escritas, por serem mais estáveis e constituírem um material objetivo ao qual se 
pode voltar tantas vezes quantas necessárias‖.  
Berelson (apud STONE, 1975, p.322), cuja definição para AC é também uma das mais 
citadas, define esse método como uma técnica de pesquisa para a descrição objetiva, 
sistemática e quantitativa de conteúdo manifesto de comunicação. Bauer (2002), por sua 
vez, afirma tratar-se de uma técnica para produzir inferências de um texto focal para o seu 
contexto social de maneira objetiva.  
Embora se ocupe do mesmo objetivo da Análise de Discurso e da Análise Semiológica, 
Fonseca Júnior (In: DUARTE e BARROS, 2009, p. 286) ressalta que a principal diferença 
entre essas modalidades é que apenas a AC cumpre com os requisitos de sistematicidade e 
confiabilidade. ―Desde sua presença nos primeiros trabalhos da communication research às 
recentes pesquisas sobre novas tecnologias, passando pelos estudos culturais e de recepção, 




Lozano (1994, p. 141-142), esclarece que a AC é sistemática porque se baseia num 
conjunto de procedimentos que se aplicam da mesma forma a todo o conteúdo analisável. 
―É também confiável – ou objetiva – porque permite que diferentes pessoas, aplicando em 
separado as mesmas categorias à mesma amostra de mensagens, possam chegar às mesmas 
conclusões‖.  
De acordo com Krippendorff (apud FONSECA JÚNIOR 2009, p. 284), a AC é uma técnica 
de investigação destinada a formular, a partir de certos dados, inferências reproduzíveis e 
válidas que podem se aplicar a seu contexto. Na visão desse autor, o método possui três 
características fundamentais: 1) orientação fundamentalmente empírica, exploratória, 
vinculada a fenômenos reais e de finalidade preditiva; 2) transcendência das noções 
normais de conteúdo, envolvendo as ideias de mensagem, canal, comunicação e sistema; 3) 
metodologia própria, que permite ao investigador programar, comunicar e avaliar 
criticamente um projeto de pesquisa com independência de resultados. 
Do ponto de vista histórico, os trabalhos iniciais em AC encontram-se estreitamente 
relacionados ao florescimento do jornalismo sensacionalista nos Estados Unidos ao final do 
século 19. Segundo Fonseca Júnior (In: DUARTE e BARROS, 2009), ao constatar a 
perplexidade da sociedade civil diante desse fenômeno, as primeiras escolas norte-
americanas de jornalismo adotaram a análise quantitativa de periódicos como critério de 
objetividade científica.  
Na década de 1920, autores como Walter Lippman e Harold Lasswel aplicaram o método 
para analisar, respectivamente, a opinião pública e a propaganda política. Durante a 
Segunda Guerra, essa estratégia ganharia grande impulso, respondendo por 25% das 
pesquisas a serviço do governo norte-americano para desmascarar periódicos suspeitos de 
propaganda subversiva (BARDIN, 2009). 
O final dos anos 1940 foi marcado pelas regras de análise elaboradas pelos sociólogos 
norte-americanos Bernard Berelson e Paul Lazarsfield, cuja definição para AC resume as 
preocupações epistemológicas daquele período: ―a análise de conteúdo é uma técnica de 
investigação que tem por finalidade a descrição objetiva, sistemática e quantitativa do 
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conteúdo manifesto da comunicação‖ (BERELSON apud BARDIN, 2009, p. 22). 
Terminada a guerra, a AC passou por uma crise epistemológica, a ponto de o próprio 
Berelson afirmar que o método não possuía qualidades mágicas. 
Àquela altura, porém, apesar da crise, a AC já havia conseguido avanços significativos 
quando comparadas com a mera análise quantitativa dos jornais: 1) a incorporação de ricos 
marcos teóricos com adesão de cientistas sociais eminentes; 2) a definição de conceitos 
específicos, como os de atitude, estereótipo, estilo, símbolo, valor e métodos de 
propaganda; 3) a aplicação de ferramentas específicas mais precisas, como enquetes e 
experimentos psicológicos; e 4) a incorporação dos dados procedentes da AC em trabalhos 
de maior envergadura. A primeira exposição sumária desses trabalhos foi apresentada em 
1948, por Berelson e Lazarsfield, no livro Análise de Conteúdo na Pesquisa em 
Comunicação, considerado o primeiro manual sobre o método (KRIPPENDORFF apud 
FONSECA JUNIOR, 2009, p. 283) 
Em meados da década de 1950 houve um recrudescimento da AC, com pesquisadores de 
diversas áreas evidenciando seu interesse pelo método e apresentando novas contribuições. 
Segundo Bardin (2009, p. 23), o aspecto mais importante desse período consistiu na 
superação da excessiva ênfase no aspecto quantitativo, pois alguns pesquisadores se 
interrogavam a cerca da regra legada pelos anos anteriores, que confundia objetividade e 
cientificidade com a minúcia de análise de freqüências. ―Na prática, a AC já não é 
considerada exclusivamente com um alcance descritivo, antes se tomando consciência que 
seu objetivo é a inferência‖. 
Esse ponto de vista tornou-se um denominador comum para a maior parte dos autores que 
abordam o tema. Para eles, a inferência constitui um dos principais pilares da AC. Trata-se 
de uma operação lógica destinada a extrair conhecimentos sobre os elementos latentes da 
mensagem analisada. Stone (In: Cohn, 1975), por exemplo, considera insatisfatório limitar 
o método à mera descrição de fenômenos, uma vez que um texto representa o seu autor e a 
situação social em que foi produzido. 
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Nesse aspecto, segundo Bardin (2009, p. 40), a intenção da AC é a inferência de 
conhecimentos relativos às condições de produção (ou, eventualmente, de recepção), 
inferência esta que recorre a indicadores (quantitativos ou não). Nessa tarefa, a autora 
chega a comparar o pesquisador a um arqueólogo: ―ambos trabalham com vestígios, tirando 
partido do tratamento das mensagens que manipulam para inferir (deduzir de maneira 
lógica) conhecimentos sobre o emissor ou sobre o destinatário da comunicação‖. 
Atualmente, essa estratégia de pesquisa oscila entre os pólos quantitativo e qualitativo, 
dependendo da ideologia e dos interesses do pesquisador. Essa tendência corrobora a 
definição de Bauer (2002,), para quem a AC é uma técnica híbrida por fazer uma ponte 
entre um formalismo estatístico e a análise qualitativa dos materiais. Embora a 
consolidação da AC resulte da colaboração de diversos autores, as tendências atuais 
destacam a proposta de Bardin (2009), que estruturou o método em três etapas 
cronológicas: 1) pré-análise; 2) exploração do material; e 3) tratamento dos resultados 
obtidos. 
I- Pré-análise: consiste no planejamento do trabalho a ser elaborado, procurando 
sistematizar as ideias iniciais com o desenvolvimento de operações sucessivas, 
contempladas num plano de análise. Bardin (2002) recomenda uma ―leitura flutuante‖ pelos 
documentos a serem analisados. Desse primeiro passo dependem a constituição do corpus e 
a elaboração dos indicadores que fundamentarão a interpretação final.  
Segundo Bauer (2002), a AC trabalha tradicionalmente com materiais textuais escritos, 
embora possa aplicar-se também a imagens ou sons. Há dois tipos de textos: aqueles que 
são construídos no processo de pesquisa, tais como transcrições de entrevistas, e aqueles 
que já foram produzidos para outras finalidades, como jornais, sendo que estes são os mais 
frequentemente usados, principalmente para comparar as variações na cobertura da mídia, 
no tempo e no espaço, sobre determinados temas. 
Para esse autor, um corpus de texto é a expressão e a representação de uma comunidade 
que escreve. Por essa razão, o resultado de uma AC é a ―variável dependente, a coisa a ser 
explicada‖. Textos atribuídos contêm registros de eventos, valores, regras e normas, 
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entretenimento e traços de conflito e do argumento. Segundo ele, a AC permite reconstruir 
indicadores e cosmovisões, valores, atitudes, opiniões, preconceitos e estereótipos, e 
compará-los entre comunidades. 
Stone (In: COHN, 1975), para quem a AC consiste em qualquer pesquisa técnica cuja 
finalidade incide em fazer inferências através da identificação sistemática e objetiva de 
características especificadas no texto, observa que, durante o processo de análise, os textos 
a serem comparados dependem das hipóteses a serem testadas: 
Se as hipóteses se referem a  diferenças no tratamento de um tópico, a primeira 
tarefa consiste em selecionar documentos relevantes para esse tópico. Por exemplo, 
o estudo das alterações observadas em um editorial jornalístico com relação ao 
Mercado Comum deverá, de início, selecionar editoriais que consideram o tópico 
isolado. Devem ser explícitos os métodos para a escolha do texto a ser incluído em 
um estudo (STONE, In: COHN, 1975, p. 326). 
De acordo com esse autor, em determinadas pesquisas o investigador terá de classificar ou 
fazer a amostra de grande volume de dados, eliminando o máximo possível tópicos não 
representativos da situação estudada. Segundo ele, no momento de preparar uma amostra 
do volume adequado de material referente a um determinado número de ocasiões, a amostra 
passa a representar as configurações globais desejadas e os interesses básicos do grupo. 
II- Exploração do material: refere-se à análise propriamente dita, envolvendo operações 
de codificação em função de regras previamente formuladas. Em linhas gerais, compreende 
a categorização, que consiste no trabalho de classificação e reagrupamento das unidades 
que compõem o corpus. As categorias são rubricas ou classes que especificam os aspectos 
da mensagem a serem analisados, de acordo com o objetivo da pesquisa. Cada categoria, 
por sua vez, pode agrupar formas alternativas de expressão, compreendendo características 
distintas dentro de uma mesma rubrica.  
A designação das formas alternativas abrigadas em cada categoria tem variado de autor 
para autor, podendo ser consideradas como subcategorias ou variáveis de código (BAUER, 
2002).  Segundo esse autor, a categoria ―formato da notícia‖, por exemplo, pode ter as 
variáveis de código (ou subcategorias) de ―últimas notícias‖, ―reportagem‖, ―entrevista‖, 
―comentário‖, ―editorial‖, ―revista‖ e ―outro‖. Trata-se, portanto, de classificar o gênero 
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jornalístico adotado na produção da matéria, mediante alternativas de expressão 
previamente definidas com base no contexto da pesquisa.    
Um referencial de codificação é um modo sistemático de comparação. Ele é um 
conjunto de questões (códigos) com o qual o codificador trata os materiais, e do 
qual o codificador consegue respostas dentro de um conjunto pré-definido de 
alternativas (valores de codificação). Embora o corpus de texto esteja aberto a uma 
multidão de possíveis questões, a AC interpreta o texto apenas à luz do referencial 
de codificação, o que constitui uma seleção teórica que incorpora o objetivo da 
pesquisa (BAUER, 2002, p. 199). 
Para Bauer (2002), a classificação dos materiais colhidos na amostra é uma tarefa de 
construção, que carrega consigo a teoria e o material de pesquisa. Para Stone (In: COHN, 
1975), o problema da construção de categorias é amplamente considerado como o aspecto 
mais importante para a sistematização da análise de conteúdo. Trata-se do estágio em que 
os dados são relacionados à teoria, servindo como uma base para a fixação de inferências.   
A AC tem êxito ou fracassa a partir de sua categorias. Estudos particulares têm sido 
produtivos na medida em que as categorias tenham sido claramente formuladas e 
bem ajustadas ao problema e ao conteúdo. Os estudos da AC realizados em bases 
falhas ou corretas, mas sem uma formulação clara dos procedimentos a serem 
investigados e com as categorias fixadas sem precisão ou imperfeitamente 
articuladas, estão fadados à baixa qualidade enquanto produções de pesquisa. (...) 
Uma vez que as categorias contêm a substância da investigação, uma AC não pode 
ser melhor do que seu sistema de categorias (BERELSON, In: COHN, 1975, p. 
322) 
No contexto da descrição e análise dos resultados, o uso de categorias é considerado por 
Duarte (2009, p. 79), como um recurso útil para organizar as informações colhidas nas 
entrevistas. Categorias, define o autor, são estruturas analíticas construídas pelo 
pesquisador que reúnem e organizam o conjunto de informações obtidas a partir do 
fracionamento e da classificação em temas autônomos, mas inter-relacionados.  
Com base nesses referenciais teóricos, a categorização pode ser interpretada como um 
instrumento para a identificação e registro das características que se pretende analisar. 
Como procedimento científico, destina-se a transformar juízos intuitivos em regras 
explícitas que garantam fidedignidade e rapidez. Esse processo opera nos textos com 




III - Tratamento dos resultados: as etapas anteriores deverão conduzir à inferência, 
considerado o momento mais fértil da análise de conteúdo. Bardin (2009, p. 167) aponta 
duas modalidades de inferência:  
1) inferências específicas, quando vinculadas à situação específica do problema 
investigado. Na análise do noticiário sobre política de CT&I, por exemplo, as inferências 
específicas procurarão compreender quais os objetivos das medidas governamentais; quais 
a os efeitos de sentido no discurso apresentado pelas fontes das matérias; e quais as formas 
usadas para legitimação desse discurso. 
2) inferências gerais, quando extrapolam a situação específica do problema analisado. 
Tomando o mesmo exemplo, o analista precisará de outros dados do contexto, tais como a 
reconstituição histórica das políticas de CT&I, o papel de seus principais atores e as 
implicações sócio-econômicas de seus atos, para estabelecer generalizações e definir as 
principais variáveis inerentes ao problema. 
Nessa etapa, segundo Triviños (1987), o pesquisador deverá ir além do conteúdo manifesto 
do texto, tratando de desvendar o seu conteúdo latente. O primeiro pode orientar para 
conclusões apoiadas em dados quantitativos, numa visão estática. Já o segundo, sem excluir 
a informação estática, abre perspectivas para descobrir ideologias e tendências. Este 
aspecto é dinâmico, estrutural e histórico. 
Bauer (2008,) esclarece que os procedimentos da AC reconstroem representações em duas 
dimensões: a sintática e a semântica. Procedimentos sintáticos enfocam os transmissores de 
sinais e suas inter-relações. A sintaxe descreve os meios de expressão e influência (como 
algo é dito). A frequência das palavras e sua ordenação, o vocabulário, os tipos de palavras 
e as características gramaticais e estilísticas são indicadores de uma fonte e da 
probabilidade de influência sobre alguma audiência. 
Já os procedimentos semânticos dirigem seu foco para a relação entre os sinais e seu 
sentido normal (denotativos e conotativos). A semântica tem a ver com ―o que é dito em 
um texto‖, os temas e avaliações. Palavras, sentenças e unidades maiores de texto são 
classificadas como exemplos de temas predefinidos e avaliações. As características 
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sintáticas e semânticas de um corpus de texto permitem ao pesquisador fazer conjecturas, 
que por sua vez podem definir valores, atitudes, estereótipos. 
1.4) Etapas, corpus e procedimentos da AC 
Pelo fato de ter como proposta um estudo amplo, que engloba a cobertura do JC em 
diferentes momentos da política nacional de CT&I desde o início do processo de 
redemocratização do país, a análise de conteúdo, nesse trabalho, será desenvolvida em três 
etapas: 1) evolução gráfica e editorial; 2) análise das capas; e 3) análise das matérias que 
tratam exclusivamente de políticas de CT&I. 
Com isso, pretende-se estabelecer um ritmo de aprofundamento gradual e constante, 
partindo-se de contextos mais amplos para abordagens mais específicas, a fim de chegar a 
conclusões de natureza qualitativa melhor fundamentadas. Ao mesmo tempo, o método 
permitirá resgatar a trajetória do JC, contextualizando sua atuação nos últimos 25 anos. 
I- Primeira etapa: evolução gráfica e editorial 
A primeira etapa terá como objetivo descrever a evolução gráfica e editorial do JC. Para 
isso, será feita uma análise descritiva, com indicadores quantitativos, das edições que 
demarcaram as principais mudanças gráficas e editoriais desde julho de 1985, quando o 
jornal foi lançado. Nesse período, para um total de 641 edições publicadas, foram 
registradas três reformulações.  
Corpus da primeira etapa: Para proceder a análise nessa primeira etapa, o corpus 
compreenderá o conteúdo das seguintes edições:  
1) Edição número 0, que circulou com o nome Informe Ciência Hoje e assinala o 
lançamento do JC, em julho de 1985;  
2) Edição número 55, referente ao período de 8 a 19 de setembro de 1986, que marca a 
primeira reforma gráfica;  
3) Edição número 203, publicada em 8 de abril de 1990, que alterava o nome para 
Jornal da Ciência Hoje e passava a ser impresso em papel bíblia, na cor amarela; 
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4) Edição número 355, publicada em 31 de janeiro de 1997, que introduzia a 
configuração atual, cuja principal mudança foi a extinção da palavra ―Hoje‖ do 
nome, que passou a ser Jornal da Ciência. 
Procedimento para análise de conteúdo: Para a descrição sistemática das edições 
selecionadas, em seus aspectos gráficos e editoriais, será realizada a análise de conteúdo 
mediante quatro categorias e suas respectivas subcategorias. São elas: 1) pauta; 2) fontes de 
informação; 3) gêneros jornalísticos; e 4) enfoque. Os critérios para a definição das 
categorias e suas subcategorias foram adotados com base em diversos autores (LAGE, 
2002; KUNCZIK, 2002; MARTINS, 2001; MEDINA, 2001; BAHIA, 1990; MELO, 1985).  
Serão descartados textos que se limitam a informar agenda de eventos, mantendo-se apenas 
aqueles que se referem a eventos de maior repercussão e interesse jornalístico. Esse critério 
foi adotado por constatar-se, numa análise preliminar, que a inclusão dessa categoria 
provocaria distorções nas inferências produzidas, podendo induzir a uma visão equivocada 
do conjunto. As categorias definidas para esse estudo estão conceituadas da seguinte forma: 
Pauta: roteiro mínimo fornecido ao repórter para a produção da reportagem (MARTINS, 
2001). Nesta pesquisa, designará o tema abordado pelas matérias. Para isso, essa categoria 
compreenderá as seguintes subcategorias, com as respectivas abreviaturas, que serão usadas 
em eventuais tabelas e/ou gráficos ilustrativos:  
 Financiamento de CT&I (Fin. CT&I): a matéria menciona a liberação de recursos 
ou corte nos investimentos em CT&I, envolvendo os setores público e privado. 
Incluem medidas governamentais, marcos legais, bem como parcerias/rompimentos 
com instituições nacionais ou internacionais na área de CT&I; compra de 
equipamentos; construção de infraestrutura; e contratação de recursos humanos. 
 Anúncio/acompanhamento de programas/políticas de CT&I: (An/Ac/Pol/Prog) 
a matéria anuncia, menciona ou analisa políticas de Estado voltadas para CT&I, ou 
aborda conjunturas que evidenciam a falta destas políticas e suas conseqüências 
para o país. 
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 Repercussão de pesquisas científicas (Pesquisa): a matéria repercute novas 
pesquisas científicas ou o estágio daquelas em desenvolvimento, abordando as 
diversas áreas do conhecimento. 
 Anúncio/repercussão de eventos (Eventos): a matéria anuncia eventos de grande 
repercussão ou relata outros já realizados, apresentando seus eventuais resultados ou 
implicações para a comunidade científica ou a sociedade em geral.  
 Demandas da sociedade (Dem. Soc.): a matéria expõe fatos ou conjunturas que 
traduzam os interesses ou necessidades da sociedade dentro de um dado contexto. 
 Anúncio/repercussão de boas práticas (Boas práticas): a matéria anuncia ou 
repercute a implantação de medidas, normas ou condutas que traduzam benefícios 
para a sociedade como um todo ou a Ciência em particular. 
 Histórias individuais (Hist. Indiv.): a matéria tem como foco principal 
personagens de diversas áreas, que ganharam destaque em função de fatos 
específicos, trajetória profissional, premiações ou outros contextos que reforcem o 
interesse jornalístico. 
 Divulgação científica (Div. Cient.): a matéria aborda iniciativas públicas ou 
privadas, tais como eventos, produtos e serviços voltados para a divulgação 
científica. 
 Outros: a pauta não se enquadra em nenhuma das categorias anteriores. 
Fontes de informação: constituem a origem das informações utilizadas para desenvolver a 
matéria e designam a posição discursiva de seus atores (LAGE, 2002; BAHIA, 1990). 
Podem ser primárias, quando atuam como a origem primeira da informação, ou 
secundárias, quando reproduzem informações originalmente fornecidas por outros 
personagens, documentos ou periódicos. Nesse trabalho, serão analisadas mediante as 
seguintes subcategorias:  
 Fontes oficiais (Oficial): são mantidas pelo Estado ou por instituições que 
preservam algum poder de Estado. Nesta pesquisa, designam os personagens que 
representam diretamente o Estado, em cargos de gestão, nas esferas federal, estadual 
e municipal.   
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 Cientistas (Cient.): profissionais que atuam na produção de conhecimento 
científico. Nesse trabalho, levou-se em conta principalmente o seu papel discursivo 
e não o seu papel institucional. Dessa forma, foram considerados cientistas todos os 
profissionais que atuam como pesquisadores ou gestores da produção científica em 
instituições públicas ou privadas, incluído órgãos do governo, universidades, 
institutos de pesquisa, organizações não-governamentais e associações de classe.  
 Parlamentares (Parlam.): representantes da sociedade para o exercício de cargos 
eletivos no Poder Legislativo federal, estadual ou municipal. Nesta pesquisa, 
representam a classe política. 
 Representantes da sociedade civil (Soc. Civ.): o conceito de sociedade civil tem 
variado ao longo do tempo. Em sua evolução conceitual, o termo terminou por 
receber um sentido de oposição ao Estado (BOBBIO, 1982). Embora a realidade 
atual já comporte outras definições em razão do surgimento de novas forças sociais, 
neste trabalho o termo sociedade civil será adotado para designar empresas, 
organizações-não-governamentais, fundações, ou quaisquer outras instituições 
desvinculadas do Estado, cuja posição discursiva tenha caráter institucional. 
 Outras mídias (Outras Mid.): veículos de comunicação cujas informações foram 
reproduzidas pelo JC, entre eles jornais, revistas, periódicos especializados ou 
reprodução de discursos oficiais. 
Gêneros jornalísticos: formas de expressão jornalística que se definem pelo estilo e 
assumem expressão própria pela obrigação de tornar a leitura interessante e motivadora. 
Servem para identificar uma determinada intenção e dividem-se em  quatro grandes grupos: 
informativo, opinativo, interpretativo e entretenimento (MELO, 1985; MEDINA, 2001). 
Esta dissertação trabalhará com as seguintes subcategorias: 
 Informativo: matéria jornalística de caráter informativo que tem por objetivo a 
abordagem de fatos, personagens, comportamentos ou situações de interesse 
jornalístico. Seu processo de produção estrutura-se nos principais fundamentos da 
prática jornalística, compreendendo apuração, entrevista, redação e edição. Preserva 
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o caráter de isenção e objetividade ante os fatos relatados, não emitindo opinião ou 
juízo de valor. Expressa-se na forma de notícias e reportagens. 
 Opinativo: agrega elementos informativos mediante a apuração dos fatos, mas vai 
além da reportagem na medida em que emite a opinião ou expõe os pontos de vista 
do autor. Geralmente traduz a análise crítica de um determinado fato.  Expressa-se 
na forma de artigos e editoriais. 
Enfoque: trata-se do ângulo ou enquadramento pelo qual se observa o fato que é objeto da 
matéria jornalística (MEDINA, 1988; BAHIA, 1990). Levando-se em conta que os fatos de 
interesse jornalístico podem desdobra-se em diversas implicações sociais, conclui-se 
facilmente que um determinado fato comporta diversas abordagens, dependendo da 
angulação pretendida. Nessa dissertação, será analisado mediante as seguintes 
subcategorias: 
a) Político (Pol.): a matéria menciona ou privilegia as implicações de caráter político 
do fato, situação ou personagem abordados. Na área de CT&I, está relacionado aos 
processos de tomada de decisão envolvendo recursos financeiros e ações 
estratégicas; à posição institucional, ideológica ou político-partidária dos atores 
envolvidos; e à formulação de políticas públicas. 
b) Econômico (Eco.): a matéria menciona ou privilegia as implicações de ordem 
econômica do fato, situação ou personagem abordados. Na área de CT&I, está 
relacionada às medidas com impacto direto no setor de economia e negócios. 
c) Científico (Cien.): a matéria menciona ou privilegia as implicações científicas do 
fato, situação ou personagem abordados. Na área de CT&I, está relacionada aos 
avanços da Ciência nas diversas áreas do conhecimento, à produção científica em 
seus variados contextos e à aplicação do conhecimento e suas implicações de ordem 
prática e ética para a sociedade.  
d) Cultural (Cult.): a matéria menciona ou privilegia as implicações culturais do fato, 
situação ou personagem abordados. 
A partir destes conceitos, para cada uma das quatro edições serão criadas cinco tabelas 
destinadas à análise quantitativa do corpus. Uma delas será destinada à análise geral da 
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edição e as outras quatro para avaliar o peso percentual de cada subcategoria nas categorias 
relacionadas. Segundo Bardin (2009, p. 134) a frequência é a medida mais usada para aferir 
cada categoria. ―Esse procedimento baseia-se no postulado segundo o qual a importância de 
uma unidade de registro aumenta com a freqüência de sua presença‖. Dessa forma, para 
mensurar a participação de cada subcategoria, será computado o número absoluto de vezes 
que ela aparece e o seu correspondente percentual no conjunto do material examinado. Para 
a sistematização da análise, serão utilizadas as seguintes tabelas: 
 
Tabela 1: Análise Geral 
Edição Nº:        Data de circulação: 
Título Pauta Fontes Gênero Enfoque 
     
     
 
Tabela 2: Pauta Nº % 
Financiamento de CT&I   
Anúncio/acompanhamento/olítica/programa   
Repercussão de pesquisa científica   
Anúncio/repercussão de eventos   
Demandas da sociedade civil   
Anúncio/repercussão de boas práticas   
Histórias individuais   
Outros   
Total   
 
Tabela 3: fontes Nº % 
Oficiais   
Cientistas   
Parlamentares   
Sociedade Civil   
Outros   
Total   
 
Tabela 4: gênero Nº % 
Informativo   
Opinativo   
Total   
 
Tabela 5: enfoque Nº % 
Político   
Econômico   
Científico   
Cultural   




II- Segunda etapa: análise das capas 
Nesta etapa, o objetivo será refinar a análise, concentrando o foco na capa do jornal. Esse 
critério se deve ao fato de que, na prática jornalista, a primeira página constitui o espaço 
onde se destacam os principais assuntos abordados na edição, servindo claramente como 
recurso de avaliação para aferir o olhar e a importância dada pelo periódico sobre os temas 
relacionados à política nacional de CT&I. Com isso, pretendeu-se avaliar como o JC 
introduz na agenda pública os temas de interesse da comunidade científica.  
A análise das capas abordará três aspectos distintos: 1) Num primeiro momento, será 
realizada uma análise geral do conjunto da capa, compreendendo todo o seu conteúdo; 2) 
em seguida, se procederá a análise apenas das manchetes (título e texto da matéria 
principal);  e 3) num terceiro momento, a análise específica das charges publicadas na 
primeira página das edições selecionadas. 
Corpus da segunda etapa: A escolha do corpus foi definida mediante o método de 
amostragem intencional, considerando o contexto histórico do país e a elaboração das 
políticas públicas de CT&I.   Segundo Quivy e Campenhoudt (1998, p.159 a 162), o 
método de amostragem intencional, que pertence ao grupo das amostragens não-
probabilísticas (dependem do julgamento do pesquisador), destina-se a estudar 
componentes ―muito típicos‖, ainda que não estritamente representativos. No caso desta 
pesquisa, foram consideradas três variáveis para a composição da amostragem:  
a) o presidente da República; 
b) o ministro de C&T que integrava cada governo; 
c) o presidente da SBPC em cada período examinado.  
Para cada ministro de C&T foram extraídas três edições do JC, mediante o seguinte 
critério: 
a) a edição seguinte à posse do ministro e anuncio da sua política científica; 
b) o desenvolvimento dessa política na metade da gestão do ministro; 
c) a edição que aborda a saída do ministro e o balanço de sua gestão pelo JC. 
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No total, foram relacionados 14 ministros em sete mandatos presidenciais (dois deles em 
mais de um mandato), o que resultou numa amostra de 48 edições, totalizando 226 textos, 
entre matéria principal (manchete) e demais chamadas de primeira apágina. Embora a 
escolha do corpus pudesse ter sido feita com base na gestão de cada presidente da SBPC, 
em função do objetivo do trabalho optou-se por um critério que levasse em conta as 
diferentes fases da política nacional de CT&I. Ao escolher os ministros de C&T como uma 
das variáveis, pretendeu-se estabelecer um fio condutor para o estudo, uma vez que, no 
cenário nacional, esse ator personifica a política científica em cada governo. Já a inserção 
dos presidentes da República e dos presidentes da SBPC constituem fatores indispensáveis 
à contextualização histórica da pesquisa.  
Com isso, o trabalho pretende deixar claro que seu foco não está voltado para a cobertura 
generalizada de assuntos com viés científico, mas para as políticas públicas que balizaram 
as ações destinadas à geração de conhecimento novo e à sua aplicação na sociedade. 
Pretendeu-se, também, um recorte histórico que fosse ao mesmo tempo abrangente, na 
medida em que abarca todos os presidentes e ministros desde o lançamento do jornal, e 
qualitativo, uma vez que os atores envolvidos estão diretamente relacionados ao tema 
central da dissertação. Dessa forma, a distribuição das edições que compõem o corpus foi 
estabelecida conforme tabelas abaixo:  





























































































Tabela 7: ministros no governo Fernando Collor de Mello - 15/03/1990 a 29/12/1992 
Ministro 
Período 







Início e fim 
Conf. 
Nac.CT&I 















































Tabela 8: ministro no governo Itamar Franco - 29/12/1992 a 01/01/1995 
Ministro 
Período 







Início e fim 
Conf. 
Nac.CT&I 




























Início e fim 
Conf. 
Nac.CT&I 


















Tabela 10: ministros no 2º governo FHC - 01/01/1999 a 01/01/ 2003 
Ministro 
Período 







Início e fim 
Conf. 
Nac.CT&I 









































Tabela 11: ministros no 1º governo Lula - 01/01/2003 a 01/01/2006 
Ministro 
Período 







Início e fim 
Conf. 
Nac.CT&I 
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Tabela 12: ministro no 2º Governo Lula - 01/01/2006 a 01/01/2010 
Ministro 
Período 







Início e fim 
Conf. 
Nac.CT&I 
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Procedimento para análise de conteúdo: Para desenvolver a análise do corpus, além das 
quatro categorias utilizadas na primeira etapa (pauta; fontes de informação; gêneros 
jornalísticos; e enfoque), será acrescentada uma quinta categoria com o objetivo de 
verificar a concentração temática (foco) das matérias publicadas nas capas selecionadas. 
Esta nova categoria está assim conceituada: 
 Foco: define a concentração temática que orienta a pauta. Sabe-se que uma 
determinada pauta pode direcionar sua atenção em aspectos diferentes do mesmo 
tema. A pauta Financiamento de CT&I, por exemplo, pode concentrar seu foco 
tanto na área de Saúde quanto na de Infraestrutura, e assim por diante. Nessa 
etapa da pesquisa, a categoria Foco estará subdividida nas seguintes subcategorias: 
1) saúde, 2) pós-graduação, 3) inovação, 4) desenvolvimento sustentável, 5) 
energia, 6) infraestrutura, 7) cooperação internacional, 8) SBPC, 9) educação, 10) 
conjuntura, 11) informática, 12) Governo e 13) outros. Essas subcategorias foram 
definidas após a ―leitura flutuante‖ recomendada por Bardin (2009), que permitiu 





Para a realização da análise quantitativa, serão utilizadas as seguintes tabelas: 
Tabela 13: Análise geral das capas - Ministro: 
Período de mandato: Edição Nº  –  Data de circulação 
Título Manchete Sub chamada Charge Pauta Foco Fontes Gênero Enfoque 
 
Tabela 14: Pauta Nº % 
Financiamento de CT&I   
Anúncio/acompanhamento/programa/política   
Repercussão de pesquisa científica   
Anúncio/repercussão de eventos   
Demandas da sociedade civil   
Anúncio/repercussão de boas práticas   
Histórias individuais   
Outros   
Total   
 
Tabela 15: Foco Nº % 
Saúde   
Pós-graduação   
Inovação   
Desenvolvimento Sustentável   
Energia   
Infraestrutura   
Cooperação internacional   
SBPC   
Educação   
Conjuntura   
Informática   
Governo   
Outros   
Total   
 
Tabela 16: Fontes Nº % 
Oficiais   
Cientistas   
Parlamentares   
Sociedade Civil   
Outros   
Total   
 
Tabela 17: Gênero Nº % 
Informativo   
Opinativo   
Total   
 
Tabela 18: Enfoque Nº % 
Político   
Econômico   
Científico   
Cultural   
Total   
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III- Terceira etapa: análise das matérias sobre políticas de CT&I 
Nessa terceira etapa, o objetivo será empreender uma análise em profundidade sobre as 
matérias que focalizaram exclusivamente a política nacional de CT&I. Dessa forma, se na 
etapa anterior a análise das manchetes ilustrava o trabalho de agendamento de temas 
prioritários exercido pelo jornalismo, a partir de agora a atenção se voltará para outras duas 
importantes funções sociais da mídia, ou seja, contextualização das informações e 
fiscalização das instituições públicas (watchdog). Espera-se que as inferências decorrentes 
desse processo permitam formar uma ideia mais clara sobre o olhar da comunidade 
científica em relação às políticas de Estado para o setor ao longo dos sucessivos governos.  
De acordo com Bardin (2009, p. 41), as inferências podem responder a dois tipos de 
problemas: 1) o que levou a determinado enunciado? (este aspecto diz respeito às causas ou 
antecedentes da mensagem); e, 2) quais as conseqüências que determinado enunciado vai 
provavelmente provocar? (refere-se aos possíveis efeitos das mensagens). Pode-se, 
portanto, inferir a partir da procedência (o emissor e a situação na qual se encontra) e a 
partir do destinatário da comunicação. Dessa maneira, explica a autora, o fundamento da 
especificidade da AC reside na articulação entre a superfície dos textos, descrita e 
analisada; e os fatores que determinaram estas características, deduzidos logicamente. 
Partindo-se dos princípios estabelecidos por Bardin, a atenção do trabalho, nesta fase, 
estará voltada principalmente para as condições de produção que contextualizam as 
matérias publicadas, a posição discursiva das fontes envolvidas e os efeitos de sentido 
produzidos pelas mensagens. Em outras palavras, conforme a autora, (2009, p. 43), o que se 
procura estabelecer quando se realiza uma análise, conscientemente ou não, é uma 
correspondência entre as estruturas semânticas ou lingüísticas e as estruturas psicológicas 
ou sociológicas (condutas, ideologias, atitudes) do enunciado. 
A leitura efetuada pelo analista, do conteúdo das comunicações, não é, ou não é 
unicamente, uma leitura à letra, mas antes o realçar de um sentido que se encontra 
em segundo plano. Não se trata de atravessar significantes, para atingir significados, 
à semelhança da decifração normal, mas atingir através de significantes, ou de 
significados (manipulados), outros significados de natureza psicológica, 
sociológica, política, histórica, etc. (BARDIN, 2009, p. 43) 
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Stone (In: COHN, 1975, p.318), por sua vez, já recorria a esse raciocínio, definindo a AC 
como qualquer pesquisa técnica, cuja finalidade consiste em fazer inferências através da 
identificação sistemática e objetiva de características específicas no interior do texto. ―As 
palavras não apenas refletem a significação do que imaginamos como sua natureza, mas 
também contém a significação da natureza, disposição e interesse daquele que fala‖. 
Corpus da terceira etapa: para realizar a análise na terceira etapa, o corpus foi ampliado, 
incluindo não apenas a capa, mas a versão completa das três edições selecionadas durante o 
mandato de cada ministro. No total, somando-se as 48 edições da amostra intencional, 
foram obtidas 413 matérias que tratam exclusivamente de políticas públicas de CT&I.  
Procedimento para análise de conteúdo: para desenvolver a análise nesta etapa do 
trabalho, serão estabelecidas dez categorias de análise: 1) pauta; 2) foco (concentração 
temática da pauta); 3) abordagem (nível de contextualização da matéria); 4) fontes; 5) 
gênero; 6) enfoque; 7) imagem do Governo; 8) imagem dos cientistas; 9) imagem da 
Ciência; e 10) conotação geral da matéria. 
Importante destacar que, no contexto das teorias da comunicação, o conceito de ―imagem‖ 
relaciona-se ao campo da ―recepção‖. Segundo Fausto Neto (In: Sousa, 1995, p. 194), a 
recepção não é uma abstração. Trata-se de uma instância do processo de comunicação 
construída discursivamente.  ―Ela é constituída já no interior do próprio processo 
discursivo por meio das múltiplas operações articuladas pelos processos da própria 
linguagem‖.  
Ao fazer uma análise sobre as correntes científicas que estudam os efeitos das mensagens 
na sociedade, Wolf (2003, p. 141), observa que, à medida em que a teoria dos ―efeitos 
limitados‖ (de curto prazo),  foi substituída pela dos ―efeitos cumulativos‖ (de longo 
prazo), passou-se do modelo transmissivo da comunicação para um modelo centrado no 
processo de significação. Segundo o autor, é a partir desse ponto de vista que a mídia 
desempenha uma função de construção da realidade. ―A influência da mídia é postulada, 
uma vez que esses efeitos nos ajudam a estruturar a imagem da realidade social, a organizar 
novos elementos dessa imagem, a formar novas opiniões e crenças‖. 
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Assim, o tratamento dado aos acontecimentos pelos meios de comunicação de massa 
também influi na construção da realidade. A teoria do enquadramento, relacionada à 
angulação pela qual o assunto é focalizado, contribui para a compreensão do tema, 
destacando como os veículos enquadram os acontecimentos sociais: 1) selecionando alguns 
aspectos de uma realidade percebida, que recebendo maior relevância em uma mensagem, 
destaca-as; 2) uma definição concreta; 3) uma interpretação causal; 4) um juízo moral; e 5) 
uma recomendação para seu tratamento (ENTMAN, 1993). 
Com base nestes referenciais teóricos, para aprofundar a análise, além das categorias já 
relacionadas anteriormente, serão introduzidas outras subcategorias, conceituadas da 
seguinte forma, com as respetivas abreviaturas a serem usadas em eventuais 
tabelas/gráficos ilustrativos: 
I- Pauta:  
 Novos investimentos (Novos invest.) : a matéria menciona medidas ou valores que 
caracterizam novos investimentos em CT&I. 
 Corte nos investimentos (Corte/Invest.): a matéria menciona medidas ou valores 
que caracterizam corte/queda nos investimentos em CT&I. 
 Anúncio/acompanhamento de programas/políticas de CT&I 
(An/Ac/Pol/Prog.): a matéria anuncia, menciona ou analisa políticas de Estado 
voltadas para CT&I, ou aborda conjunturas que evidenciam a falta  destas políticas 
e suas conseqüências para o país. 
 Legislação: a matéria menciona a legislação relacionada às atividades de CT&I, 
bem como marcos legais e documentos regulatórios. 
 Cooperação internacional (Coop. Intern.): a matéria menciona a cooperação 
internacional na área de CT&I por meio de políticas específicas, acordos bilaterais 
ou eventos internacionais. 
 Parcerias com o setor privado (Parcerias/privado): a matéria menciona 
iniciativas e conjunturas que traduzam parcerias com o setor privado para as 
atividades de CT&I. 
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 Parcerias entre instituições de pesquisa (parcerias/pesquisa): a matéria 
menciona iniciativas e conjunturas que traduzam parcerias entre instituições de 
pesquisa do setor privado ou público. 
 Outros: a pauta não se enquadra em nenhuma das categorias anteriores. 
 
II- Foco: define a concentração temática que orienta a pauta, subdividido nas seguintes 
categorias: governo federal; governo estadual, Congresso Nacional, inovação tecnológica, 
financiamento de CT&I, desenvolvimento sustentável, infraestrutura, recursos humanos, 
pós-graduação, biotecnologia, agricultura, educação, informática, espaço, mar, importações 
para pesquisa, universidade, nuclear, biodiversidade, Amazônia e outros. 
 
III - Abordagem: diz respeito ao nível de contextualização da matéria: 
 Factual: a matéria limita-se a informar o fato sem preocupar-se com a sua 
contextualização histórica, política, científica, econômica ou social. 
 Contextualizada: a matéria vai além da abordagem factual, contextualizando o fato 
por meio da menção a dados estatísticos, históricos, políticos, científicos, 
econômicos ou sociais. 
IV - Imagem do Governo: análise a respeito da percepção da comunidade científica sobre 
a postura e conduta governamental no tocante à definição da política científica (propostas, 
recursos etc) e sua aplicação:  
a) Positiva: quando o texto ou ilustração remete a uma imagem predominantemente 
positiva sobre a atuação do Governo, responsabilizando-o por ações favoráveis à 
área de CT&I. 
b) Negativa: quando o texto ou ilustração remete a uma imagem predominantemente 
negativa sobre a atuação do Governo, responsabilizando-o por ações prejudiciais à 
área de CT&I. 
a) Neutra: Embora, em jornalismo, o conceito de neutralidade seja discutível, nessa 
pesquisa o termo será adotado quando o texto ou ilustração não oferecem elementos 
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objetivos que responsabilizem diretamente o Governo por ações favoráveis ou 
prejudiciais à área de CT&I.  
V- Imagem dos cientistas: análise a respeito da percepção da comunidade científica a 
respeito do papel dos próprios cientistas, a partir das construções discursivas elaboradas 
pelas fontes das matérias. Por papel dos cientistas, entende-se o conjunto de imagens e 
valorações sobre a atuação destes profissionais na atividade científica, disseminação do 
conhecimento e consolidação de políticas de CT&I. Foram identificadas quatro 
subcategorias que darão suporte ao processo de análise: 
a) Engajado: aquele cujo discurso ou atuação evidencia o seu comprometimento com 
os interesses da comunidade científica e com a promoção das políticas de CT&I, por 
meio de cargos em instituições públicas ou não governamentais. 
b) Crítico: aquele cujo discurso menciona conceitos de reprovação das políticas ou 
dos atores que integram o sistema nacional de CT&I. 
c) Propositivo: aquele cujo discurso menciona propostas para a formulação das 
políticas de CT&I. 
d) Não define:  a matéria não define claramente a imagem do cientista. 
VI- Imagem da Ciência: estudos sobre a percepção pública da Ciência vêm ganhando 
força nos últimos anos. Segundo Vogt e Polino (2003, p.13), tais pesquisas são importantes 
para subsidiar ações no sentido de fortalecer a participação cidadã na tomada de decisões 
sobre as políticas de CT&I. Em geral, por meio de questionários, busca-se conhecer o 
imaginário social sobre o tema. ―Por imaginário social entende-se o conjunto de imagens, 
expectativas e valorações sobre CT&I enquanto instituição, como instrumento de ação, 
como fonte do saber e da verdade e como grupo humano ou social com uma função 
específica‖. Dessa forma, o objetivo dessa subcategoria será avaliar a imagem da Ciência a 
partir da percepção propiciada pelas matérias publicadas no JC. Para isso, serão adotadas as 
seguintes subcategorias: 
a) Estratégica: quando o texto menciona termos remetendo ao conceito de que a 
Ciência é estratégica para o desenvolvimento sócio-econômico do país.  
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b) Neutra: quando o texto não oferece elementos que sejam predominantemente 
positivos ou negativos, assumindo, portanto, caráter mais informativo. 
VII- Conotação: o objetivo dessa categoria será inferir a conotação proporcionada pela 
matéria ao leitor. Por conotação, aqui, entende-se o tom do texto, principalmente no que diz 
respeito ao papel fiscalizador do jornalismo. Segundo Bordenave (1986), a conotação 
consiste na capacidade da mensagem em despertar um significado complementar, que vai 
além da sua estrutura puramente denotativa. Para atingir esse objetivo, serão adotadas as 
seguintes subcategorias: 
a) Denúncia: quando a matéria tem um tom de denúncia, apontando fatos passíveis de 
uma avaliação negativa. 
b) Crítica: quando a matéria tem um tom de crítica/avaliação a respeito de um 
determinado fato ou conjuntura abordados na pauta. 
c) Neutra: quando o texto não apresenta elementos predominantes que permitam 
inferir uma leitura conotativa, mantendo uma abordagem mais informativa. 
Num primeiro momento, será realizada uma análise geral das matérias, com base nas 
categorias estabelecidas. Em seguida, obedecendo ao mesmo procedimento das fases 
anteriores, será realizada a análise específica de cada categoria, por meio de suas 
respectivas subcategorias, a fim de aferir a sua freqüência em cada uma das matérias 
publicadas. Para isso, serão utilizadas as seguintes tabelas: 
 





Tabela 20: Pauta Nº % 
Novos investimentos    
Corte nos investimentos   
Anúncio/acompanhamento/programa/política   
Legislação   
Cooperação internacional   
Parcerias com o setor privado   
Parcerias entre instituições de pesquisa   
Outros   
Total   
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Tabela 21: Foco Nº % 
Governo federal   
Governo estadual   
Congresso Nacional   
Inovação tecnológica   
Financiamento de CT&I   
Desenvolvimento Sustentável   
Infraestrutura   
Recursos humanos   
Pós-graduação   
Biotecnologia   
Agricultura   
Educação   
Informática   
Espaço   
Mar   
Importações para pesquisa   
Universidade   
Nuclear   
Biodiversidade   
Amazônia   
Outros   
Total   
 
Tabela 22: Abordagem Nº % 
Factual   
Contextualizado   
Propositivo   
Total   
 
Tabela 23: Fontes Nº % 
Oficiais   
Cientistas   
Parlamentares   
Sociedade Civil   
Outros   
Total   
 
Tabela 24: Gênero Nº % 
Informativo   
Opinativo   
Total   
 
Tabela 25: Enfoque Nº % 
Político   
Econômico   
Científico   






Tabela 26: Imagem do governo Nº % 
Positiva   
Negativa   
Neutra   
Total   
 
Tabela 27: Imagem do Cientista Nº % 
Engajado   
Crítico   
Propositivo   
Total   
 
Tabela 28: Imagem da Ciência Nº % 
Estratégica   
Neutra   
Total   
 
Tabela 29: Conotação Nº % 
Denúncia   
Crítica   
Neutra   
Total   
 
1.5) Entrevista em profundidade semiestruturada 
A entrevista em profundidade tornou-se clássica como obtenção de informações nas 
Ciências Sociais, tendo sido largamente utilizada em áreas como Sociologia, Comunicação, 
Antropologia, Educação e Psicologia. Segundo Duarte (2009, p. 62), trata-se de um recurso 
metodológico que busca, com base em teorias e pressupostos definidos pelo pesquisador, 
recolher respostas a partir da experiência subjetiva de uma fonte, selecionada por deter 
informações que se deseja conhecer. ―Dessa maneira, os dados não são apenas colhidos, 
mas também resultado de interpretação e reconstrução pelo investigador, em diálogo 
inteligente e crítico com a realidade‖. 
Para Rosa e Arnoldi (2006, p. 17), a entrevista é uma das técnicas de coleta de dados, 
considerada como sendo uma forma racional de conduta do pesquisador, previamente 
estabelecida, para dirigir com eficácia um conteúdo sistemático de conhecimentos, de 
maneira mais completa possível, com o mínimo de esforço de tempo.  ―Não se trata de um 
simples diálogo, mas, sim, uma discussão orientada para um objetivo definido, que, por 
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meio de um interrogatório, leva o informante a discorrer sobre temas específicos, 
resultando em dados que serão utilizados na pesquisa‖. 
No campo da investigação científica, a entrevista vem evoluindo ao longo do tempo. 
Embora antes utilizada em jornalismo, etnografia, psicologia e pesquisas de mercado, seu 
surgimento como possibilidade metodológica pode ser identificado na década de 1930, no 
âmbito das publicações de assistência social americana, recebendo grande contribuição na 
década de 1940 nos estudos de Carl Rogers sobre psicoterapia orientada para o paciente 
(SCHEUCH, 1973 apud DUARTE, 2009, p. 62). A partir da Segunda Guerra mundial, 
porém, as entrevistas passam a possuir orientações metodológicas próprias.  
Foi a partir da década de 1980, de acordo com Rosa e Arnoldi (2006, p. 18), que a 
entrevista ganhou fôlego como procedimento de pesquisa. Desde então, passou-se a 
priorizar a descrição, a indução e a teoria que fundamentam o estudo das percepções 
pessoais. Tal abordagem seria designada como investigação qualitativa. Os estudiosos 
passaram a privilegiar, essencialmente, a compreensão do comportamento a partir das 
perspectivas dos sujeitos da investigação, por meio da observação participante e da 
entrevista em profundidade. ―É dentro dessa nova perspectiva que a entrevista surge como a 
estratégia de coleta de dados por excelência‖. 
Duarte (2009, p. 63), explica que a entrevista em profundidade não visa dar tratamento 
estatístico às informações. Seu principal objetivo, segundo o autor, está relacionado ao 
fornecimento de elementos para a compreensão de uma situação ou estrutura de um 
problema. ―É possível, por exemplo, entender como produtos de comunicação estão sendo 
percebidos por funcionários, explicar a produção da notícia em um veículo de 
comunicação, identificar motivações para uso de terminado serviço (...)‖. A entrevista em 
profundidade também tem sido considerada extremamente útil para estudos do tipo 
exploratório, que tratam de conceitos, percepções ou visões para ampliar conceitos sobre a 
situação analisada.  
A entrevista em profundidade é uma técnica dinâmica e flexível, útil para apreensão 
de uma realidade tanto para tratar de questões relacionadas ao íntimo do 
entrevistado, como para descrição de processos complexos nos quais está ou esteve 
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envolvido. É uma pseudoconversa realizada a partir de um quadro conceitual 
previamente caracterizado, que guarda similaridade, mas também diferenças, com a 
entrevista jornalística (DUARTE, 2009, p. 64) 
Essa estratégia de pesquisa tem sido classificada em três modalidades: 1) entrevista 
fechada, caracterizada por questões estruturadas, com aplicação principalmente em 
pesquisas quantitativas; 2) entrevista semiaberta, formada por questões semiestruturadas e 
que apresentam maior flexibilidade, partindo de um roteiro base que pode desdobrar-se em 
outras questões conforme a dinâmica das respostas; e, 3) entrevista aberta, formada por 
questões não-estruturadas, constituindo uma entrevista sem roteiro básico. O quadro 
abaixo, sugerido por Duarte (2009, p. 65), ilustra um modelo de tipologia para entrevistas 
estruturadas, semiestruturadas e não-estruturadas: 
Nesta pesquisa, será adotada a modalidade de entrevista semiaberta, com um roteiro de 
questões semiestruturadas. O objetivo será analisar o papel desempenhado pelo JC na 
divulgação e reflexão das políticas nacionais de CT&I, bem como a sua contribuição na 
articulação da comunidade científica. Segundo Traviños (1990), esse tipo de entrevista 
parte de certos questionamentos básicos, apoiados em teorias e hipóteses que interessam à 
pesquisa, e que, em seguida, oferecem amplo campo de interrogativas, fruto de novas 
hipóteses que vão surgindo à medida que se recebem as respostas do informante. 
As entrevistas serão realizadas com representantes de três grupos distintos: 1) jornalistas 
especializados na cobertura de assuntos relacionados à CT&I; 2) pesquisadores na área de 
jornalismo científico; e, 3) personagens que participaram da criação e estruturação do JC. 
Esse critério de seleção se orienta pelos estudos de Quivy e Campenhoudt (1992, p. 70), 
que apontam três categorias possíveis de interlocutores: 1) docentes, pesquisadores 
especializados e peritos no domínio do tema implicado na pesquisa; 2) testemunhas 
privilegiadas, que geralmente têm bom conhecimento do problema investigado; e, 3) o 
público a que o estudo diz respeito.  
De acordo com Duarte (2009, p. 68), a amostra, em entrevistas de profundidade, não tem o 
seu significado mais usual, ou seja, o de representatividade estatística de determinado 
universo. ―Está mais ligada à significação e à capacidade que as fontes têm de dar 
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informações confiáveis e relevantes sobre o tema da pesquisa‖. Segundo ele, a seleção de 
entrevistados em estudos qualitativos tende a ser não-probabilística, ou seja, sua definição 
depende do julgamento do pesquisador.  
O autor distingue dois tipos básicos de amostras não probabilísticas para uso em entrevistas 
qualitativas: 1) seleção por conveniência, baseada na viabilidade. Ocorre quando as fontes 
são selecionadas por proximidade ou disponibilidade; e, 2) seleção intencional, quando o 
pesquisador faz a seleção por juízo particular, como conhecimento do tema ou 
representatividade subjetiva. Nesse caso, pode selecionar conhecedores específicos do 
assunto, repórteres de um jornal, para tratar da produção. 
É importante obter informações que possam dar visões e relatos diversificados 
sobre os mesmos fatos. Pessoas em papéis sociais diferentes, recém-chegadas ou 
que tenham deixado a função recentemente, podem dar perspectivas ou informações 
bastante úteis. A relevância da fonte está relacionado com a contribuição que pode 
dar para atingir os objetivos da pesquisa (DUARTE, 2009, p. 69). 
Quanto ao roteiro básico para a condução da entrevista, Quivy e Campenhoudt (1992, p. 
74), argumentam que o entrevistador deve esforçar-se por fazer o menor número possível 
de perguntas a fim de não intimidar o interlocutor. ―A entrevista não é um interrogatório 
nem um inquérito por questionário‖, observam os autores. Além disso, ponderam os 
autores, a entrevista deve ser flexível e aberta, reduzindo as intervenções ao mínimo 
necessário. Com base nestes referenciais metodológicos, foram selecionadas as seguintes 
fontes: 
a) Claudio Ângelo: Editor de Ciência da Folha de S. Paulo. Formado pela USP, cobre 
ciência e ambiente desde 1998. É autor do livro "O Aquecimento Global" (Coleção 
Folha Explica, Publifolha, 2008). 
b) Marcelo Leite: Jornalista free-lancer e colunista da Folha de S. Paulo (Ciência em 
Dia).  Especializou-se em jornalismo científico como bolsista da Fundação Krupp 
na Alemanha (1989-90), onde estagiou na revista "Bild der Wissenschaft" e no 
diário "Stuttgarter Zeitung". Em 1997-98, foi Nieman Fellow na Universidade 
Harvard. Em 2005, recebeu o Prêmio José Reis de Jornalismo Científico. 
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c) Ulisses Capozolli: Editor da revista Scientific American Brasil, é jornalista 
especializado em divulgação científica, mestre e doutor em Ciências pela USP. 
Atuou como repórter do jornal O Estado de S. Paulo especializado na cobertura de 
ciência. Ex-presidente da Associação Brasileira de Jornalismo Científico (ABJC). 
a) Wilson da Costa Bueno: Mestre e doutor em Comunicação Social (USP), com 
especialização em Jornalismo Científico e Comunicação Rural. Professor do 
Programa de Pós-Graduação em Comunicação Social da UMESP e professor de 
Jornalismo Científico da ECA/USP. Editor de 4 sites temáticos em Comunicação, 
um deles na área de Jornalismo Científico. Editor de 4 revistas digitais, uma delas 
Ciência & Comunicação. Ex-presidente e atual diretor de divulgação e publicações 
da ABJC. 
 
IV) Histórico do JC: 
O método da entrevista também será empregado para reconstituir a trajetória histórica do 
JC. Nesse caso, porém, será adotada a modalidade de entrevista aberta, sem um roteiro 
prévio. Segundo Duarte (2009, p. 65), esse tipo de entrevista é essencialmente exploratória 
e tem como ponto de partida um tema, que o entrevistado passa a desenvolver segundo seus 
próprios termos, percepção, linguagem e experiência. ―A capacidade de aprofundar as 
questões a partir das respostas torna esse tipo de entrevista muito rico em descobertas‖. 
Serão entrevistados os seguintes personagens: 
 
a) José Monserrat Filho: Gaucho, advogado, com mestrado em Direito 
Internacional e especialização em Direito Espacial. Idealizador do JC e seu 
principal editor de 1985 a 2005. Atualmente exerce a função de assessor para 
assuntos internacionais do Ministério da Ciência e Tecnologia.  
b) Luisa Massarani: Jornalista, atuou no JC de 1987 a 1999. Mestrado em Ciência 
da Informação pelo Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia 
(1998) e doutorado na Área de Gestão Educação e Difusão em Biociências pela 
Universidade Federal do Rio de Janeiro (2001). Realiza atividades práticas e de 
pesquisa na área de Divulgação Científica. Trabalha na Fundação Oswaldo 
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Cruz, onde dirige o Museu da Vida e coordena o Núcleo de Estudos da 
Divulgação Científica. 
c) Ennio Candotti: Físico ítalo-brasileiro (nasceu em Roma e naturalizou-se 
brasileiro), professor da Universidade Federal do Espírito Santo e ex-presidente 
da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência. Estruturou, junto com José 
Monserrat, a linha editorial do JC na década de 1980. 
d) Daniela Oliveira: Jornalista formada pela UFRJ, é a atual editora-executiva JC. 
Substitui José Monserrat Filho desde 2005, quando o idealizador do jornal 
assumiu o cargo de assessor para assuntos internacionais no Ministério da 
Ciência e Tecnologia. Antes, atuou como repórter e sub-editora do JC. 
e) Julio Mariano: cartunista, produz as charges publicadas no Jornal da Ciência 
desde a década de 1990, quando esse tipo de ilustração passou a ser adotada nas 
edições. Atuou em diversos jornais de grande circulação, entre eles O Globo e O 
Pasquim.  
 
Referências: Nesta pesquisa, as citações relacionadas às entrevistas estarão referenciadas 
no corpo do texto apenas com o nome do entrevistado e o ano em que o depoimento foi 












CAPITULO 2  
MÍDIA E POLÍTICA DE CT&I NO BRASIL 
2.1) As relações entre o Saber e o Poder 
Há muito que a Ciência deixou de ser uma preocupação exclusiva dos cientistas para 
tornar-se peça-chave nos assuntos de Estado. Na chamada sociedade do conhecimento, 
onde a hegemonia política e econômica quase sempre é proporcional ao grau de 
independência científica e tecnológica, essa relação mostra-se ainda mais aguda. 
Atualmente, já não se discute mais se a atividade científica deve ou não vincular-se a outros 
atores sociais, mas qual a melhor maneira de disponibilizar seus recursos à sociedade sem 
submeter-se à lógica de curto prazo dos mercados. 
Não obstante o discurso oficial dos governos postule uma relação causal entre avanço 
científico e desenvolvimento econômico, seria ingenuidade supor que a intervenção do 
Estado nos assuntos de Ciência tenha como único objetivo o crescimento sustentável e o 
bem-estar social. Razões de prestígio político, poderio militar, interesses corporativos ou 
projetos específicos desvinculados de um plano global, podem também determinar as 
prioridades na área de CT&I bem como a distribuição de recursos para a sua execução. 
Tanto em economias desenvolvidas quanto nos países de industrialização tardia, esse 
cenário gera impactos diretos no cidadão comum, sujeito às estruturas de poder envolvendo 
governo, pesquisadores e setor produtivo que, em última análise, decidem o que se deve ou 
não pesquisar, bem como os critérios para alocação de recursos destinados à atividade 
científica, sua aplicação e os marcos legais para introdução de novas tecnologias.  
Não é de hoje, porém, que as relações entre o saber e o poder atraem a atenção dos 
estudiosos. Marcuse (1973), numa crítica à concepção defendida por Weber (1989), 
segundo a qual o conhecimento científico seria neutro e livre de influências políticas, 
argumenta, justificadamente, que por trás de necessidades técnicas escondem-se interesses 
sociais específicos e relações de dominação entre os homens. Salomon (1989), por sua vez, 
demonstra como o desenvolvimento da Ciência moderna, herdada de Galileu, Descartes e 
Newton, conduziu a uma dependência crescente em relação ao Estado:  
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Exigindo recursos cada vez mais importantes e prometendo aplicações cada vez 
mais úteis na realização de objetivos políticos, a Ciência voltou-se para o Estado a 
fim de obter apoio crescente, enquanto o Estado valeu-se da autoridade científica 
dos experts para legitimar suas decisões e despolitizar os temas de interesse público 
(SALOMON, 1980, p. 91). 
Ao examinar os múltiplos papéis atribuídos à Ciência nas sociedades modernas, Freitag (In: 
Morel,1979), destaca que a relação existente entre o saber e o poder é mediada pela 
infraestrutura. De acordo Freitag, à medida que a Ciência, em sua acepção instrumental, 
tornou-se um elemento constituinte do modo de produção, também passou a fazer parte do 
jogo de poder na sociedade moderna, enquanto o Estado, atuando como instrumento 
político de preservação das relações capitalistas de produção, não somente tornou-se 
cúmplice de uma mobilização unilateral da técnica, mas passou, ele mesmo, a assumir uma 
série de funções vinculadas à institucionalização da Ciência, sua manutenção e expansão. 
Hobsbawm (1994), ao fazer um retrospecto histórico da Ciência, observa que, se por um 
longo período a pesquisa pôde definir seus rumos sem ser perturbada pelos interesses do 
Estado, a partir da segunda metade do século 20 essa situação se inverteria, com base na 
evidência de que não se poderia mais separar a busca da verdade científica de suas 
conseqüências sociais. Conforme o autor, os cientistas dessa nova fase logo perceberiam 
que a atividade científica não era ilimitada, pelo simples fato de que exigia recursos 
limitados. A questão, agora, não era discutir se alguém devia ou não dizer aos 
pesquisadores o que fazer, mas quem impunha esses limites e por quais critérios.  
Não demorou muito para os tecnocratas voltarem suas atenções para o que se convencionou 
chamar de política cientifica e tecnológica. Incorporada ao vocabulário corrente há pouco 
mais de cinco décadas, a expressão, segundo Guimarães (1985),  remete ao conceito de 
ações planejadas e coordenadas pelo Estado visando a geração de conhecimento e sua 
aplicação conectada com as demandas sociais. Freeman (In: ORGANIZAÇÃO DE 
COOPERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO - OCDE, 1968), por sua vez, 
classificou em cinco categorias as razões para o estabelecimento de políticas científicas: 
militares, de prestígio, econômicas, sociais e progresso da ciência pela própria ciência.  
Foi em 1963 que a OCDE promoveu, pela primeira vez, uma conferência de ministros 
responsáveis pelos assuntos científicos nos países a ela filiados, para tratar da Ciência e a 
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política dos governos (OCDE, 1968). O encontro tinha como objetivo estabelecer as bases 
de uma política científica por meio de instituições adequadas e com vistas a um 
equacionamento conveniente do papel da pesquisa científica na sociedade moderna. 
Cerca de três anos depois, em 1969, os participantes reuniram-se novamente para anunciar 
os progressos alcançados. A maior parte dos 21 países membros havia conseguido 
implantar mecanismos para tratar da política científica (CAMPOS, In: SOUZA et al. 
,1972). Abordando o assunto, Salomon (1967, p. 33) destacou que, em três anos, o 
tratamento dado por aquele grupo às atividades científicas havia passado ―do geral ao 
particular; do teórico à experiência concreta; das recomendações institucionais à prática 
cotidiana‖. 
2.1.1) A institucionalização da atividade científica 
Embora a iniciativa da OCDE tenha representado um passo importante, o ponto de inflexão 
que daria origem ao processo de institucionalização da atividade científica e tecnológica já 
havia sido demarcado duas décadas antes, com o advento da Segunda Guerra Mundial. Foi 
a partir dali, primeiro por razões estratégicas, e depois em nome do crescimento econômico 
e da competitividade, que estabeleceu-se nos países desenvolvidos uma drástica mudança 
no papel do Estado ante a Ciência. 
Com o bem-sucedido Projeto Manhattan (1943-45), que resultaria na primeira bomba 
atômica do mundo, o governo norte-americano incluiu definitivamente Ciência e 
Tecnologia em sua agenda política, dando início a ações estratégicas que subsidiaram uma 
significativa mudança de escala nos empreendimentos científicos, com impactos diretos no 
desenvolvimento econômico e social (MOVERY e ROSENBERG, 2005). Com isso, a 
inteligência científica não seria mais uma objetivação unicamente dos cientistas, mas a 
expressão de uma doutrina administrativa que fundamentaria o discurso político do Estado. 
O direcionamento da atividade científica pelo Estado, de maneira planejada e organizada, 
estabeleceu arranjos científicos e tecnológicos envolvendo universidades, institutos de 
pesquisa e laboratórios privados, o que levou à institucionalização da Ciência norte-
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americana e estabeleceu as bases da Big Science, que passaria a servir de modelo para os 
países desenvolvidos.  
Surgiriam desse cenário muitas das novas tecnologias desenvolvidas com objetivos 
militares durante a Segunda Guerra, mas que em seguida migrariam para o mercado de 
consumo civil, onde estabeleceriam a vanguarda do desenvolvimento econômico norte-
americano. Entre elas, destacam-se os semicondutores, energia nuclear, satélites de 
comunicação, circuitos integrados, computadores, telecomunicações por microondas, 
radares, antibióticos, pesticidas, novos materiais, etc (BROOKS, 1986). 
O ápice desse modelo ocorrerá em plena Guerra Fria, com a criação da Agência Espacial 
Norte Americana (NASA) e a missão que levaria o homem pela primeira vez à Lua, em 
julho de 1969.  A partir dali, porém, começa a surgir uma crescente crítica ao gasto público 
em atividades com a finalidade de expandir a fronteira tecnológica. No início dos anos 
1970, o Congresso dos EUA corta verbas do programa espacial e a crise do petróleo fará 
surgir novas urgências para a sociedade americana.  
Nas décadas de 1980 e 1990, a crença de que Ciência e Tecnologia deveriam estar 
integradas em um sistema de planejamento abrangente para a administração da sociedade 
seria substituída pela noção de que Ciência, Tecnologia, Governo e Indústria deveriam estar 
ligados por sistemas de inovação complexos e multi-institucionais. Esse novo desenho 
provocaria uma drástica mudança na definição dos montantes e na repartição dos gastos 
entre setor público e privado. 
O setor público, que em 1965 representava 67% do financiamento de Pesquisa e 
Desenvolvimento (P&D) nos Estados Unidos, irá despencar progressivamente até chegar a 
27% em 2000, ao passo que o financiamento de origem empresarial ocupará o espaço 
deixado pelo Estado. O maior desafio das economias ocidentais, agora, será enfrentar a 
concorrência entre as nações capitalistas, principalmente a japonesa, que irá derrubar as 
vantagens competitivas dos Estados Unidos e da Europa em setores de média e alta 




2.1.2) O coração da máquina capitalista 
Nesse novo cenário, o modelo linear de inovação, implantado no pós-guerra pelo governo 
norte-americano, passará a ser questionado por considerar a descoberta científica algo 
isolado, como se a Ciência fosse exógena à Tecnologia, sem se importar quão múltiplos e 
indiretos possam ser os caminhos que as ligam (STOKES, 1997). Em seu lugar, serão 
propostos novos modelos, como o elo de cadeia (KLINE e ROSENBERG, 1986), que 
identifica a empresa como o centro da inovação. 
Em contraposição ao antigo modelo de produção científica, conhecido como Modo I, 
predominantemente acadêmico, impulsionado pelo pesquisador e ancorado em disciplinas 
bem delimitadas, surgiria agora um outro modelo, o chamado Modo II, muito mais 
pragmático, interdisciplinar e profundamente influenciado por interesses comerciais 
(GIBBONS, 1994).  
Desde então, o avanço do conhecimento nos países centrais passou a estar associado ao 
poder econômico; o laboratório de pesquisas tornou-se o coração da moderna máquina 
capitalista; e a inovação consolidou-se como o motor do crescimento a partir dos esforços 
das instituições de pesquisa e das empresas na busca de novos mercados (NELSON, 2006).  
Nesse contexto, o Estado passa a desempenhar papel indutor – e não mais de liderança - por 
meio de políticas que permitam a articulação entre a área de pesquisa com o setor 
produtivo, visando o desenvolvimento de inovações tecnológicas, tanto nas universidades 
como nas empresas, tendo em vista a competitividade entre as nações num ambiente 
crescente de incertezas. 
Atualmente, conforme destaca Velho e Souza-Paula (2008, p. 10-11), em termos de 
conteúdo as políticas de CT&I nos países desenvolvidos buscam atender, principalmente, 
os seguintes objetivos, ainda que por meio de uma gama variável de instrumentos: 
―fortalecimento e ampliação de uma base de conhecimento ampla e socialmente relevante; 
fortalecimento da interação entre os diversos atores do sistema de inovação; e 
descentralização das atividades de produção e uso do conhecimento, desenvolvimento 
regional e local das políticas para o setor‖. 
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Embora a perspectiva econômica, preconizada por diversos organismos internacionais, 
como a Organização dos Estados Americanos (OEA) e a Organização de Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE), venha balizando boa parte dos debates sobre 
Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I), Schwartzman (1980), olhando pelo viés 
sociológico, argumenta que a política científica não pode ser orientada unicamente pela 
racionalidade econômica, dado que em algumas frentes de atuação, a exemplo da pesquisa 
básica, é impossível prever o tempo e os custos necessários para chegar a algum resultado. 
O autor destaca: 
Política científica, na realidade, não é o mesmo que planejamento, e muito 
menos administração da Ciência. Política científica é, essencialmente, política. É 
necessário lembrar, ainda que rapidamente, o que significa ―política‖ para que 
um melhor entendimento das possibilidades de uma política científica possa 
surgir. Política é, em resumo, o processo pelo qual recursos escassos são 
distribuídos pelos diversos setores sociais pelas autoridades 
(SCHWARTZMAN, 1980, p. 64).  
Os recursos a que Schwartzman se refere não são apenas financeiros, mas incluem outros 
fatores igualmente valorizados, como prestígio, facilidades e, sobretudo, poder. Segundo o 
autor, são os sistemas de poder que estabelecem quais são as autoridades do circuito em que 
se insere CT&I. Por essa razão, a regra de relacionamento entre Ciência e poder não 
obedece à lógica dos valores do discurso científico, e sim às pressões contingentes, 
partidárias e conflitivas do processo político (SALOMON, 1972, apud SCHWARTZMAN, 
1980). 
Corroborando essa abordagem, Rattner (In: SANT‘ANNA, 1978, p.13-14) argumenta que a 
escolha dos objetivos no campo da Ciência e Tecnologia não pode configurar um ato de 
racionalidade funcional-instrumental, mas deve ser encarada como um ato político, uma 
manifestação de poder, por mais que seus agentes procurem legitimar suas ações com a 
respeitabilidade e a neutralidade da Ciência, hoje já revista. ―Ciência e Tecnologia, na 
melhor das hipóteses, podem informar em termos de uma racionalidade formal e 
instrumental, respondendo à pergunta ―como‖ fazer, sem contudo alcançar o nível de 




Se, conforme aponta Schumpeter (1942), o crescimento econômico resulta da articulação 
entre o sistema de Ciência com o setor produtivo para a geração de inovação tecnológica, é 
preciso lembrar que essa articulação depende em boa medida de atos no campo político, 
onde se confrontam posições ideológicas, interesses os mais variados e ambigüidades de 
todo tipo. 
Como bem lembrou Sant‘Anna (1978), as condições favoráveis à incorporação da Ciência 
ao sistema produtivo só foram possíveis nos países industrializados por que os donos dos 
instrumentos de produção possuíam capacidade real de decisão no tocante à inserção da 
infraestrutura científico-tecnológica no sistema produtivo, capacidade esta proporcional à 
força dos lobbys estabelecidos com outros grupos de poder e prestígio social.  
Kuhlmann (In: VELHO e SOUZA PAULA, 2008), por sua vez, observa que, até certo 
ponto, o desenvolvimento histórico e a configuração atual de um sistema nacional de 
inovação refletem as características do sistema político no qual está inserido. 
Exemplificando, o autor diz que, enquanto o sistema de inovação da França reflete a 
configuração centralizada do país, os sistemas de inovação de federações como Alemanha e 
Estados Unidos são fundamentados em forte infraestrutura, mecanismos de governança 
regionais e alto grau de autonomia para as instituições de pesquisa. 
Para o autor, na prática, as políticas de CT&I envolvem uma gama de objetivos, efeitos 
esperados, lógicas subjacentes e premissas funcionais – que às vezes se sobrepõem ou 
competem entre si – refletidos nos diversos instrumentos da política. Ao mesmo tempo, 
cada vez mais as intervenções no setor visam a propósitos distintos e a atores heterogêneos, 
simultaneamente. 
Isso não significa, porém, que as decisões sobre CT&I estariam sujeitas a um jogo de forças 
isolado da sociedade. Conforme observa Schwartzman (1980), quando o processo político é 
aceito como legítimo, a política científica pode ser feita de forma explicita e aberta, através 
da confrontação de valores, preferências e capacidade de influência dentro de regras 
estabelecidas. Quando, no entanto, a atividade política é considerada indigna, menor, 
processando-se de forma oculta e camuflada, resulta na manutenção de grupos que 
monopolizam as decisões. 
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Numa tentativa de evitar os modelos centralizadores, iniciou-se em meados dos anos 1990, 
no âmbito da Comunidade Européia, uma discussão sobre a crise de legitimidade que os 
formuladores de políticas de CT&I vinham enfrentando. Os debates transcorriam 
justamente no momento em que novos modos de governança, que proporcionavam maior 
transparência e prestação de contas, começavam a substituir os modelos centralizadores e a 
atuação de lobistas, burocratas e especialistas que influenciavam as estruturas de decisão 
(DAGNINO, 2007). 
A partir dessas discussões, consolidou-se uma preocupação cada vez maior, por parte dos 
países europeus, com a democratização do saber e o sua aplicação pelo governo, o que 
resultaria em normas para seleção e uso baseadas no aumento da participação dos cidadãos 
nos processos de decisão, antes monopolizados pelos especialistas e pelos formuladores de 
políticas públicas. Essa nova configuração ainda não faz parte da realidade dos países 
periféricos, como o Brasil. 
Diante do exposto, conclui-se que, se por um lado, os estímulos econômicos vêm moldando 
a Ciência (ROSENBERG, 2006), por outro, CT&I não são variáveis independentes do jogo 
político, capazes de, por si só, moldarem a estrutura e o desenvolvimento de uma 
sociedade. Ao contrário, sua organização e evolução dependem de um projeto social 
exposto de forma explicita e submetido à aprovação da sociedade.  
Como observava Rattner (In: SANT‘ANNA, 1978, p. 14) desde o final da década de 1970, 
se esse projeto resultar de um contexto pluralista e de ampla participação democrática, o 
que implica na circulação de informações em volume e qualidade suficientes, o saber e o 
controle sobre suas aplicações permanecerá nas mãos de toda a coletividade. Ou, como diz 
o autor, citando Clemenceau: ―Ciência e tecnologia são assuntos sérios demais para serem 
deixados exclusivamente nas mãos dos cientistas e tecnocratas‖ (In: Rattner, 1978, p.14). 
2.2. O sistema nacional de CT&I 
     Marcado por uma industrialização tardia, até recentemente o Brasil não contava com 
uma política de Estado destinada a conectar a área de CT&I ao setor produtivo. Com isso, 
em que pese o grande esforço empreendido nos últimos 50 anos para consolidar sua 
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capacidade científica e tecnológica, o país ainda não amadureceu as condições necessárias 
para converter conhecimento em riqueza de maneira sistematizada.  
Apesar do aumento no número de mestres e doutores, bem como da crescente publicação 
de artigos científicos em periódicos indexados, que saltou de pouco mais de 3.000 em 1989 
para mais de 19.000 em 2007 (Thomson-ISI, 2009), esta produção científica não dialoga 
com o setor produtivo.  Em 2008, por exemplo, foram depositadas apenas 131 patentes 
brasileiras no Escritório de Marcas e Patentes dos Estados Unidos, contra 8.410 da Coréia, 
que tem uma produção científica equivalente à brasileira (UNITED STATES PATENT 
AND TRADEMARK OFFICE - USPTO, 2009). 
     Conforme observa Furtado (2005), uma das causas desse cenário deriva do fato de o 
sistema de CT&I brasileiro ainda estar muito concentrado no Estado, seu principal 
financiador. Para o autor, a iniciativa privada e o setor produtivo têm uma participação 
minoritária tanto do lado do financiamento como da execução da P&D. Além disso, 
enquanto nos países centrais as políticas de CT&I ocorrem de baixo para cima, no Brasil, a 
exemplo de toda a América Latina, há uma tradição de efetuar esse movimento de cima 
para baixo (SUTZ, 2000). São medidas pontuais, que variam de governo para governo, o 
que acarreta descontinuidade nos programas e incertezas nos investidores.  
     Como resultado desta distorção, 70% dos cientistas em atividade no Brasil estão 
concentrados em instituições acadêmicas, ao passo que nos países desenvolvidos 50% ou 
mais atuam em laboratórios industriais (CRUZ, 2006). A baixa capacidade de inovação das 
empresas nacionais traz conseqüências perversas não apenas para o país, que vê aprofundar 
o seu grau de dependência tecnológica em relação às nações desenvolvidas, mas também 
aos próprios cientistas. Não raro, empresas estrangeiras se apropriam do conhecimento 
gerado nas universidades brasileiras para patentear produtos sobre os quais passam a deter 
direitos.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                      
     As razões para esse descompasso têm raízes históricas. Do período colonial até 1950 o 
país cresceu praticamente sem conhecer uma política de Estado voltada para CT&I 
(SANT‘ANNA, 1978; MOREL, 1979). Com uma economia baseada principalmente na 
exportação de produtos agrícolas, o Brasil formou sua força de trabalho a partir de 
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escravos, imigrantes europeus e japoneses. Nenhuma atenção era dada à Educação, muito 
menos à formação científica. Limitados a uma visão de curto prazo, os governantes 
acreditavam que a imigração eliminava o problema de treinamento e que a produção 
agrícola dispensava conhecimento especializado (FERNANDES, 1990).  
Conforme relata Morel (1979), a herança colonial impôs uma série de entraves ao 
estabelecimento de uma cultura científica, que iam desde a proibição para instalação de 
indústrias até a deficiência no sistema escolar, passando pela inexistência de universidades 
e ausência de mecanismos de intercâmbio entre as instituições de ensino da colônia e as da 
metrópole. As raras ações contrárias a essa tendência eram empreendidas por pequenos 
grupos em condições de realizar seus estudos no exterior, ou pela presença esporádica de 
pesquisadores estrangeiros. Nesta fase, ações de estímulo ao desenvolvimento científico e 
tecnológico eram pontuais, quase sempre motivadas por fatores externos e em decorrência 
de problemas imediatos. 
A situação só começaria a mudar em 1808, com a instalação da corte portuguesa e a 
elevação da colônia à condição de Reino Unido de Portugal. Para tornar o Brasil apto a 
desempenhar esse papel, a administração de D. João VI revogou o alvará que impedia a 
implantação de indústrias e autorizou o funcionamento da imprensa. De forma análoga, a 
necessidade de contar com um corpo técnico e profissionais liberais motivou a criação da 
Escola de Anatomia e Cirurgia na Bahia e da Escola de Anatomia, Cirurgia e Medicina no 
Rio de Janeiro. Além disso, foram instituídas a primeira biblioteca pública do país; a 
Academia da Marinha; e a Academia Militar, que posteriormente se transformaria na 
Escola Central, precursora da Escola Politécnica, dentre outros núcleos educacionais.  
A passagem do século 19 para o século 20 marcaria uma importante mudança de cenário, 
principalmente na região Sudeste. Já no período Republicano, o sucesso da lavoura cafeeira 
paulista, impulsionado por fazendeiros de mente capitalista e burguesa, promoveu a 
modernização e a industrialização do país, valendo-se, sobretudo, da substituição de 
importações (MOTOYAMA, 2004). Cresce, então, a demanda por Ciência e Tecnologia, o 
que abre campo para a criação de importantes instituições de pesquisa. 
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A algumas entidades fundadas no final do século 19, como o Museu Paraense (1885), 
Museu Paulista (1893), e Instituto Agronômico de Campinas (1887), viriam somar-se 
outras, como o Instituto Bacteriológico de São Paulo (1893), Instituto Butantã (1899) e o 
Instituto Soroterápico de Manguinhos (1900), que em março de 1908 se tornaria Instituto 
Oswaldo Cruz, transformando-se numa instituição científica independente. Mais uma vez, 
porém, nenhuma destas iniciativas resultava de uma política deliberada para promover a 
Ciência. Tratava-se do mero atendimento às demandas imediatas, limitadas a ações isoladas 
na área de Saúde Pública e Agricultura, sem apoio do Estado, o que reforçava o caráter 
passivo e reativo da Ciência brasileira.  
2.2.1) A formação da Comunidade Científica 
Isso não impediu, porém, que cientistas, engenheiros e educadores fundassem associações e 
iniciassem movimentos para divulgar a atividade científica no país. Dentre as instituições 
que surgiram destaca-se a Sociedade Brasileira de Ciências. Fundada em 1916 por 
iniciativa de professores de mineralogia e geologia da Politécnica do Rio de Janeiro, entre 
eles Everaldo Backheuzer, Ennes de Souza, Alberto Betim Paes Leme e Henrique Morize, a 
agremiação seria rebatizada em 1922, passando a denominar-se Academia Brasileira de 
Ciências (ABC).  
Defensora da ―Ciência pura‖, a entidade chegou a propor, em 1931, a criação de um 
―conselho nacional de pesquisas‖, como forma de favorecer o financiamento da 
investigação científica. A proposta, porém, acabou engavetada e os pesquisadores seguiram 
desconectados do Estado e do setor produtivo.  
Outro marco importante foi a criação da Universidade de São Paulo (USP), em 1934. 
Embora já contasse com a Universidade do Rio de Janeiro (UFRJ), em 1920 e com a 
Universidade de Minas Gerais (UFMG), em 1927, o país estava longe de contar com um 
sistema universitário. As unidades existentes não passavam de um agrupamento de escolas 
isoladas, chumbadas a métodos tradicionais. A USP viria a representar um divisor de águas, 
institucionalizando o ensino superior vinculado à pesquisa, com o envolvimento de várias 
áreas do conhecimento e a introdução de métodos mais modernos.  
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Conforme relata Motoyama (2004), o projeto da USP, elaborado por uma comissão de 
intelectuais liderados pelo jornalista Júlio de Mesquita Filho, tinha como eixo principal a 
Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras. Em pouco tempo, a nova instituição tornaria-se 
um importante centro irradiador de pesquisa. Para isso, contribuiu de modo decisivo a 
vinda de professores estrangeiros, entre eles os físicos Gleb Wataghin e Giuseppe 
Occhialini; os químicos Heinrich Rheindboldt e Heinrich Hauptmann; e o biólogo Felix 
Rawitscher. Mesmo assim, a produção científica no país continuava a cargo de 
pesquisadores isolados e nem de longe refletia uma atividade plenamente institucionalizada 
(SCHWARTZMANN, 2001).  
Esse cenário prosseguiria até meados do século 20, quando o Estado daria os primeiros 
passos no processo de institucionalização da atividade científica. Antes disso, as iniciativas 
no campo da Ciência resultaram quase sempre de fatores circunstanciais que exigiam 
medidas imediatas. Segundo Schwartzmann (2001), até 1940, por exemplo, a atividade 
científica no Brasil estava concentrada em alguns poucos centros governamentais de 
pesquisa aplicada nas áreas de saúde pública, agricultura e tecnologia industrial. Nenhum 
deles, porém, integrava um plano nacional voltado especificamente para Ciência e 
Tecnologia. 
Somente após a experiência da Segunda Guerra demonstrar as aplicações práticas da 
Ciência, principalmente no campo da física nuclear, seriam dados os primeiros passos para 
inserir a pesquisa nos objetivos estratégicos do Estado. Além disso, as mudanças políticas e 
econômicas dos anos 1930 haviam acentuado a necessidade de formação de recursos 
humanos. O início do processo de substituição de importações expos de forma clara a 
deficiência nacional para atender à demanda por know-how. Diante desse cenário, não havia 
outra saída: era preciso formar quadros para o setor industrial. 
Na ausência de uma política organizada para Ciência e Tecnologia, a própria comunidade 
científica começou a se articular.  Isso ficou claro em maio de 1948, quando, para reagir a 
um ato do governador Ademar de Barros, que decidiu reduzir as atividades de pesquisa do 
Instituto Butantã a um simples centro de produção de soros antiofídicos, cerca de uma 
centena de cientistas, liderados pelos biólogos Maurício Rocha e Silva, Paulo Sawaya e 
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José Reis, reuniram-se na sede da Associação Médica Paulista e fundaram a Sociedade 
Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC).  
De acordo com Fernandes (1990), diferentemente da  ABC, a SBPC abriu suas portas a um 
grande número de cientistas e não-cientistas. Ou seja: não se tratava de uma entidade para 
iniciados, e sim para toda a sociedade. Apenas um ano depois de sua fundação, a sociedade 
científica já contava com 352 sócios, dava início a uma série de reuniões anuais que seriam 
realizadas em diferentes cidades do país e passava a publicar a revista Ciência e Cultura. 
No editorial de sua primeira edição, relativa ao período janeiro-abril de 1949, a publicação 
voltava a bater na mesma tecla: ―Não é a SBPC sociedade de especialistas. Destes já 
existem várias, às quais a nova agremiação não fará concorrência, mas apoiará em todas as 
formas possíveis‖. 
Também nesse período a SBPC empreenderia uma de suas primeiras lutas políticas. 
Representantes da entidade passaram a pressionar os deputados paulistas para a 
regulamentação do artigo 123 da Constituição Estadual de 1947, que instituía a Fundação 
de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp). A batalha prosseguiria até 1962, 
quando finalmente o objetivo seria conquistado, determinando a transferência de 0,5% da 
receita tributária do Estado para a nova entidade, percentual que seria ampliado para 1% a 
partir da Constituição de 1989.  
Além disso, a decisão do Governo Estadual de destinar à nova Fundação, no momento em 
que ela começou a funcionar, uma dotação inicial de US$ 2,7 milhões para a formação de 
um patrimônio rentável, foi decisiva para torná-la um organismo autônomo e eficiente no 
apoio à pesquisa. Inspirada no seu modelo, surgiriam posteriormente outras 22 fundações 
de amparo à pesquisa (FAPs), em 26 estados.  
Ainda em 1949, a mobilização da comunidade científica daria origem, no Rio de Janeiro, 
ao Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas (CBPF). Organizado pelos físicos Cesar Lattes e 
José Leite Lopes, a instituição tinha como objetivo desenvolver pesquisas que não 
conseguiam sair do papel por falta de recursos nas universidades cariocas. Organismo 
autônomo, em seus primeiros anos o Centro recebeu subvenções aprovadas pelo legislativo 
federal e municipal, além de doações da Confederação Nacional da Indústria (CNI). 
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Numerosos e eminentes físicos estrangeiros ministrariam cursos e seminários no CBPF, o 
que projetaria a entidade no cenário internacional.  
2.2.2) A institucionalização da política nacional de C&T
2
 
No início dos anos 1950, com a consolidação do capitalismo industrial e uma gradual 
evolução do setor produtivo, o segundo governo do presidente Getúlio Vargas passaria a 
intervir de forma mais incisiva na economia. Associado aos setores industriais mais 
dinâmicos, o capital estrangeiro também passaria a ocupar maior espaço. A intervenção do 
Estado, agora, seria baseada numa ideologia desenvolvimentista, que passaria a ser 
considerada fundamental para a soberania nacional.  
Segundo Morel (1979), na área econômica dois agentes passaram a intensificar sua atuação, 
com funções específicas no processo de expansão industrial: o Estado e o capital 
estrangeiro. Ao Estado coube criar e apoiar, de um lado, os setores industriais de base e, de 
outro, as áreas definidas como ―segurança nacional‖, como petróleo e mineração. Já o 
capital estrangeiro vinculou-se aos setores de bens de capital, indústria automobilística e 
bens de consumo duráveis, fornecendo a base tecnológica indispensável ao aumento da 
produtividade de trabalho e acumulação de capital. 
Ao mesmo tempo, militares e burocratas da máquina estatal aprofundariam a ideologia 
nacionalista, ancorada na ideia de ―segurança nacional‖ e cultivada desde o final da década 
de 1940. Dessa ideologia, surgiriam, por exemplo, as bases para a criação da Companhia 
Nacional do Petróleo (1947-1953) e da Usina de Volta Redonda. A ideia era garantir a 
soberania do Estado nos setores industriais de base e salvaguardar as fontes de materiais 
estratégicos para o abastecimento militar.    
É nesse contexto que são lançadas as bases para a institucionalização das atividades de 
pesquisa no Brasil, cujo marco principal se dá com a criação do Conselho Nacional de 
Pesquisas (CNPq), pela lei nº 1.310 de janeiro de 1951, e da Coordenação Nacional de 
Aperfeiçoamento do Ensino Superior (CAPES), em de julho de 1951, pelo Decreto nº 
                                                          
2
 No processo de institucionalização da atividade científica no Brasil, a sigla C&T precede à CT&I, que seria 
adotada somente a partir de 1999, na gestão do ministro Ronaldo Sardenberg (ver pg. 70). 
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29.741. Pela primeira vez, o Estado atuava de forma planejada e coordenada para assegurar 
a formação de pessoal especializado com vistas a atender às metas de desenvolvimento do 
país.  
Considerada um divisor de águas na consolidação do sistema nacional de C&T, a criação 
do CNPq não resultou de um ato isolado do governo. Segundo Romani (In: 
SCHWARTZMAN, 1982), a primeira proposição no sentido de implantar um órgão 
semelhante remonta a 1931, quando a ABC sugeriu a criação de um Conselho Nacional de 
Pesquisas. Posteriormente, em 1936, Getúlio Vargas menciona, em mensagem ao 
Congresso, a necessidade da criação de um Conselho Nacional de Pesquisa e 
Experimentação, ligado a problemas agrícolas. Já o processo que resultaria na criação do 
órgão, em 1951, traduzia, num primeiro momento, a tentativa de organizar uma política 
nuclear para o Brasil.  
O CNPq começou de fato a ser gestado em 1946, durante o governo do presidente Eurico 
Gaspar Dutra, que nomeou o almirante Álvaro Alberto da Motta e Silva para representar o 
Brasil na Comissão de Energia Atômica do Conselho de Segurança da recém-criada 
Organização das Nações Unidas (ONU). Antes de partir para sua missão no exterior, o 
almirante propôs uma série de medidas destinadas a definir uma política nacional para o 
setor, entre elas a fundação de um Conselho Nacional de Pesquisas, cujo objetivo seria 
―fomentar e coordenar as atividades de científicas e técnicas, escolher pessoal idôneo a ser 
imediatamente encaminhado ao estrangeiro para aperfeiçoamento‖ (MOTOYAMA, 2002, 
p. 43). 
No dia 2 de abril de 1949, o presidente Dutra enviou uma carta ao almirante, comunicando 
que havia decidido ―aproveitar seus estudos e conhecimentos especializados‖ e constituir 
uma comissão para apresentar um anteprojeto de lei visando a criação do Conselho 
Nacional de Pesquisas. Informava, ainda, que o presidente da comissão seria o próprio 
almirante Álvaro Alberto. Menos de um mês depois, em 12 de maio de 1949, o presidente 
enviava ao Congresso Nacional o texto do anteprojeto de lei. Em sua mensagem aos 
parlamentares, deixava claro os motivos da iniciativa: 
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É um fato reconhecido que, após a última guerra, tomaram notável e surpreendente 
incremento, não só por imperativo da defesa nacional senão também por 
necessidade de promover o bem estar coletivo, os estudos científicos e, de modo 
particular, os que se relacionam com o domínio da Física Nuclear. Nesse sentido 
estão dedicando esforços diuturno as nações civilizadas, em particular os Estados 
Unidos, a Inglaterra, o Canadá e a França, que passaram a considerar tais estudos 
tanto em função dos propósitos da paz mundial como, sobretudo, em razão dos 
imperativos da própria segurança nacional. É evidente, para quem seriamente pensa 
nos destinos do país, que o Brasil não poderia ficar alheio àqueles propósitos 
decorrentes, sobremaneira, da atual conjuntura histórica (DUTRA, 1951 apud 
MOREL, 1979, p. 45). 
Após sete meses de debates no Congresso Nacional, finalmente foi aprovada, no dia 15 de 
janeiro de 1951, a lei 1.310, que criava o CNPq. Já no artigo 1º, o texto afirmava que o 
novo órgão ―terá por finalidade promover e estimular o desenvolvimento da investigação 
científica e tecnológica em qualquer domínio do conhecimento‖. Subordinado diretamente 
à Presidência da República, competia ao Conselho: 
a) promover investigações cientificas e tecnológicas por iniciativa própria, ou em 
colaboração com outras instituições do país ou do exterior; b) estimular a realização 
de pesquisas cientificas ou tecnológicas em outras instituições oficiais ou 
particulares, concedendo-lhes os recursos necessários, sob a forma de auxílios 
especiais, para aquisição de material, contrato e remuneração de pessoal e para 
quaisquer outras providências condizentes com os objetivos visados; c) auxiliar a 
formação e o aperfeiçoamento de pesquisadores e técnicos, organizando ou 
cooperando na organização de cursos especializados, sob a orientação de 
professores nacionais ou estrangeiros, concedendo bolsas de estudo ou de pesquisa 
e promovendo estágios em instituições técnico - cientificas e em estabelecimentos 
industriais no país ou no exterior;d) cooperar com as universidades e os institutos 
de ensino superior no desenvolvimento da pesquisa científica e na formação de 
pesquisadores; e) entrar em entendimento com as instituições, que desenvolvem 
pesquisas, a fim de articular-lhes as atividades para melhor aproveitamento de 
esforços e recursos; f) manter-se em relação com instituições nacionais e 
estrangeiras para intercâmbio de documentação técnico-científica e participação nas 
reuniões e congressos, promovidos no país e no exterior, para estudo de temas de 
interesse comum; g) emitir pareceres e prestar informações sobre assuntos 
pertinentes às suas atividades e que sejam solicitados por órgão oficial; h) sugerir 
aos poderes competentes quaisquer providências, que considere necessárias à 
realização de seus objetivos (Lei nº 1.310 de 15 de Janeiro de 1951, Presidência da 
República apud MOREL, 1979, p. 42). 
A medida foi recebida com entusiasmo pela comunidade científica que, pela primeira vez, 
contaria com recursos carimbados do governo para desenvolver suas atividades. 
Posteriormente, as atividades de pesquisa nuclear foram absorvidas, em sua maior parte, 
por órgãos específicos. Entretanto, já estavam lançadas as ideias básicas que nortearam o 
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CNPq em suas etapas posteriores: o estabelecimento de convênio com entidades nacionais, 
a pesquisa orientada para fins específicos e a identificação de recursos naturais. Por outro 
lado, e também como requisito para o cumprimento destas mesmas atribuições, o órgão se 
propunha a apoiar a formação de recursos humanos, o que posteriormente se revelaria ser a 
linha de ação mais dinâmica e continuada dentre suas atividades de fomento à Ciência e 
Tecnologia  
Cientistas que eram obrigados a acumular vários empregos, mal remunerados, 
puderam, pela primeira vez, abandonar as posições acessórias e dedicar-se à 
pesquisa científica, graças a bolsas e auxílios do Conselho Nacional de Pesquisas. 
Passou este órgão a conceder bolsas de estudo a estudantes das últimas séries das 
faculdades técnicas e científicas, como estímulo à iniciação na pesquisa. Jovens 
graduados puderam, também, pela primeira vez, obter bolsas do governo brasileiro 
através do Conselho Nacional de Pesquisas, para aperfeiçoamento em universidades 
e instituições científicas de países mais avançados (LEITE LOPES, 1964, p. 117) 
A euforia, porém, durou pouco. O fato de o sistema produtivo suprir suas necessidades 
tecnológicas por meio de importações, praticamente desvinculava o sistema científico do 
processo de produção e, por tabela, afastava os cientistas do processo de desenvolvimento 
industrial. Dessa maneira, menos por problemas relativos à organização interna do CNPq e 
mais pela sua própria posição na ordem de prioridades da política econômica vigente na 
década de 1950, o fato é que as medidas de política científica adotadas não obtiveram os 
efeitos desejados.  
Por um lado, como se ressaltou anteriormente, é sumamente vulnerável a posição de 
um órgão voltado para a coordenação global de políticas científicas num momento 
em que o próprio conceito de planejamento econômico a nível nacional ainda não 
está incorporado à prática governamental. Por outro lado, apesar de a política 
científica constituir elemento fundamental no que se refere à posição de prestigio 
internacional do país funcionando assim como um fator de legitimação do poder 
político, a formação de recursos humanos e o auxílio à pesquisa científica 
desenvolviam-se de forma desvinculada do sistema produtivo, na medida em que 
não respondiam às necessidades efetivas do mesmo. (ROMANI. In: 
SCHWARTZMAN, 1982, p. 136) 
Já em 1955, o CNPq sofreu sérios problemas orçamentários e os recursos de que dispunha 
ficaram muito aquém das solicitações de auxílio. Como relata Leite Lopes (1964), de 1956 
a 1961, em pleno governo do presidente Juscelino Kubitscheck, a dotação orçamentária do 
órgão despencou e as bolsas minguaram. O país experimentou, então, uma significativa 
evasão de cérebros, que partiram para outros países em busca de melhores condições de 
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trabalho. No final da década de 1970, o CNPq teria seu nome alterado para Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico. 
Entretanto, conforme observa Motoyama (2004), apesar das oscilações orçamentárias, o 
CNPq conseguiu preservar sua tarefa principal, dando os primeiros passos para a 
constituição efetiva de um sistema nacional de C&T, sem o qual não se poderia sequer 
pensar em transferência de tecnologia de ponta. A partir da criação do órgão, surgiriam, de 
maneira pioneira, o Instituto de Matemática Pura e Aplicada (Impa), em 1952; o Instituto 
Brasileiro de Bibliografia e Documentação (IBBD), em 1954; e o Instituto Nacional de 
Pesquisa da Amazônia (Inpa), também em 1952.  
Ainda no contexto de reformulação e modernização do Estado brasileiro, o decreto 29.741, 
de 11 de julho de 1951, instituiu uma comissão para promover a Campanha Nacional de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior, conhecida desde então como CAPES. Entre 
seus objetivos básicos estava ―assegurar a existência de pessoal especializado em 
quantidade e qualidade suficientes para atender às necessidades dos empreendimentos 
públicos e privados‖ que visavam ao desenvolvimento econômico e social do país, bem 
como oferecer aos ―indivíduos mais capazes, sem recursos próprios, acesso a todas as 
oportunidades de aperfeiçoamento‖. Para tanto, o órgão deveria:  
a) promover o estudo das necessidades do país em matéria de pessoal especializado, 
particularmente nos setores onde se verifica escassez de pessoal em número e 
qualidade; b) mobilizar, em cooperação com as instituições públicas e privadas, 
competentes, os recursos existentes no país para oferecer oportunidades de 
treinamento, de modo a suprir as deficiências identificadas mas diferentes 
profissões e grupos profissionais; c) Promover em coordenação com os órgãos 
existentes o aproveitamento das oportunidades de aperfeiçoamento oferecidas pelos 
programas de assistência técnica da Organização da Nações Unidas, de seus 
organismos especializados e resultantes de acordos bilaterais firmados pelo 
Governo brasileiro; d) Promover, direta ou indiretamente, a realização dos 
programas que se mostrarem indispensáveis para satisfazer às necessidades de 
treinamento que não puderem ser atendidas na forma das alíneas precedentes; e) 
Coordenar e auxiliar os programas correlatos levados a efeito por órgãos da 
administração federal, governos locais e entidades privadas; f) Promover a 
instalação e expansão de centros de aperfeiçoamentos e estudos pós-graduados. 
(Decreto 29.741, de 11 de julho de 1951 apud MOREL, 1979, p. 46) 
Designado pelo presidente Getúlio Vargas coordenador geral da Comissão, o jurista e 
educador Anísio Spínola Teixeira inicia um trabalho de formação e aperfeiçoamento de 
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recursos humanos na área de C&T. A ideia era elevar o nível de ensino superior no Brasil, 
uma vez que as instituições de ensino superior, isoladamente, mostravam-se incapazes de 
formar quadros com o perfil necessário para fazer frente às novas demandas do setor 
produtivo.  
Já em 1953, foi implantado o Programa Universitário, principal linha da CAPES junto às 
universidades e institutos de ensino superior. Teixeira contrata professores visitantes 
estrangeiros, estimula atividades de intercâmbio e cooperação entre instituições, concede 
bolsas de estudos e apóia eventos de natureza científica. Naquele mesmo ano, seriam 
concedidas 79 bolsas: 2 para formação no país, 23 de aperfeiçoamento no país e 54 no 
exterior. No ano seguinte, foram 155: 32 para formação, 51 de aperfeiçoamento e 72 no 
exterior (CAPES, 2009, on line).  
A partir de então, a política científica um forte viés voltado para a formação de mão de obra 
qualificada. Em 1956, conforme relata Morel (1979, p. 47) com a chegada de JK à 
presidência, essa orientação aparecerá de forma explícita no Plano de Metas do novo 
mandatário: ―a infraestrutura econômica deve ser acompanhada de uma infraestrutura 
educacional e, portanto, social‖. Segundo a autora, entre os objetivos visados, constavam a 
instituição do regime de dedicação integral aos professores, a criação de cursos de pós-
graduação e a instalação de institutos de pesquisa.  
Apesar dos avanços propiciados pela criação da CAPES e CNPq, no início da década de 
1960 o sistema científico permanecia desvinculado do setor produtivo. As empresas 
multinacionais, que puxavam a nova fase de industrialização, buscavam a tecnologia 
necessária em suas matrizes estrangeiras, o que tornava desnecessárias as atividades 
tecnológicas domésticas. Com isso, a comunidade científica, embora valorizada, seguia 
desconectada do processo produtivo. 
Para incrementar a formação de quadros, o governo do presidente João Goulart criou a 
Comissão Supervisora do Plano dos Institutos (Cosupi), destinada à implantação de um 
Programa de Educação Tecnológica, e o Programa de Expansão do Ensino Superior 
(Protec), cuja missão era formar especialistas nos diferentes ramos da engenharia. Também 
surgiriam a Universidade de Brasília (1961), a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado 
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de São Paulo (1962) e a Coordenação de Programas de Pós-Graduação em Engenharia 
(1963). Embora as lacunas ainda fossem visíveis, de certa forma estavam lançadas as bases 
para a futura consolidação do sistema nacional de C&T.  
2.2.3) A fase militar 
Com a subida dos militares ao poder, após o golpe de 1964, o sistema de C&T passaria por 
uma rápida expansão. Segundo Schwartzmann (1995, p.5), três fatores contribuíram para 
essa mudança: a preocupação de algumas autoridades civis e militares com a necessidade 
de se criar capacitação em C&T no país, como parte de um projeto maior de 
desenvolvimento e auto-suficiência nacional; o apoio que esta política recebeu da 
comunidade científica, apesar dos conflitos com o governo militar; e a expansão 
econômica, que alcançava taxas de crescimento entre 7% a 10% ao ano. 
Nesse contexto, Ciência e Tecnologia passariam a ser usadas como peça de retórica para 
legitimar o novo regime e viabilizar o plano de transformar o Brasil numa potência 
econômica. Em discurso proferido na Universidade da Bahia, em 8 de agosto de 1964, o 
marechal do Exército Humberto de Alencar Castelo Branco, primeiro presidente da era 
militar, não deixa dúvidas a esse respeito: 
Seria mesmo um truísmo repetir-vos que, hoje, nenhum país consegue atingir a 
prosperidade sem os alicerces da Ciência e da técnica.  Isto é, se não contar com um 
quadro, de cientistas e técnicos, capaz de atender às crescentes exigências do 
progresso. Estabeleceu-se mesmo íntima relação entre a riqueza nacional e a 
proporção de técnicos e cientistas existentes em qualquer coletividade (CASTELO 
BRANCO, 1964 apud MOREL, 1979, p. 51) 
Seu sucessor, Artur da Costa e Silva, repetirá ao longo de seu mandato o mesmo refrão 
desenvolvimentista. Desta vez, porém, Ciência e Tecnologia serão fortemente vinculadas à 
política externa governamental. O crescimento de recursos humanos nessa área será visto 
como importante fator para projeção de uma imagem de soberania no cenário internacional. 
Em 1968, numa mensagem oficial enviada ao Congresso Nacional, o novo marechal-
presidente afirmava: 
Nos dias de hoje e cada vez mais, a independência econômica implica a posse de 
uma tecnologia avançada, condizente com os progressos da técnica e da Ciência 
moderna. (...) Para fazer frente a esse problema, é necessário não apenas dar 
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impulso à pesquisa nacional, mas também defender, no plano internacional, o pleno 
direito do Brasil de realizar livremente seus esforços de pesquisa científica para fins 
de desenvolvimento (COSTA E SILVA, 1968 apud MOREL, 1979. p. 55) 
Até o final daquela década, ocorreriam medidas de grande impacto, como a instituição do 
Fundo de Desenvolvimento Técnico-Científico (Funtec), em 1964, e da Financiadora de 
Estudos e Projetos (Finep), em 1967. O Funtec tinha como objetivo financiar os cursos de 
pós-graduação, a fim de oferecer às empresas nacionais pessoal capacitado a absorver as 
novas tecnologias. Já a Finep, empresa pública vinculada à Secretaria de Planejamento, 
teria papel fundamental no financiamento da pesquisa dirigida para a inovação tecnológica 
e industrial (MOTOYAMA, 2004). 
Em 1968, com a promulgação da Lei 5.540, que instituiu a reforma universitária, a pós-
graduação viria a se constituir numa nova meta do ensino superior. Segundo Morel (1979, 
p. 60), a medida visava, de um lado, reduzir a necessidade de enviar cientistas para 
aperfeiçoamento no exterior, com o conseqüente risco de que muitos optassem por não 
voltar ao Brasil; por outro lado, sanar o impasse colocado pela expansão das matrículas na 
graduação. 
Na mesma época, o governo formulou o Programa Estratégico de Desenvolvimento (PED). 
Incorporado ao Plano Trienal (válido de 1968 a 1970), o Programa relacionava a pesquisa 
científica e tecnológica entre os fatores estratégicos para viabilizar a meta de transformar o 
Brasil numa potência econômica e militar. Para isso, o CNPq foi alçado ao posto de 
instituição central para tarefas relacionadas à investigação científica e tecnológica e, em 
1969, institui-se, por decreto, o Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (FNDCT), com a finalidade de dar apoio financeiro aos programas e projetos 
prioritários nessa área. 
Nas décadas seguintes de acordo com Guimarães (1995, p. 4),  o FNDCT se tornaria a 
principal fonte de financiamento das atividades de Ciência e Tecnologia. A partir de valores 
da ordem de US$ 30 milhões no início dos anos 1970, os repasses do Tesouro para o Fundo 
atingiriam seus valores máximos em 1975 e 1977 (US$ 243 milhões e US$ 217 milhões, 
respectivamente), permanecendo num patamar de US$ 145 milhões no triênio 1978 a 1980, 
caindo para US$ 62 milhões nos anos 1983 a 1985.  
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Para Guimarães (1995, p.15), o indicador mais visível do papel do FNDCT no processo de 
institucionalização da pesquisa científica e tecnológica no Brasil nos anos 70 é o 
crescimento de cursos de pós-graduação. Saltaram de 125 em 1969 para 974 em 1979.  
Esse crescimento, da ordem de 680%, foi ainda maior nos cursos de doutorado, que 
cresceram de 32 para 257 no período. Nas décadas seguintes, porém, o aporte de recursos 
para o Fundo entraria em declínio, desacelerando os investimentos no setor. Em meio a 
estas iniciativas, a implantação da Reforma Universitária, em 1968, também representaria 
significativo passo no processo de consolidação do sistema de C&T.  
No início da década de 1970, o governo do terceiro presidente-militar, Emílio Garrastazu 
Médici, será novamente marcado pelo discurso desenvolvimentista do regime, que mais 
uma vez usaria a imagem da Ciência e da tecnologia como fatores indispensáveis à 
construção de um Brasil, grande potência. Isso fica claro no documento  Metas e Bases 
para Ação do Governo, de outubro de 1970: 
Ora, na sociedade moderna, o poder de competir entre as nações e de acelerar o 
crescimento depende cada vez mais da aplicação do conhecimento. Ou seja, do 
progresso tecnológico em sentido amplo  -- abrangendo a Educação, a pesquisa e a 
inovação --, pela sua crescente capacidade de transformar e tornar mais eficientes os 
demais fatores de produção, representados pela mão-de-obra, o capital, os recursos 
naturais. Daí estarem as disparidades de renda entre as nações cada vez mais 
condicionadas pelo chamado hiato tecnológico, ou sejam, as disparidades  
crescentes de progresso na área científica e tecnológica (MÉDICI, 1970 apud 
MOREL, 1979, p.65) 
Um importante ponto de inflexão nesse período será a instituição do Primeiro Plano 
Nacional de Desenvolvimento (I PND). Segndo Motoyama, (2004, p. 331), previsto para o 
triênio 1972-1974, o Plano definia diretrizes ambiciosas, como colocar o Brasil na categoria 
dos países desenvolvidos no tempo de uma geração, duplicar a renda per capita em oito 
anos e promover o crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) a taxas de 8% a 10% nos 
três anos seguintes.  
Ao mesmo tempo, foi implantado, em 1973, o primeiro Plano Básico de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (I PBDCT). Anunciado pelo ministro do Planejamento e 
Coordenação Geral, João Paulo dos Reis Velloso, o Plano cobriria o período 1973-1974, 
priorizando as áreas de energia nuclear, pesquisa espacial, oceanografia, desenvolvimento 
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da infraestrutura de pesquisa e capacitação tecnológica das empresas nacionais públicas e 
privadas nos setores de eletrônica, química e aeronáutica (SALLES-FILHO, 2002).  
Entretanto, conforme observa Motoyama (2004), o que Reis Velloso não previa eram os 
planos em sentido contrário de seu colega, o ministro da Fazenda, Antonio Delfim Netto. 
Enquanto Velloso mirava a área de C&T para desenvolver a indústria, Delfim Netto 
argumentava que seria melhor deixar essa tarefa para empresas multinacionais. Assim, 
segundo destaca o autor, ―o carro-chefe do crescimento nacional não seria mais C&T, e sim 
o capital estrangeiro‖.  
Ao assumir o comando do país em 1974, o general Ernesto Geisel -- quarto presidente 
militar – sustentará não só o velho e esgarçado discurso de viés desenvolvimentista, mas 
adotará estratégias diferentes. Numa de suas primeiras medidas, transforma o ministério do 
Planejamento e Coordenação Geral em Secretaria do Planejamento (Seplan), diretamente 
ligada à presidência. À Seplan vinculavam-se o BNDE, a Finep, o CNPq, o Instituto de 
Planejamento Econômico e Social (Ipea) e o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE). Nomeado para chefiar a área, Reis Velloso, velho defensor da C&T, anuncia o 
Segundo Plano Nacional de Desenvolvimento (II PND). 
Previsto para o período 1975-1979, o II PND teve como principal objetivo concretizar a 
estrutura industrial brasileira e consolidar o processo de substituição das importações, 
principalmente nos setores de bens de capital, eletrônica e de insumos básicos, como aço e 
metais não-ferrosos, papel e celulose. Também previa a conclusão de alguns mega-projetos, 
tais como a hidrelétrica de Itaipu, a ferrovia do aço e o programa nuclear.  
Uma vez à frente da Seplan, Reis Velloso entraria novamente em cena, no ano de 1976, 
agora para anunciar o II PBDCT.  No ato do lançamento, o presidente Geisel assinou 
decreto destinando cerca de 23 bilhões de cruzeiros (aproximadamente 2,5 bilhões de 
dólares em 1975), para o período 1975-1977. Era quase o dobro do dispêndio anual do I 
PBDCT e mais de vinte vezes o gasto com C&T em 1968. A maior parcela de recursos, 
cerca de seis bilhões de cruzeiros, seria destinada às áreas de tecnologia industrial e 
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desenvolvimento científico. O restante seria distribuído entre as áreas de agropecuária, 
energia, desenvolvimento regional e social, novas tecnologias, e infraestrutura. 
Em sua análise, Schwartzman (In: VELHO e SOUZA-PAULA, 2008) observa que as 
iniciativas dos anos 1970 faziam parte de um esforço mais amplo de impulsionar o 
desenvolvimento do país com fortes investimentos em infraestrutura industrial, assim como 
na busca de auto-suficiência nos campos da Ciência e Tecnologia. É desse período, entre 
outras iniciativas, a construção da Usina de Itaipu, no Rio Paraná, até recentemente o maior 
complexo de energia hidroelétrica do mundo; o acordo nuclear Brasil-Alemanha, que 
deveria dar ao país auto-suficiência na geração de energia nuclear; o início do Programa 
Espacial Brasileiro; e a política nacional de informática. 
Apesar do esforço, porém, o programa falhou em consolidar políticas que propiciassem o 
crescimento endógeno da C&T. O setor industrial continuava dependente de know-how 
externo, uma vez que a política de C&T estava descolada da política econômica. O 
ministério da Fazenda empurrou a economia brasileira para o setor de operações 
financeiras, acarretando a ociosidade do parque industrial e mascarando as necessidades de 
P&D. E quando os juros internacionais explodiram devido ao segundo choque do petróleo, 
em 1979, a economia brasileira, já comprometida com endividamento externo, entrou em 
queda livre e os investimentos em C&T secaram de vez. 
Tanto é assim, que o III PBDCT, aprovado em setembro de 1980, já no governo do quarto 
presidente militar, João Batista Figueiredo, era vago, centrando-se mais em diretrizes que 
em programas. Não se tratava mais de um Plano que unia, indissociavelmente, a C&T à 
política de desenvolvimento econômico do País. Neste sentido, inaugurava-se um novo 
mecanismo: o Plano definiria linhas gerais e deveria ser completado por ―um processo de 
seleção de programas e atividades prioritárias a serem implementadas nos diversos setores‖. 
Para Salles-Filho (2003), comparado aos planos anteriores, esse novo formato caracterizava 
uma perda da capacidade de planejamento sistêmico. 
Além disso, o sopro nacionalista do regime militar não passaria sem máculas. Ainda em 
1969, o Ato Institucional nº 5 havia se voltado contra cientistas e professores, dando início 
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a um período de caça às bruxas nas universidades. O país registrara nova evasão de 
cérebros e os que resistiram em deixar o país haviam sido banidos do mercado de trabalho 
acusados de subversão. Isso aprofundaria a desarticulação entre o sistema científico e as 
necessidades tecnológicas do setor produtivo, comprometendo a competitividade do país no 
cenário internacional. Havia, portanto, um conflito entre discurso explícito, que usava a 
C&T como peça de retórica, e um discurso implícito, que inviabilizava o seu 
desenvolvimento.  
Para ilustrar esse cenário, Morel (1979) focaliza o caso da política nucelar brasileira. A 
despeito do avanço científico nacional na área de física nuclear, esse conhecimento não foi 
aproveitado nem solicitado pela política oficial, voltada muito mais para o know-how 
estrangeiro, em obediência aos parâmetros que regulavam as relações entre centro e 
periferia no sistema capitalista. O acordo de 1975 com a Alemanha, apresentado como 
medida de promoção da independência nacional no setor nuclear, na verdade fortaleceu a 
dependência de capital e tecnologia externos. O governo repetiu as mesmas palavras e 
chavões dos pronunciamentos oficiais, mas a política nuclear se deu de maneira tíbia, 
sujeita a  descontinuidades e à mercê de objetivos distintos. 
Esse contexto expunha as contradições entre o tom ufanista do discurso oficial e a realidade 
marcada pelo subdesenvolvimento científico e dependência tecnológica. Enquanto a 
política explícita apresentava a Ciência como elemento fundamental para desenvolver 
tecnologia, a política implícita passava longe desse cenário. Ao contrário do que ocorria 
nos países centrais, a industrialização no Brasil optou por recorrer permanentemente à 
importação de tecnologia, considerada mais vantajosa pelas empresas nacionais. Sem 
demanda interna por parte da indústria, o sistema científico cresceu desvinculado das 
necessidades tecnológicas do sistema produtivo. 
2.3) C&T após a redemocratização 
No início da década de 1980, o Brasil enfrentava sucessivas crises financeiras, que 
conduziram a economia para um ciclo de hibernação prolongada. O fenômeno da hiper-
inflação interrompeu boa parte dos projetos iniciados e o setor de C&T entrou em 
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compasso de espera. Entretanto, o processo de abertura política, acompanhado pelo fim do 
regime militar e início da Nova República, renovaram os ânimos da comunidade científica.  
É nesse contexto que o presidente José Sarney, primeiro civil a ocupar o cargo após vinte 
anos de domínio militar, assina, em 15 de março de 1985, decreto criando um inédito 
Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT), com a promessa de elevar os investimentos na 
área para 2% do Produto Interno Bruto (PIB). Até então, a área de C&T fazia parte de uma 
Secretaria Especial vinculada diretamente à Presidência da República.  
Conforme aponta Motoyama (2004, p. 396), o novo ministério nascia para atuar em 
questões relacionadas ao patrimônio científico e tecnológico; política científica e 
tecnológica; política nacional de informática; política nacional de cartografia; política 
nacional de biotecnologia; política nacional de pesquisa, desenvolvimento, produção e 
aplicação de novos materiais e serviços de alta tecnologia, química fina, mecânica de 
precisão e outros setores de tecnologia avançada. 
Egresso dos quadros da Marinha, o titular da nova pasta, Renato Bayma Archer da Silva, 
era um político respeitado, de linha nacionalista, e sintonizado com as questões de C&T. 
Uma de suas primeiras providências foi promover, em dezembro de 1985, um amplo debate 
na área, intitulado ―Ciência e Tecnologia numa Sociedade Democrática‖. O evento, que 
passaria para a história como a 1ª Conferência Nacional de Ciência e Tecnologia, 
representava um feito inédito no país, constituindo uma das principais ações de Archer à 
frente do MCT. Segundo Motoyama, (2004), pela primeira vez representantes da sociedade 
civil foram convocados para discutir o assunto e definir os rumos da política de C&T.  
Esse direcionamento marcaria um novo capítulo na consolidação do sistema nacional de 
C&T. Entre as conclusões resultantes do encontro figuravam a necessidade de ―corrigir o 
divórcio entre o desenvolvimento científico e tecnológico e as necessidades sociais; 
aumentar os recursos públicos destinados ao setor; e implantar um plano emergencial dos 
centros de pesquisa e formação de recursos humanos‖ (MCT, 1985. In: MOTOYAMA, 
2004, p. 397). 
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Em fevereiro de 1986, numa tentativa de conter a inflação, o presidente Sarney lança o 
Plano Cruzado I. Conforme observa Velasco e Cruz (1997), num primeiro momento, a 
iniciativa representou uma vitória para os heterodoxos, mas seis meses depois a situação se 
inverteu e, em novembro do mesmo ano, a apenas uma semana das eleições para 
governador, o Governo anuncia o Cruzado II. Nele, sob alegação de um alinhamento de 
preços defasados, aumentou-se em mais de 60% os preços de vários produtos, entre eles o 
dos combustíveis. A ideia era diminuir o consumo, mas essa expectativa não se confirmou e 
a inflação disparou de vez, chegando a 1.783% em 1989. Nem mesmo a moratória, 
decretada em fevereiro de 1987, diminui a crise. O Cruzado naufragava e, com ele, os 
planos de investimentos em C&T. 
Com a saída de Archer, em outubro de 1987, o MCT passaria por mudanças drásticas. Já no 
final do Governo Sarney, em 1989, a pasta é transformada em Ministério de 
Desenvolvimento, Ciência e Tecnologia, logo depois retornava a seu status anterior de 
Secretaria Especial de Ciência e Tecnologia, para em seguida voltar a ser Ministério da 
Ciência e Tecnologia. Ascensão, queda e renascimento do MCT num curto período de 
tempo provocou reações ácidas da comunidade científica, que via na descontinuidade do 
projeto uma ameaça ao setor de C&T. 
Em pouco mais de dois anos, quatro nomes ocuparam o posto de ministro: o político do 
PMDB e ex-integrante do Departamento de Ordem Política e Social (DOPS) durante o 
regime militar, Luis Henrique da Silveira (outubro de 1987 a julho de 1988); o ex-deputado 
federal pelo PMDB, Ralph Biasi (agosto de 1988 a janeiro de 1989); o ex-deputado federal 
Roberto Cardoso Alves, que ficaria conhecido por sua célebre frase: ―é dando que se 
recebe‖ (janeiro a março de 1989); e o diretor da Escola Politecnica da USP, Décio Leal 
Zagottis (março de 1989 a março de 1990). Provavelmente, em função dessas múltiplas 
mudanças de rumos na área, que ficou à deriva, o investimento em C&T no período, antes 
previsto para chegar aos 2% do PIB, não passou de rasos 0,7%. 
2.3.1) Os anos perdidos 
A subida de Fernando Collor de Mello ao poder, em 1990, trazia a chancela das urnas, 
naquela que foi a primeira eleição direta para presidente após o regime militar. A retórica 
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modernista do novo mandatário funcionara como excelente peça de propaganda e as 
expectativas da comunidade científica recrudesceram. Uma vez no cargo, porém, o novo 
presidente surpreendeu a população com o Plano Collor I, caracterizado pelo confisco da 
poupança e abertura do mercado externo.  
O objetivo, que era eliminar a inflação, surtiu efeito contrário. Não só a inflação saiu de 
controle, chegando a 1.477% em 1990, como também o país mergulhou em aguda recessão, 
com uma redução de 4,4% do PIB. Nem mesmo o Plano Collor II, lançado logo em 
seguida, estancou a sangria e a economia degringolou de vez. As consequências para C&T 
foram imediatas. A equipe ―collorida‖ decidiu reduzir a participação do Estado no 
investimento em pesquisa e iniciou o desmonte do setor.  
O MCT foi novamente rebaixado a Secretaria de Ciência e Tecnologia e o investimento 
global para a área despencou mais uma vez dos já parcos 0,7% para 0,4% do PIB, índice 
em muito inferior aos países desenvolvidos que consideram a CT&I como estratégica e 
destinam entre 2 a 3% do PIB ao setor.  O anúncio do novo titular da pasta, o físico e ex-
reitor da USP José Goldemberg, chegou a animar a comunidade científica, mas a euforia 
durou pouco. Por meio de medida provisória, em março de 1990 o Governo extingue a 
CAPES, desencadeando intensa reação na comunidade científica. 
De imediato, a mobilização da opinião pública, com o apoio do Ministério da Educação, 
conseguiu reverter a medida, que ainda seria apreciada pelo Congresso Nacional. Em 12 de 
abril do mesmo ano, a CAPES foi recriada pela Lei nº 8.028. No ano seguinte, Goldemberg 
deixaria o MCT para assumir o Ministério da Educação (MEC), onde ficaria até janeiro de 
1992, quando assumiria interinamente o Ministério da Saúde por apenas trinta dias, até a 
posse do titular, Adib Jatene. 
Como se não bastasse a quase extinção da Capes, ainda em 1990 o patrimônio científico e 
tecnológico, na ocasião avaliado em torno de US$ 2 bilhões, começou a ser sucateado pelo 
governo Collor. O exemplo mais emblemático desse quadro foi o caso do Centro de 
Pesquisa e Desenvolvimento (CPqD) da Telebrás, considerado modelo e em torno do qual 
havia se estabelecido, em Campinas, um pólo de empresas que atuavam na área de 
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comunicações por fibra ótica. Em 1991, o aporte de recursos foi cortado pela metade e, dos 
67 projetos em andamento na unidade, 47 foram encerrados sumariamente.  
A próxima vitima, conforme aponta Motoyama (2004, p. 419), seria a política nacional de 
Informática. Collor deu início a uma profunda reformulação, cujo objetivo era acabar com 
o tratamento diferenciado favorável ao capital nacional dado até aquela data, com reserva 
de mercado institucionalizada. ―Essas regras foram alteradas para a formação de joint-
ventures, juntamente com maior facilidade de licenciamento de tecnologia. A única 
proteção à industria nacional ficaria por conta de uma tarifa aduaneira favorável‖.  
A medida gerou divisões dentro do próprio Governo. Enquanto o Ministério da Economia 
(ME), comandado pela economista Zélia Cardoso de Melo, defendia o fim imediato da 
reserva de mercado, a Secretaria de C&T, encabeçada por Goldemberg, insistia num prazo 
de cinco anos para que o país se adequasse às novas diretrizes. A queda de braço foi 
vencida pelo ME. No dia 23 de outubro de 1991, Collor sancionou a nova Lei de 
Informática, pondo uma pá de cal sobre as pretensões nacionalistas. Goldemberg deixou o 
cargo no mesmo ano. Depois dele -- e em apenas 14 meses --, outros dois nomes passariam 
pelo cargo: o matemático e educador Edson Machado de Souza e o cientista político Hélio 
Jaguaribe. Nenhum deles, porém, conseguiu reverter o quadro.  
Embora Collor tenha sido alijado do poder em setembro de 1992, num rumoroso processo 
de impeachment deflagrado pela mobilização popular, seu sucessor, o então vice-presidente 
Itamar Franco, não conseguiu reverter o quadro. Nem mesmo o Plano Real, lançado em 
dezembro de 1993 pelo então ministro da Fazenda, Fernando Henrique Cardoso, gerou 
impactos imediatos na política científica. Embora tenha conseguido a proeza de reduzir a 
inflação para a casa de um dígito, a estratégia relegou a segundo plano diversos setores, 
entre eles o de C&T.  
Nomeado ministro de C&T em outubro de 1992, o químico da Universidade Federal de 
Minas Gerais (UFMG), José Israel Vargas, velho conhecido da comunidade científica, 
pouco pode fazer diante do cenário de profunda penúria. Recuperar o desmonte perpetrado 
por Collor implicaria em investimentos de grande monta. Para isso, C&T teriam de ser 
considerados prioridades de Estado, o que não era o caso no Governo Itamar. A situação, 
73 
 
portanto, continuaria crítica. Segundo Motoyama (2004, p. 427). O sintoma mais visível 
desse quadro podia ser observado no CNPq, que chegou a acumular uma dívida de U$ 70 
milhões, relativa aos programas de auxílio à pesquisa. 
Em 1995, eleito presidente, Fernando Henrique Cardoso manteve Israel Vargas no cargo de 
ministro de C&T. O novo Governo iniciou seu mandato com o firme propósito de manter a 
inflação sob controle. Isso significava que o setor de C&T continuaria fora das prioridades 
do Estado. De fato, conforme revelam dados do MCT (SILVA, 2001), os investimentos do 
Governo federal na área, após registrarem ligeiro aumento, subindo de R$ 3.245.333,70 em 
1995 para R$ 3.355.668,00 em 1996, cairiam 18% nos próximos três anos, não passando de 
R$ 2.753.313,60 em 1999. Em entrevista ao Jornal da Ciência Hoje, publicada na edição 
Nº 314, de 10 de fevereiro de 1995, Vargas fala sobre os próximos desafios: 
O problema central da C&T nos próximos anos é fazer com que a comunidade 
científica, em articulação com as empresas, seja capaz de gerar um sistema 
competitivo. Mas sabemos que não é possível conseguir isso em todas as empresas. 
Portanto, teremos de estudar prioridades a partir da discussão aprofundada de 
políticas. (VARGAS, 1995, p. 5)  
Mesmo assim, iniciativas importantes foram mantidas. Uma delas era o Programa de Apoio 
ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico (PADCT). Criado em 1984, sua manutenção 
foi garantida graças a dois acordos de empréstimo entre o Governo brasileiro e o Bando 
Mundial (Bird), firmados em 1985 e 1991. Em sua primeira fase foram concluídos 2.700 
projetos de pesquisa pura e aplicada e, na segunda, 1.816 projetos, envolvendo 350 
instituições brasileiras (MOTOYAMA, 2004, p. 431). Também foram lançados, em 1996, o 
Programa de Apoio a Núcleos de Excelência (Pronex) e o Plano Plurianual de Ciência e 
Tecnologia (PPA). 
Com a meta de elevar os investimentos em C&T para 1,5% do PIB até 1999, o PPA 
buscava não apenas aumentar a massa total de recursos, mas elevar a participação relativa 
do setor privado para algo entre 35% a 40% do total de investido até o final da década. Os 
Estados e Municípios, por sua vez, deveriam participar com 10 a 15% dos gastos nacionais, 
previstos para chegar a R$ 14 bilhões até 1999 (VARGAS, 1997). Com isso, além de 
recompor os canais de financiamento para a área de pesquisa, o MCT visava corrigir uma 
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histórica distorção na participação relativa dos atores sociais responsáveis pelo progresso 
científico e tecnológico, ou seja, pesquisadores, empresários e Governo. 
A ideia era nivelar o Brasil com os países centrais, onde o investimento federal em C&T 
não passa de 0,7% do PIB, sendo o restante suprido pela iniciativa privada, até atingir de 
2% a 3%. Para isso, porém, seriam necessários novos instrumentos financeiros, que 
estavam longe de ser consolidados. Sem uma alteração radical no quadro, as dificuldades 
prosseguiam. No final do mandato de FHC, por exemplo, o MCT passou por uma forte 
crise porque as verbas simplesmente acabaram. A meta de elevar os investimentos em C&T 
para 1,5% do PIB teriam de ser mais uma vez adiadas. Ao final do primeiro mandato de 
FHC, os investimentos não chegaram sequer a 1%. 
2.3.2) De C&T para CT&I 
 
Com a reeleição de FHC em 1998, a política econômica, baseada no tripé câmbio flutuante, 
metas de inflação e superávit primário (VIOTTI, 2008, p. 150) continuou praticamente 
inalterada, o que significava que C&T permaneciam sem mudanças significativas. A única 
novidade era a substituição de Israel Vargas pelo economista Luiz Carlos Bresser Pereira à 
frente do MCT. O novo titular da pasta conduziu o Ministério sem grandes sobressaltos até 
maio de 1999, quando uma entrevista concedida ao Jornal da Ciência deflagrou o processo 
que resultaria na sua queda.  
Perguntado pelo editor do JC, José Monserrat, sobre a necessidade de melhorar a 
distribuição de recursos, visando o desenvolvimento da C&T nos estados do Nordeste, o 
ministro foi enfático: "Se você quer investir em ciência no Nordeste, você está colocando 
capim na frente dos bois. Você vai jogar dinheiro fora". E prosseguiu: "Não é concedendo 
bolsas de pesquisa, tirando dos competentes e dando aos incompetentes, que a gente muda 
isso". As reações foram imediatas e, seis meses depois de empossado, Bresser teve de 
deixar o cargo. Antes de sair, porém, ainda teve tempo de implantar o Currículo Lattes, um 




Bresser foi substituído pelo diplomata Ronaldo Mota Sardenberg que, reconhecendo o setor 
como estratégico, surpreendeu positivamente a comunidade científica ao estabelecer novas 
diretrizes para o MCT e dar início a uma ampla reforma no sistema nacional de C&T. Além 
de apoiar diretamente pesquisas de impacto social e econômico, por meio de programas nas 
áreas de Biotecnologia, Tecnologia da Informação, Nanotecnologia, Materiais Especiais, 
Pesquisas Espaciais e Energia Nuclear, o novo ministro destacava, pela primeira vez, a 
Inovação Tecnológica como componente essencial para inserir o Brasil no competitivo 
cenário internacional. A partir dali, a sigla C&T ganharia um ―I‖, de Inovação, passando a 
CT&I. 
Para Sardenberg, o MCT teria função essencialmente mobilizadora, o que implicava 
envolver Estado, cientistas e iniciativa privada num Sistema Nacional de Inovação (SNI). 
Conforme observa Viotti (2008), estava cada vez mais claro que havia sido ingênua a 
crença na emergência de um forte processo de inovação nas empresas como simples 
resultado natural do processo de abertura e ampliação dos investimentos estrangeiros, como 
previa a política de C&T nos anos 1990.  
Como conseqüência daquela consciência, a adoção de políticas ativas para 
promover a inovação passou a assumir crescente importância no debate sobre 
políticas econômicas, industriais e de C&T. Nesse sentido, a política explícita de 
C&T foi, além da área social, um campo fértil para experiências de políticas ativas. 
Um conjunto significativo de importantes e complexas medidas de políticas de 
C&T foi instituído nesse início da nova fase do desenvolvimento brasileiro 
(VIOTTI, 2008. In:VELHO; SOUZA-PAULA, 2008, p. 153) 
A partir desse novo contexto, a gestão de Sardenberg seria marcada principalmente por 
ações destinadas a viabilizar a Inovação Tecnológica, cujo conceito ainda era pouco 
difundido no país. Entre as medidas que viriam a ser adotadas, destacam-se a implantação 
dos Fundos Setoriais de Ciência e Tecnologia, em 2000; a realização da segunda 
Conferência Nacional de Ciência e Tecnologia, em 2001; e a publicação, no mesmo ano, do 
Livro Verde (área de Informática) e do Livro Branco (síntese geral das propostas da 
Conferência), para a inserção e consolidação definitiva de CT&I na agenda política 
nacional de longo prazo. 
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Os Fundos Setoriais constituíam instrumentos para financiamento de projetos de Pesquisa, 
Desenvolvimento e Inovação no País. O objetivo era garantir a ampliação e a estabilidade 
do volume de recursos para a área de CT&I, com base em duas premissas: 1) apoio ao 
desenvolvimento e consolidação de parcerias entre universidades e centros de pesquisa, 
públicos e privados, visando induzir o aumento dos investimentos do setor empresarial em 
CT&I, e impulsionar o desenvolvimento tecnológico dos setores envolvidos; e, 2) incentivo 
à geração de conhecimento e inovações que contribuíssem para a solução dos grandes 
gargalos nacionais. Seus recursos viriam de contribuições incidentes sobre o faturamento de 
empresas e/ou sobre o resultado da exploração de recursos naturais pertencentes à União. 
A ideia de criar os fundos surgiu na esteira do processo de privatização de alguns setores da 
economia nacional, como exploração de petróleo, telecomunicações, energia elétrica e 
outros, em resposta à necessidade de aumentar os recursos destinados à CT&I e garantir seu 
fluxo constante. Conforme observa Gonçalves do Valle (2005), temia-se que esses setores, 
cujo desempenho havia sido fundamental para o desenvolvimento da C&T nacional quando 
geridos pelo Estado, sofressem um processo de retração com a desestatização.   
O primeiro a ser criado foi o Fundo Setorial do Petróleo e Gás Natural, o CT-Petro, 
constituído com recursos oriundos de parcela dos royalties da produção de petróleo e gás 
natural. Anunciado em 1999, esse Fundo era direcionado para o financiamento de 
programas de pesquisa científica, desenvolvimento tecnológico do setor petrolífero e 
formação de recursos humanos. De acordo com sua constituição, os recursos seriam 
destinados a universidades e centros de pesquisa, 40% dos quais devendo ser aplicados em 
projetos nas regiões Norte e Nordeste. 
Em julho de 2000, após tramitarem no Congresso Nacional, foram sancionadas as leis que 
criaram os fundos de Energia Elétrica, Recursos Hídricos, Transportes, Mineração e 
Espacial. A ideia era que, em vez de usar todo o dinheiro para comprar tecnologia, se 
utilizasse parte dele para financiar pesquisas que, no futuro, viessem a diminuir a 
necessidade de recorrer a esse tipo de expediente. Pelos cálculos do Governo, a nova 
estratégia garantiria um fluxo anual de R$ 1,2 bilhão para pesquisa científica e tecnológica. 
Em dezembro do mesmo ano, em artigo publicado no Jornal da Ciência, o secretário 
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executivo do MCT, o economista da Universidade Estadual de Campinas, Carlos Américo 
Pacheco, um dos principais arquitetos da reforma no sistema de C&T, contextualizava a 
implantação as novas medidas: 
Como é sabido, fatores ligados à economia e à trajetória fiscal do país resultaram 
em uma grande instabilidade na aplicação de recursos para atividades de fomento à 
pesquisa e de apoio à infraestrutura das instituições de pesquisa. A ideia dos fundos 
setoriais constitui uma resposta a este quadro e se caracteriza basicamente pelos 
seguintes aspectos: busca de estabilidade das fontes de financiamento e modelo 
transparente de gestão de programas, orientada para resultados. O funcionamento 
dos fundos ainda permitirá articulação do MCT com outras áreas do Governo, 
maior interação entre comunidade e setor produtivo e aumento da indução da 
pesquisa científica e tecnológica (PACHECO, 2000, p. 4) 
Até o final de 2001, também seriam criados os fundos de Tecnologia da Informação, 
Infraestrutura, Agronegócio, Verde-Amarelo, Biotecnologia, Setor Aeronáutico e 
Telecomunicações, chegando posteriormente a um total de 16 Fundos Setoriais, sendo 14 
relativos a setores específicos e dois transversais. Destes, um seria voltado à interação 
universidade-empresa (FVA - Fundo Verde-Amarelo), enquanto o outro ficaria destinado a 
apoiar a melhoria da infraestrutura dos Institutos de Ciência e Tecnologia (ICTs). Cada 
fundo passou a ser administrado por um Comitê Gestor composto por dez integrantes, 
representando o MCT, a comunidade científica e o setor empresarial. Cada Comitê ficou 
encarregado de estabelecer diretrizes e ações, que por sua vez dariam origem aos editais e 
encomendas. 
Para Buainain (2003), a concepção, aprovação e implantação dos Fundos Setoriais foi uma 
obra de engenharia política tão engenhosa quanto complexa. Segundo o autor, o setor 
privado, já pressionado pela elevada carga tributária, posicionava-se contrário a qualquer 
iniciativa que implicasse em novos encargos. A solução, construída politicamente no 
Congresso Nacional, emergiu de um longo processo de convencimento e construção de 
maioria parlamentar multipartidária baseado em sólida interlocução política e técnica com o 
MCT. Uma vez estabelecido o consenso sobre a necessidade de mecanismos de promoção 
da Inovação, a discussão voltou-se para as fontes de financiamento e modo de operação.  
No lugar de novos impostos, que se dissipam no fundo comum e cuja alocação é 
desvinculada da fonte, definiu-se que os fundos seriam financiados por diferentes 
setores produtivos, com recursos oriundos de diversas fontes, como royalties, 
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compensação financeira, licenças, autorizações etc. Esta forma de financiamento 
permite reverter parte dos recursos em benefício do desenvolvimento dos setores 
produtivos que contribuem com os fundos, sendo portanto mais aceitável para as 
empresas. A visão da Inovação  como processo sistêmico e a necessidade de reduzir 
as desigualdades regionais determinaram que 20% dos recursos fossem destinados a 
financiar a infraestrutura geral de pesquisa da universidade pública – instituição 
central do SNI – e que entre 20 e 40% fossem aplicado nas regiões Norte, Nordeste 
e Centro-Oeste (BUAINAIN, 2003, p. 2) 
Embora constituindo um dos pilares da reforma empreendida pelo ministro Sardenberg no 
sistema nacional de CT&I, os Fundos Setoriais não conseguiram, de imediato, ocupar um 
espaço claramente definido na política científica e tecnológica do país. Segundo Furtado 
(2005), como o cenário era caracterizado por aguda recessão econômica, os Fundos 
acabaram vindo apenas para salvar o estrago causado pelos cortes nos programas 
tradicionais de apoio à Ciência, não se constituindo, portanto, em aporte novo de recursos, 
como necessário. Nos anos seguintes, boa parte dos recursos seriam sistematicamente 
contingenciados, com a justificativa de gerar superávit primário, o que provocaria, 
novamente, fortes reações da comunidade científica. 
Um ano depois da implantação dos Fundos Setoriais, o MCT lançou, em julho de 2001, o 
livro Ciência, Tecnologia e Inovação: desafio para a sociedade brasileira, que ficaria 
conhecido como Livro Verde. Coordenado pelo físico Cylon Gonçalves da Silva e pela 
química Lúcia Carvalho Pinto de Melo, o trabalho traçava um panorama das políticas de 
C&T e apresentava diretrizes que seriam debatidas, naquele mesmo ano, durante a 2ª 
Conferência  Nacional de Ciência e Tecnologia. O foco, mais uma vez, era a Inovação  
Tecnológica: 
Tecnologia e Inovação foram trazidas no Livro Verde, propositadamente, para a 
boca de cena. Isto não significa menosprezar a Ciência. A razão desta escolha 
prende-se à percepção de que o grande desafio, hoje, reside mais na necessidade de 
incrementar a capacidade de inovar e de transformar conhecimento em riqueza para 
a sociedade brasileira como um todo, do que no potencial do sistema de C&T 
brasileiro de gerar novos conhecimentos (SILVA In: BRASIL,2001, p. 16) 
Publicado o Livro Verde, o MCT partiu para a realização da 2ª Conferência Nacional de 
Ciência, Tecnologia e Inovação , em setembro de 2001, na capital federal. Promovido 
quase vinte anos depois da 1ª Conferência.  O evento, que atraiu 1,3 mil pessoas, tinha 
como pano de fundo o reconhecimento ao fato de que Inovação, Ciência e Tecnologia 
poderiam contribuir para prover a sociedade com novos e melhores produtos, processos e 
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serviços. Ao final, o balanço era positivo, principalmente porque, após um longo período de 
exclusão, a sociedade civil finalmente pôde participar de um amplo debate sobre as 
políticas públicas de CT&I, em encontros regionais e no nacional:  
A Conferência Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação representou um marco 
no processo de planejamento estratégico do setor no País. No evento, 
estabeleceram-se compromissos entre os principais atores engajados na tarefa de 
consolidar a ciência, a tecnologia e a Inovação como instrumentos efetivos de 
mudança do quadro de carências econômicas e sociais do Brasil, tendo como 
referência as demandas da sociedade e os recursos de que se dispõe para atendê-las. 
Os debates envolveram o Governo e a comunidade científica e tecnológica, 
introduziram como novidade o diálogo com outros segmentos da sociedade civil até 
agora pouco presentes nesse tipo de discussão, especialmente, o empresariado 
nacional e o chamado terceiro setor do País. Para os agentes envolvidos, foi 
importante não só conhecer as percepções de toda a sociedade sobre o valor de 
C,T&I, mas engajá-las em ações de longo prazo, como parte de sua agenda para o 
futuro. Esse esforço tem lugar num contexto de mudanças rápidas no campo de 
C&T em que novos paradigmas como sustentabilidade e ética presidem as decisões, 
as políticas e as ações dos que produzem e consomem conhecimento (KRIEGER, 
In: BRASIL, 2001, p. 3) 
Os resultados da 2ª Conferência foram reunidos no Livro Branco, lançado em junho de 
2002 pelo MCT. Mais que um balanço do encontro, porém, o trabalho relacionava 
―propostas estratégicas‖ para a CT&I brasileira até 2012. Um dos desafios apontados era a 
elevação, no prazo de dez anos, dos investimentos brasileiros em pesquisa e 
desenvolvimento (P&D) ao patamar de 2% do Produto Interno Bruto (considerando um 
crescimento médio do PIB de 4% ao ano). Para atingir essa meta, o Livro Branco 
recomendava que as aplicações em P&D deveriam crescer a uma taxa média anual de 12%, 
até 2012. Assinada pelo presidente Fernando Henrique Cardoso, a abertura do livro 
imprimia um tom ao mesmo tempo otimista e realista ao abordar o futuro do setor: 
Este documento traça rumos para os anos vindouros da Ciência,Tecnologia e 
Inovação  brasileiras, num quadro de transformações mundiais. Dirige-se não 
apenas à comunidade acadêmica e ao setor produtivo, mas à cidadania em geral, à 
opinião pública e a todos aqueles que se interessem pelos destinos da Nação. Suas 
diretrizes e sugestões para o debate terão, em seu conjunto, vastas repercussões na 
vida de cada um de nós e de nossas famílias. Estamos dando cumprimento aos 
destinos do País. (CARDOSO, In: BRASIL, 2002, p. 6) 
O documento projetava um crescimento nos moldes registrados em países desenvolvidos. 
Isso significava que as aplicações do setor público (federal e estadual) em P&D deveriam 
evoluir à taxa média anual de cerca de 7%, enquanto o setor privado deveria ampliar sua 
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participação a uma média de 15% ao ano, aproximando-se do padrão de investimento 
privado nos países da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico 
(OCDE). Na época, o Brasil investia cerca de 1,3% do PIB em P&D. O livro também 
relacionava objetivos e diretrizes estratégicas: 
Objetivos estratégicos: Criar um ambiente favorável à Inovação no país; 
Ampliar a capacidade de Inovação e expandir a base científica e tecnológica nacional; 
consolidar, aperfeiçoar e modernizar o aparato institucional de Ciência, Tecnologia e 
Inovação; Integrar todas as regiões ao esforço nacional de capacitação para Ciência, 
Tecnologia e Inovação; desenvolver uma base ampla de apoio e envolvimento da 
sociedade na Política Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação; Transformar CT&I 
em elemento estratégico da política de desenvolvimento nacional.  
Diretrizes Estratégicas: Implantar um Efetivo Sistema Nacional de Ciência, 
Tecnologia e Inovação. Promover a Inovação para aumentar a competitividade e a 
inserção internacional das empresas brasileiras; ampliar de forma sustentada os 
investimentos em Ciência, Tecnologia e Inovação; expandir e modernizar o sistema de 
formação de pessoal para Ciência, Tecnologia e Inovação; ampliar, diversificar e 
consolidar a capacidade de pesquisa básica no país; modernizar e consolidar instituições 
e procedimentos de gestão da política de Ciência, Tecnologia e Inovação  e os 
mecanismos de articulação com as demais políticas públicas; educar para a sociedade 
do conhecimento; intensificar e explorar novas oportunidades da cooperação 
internacional em Ciência, Tecnologia e Inovação; ampliar a dimensão estratégica das 
atividades de Ciência, Tecnologia e Inovação. (BRASIL, 2002, p. 49) 
O lançamento do Livro Branco contou com ampla cobertura da imprensa nacional e causou 
grande impacto na comunidade científica. Na época, o CNPq sofria com o 
contingenciamento de recursos, o que levou a SBPC, por diversas vezes, a pressionar o 
presidente Fernando Henrique Cardoso para normalizar a situação. Nesse contexto, a 
publicação de um documento que projetava, de forma planejada, ações estratégicas na área 
de CT&I, foi recebida com entusiasmo, mas também com uma ponta de desconfiança, 
como evidencia artigo publicado na primeira página do Jornal da Ciência, em agosto de 
2002, que mantinha o seu tom crítico e analítico do setor: 
É justo também salientar a meta traçada pelo Livro Branco: em dez anos, se tudo 
for feito como planejado, o Brasil estará investindo 2% do PIB em P&D,contra 
1,3% de hoje. A rigor, isso não é novidade. Nos idos de 86/87, o então presidente 
José Sarney prometeu várias vezes que concluiria seu mandato destinando 2% do 
PIB à C&T. A promessa não se cumpriu. Vejamos se agora poderá se cumprir 
(MONSERRAT FILHO, 2002, p.1) 
81 
 
Em agosto do mesmo ano, O MCT enviava ao Congresso Nacional o projeto que instituía a 
Lei de Inovação. Inspirada pelo Bayh-Dole Act norte-americano e pela lei francesa de 
inovação, a medida representava um marco sem precedentes na história da política nacional 
de C&T. Seu principal objetivo era flexibilizar as relações entre pesquisadores, institutos de 
pesquisa e empresas privadas no desenvolvimento de novas tecnologias para produtos, 
processos e serviços. Para isso, o texto previa ações de incentivo à pesquisa e mudanças na 
gestão das instituições científicas e ações de estímulo à criação das Empresas de Base 
Tecnológica (EBTs). Tendo o secretário executivo do MCT, Carlos Américo Pacheco, 
como um de seus principais articuladores, a iniciativa propunha mudanças significativas em 
quatro frentes: 
1) Instituições de pesquisa: os produtos e processos inovadores a serem obtidos por 
instituições de pesquisa poderiam ser adotados por empresas privadas interessadas 
na produção de bens e serviços. As instituições, no entanto, ficariam protegidas por 
mecanismos eficazes de transferência científica. 
 
2) Propriedade intelectual: seria distribuída entre todas as partes envolvidas nas 
parcerias. As patentes passariam a ser reconhecidas em avaliações de mérito dos 
pesquisadores, como já ocorria com os artigos de publicações científicas. O projeto 
também garantia ao pesquisador participação nos ganhos econômicos auferidos pela 
instituição com a exploração de suas criações. 
 
3) Empresas: poderiam compartilhar laboratórios e equipamentos com as instituições 
públicas de pesquisa, mediante remuneração e, também, formar alianças estratégicas 
- seja com outras empresas, com instituições de C&T ou com a União. Neste caso, a 
União só poderia participar destes empreendimentos se fosse para a criação de 
centros considerados de relevante interesse nacional. Pesquisadores (lotados em 
instituições públicas) poderiam receber autorização para afastamento dos cargos, 
caso quisessem colaborar com pesquisas em outras instituições ou empresas. 
Também poderiam tirar licença não remunerada se tivessem interesse em constituir, 
eles próprios, uma EBT. 
 
4) Inventores independentes: suas criações poderiam ser adotadas por instituições de 
pesquisa, visando a elaboração de projetos que tivessem possibilidade de 
industrialização ou utilização por parte do setor produtivo. 
Em entrevista ao Jornal da Ciência, publicada em agosto de 2002, o ministro Sardenberg 
destacava que a futura lei permitiria maior interação entre as esferas de Governo, 
comunidade científica e empresas, além de superar tradicionais gargalos à inovação e 
estimular o empreendedorismo científico e tecnológico. A importância crescente que a 
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Inovação passava a adquirir se consubstanciou inclusive no slogan adotado em 2002 pelo 
MCT: Inova, Brasil! O segundo mandato do Governo FHC terminaria em dezembro de 
2002, porém, sem conseguir aprovar a Lei de Inovação, que seguiu tramitando no 
Congresso. 
2.3.3) Da Lei de Inovação ao PAC da Ciência   
Eleito presidente em 2002, o líder sindical e fundador do Partido dos Trabalhadores (PT), 
Luiz Inácio Lula da Silva, nomeou o advogado e político histórico dos quadros do Partido 
Socialista Brasileiro (PSB), Roberto Amaral, para o cargo de ministro de CT&I. Entretanto, 
além de não conseguir estabelecer um bom diálogo com a comunidade científica, o 
contingenciamento dos Fundos Setoriais, que já vinha se arrastando desde o Governo FHC 
como meio de preservar a política macroeconômica, acabou desgastando sua atuação. Um 
ano após assumir, Amaral foi substituído pelo economista Eduardo Campos, sem conseguir 
avançar significativamente na política de CT&I.  
Com apenas 37 anos e integrante do PSB, Campos, o mais jovem ministro na história do 
MCT, assumiu em janeiro de 2004 prometendo ampliar o diálogo com a comunidade 
científica. Em comunicado enviado ao Jornal da Ciência, publicado na edição nº 521, de 
30 de janeiro de 2004, reconheceu que o setor teve de pagar uma parte da conta decorrente 
dos problemas econômicos em 2003, mas descartou o descontingenciamento imediato dos 
Fundos. Em vez disso, prometeu direcionar os recursos ainda preservados para o 
desenvolvimento de novas ações: 
Vamos iniciar os trabalhos com os recursos do orçamento dos Fundos Setoriais que 
estão garantidos, e que serão mais efetivos para novas ações em 2004, pois a grande 
parte dos projetos aprovados em 2002, e que não tinham sido pagos, receberam 
recursos no ano passado. Poucos sabem que o orçamento do FNDCT executado em 
2003 foi 90% maior do que em 2002. Não podemos começar nossa gestão pedindo 
mais recursos; antes, devemos garantir uma boa aplicação dos que estão 
disponíveis. Para isso, será necessário melhorar a articulação das secretarias do 
MCT com a Finep e o CNPq, e promover uma integração das ações dos Comitês 
Gestores dos Fundos Setoriais com os programas e diretrizes emanadas do 
Conselho Nacional de C&T (CAMPOS, 2004, p. 1)  
Em dezembro de 2004, após aprovação pelo Congresso, o presidente Lula finalmente 
sancionou Lei de Inovação (Nº 10.973).  Campos, porém, não permaneceu no cargo a 
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tempo de acompanhar sua regulamentação, ocorrida em outubro de 2005. O ministro 
deixou o MCT em julho de 2005, a pedido do presidente Lula, para fortalecer a base do 
Governo no Congresso. Seu sucessor, o físico Sergio Machado Rezende, com excelente 
trânsito na comunidade científica, foi empossado prometendo aumentar o volume de 
recursos para os Fundos Setoriais, que seguiam contingenciados, conforme matéria 
publicada no JC em agosto de 2005:  
Os Fundos Setoriais são instrumentos importantes para financiar ações de C&T. Há 
uma evolução grande na disponibilização destes fundos, que em 2002 contavam 
com R$ 32 milhões, e agora, em 2005, têm R$ 750 milhões para serem utilizados 
(SERGIO REZENDE DARÁ...2005, p. 4) 
Com a reeleição do presidente Lula em 2005, Rezende continuou à frente do MCT, cujo 
principal feito naquele ano seria a realização da 3ª Conferência Nacional de Ciência, 
Tecnologia e Inovação. Após as reuniões regionais, mais uma vez Brasília foi escolhida 
como sede do evento nacional, que atraiu um público de 2,2 mil pessoas. O objetivo 
ampliar o debate e as percepções sobre como a CT&I produzidas no Brasil  para serem 
usadas como estratégias para o desenvolvimento econômico, social, político e cultural do 
país. O foco, mais uma vez, voltava-se para a Inovação Tecnológica, vista agora como parte 
da política econômica, como deixa claro o discurso feito pelo presidente Lula na abertura 
do evento:  
A obrigação da sociedade organizada é, cada vez mais, cobrar, mesmo quando o 
Governo possa dizer que não tem dinheiro para atender. Mas eu acho que o papel de 
vocês é cobrar, cobrar e cobrar, porque eu acho que se o Brasil não der um salto de 
qualidade no seu processo educacional, do ensino fundamental ao investimento em 
Ciência, Pesquisa e Tecnologia, nós demoraremos mais para atingir o grau de 
competitividade internacional, o grau de importância mundial que nós achamos que 
o Brasil deveria ter (LULA DA SILVA. In: BRASIL, 2005). 
 
A reação foi imediata. Atendendo à recomendação do presidente Lula, o presidente da 
Academia Brasileira de Ciências, Eduardo Krieger, decidiu cobrar publicamente o 
descontingenciamento dos Fundos Setoriais, conforme entrevista concedida ao Jornal da 
Ciência, publicada na edição Nº 565, em novembro de 2005: ―Recebemos luz verde do 
presidente para reclamar. É uma oportunidade muito boa para cobrar que o Governo libere 
estes R$ 3 bilhões retidos nos Fundos Setoriais‖(O PRESIDENTE...2005, p.9). 
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Reclamações à parte, os debates da 3ª Conferência resultaram nas seguintes 
recomendações, registradas pelo MCT:  
a) melhorar o desempenho inovador das empresas brasileiras;  
b) estimular uma mudança estrutural da indústria brasileira;  
c) superar as assimetrias do Sistema de Inovação Brasileiro;  
d) atrair investimentos intensivos em P&D e de atividades baseadas em 
conhecimento;  
e) dar ênfase para a constituição de ambientes de Inovação e suporte a arranjos 
produtivos locais (APLs) de base tecnológica; dar ênfase para a difusão de 
tecnologia na forma de acesso a máquinas, equipamentos e serviços;  
f) estimular um ambiente adequado para proteção da propriedade Intelectual; 
compatibilizar as novas formas de regulação e estimulo à concorrência com os 
desafios do desenvolvimento tecnológico; 
g) renovar a institucionalidade da Política Tecnológica e Industrial, para conferir 
maior grau de coordenação e melhorar a gestão da política (BRASIL, 2005, on 
line). 
Em novembro do mesmo ano, o Congresso Nacional aprovou a Lei do Bem (nº 11.196), 
que estabelecia incentivos fiscais a empresas que desenvolvesse inovações tecnológicas, 
quer na concepção de produtos quer no processo de fabricação e/ou agregação de novas 
funcionalidades ou características ao produto ou processo. Além desses incentivos, a lei 
autorizava o Governo Federal a conceder subvenções econômicas a empresas que 
contratassem pesquisadores detentores de título de mestrado ou doutorado, para a 
realização de atividades de P&D e Inovação Tecnológica.  
O próximo passo importante seria dado em novembro de 2007, quando o presidente Lula 
anunciou o Plano de Ação 2007-2010: Ciência, Tecnologia e Inovação para o 
Desenvolvimento Nacional. O Plano, que ficaria conhecido como PAC da Ciência, por 
integrar o conjunto de ações do Programa de Aceleração do Crescimento, previa um 
investimento total de R$ 41,2 bilhões até 2010. Em seu discurso durante o lançamento do 
Plano, o presidente Lula classificou a medida como uma ―revolução de procedimentos e 
apontou a burocracia como o maior risco para a sua implementação,conforme discurso 
publicado na íntegra pelo JC: 
Se precisar fazer alguma mudança na burocracia, nós temos de fazer. Qual é o 
grande risco que a gente corre? É de anunciar um programa desses, disponibilizar 
dinheiro e, depois, a própria máquina não permitir que a gente execute o dinheiro. 
Este é o desafio que estamos colocando (LULA DIZ...2007, p. 6) 
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O ministro de CT&I, Sergio Rezende, por sua vez, em artigo publicado na edição Nº 611 
do Jornal da Ciência, em 30 de novembro de 2007, assim definia o novo Plano: 
O Plano Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação para o período 2007-2010, 
apresentado no último dia 20 no Palácio do Planalto, consolida o compromisso de 
tratar a Ciência, Tecnologia e Inovação como questão de Estado. (...) O Plano de 
Ação de CT&I dá unicidade a políticas públicas desenvolvidas em vários 
ministérios, entidades governamentais, agências de fomento. Inclui mecanismos 
destinados a fortalecer iniciativas conjuntas com estados da Federação, municípios 
e com o setor empresarial. Estão dadas as condições para que a Ciência, Tecnologia 
e Inovação se assentem em bases mais sólidas e amplas (REZENDE, 2007, p.1)   
O PAC da Ciência dividia-se em quatro eixos principais: 1) expansão e consolidação do 
Sistema Nacional de Ciência Tecnologia e Inovação; 2) promoção da Inovação  
Tecnológica nas empresas; 3) pesquisa, desenvolvimento e Inovação  em áreas estratégicas; 
e, 4) Ciência Tecnologia e Inovação  para o Desenvolvimento Social.  
O Plano também destinava dinheiro para treinamento de profissionais. As bolsas de 
mestrado e de doutorado contariam com reajuste de 20% já a partir de março de 2008. Em 
linhas gerais, o PAC da Ciência destacava os seguintes spontos: 
1) Participação de P&D no PIB: uma das metas era fazer com que os gastos com 
P&D chegassem a 1,5% do PIB em 2010, contra 1,02% em novembro de 2007. O 
baixo nível de investimento no setor era apontado pelo Plano como uma das causas 
da desvantagem enfretada pelo Brasil em relação a outros países emergentes, como 
Coréia do Sul e China. 
2) Fontes de recursos: dos R$ 41,2 bilhões previstos para serem investidos até 2010, 
R$ 18,6 bilhões viriam do MCT/FNDCT e R$ 22,6 bilhões seriam alocados pelos 
ministérios de Minas e Energia, Saúde, Educação, Agricultura e Pecuária e 
Abastecimento, Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES), Fundo Nacional de Desenvolvimento (FND), Fundo para o 
Desenvolvimento Tecnológico das Comunicações (Funtel) e o Fundo Nacional de 
Amparo ao Trabalhador (FAT). A participação destes fundos seria de 1% a 2% do 
total previsto. 
3) Formação de pessoal: ampliação do número de bolsas de mestrado, doutorado e 
extensão concedidas pelo CNPq e Capes, visando a formação de recursos humanos 
qualificados. O valor das bolsas concedidas pelo CNPq receberia um aumento de 
20% a partir de 2008. O objetivo era aumentar de 95 mil para 170 mil o número de 
bolsas até 2010, com foco, principalmente, nas áreas de Física, Química e Biologia.  
4) Áreas estratégicas: fortalecer a gestão e o planejamento nas seguintes áreas 
estratégicas: Nanotecnologia, Biotecnologia e Nanociência. As Tecnologias da 
Informação e da Comunicação tambaém figuravam entre as prioridades e os 
programas governamentais de apoio à área contermplavam a indústria eletrônica e 
de semicondutores, software e serviçis, tecnologias digitais de comunicação, 
comunicação sem fio e redes de banda larga. Na área de Saúde, o Plano previa 
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ações voltadas para as áreas de fármacos, produtos médicos e biomateriais, kits 
diagnósticos, hemoderivados e vacinas. Na área de Energia, as medidas 
estabeleciam ações voltadas para energia elétrica, energia renovável, petróleo, gás, 
carvão mineral e biocombustíveis. O Plano previa, ainda, ações nas áreas de 
Agronegócios, Biodiversidade, Recursos Naturais, Amazônia, Semi-Árido, 
Meteorologia, Mudanças Climáticas, Programa Espacial, Programa Nuclear e Defsa 
Nacional. 
5) Desenvolvimento social: popularização da CT&I e melhoria do ensino das 
Ciências, inclusão digital e segurança alimentar. (BRASIL, 2010) 
 
Embora as medidas adotadas a partir de 1999 não tenham conseguido remover 
completamente os entraves históricos que dificultam o adensamento dos Sistema Nacional 
de CT&I, o balanço das principais medidas adotadas na última década aponta para 
perspectivas menos pessimistas. Segundo Arruda, Vermulm e Hollanda (2006, p. 102), 
apesar dos contingenciamentos iniciais, os recursos proporcionados pelas receitas dos 
Fundos Setoriais foram de fato bastante significativos e interromperam a tendência de 
queda do orçamento do MCT ao longo da maior parte da década de 1990:  
Entre 1999 e 2005, o orçamento executado pelo Ministério passou de R$ 1,397 
bilhão para R$ 3, 589 bilhões, o que equivale a um crescimento real no período de 
cerca de 27%, correspondente a uma taxa média anual de 4,5%‖. Os Fundos 
Setoriais responderam por quase 80% desse crescimento (ARRUDA; VERMULM; 
HOLLANDA In: Ampei, 2006, on line) 
Em 2006, dois anos após o presidente Lula ter sancionado a Lei de Inovação, o edital de 
Subvenção Econômica à Inovação, chamada pública realizada pelo MCT/Finep, dispunha 
de R$ 300 milhões para apoiar o desenvolvimento de produtos, serviços e processos 
inovadores em empresas brasileiras. A chamada do Edital recebeu 1,1 mil propostas, 
totalizando uma demanda de R$ 1,9 bilhão. O montante repassado foi de R$ 272,5 milhões, 
beneficiando 145 projetos.  
No ano seguinte, o Edital dispôs R$ 450 milhões (valor mantido nas edições de 2008 e 
2009), com crescimento registrado na demanda (2.567 propostas, no valor de R$ 4,9 
bilhões, em 2007, e 2.664 propostas, totalizando R$ 6 bilhões, em 2008) e também nos 
resultados do programa. Pelo edital, foram repassados R$ 313,7 milhões a 174 projetos, em 




Conforme os dados do MCT, baseados nas informações que as Instituições de Ciência e 
Tecnologia (ICT) repassam ao Ministério, houve um crescimento nos recursos obtidos com 
contratos de transferência de tecnologia e licenciamento. Em 2006, o total de recursos, 
entre contratos com exclusividade, sem exclusividade e outras formas, foi de R$ 810 mil. 
Em 2007, passou para R$ 4.952.199 e, em 2008, para R$ 13.163.989.  
O repasse de informações também é um resultado da Lei de Inovação, que no seu artigo 17 
determina que "a ICT, por intermédio do Ministério ou órgão ao qual seja subordinada ou 
vinculada, manterá o Ministério de Ciência e Tecnologia informando quanto: à política de 
propriedade intelectual na instituição; às criações desenvolvidas no âmbito da instituição; 
às proteções requeridas e concedidas; e aos contratos de licenciamento ou de transferência 
de tecnologia firmados". Em 2006, 43 instituições, entre públicas (municipal, estadual, 
federal) e privadas, responderam ao questionário. No ano seguinte, a participação aumentou 
para 72 instituições e, em 2008, 101 enviaram as informações. 
No ano de 2006, das instituições que participaram do levantamento, 19 informaram terem 
Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT) implantados e 24 estavam em processo de 
implantação. Em 2007, 54 NITs estavam implantados e 15 em fase de implantação, ao 
passo que em 2008, 75 instituições estavam com NIT implantados (sendo 58 públicas e 17 
privadas) e seis em implantação. Outras 20 instituições não tinham NIT implantados e nem 
em processo de implantação.  
Além das medidas mais significativas registradas no período 1999-2008, Viotti (In: 
VELHO e SOUZA-PAULA, 2008, p. 155) relaciona outras quatro tendências ou aspectos 
adicionais relativos à política de C&T. A primeira delas, segundo o autor, é o crescimento 
do interesse da mídia em assuntos de CT&I, seguida da ampliação do número de estados e 
municípios que vêm buscando estruturar políticas de CT&I próprias; o esforço de 
construção de uma política de CT&I voltada para a promoção da inclusão social; e a 
crescente utilização da abordagem de Arranjos Produtivos Locais (APL) como ferramenta 
de análise e intervenção localizada. 
Os Fundos Setoriais, a Lei de Inovação e a Lei do Bem, assim como a criação de 
uma política que busca ser simultaneamente industrial e tecnológica, dão sinais da 
ocorrência de um deslocamento do eixo política de C&T na direção de uma 
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aproximação das empresas e do setor produtivo. A descoberta do uso potencial das 
políticas de CT&I como ferramenta de desenvolvimento regional e local por parte 
de estados e municípios, assim como o uso do conceito de APL como ferramenta de 
organização e capacitação de sistemas locais de produção e inovação reforçam a 
sensação de que a inovação estaria assumindo papel mais relevante na política de 
desenvolvimento científico e tecnológico do país, como propõe a abordagem 
associada aos sistemas nacionais de inovação, o chamado Modelo Sistêmico 
(VIOTTI, In: VELHO e SOUZA-PAULA, 2008, p. 157-158) 
É preciso observar, porém, que os avanços obtidos até agora ainda não conseguiram 
estabelecer, de forma plena e sustentável, a articulação entre Estado, Ciência e Setor 
Produtivo. Se o país progrediu de maneira significativa no campo dos instrumentos e 
marcos legais destinados à implantação de um sistema nacional de Inovação, a sua 
consolidação ainda figura num horizonte distante. Conforme destaca Viotti (2008), o 
chamado Modelo Linear, cultivado há décadas no Brasil, ainda prevalece em detrimento do 
Modelo Sistêmico. Na raiz do problema figuram fatores de ordem econômica, política e 
cultural, o que empresta à questão os contornos de um desafio de longo prazo. 
Parte das dificuldades estaria naquilo que Pacheco (2005) denomina de ―viés acadêmico‖, 
nas políticas de apoio à inovação no setor privado. Segundo o autor, no Brasil, as propostas 
de apoio à indústria frequentemente são formuladas pela ótica da pesquisa acadêmica: 
―recursos para financiamento sem retorno, bolsas e apoio em recursos humanos e grande 
responsabilidade do setor público no fomento das atividades privadas de pesquisa. Pouco se 
avança nas políticas tipicamente econômicas ou industriais‖. 
Um exemplo disso, observa Viotti (2008), é que uma parcela relativamente pequena dos 
recursos aplicados pelos Fundos Setoriais está de fato direcionada ao desenvolvimento de 
ações inovativas nas empresas. ―Muitas vezes, o processo de seleção de projetos a serem 
apoiados (...) acabam reproduzindo critérios e práticas de avaliação semelhantes àquelas 
mais apropriadas para o exame de projetos acadêmicos‖. Apropriadamente, o autor chama a 
atenção para o fato de que instituições acadêmicas e empresas privadas funcionarem 
mediante lógicas distintas: 
Diferentemente de instituições de ensino e pesquisa, que têm por objetivo essencial 
a produção de artigos científicos e a formação de recursos humanos, as empresas 
produzem e comercializam bens e serviços e têm por objetivo o lucro. Seja pelas 
diferenças de natureza, seja pela longa tradição da prática institucionalizada, as 
agências públicas têm facilidade para lidar, apoiar e estimular as instituições de 
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ensino e pesquisa, mas muita dificuldade em fazer algo similar envolvendo 
diretamente empresas. (VIOTTI, In: VELHO e SOUZA-PAULA, 2008, p. 161) 
Em razão das muitas questões que ainda permanecem em aberto, espera-se que os rumos da 
política nacional de CT&I continue presente no debate nacional. Nesse aspecto, é preciso 
sempre destacar a importância da participação da sociedade civil, a fim de que a definição 
de diretrizes não fique restrita aos fóruns dos especialistas e dos políticos. A 4ª Conferência 
Nacional de Ciência e Tecnologia, realizada em maio de 2010, representou mais uma 
oportunidade para exposição de análises, aprofundamento das discussões e apresentação de 
propostas, visando a democratização do saber e o exercício da cidadania a que todos têm 
direito. 
Convocada por decreto presidencial de 3 de agosto de 2009, a 4ª Conferência teve como 
tema central ―Política de Estado para Ciência, Tecnologia e Inovação com vista ao 
Desenvolvimento Sustentável‖. O encontro foi precedido de cinco conferências regionais, 
que transcorreram até o final de março de 2010. A realização de encontros estaduais e de 
fóruns de discussão por todo o país também foram estimulados como mecanismos de 
preparação da Conferência. 
Em seu site dedicado ao evento, o MCT informa que a Conferência norteou suas discussões 
segundo as linhas do Plano de Ação em Ciência, Tecnologia e Inovação para o 
Desenvolvimento Nacional 2007-2010 (PAC da Ciência) que, como já foi exposto 
anteriormente,  inclui os seguintes eixos: 1) Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e 
Inovação; 2) Inovação na Sociedade e nas Empresas; 3) Pesquisa, Desenvolvimento e 
Inovação em Áreas Estratégicas; 4) Ciência, Tecnologia e Inovação para o 
Desenvolvimento Social. 
O encontro analisou os programas e resultados do PAC da Ciência e encaminhou sugestões 
para a formulação de uma Política de Estado de Ciência, Tecnologia e Inovação que tenha 
como objetivo principal um desenvolvimento sustentável, cujos aspectos econômico, 
ambiental e social sejam respaldados por uma discussão ampla com a sociedade. A Política 
de Estado que deverá emergir dessa discussão poderá contribuir para o estabelecimento da 
estabilidade política necessária para atingir esses objetivos.  
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De acordo com o MCT, comparada com as precedentes, a 4ª. Conferência teve como 
objetivos agregar a sustentabilidade às discussões anteriores e, além disso, preocupar-se 
com as estratégias que possibilitem alcançar a estabilidade necessária às ações em ciência, 
tecnologia e inovação, por meio de uma política reconhecida como de Estado, e não apenas 
de Governo.  
2.4) Mídia e Política Científica 
Ao longo da história, a imprensa consolidou-se como um ator fundamental para as 
democracias contemporâneas e para a garantia dos direitos humanos. De um ponto de vista 
bastante presente no senso comum, a mídia seria importante por possuir enorme capacidade 
de influenciar (e muitas vezes manipular) a opinião pública. Os meios de comunicação 
seriam, assim, vistos como uma fonte direta de poder.  
De outro ponto de vista, a ideia de que a cobertura da mídia sobre temas de interesse social 
é importante se baseia em alguns aspectos, não necessariamente consensuais, que são 
historicamente vinculados às funções e ao poder da imprensa em regimes democráticos, 
sendo eles: a capacidade de agendamento dos temas, a provisão de informação 
contextualizada e a fiscalização (watchdog) das instituições (ANDI, 2007). Juntos, estes 
aspectos convergem para a função mais relevante da mídia, que é possibilitar a inserção da 
sociedade no debate público sobre temas de seu interesse. 
Embora o Brasil tenha avançado na área de CT&I, a sociedade civil não tem participado de 
maneira abrangente dos processos de discussão que tratam de políticas de Estado voltadas 
para o setor. Em geral, o debate sobre o tema tem ficado restrito aos fóruns acadêmicos e 
esferas governamentais, sem maior aderência dos cidadãos comuns, que não percebem os 
riscos dessa exclusão. Afinal, são eles, os cidadãos comuns, que sofrerão os efeitos das 
decisões tomadas por um grupo restrito de pesquisadores, empresários e tecnocratas da 
máquina governamental. 
Em boa medida, esse distanciamento resulta da atuação deficiente da mídia, que não tem 
cumprido, integralmente, o papel social que lhe cabe na abordagem crítica dos benefícios e 
falhas presentes no modelo científico e tecnológico em curso. Conforme aponta Caldas 
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(1999), de uma maneira geral, os meios de comunicação de massa têm se restringido a 
divulgar os resultados da produção científica e tecnológica, sem, contudo, contextualizá-los 
com a realidade sócio-econômica nacional.  
Nota-se, sobretudo, uma lacuna no que diz respeito à cobertura e análise sobre políticas 
públicas de CT&I, que muito raramente entram na pauta dos veículos de comunicação de 
massa. Ao adotar essa conduta, a mídia reduz as possibilidades de ampliar o debate sobre 
temas de interesse social, uma vez que a formação de uma agenda pública tem sido 
associada de maneira significativa à atuação cotidiana dos meios noticiosos. Conforme 
McCombs e Shaw (1971), na sociedade moderna os veículos de comunicação tem papel 
fundamental na definição dos temas que estarão no topo da lista de prioridades da 
população em geral e, mais especificamente, dos tomadores de decisão. 
Em conseqüência da ação dos jornais, da televisão e dos outros meios de 
informação, o público sabe ou ignora, presta atenção ou escuta, realça ou 
negligencia elementos específicos dos cenários públicos. As pessoas têm tendência 
para incluir ou excluir dos seus próprios conhecimentos aquilo que os mass media 
incluem ou excluem do seu próprio conteúdo. Além disso, o público tende a atribuir 
àquilo que esse conteúdo inclui uma importância que reflete de perto a ênfase 
atribuída pelos mass media aos acontecimentos, aos problemas, às pessoas (SHAW, 
1972. p.96). 
Essa tendência do jornalismo nacional em restringir a cobertura sobres políticas de CT&I 
foi devidamente confirmada na mais recente pesquisa da área, divulgada em 2009 pela 
Fundação de Desenvolvimento da Pesquisa (Fundep) em parceria com a Fundação de 
Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais (Fapemig) e Agência de Notícias dos 
Direitos da Infância (ANDI). Num universo de 62 jornais brasileiros, abrangendo 2.599 
textos sobre Ciência e Tecnologia publicados em 2007 e 2008, apenas 15,8% tratavam da 
discussão sobre políticas públicas para o setor. Os restantes 84,2% abordavam 
prioritariamente resultados de pesquisas ou avanços tecnológicos específicos, o que 
corroboara a análise que vem sendo feita por vários estudiosos da área. 
O estudo revelou, ainda, que apenas 4% dos textos mencionam alguma estratégia de 
desenvolvimento; 3,8% estabelecem relação entre Ciência e o crescimento econômico; 
0,2% evidenciam a contribuição da Ciência para a erradicação da pobreza;  e que 0,9% 
estabelecem alguma conexão com a melhoria dos indicadores sociais. Em contrapartida, a 
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repercussão de pesquisas científicas específicas foi a pauta principal de 31,5% dos textos 
analisados, com destaque para a área de saúde, presente em 23% das matérias, que em sua 
maioria limitaram-se a veicular novas terapias, medicamentos e avanços na área médica. 
A tendência do Jornalismo Científico em concentrar sua cobertura nos assuntos 
relacionados à saúde já havia sido constatada anteriormente por Massarani et all (2007), em 
pesquisa que analisou 12 jornais de nove países da América Latina. Em alguns casos, como 
dos jornais La Nacion (Argentina), La Nacion (Costa Rica), La Nacion, El nacional 
(Venezuela), La Jornada (México) e O Globo (Brasil), os textos relacionados a medicina 
variam de 29% a 57% do total analisado. Já as matérias que abordavam C&T de um modo 
geral oscilavam entre 0,9% a 9,4% nos periódicos eexaminados. 
Ninguém discute a importância da saúde na lista dos interesses imediatos da população. 
Entretanto, não se pode relegar a segundo plano outros temas igualmente relevantes, cuja 
abordagem implica em políticas que geram impacto direto na sociedade. O caso da 
exploração de petróleo na camada do pré-sal, por exemplo, ilustra bem esse desequilíbrio.  
Concentrada na divisão dos futuros royalties, a discussão até agora ignorou os 
desdobramentos de ordem tecnológica e econômica. Como bem lembrou Leite (2008, p.6), 
o pré-sal virou solução para tudo, mas ignorando-se o custo do investimento, que será 
diretamente proporcional à complexidade tecnológica da operação. ―De onde vamos tirar os 
recursos antes de explorar o petróleo que está sob a camada de pré-sal?‖ 
O mesmo aconteceu em relação à 4ª Conferência Nacional de CT&I, realizada de 26 a 28 
de maio de 2010, em Brasília. Destinada a analisar e debater os resultados do Plano de 
Ação em Ciência, Tecnologia e Inovação para o Desenvolvimento Nacional 2007-2010, 
que previa investimentos da ordem de R$ 41 bilhões no período, o evento foi ignorado pela 
grande imprensa. Sua inserção nos grandes jornais limitou-se a um anúncio de página 
inteira publicado pelo próprio MCT, promotor do evento, o que reduziu as informações a 







Figura 1: propaganda do MCT sobre a 4ª CNCT&I 
 
Fonte: O Globo, maio de 2010 
 
Pouca gente ficou sabendo da importância do encontro para ampliar a participação da 
sociedade nas discussões sobre a expansão do Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e 
Inovação; a promoção da inovação tecnológica nas empresas; as ações visando pesquisa, 
desenvolvimento e inovação em áreas estratégicas bem como para o desenvolvimento 
social. Mais do que isso, o evento também destinava-se a formular uma política de Estado 
de longo prazo para o setor, o que certamente resultará em impactos na sociedade.  
Mesmo assim, o caso foi tratado como um assunto menor, não sendo incluído na pauta dos 
grandes veículos,  ficando restrito quase que apenas aos portais das agências financiadoras 
e nos órgãos públicos de comunicação. Os principais jornais do país preferiram destacar, 
em suas manchetes, a passagem da seleção brasileira por Brasília, em sua despedida para os 
jogos da Copa do Mundo. Para Caldas (2010), esse comportamento da mídia revela uma 
inequívoca falta de compreensão do papel estratégico da área para o país: 
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A sensação de que a mídia é mais percebida como coadjuvante e operacional no 
processo de popularização da CT&I ficou claro quando não foi chamada, em 
momento algum, como outras representações sociais, para a elaboração, em parceira 
com os cientistas, de propostas comuns de divulgação. Não deveria, portanto, 
causar estranheza a rala cobertura da mídia de uma Conferência que deveria ocupar 
as primeiras páginas dos jornais, emissoras de rádio, televisão, Internet, revistas. O 
que se viu, no entanto, da Conferência Nacional foi matéria paga, de página inteira 
nos principais jornais do país, sem merecer um único editorial. O informe 
publicitário intitulado "A Ciência brasileira melhora a sua vida e ajuda o Brasil a 
crescer" precisa ganhar espaço editorial para ser efetivamente apropriado pela 
sociedade. (CALDAS, 2010, on line) 
 
Por outro lado, a autora destaca que, enquanto a mídia nacional praticamente ignorou a 
Conferência, a revista Nature, de junho, na seção News dedicou duas páginas à cobertura 
do evento, 674 e 675, com foto do presidente Lula. A reportagem, assinada por Anna 
Petherick, intitulada "High hopes for Brazilian science - As President Lula prepares to 
leave office, researches expect thar innovation will invigorate the economoy", destaca o 
otimismo do momento em relação à CT&I no país. De certa forma, o contraste entre as 
posturas das mídias nacional e internacional revela o descompasso da imprensa local em 
relação aos temas relacionados à CT&I. 
Figura 2: reportagem publicada em junho de 2010 pela Nature 
 
Fonte: Nature, junho de 2010 
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O que se percebe no Brasil é que a cobertura mais aprofundada sobre temas que vão além 
de uma descoberta científica geralmente está relacionada à emergência de debates públicos 
motivados por questões polêmicas e pontuais. Um exemplo foi a atenção dada às discussões 
sobre mudanças climáticas, que em 2007 estiveram entre os principais assuntos focalizados 
pela mídia em função dos relatórios divulgados pelo Painel Intergovernamental de 
Mudanças Climáticas, reunindo dados de mais de 2,5 mil cientistas de diversos países. 
Em 2008, foi a vez da biotecnologia ficar sob os holofotes da imprensa a partir do debate 
em torno da autorização de pesquisas com células tronco embrionárias. Após ampla 
polêmica, que envolveu inclusive questões religiosas, o Supremo Tribunal Federal, 
encarregado de julgar o caso, rejeitou uma ação direta de inconstitucionalidade contra o 
artigo 5º da Lei de Biossegurança, que permite o uso dessas células para fins de pesquisa e 
terapêuticos.  
Passado o impacto inicial, porém, ambos os temas foram descartados pela imprensa, que 
passou a destacar novos assuntos com maior apelo midiático, repetindo o mesmo 
comportamento adotado em casos anteriores, como a produção de alimentos transgênicos 
no Brasil e a clonagem da ovelha Dolly, no Reino Unido. Ou seja: o assunto vale enquanto 
puder ser sustentado como espetáculo, pouco importando os direitos dos cidadãos, que na 
maior parte dos casos são tratados como analfabetos científicos sem condições de participar 
do debate. 
Para Tuffani (2010), esse comportamento acrítico, que reduz o jornalista de ciência a mero 
tradutor da linguagem especializada dos cientistas, mostra que a grande reflexão levada a 
efeito por diversos autores nas duas últimas décadas (Burkett, 1989; Hernando, 1990; 
Caldas, 2010; Bueno, 2010) acerca do papel desse profissional de comunicação não 
ultrapassou o mundo acadêmico, tendo surtido pouquíssimos efeitos no jornalismo 
praticado pelos veículos de massa. A maioria ainda se enxerga na imagem forjada na 
década de 1930 por Willian Laurence, do New York Times, segundo a qual o jornalista 
científico seria uma espécie de Prometeu, pegando o fogo do Olimpo científico 
(laboratórios e universidades) para trazê-lo até embaixo, onde está o povo. 
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Totalmente ultrapassada nos dias de hoje, essa imagem do jornalista de Ciência, como um 
simplificador e transmissor da luz do conhecimento científico para o público incapaz de 
compreender a linguagem científica, predominou até a década de 1980, não apenas entre 
repórteres do setor, mas também entre os próprios cientistas. Conforme aponta 
Castelfranchi (2008), trata-se de uma visão ligada ao chamado modelo do déficit, em que: 
a) a ciência é pensada (conscientemente ou não) como em certa medida autônoma 
em relação ao resto da sociedade, e "impermeável";  
b) o público é visto como massa homogênea e passiva de pessoas caracterizadas por 
déficits, falhas, buracos cognitivos e informativos que devem ser preenchidos por 
uma espécie de transmissão de tipo "inoculador"; e  
c) o processo comunicativo é tratado como substancialmente unidirecional, linear, 
"top-down": do complexo para o simples, de quem sabe para quem ignora, de quem 
produz conteúdos para quem é uma tabula rasa científica. A comunicação de C&T 
para o "público leigo" é, então, uma operação de simplificação em que, no caminho 
entre a ciência e a cabeça das pessoas, muita informação é sacrificada ou perdida, 
por causa da banalização operada pelo comunicador ou por uma parcial 
incompreensão devido às falhas culturais do receptor. (CASTELFRANCHI, 2008, 
p. 10-20) 
Com o processo gradual de globalização, em que os fluxos de informação científica se 
fizeram mais rápidos e volumosos, o modelo do déficit tornou-se verdadeira peça de 
museu. Conforme observa Castelfranchi (2008), hoje em dia um bom jornalista científico 
não pode ser apenas um hábil cativador de audiências ou um mero tradutor de temas 
complexos para a linguagem ―comum‖. Além de relatar fatos, acontecimentos, descobertas 
e invenções, deve saber contextualizar as hipóteses, teorias, debates e dúvidas. Junto com 
dados, noções, termos, deve saber lidar com estórias e personagens, e com a história, a 
filosofia, a sociologia das ciências. Deve saber mostrar, indagar e comentar não só as ideias 
científicas, mas também os métodos e processos da Ciência.  
E, além disso, o jornalista científico não pode abrir mão de sua responsabilidade. 
Seu papel, como o de qualquer jornalista (Kovach e Rosensteil, 2003), não é apenas 
entreter, nem apenas informar, nem, ainda, educar. Sua missão é também a de um 
watchdog: um ―cão de guarda da sociedade‖, capaz de latir para denunciar práticas 
incorretas e abusos, para ―catalisar‖ um debate informado sobre questões éticas 
levantadas por práticas científicas ou aplicações tecnológicas, para colocar nas 
pautas de debate público potenciais desencadeamentos suspeitos e ameaçadores no 
sistema de C&T ou em suas ligações com o sistema político, o aparato militar ou o 
mercado (CASTELFRANCHI, 2008, p.12) 
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Apesar dessas reflexões soarem corretas e sinalizarem para um comportamento ideal da 
prática jornalística, a realidade é que os jornalistas de Ciência no Brasil abriram mão da 
postura de ―cão de guarda‖ para assumirem sem nenhum constrangimento a condição de 
meros ―animadores de torcida‖ (EDITORIAL, NATURE, apud TUFFANI, 2010). 
Conforme analisa França (2005), para muitos jornalistas da área as reportagens de Ciência 
precisam ser bonitas, agradáveis e principalmente instrutivas, como se esses temas não 
envolvessem polêmicas. 
Enquanto os repórteres de política e economia frequentemente vão além dos 
releases oficiais para comprovar a veracidade das notícias, os colegas de ciência se 
contentam com a informação autorizada, os papers (relatórios científicos), 
entrevistas coletivas e revistas especializadas. Enquanto as notícias de outras áreas 
são normalmente objeto de crítica, a ciência e a tecnologia são poupadas – até que 
ocorram acidentes trágicos. Se bons jornalistas são reconhecidos – e temidos – por 
suas análises críticas, no caso da ciência, a investigação e a crítica costumam passar 
longe (FRANÇA, 2005, p. 41) 
Essa postura passiva e até certo ponto ingênua também é responsável por um dos vícios 
mais recorrentes no Jornalismo Científico praticado no Brasil, caracterizado pela ausência 
do contraditório, do contraponto, de uma outra versão para o mesmo fato. Em geral, a aura 
de verdade que emoldura a prática científica leva os repórteres a aceitarem releases ou 
papers como documentos inquestionáveis, como se a Ciência fosse infalível por natureza e 
os cientistas não tivessem de dar explicações à sociedade. Sociedade esta que, diga-se de 
passagem, é quem financia o trabalho da maior parte dos cientistas, uma vez que, no Brasil, 
ao contrário dos países desenvolvidos, a realização dessa atividade ainda depende, e muito, 
de verbas públicas. 
Não há contraditório na cobertura de ciência. Dispensamos o jornalismo de ciência 
de cumprir o mandamento que interdita a matéria feita a partir de uma única fonte 
porque entendemos que não há versões de verdade quando se trata de ciência. 
Compartilhamos e cultivamos, ao longo da modernidade, a crença de que a ciência 
não comporta versões, dado ser a ciência justamente o método mais perfeito de 
desenvolvido pelo homem para a apreensão da verdade sobre tudo no mundo 
passível de ser tomado como objeto desse método. Não há contraditória na 
cobertura de ciência porque não há contraditório possível para a ciência 
(TEIXEIRA, In: MOREIRA; MASSARANI; BRITO, 2002, p.63) 
Ainda nesse contexto, Oliveira chama atenção para o oficialismo excessivo das fontes de 
informação, principalmente das entidades governamentais de pesquisa, que predominam no 
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cenário científico brasileiro. A autora destaca que dirigentes de entidades de pesquisa têm 
cargos públicos de confiança, e portanto sua opinião quase sempre é condicionada ao posto 
que ocupam. Mesmo sendo cientistas estão, momentaneamente, na posse de uma posição 
política. 
O bom jornalismo reza que sempre devemos ouvir dois ou mais lados da história, 
mas acontece que no domínio político da ciência muitas vezes nem sempre existe o 
outra lado para ouvir. É possível que em alguns casos não haja muito o que fazer, 
mas o bom jornalista científico, que vive ―antenado‖, tem hoje à disposição 
inúmeras fontes alternativas de informação nas organizações não-governamentais, 
associações científicas, universidades e no mundo aberto da internet (OLIVEIRA, 
2005, p. 50) 
Em meio às críticas feitas ao jornalismo científico, uma das que mais chama atenção foi 
apresentada pelo jornalista Ben Goldacre (In: LEITE, 2005), que publica a coluna Má 
Ciência no jornal britânico The Guardian. Começou fazendo a seguinte pergunta: ―por que 
a ciência nos meios de comunicação é com tanta freqüência sem sentido, simplista, 
enfadonha ou pura e simplesmente errada?‖. A resposta, dada apor ele mesmo, foi 
audaciosa: minha hipótese é de que, na sua escolha das reportagens e na maneira como as 
cobrem, os meios de comunicação criam uma paródia da ciência para uso próprio. Aí eles 
atacam essa paródia como se estivessem criticando a ciência‖.  
Segundo Goldacre, há três famílias de paródias: matérias excêntricas (―wacky‖), matérias 
de meter medo (―scare‖) e matérias sobre grandes avanços (―breakthroughs‖). No primeiro 
tipo cabem reportagens como aquelas que apontam o componente genético da infidelidade 
ou ―o‖ neurônio que reage à imagem de Angelina Jolie. No segundo, a recorrente lenda de 
que a vacina MMR (sarampo, caxumba e rubéola) causa autismo. No terceiro, mais sutil, 
entram toneladas de reportagens em que avanços apenas incrementais são apresentados 
como grandes saltos da Ciência. 
Leite (2008), fazendo uma análise do artigo de Goldacre, conclui que o autor britânico tem 
muita razão. Para fundamentar sua opinião, ele sugere que o leitor faça um exame das 
reportagens de Ciência que encontra pela frente, sobretudo nas revistas semanais e na TV. 
Assim como o colunista do Guardian, Leite acredita que tudo decorre da incapacidade de 
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jornalistas entenderem as minúcias dos artigos científicos. E conclui: ―cientistas sabem 
reconhecer quando um artigo é má ciência. Jornalistas não‖. 
2.4.1) Contextualização é bom e o leitor gosta 
Além do excessivo oficialismo das fontes e a consequente ausência de contraponto, outro 
vício recorrente na cobertura de temas ligados às políticas públicas de CT&I é a falta de 
contextualização dos temas abordados. É bom não esquecer que, além de relatar fatos, a 
imprensa ajuda a orientar muitos dos posicionamentos e decisões tomadas pelo público. A 
oferta de informação contextualizada constitui, nesse sentido, uma das contribuições 
fundamentais do jornalismo para a manutenção de um ambiente democrático e 
participativo. 
A reduzida contextualização na cobertura de Ciência no Brasil também ficou evidente no 
estudo desenvolvido em parceria pela FAPEMIG, ANDI e FUNDEP (2009), já mencionado 
anteriormente (ver pg. 103).  O quadro geral, reunindo 62 jornais brasileiros, num total de 
2.599 textos sobre Ciência e Tecnologia publicados em 2007 e 2008, apontou para uma 
grande massa de notícias com poucos elementos de contexto, seguida por uma reduzida 
quantidade de textos que descrevem os fatos de maneira mais aprofundada. 
O trabalho revelou que, em 2007 e 2008, as matérias com abordagem apenas factual 
representavam, respectivamente, 26,6% e 27,2% do total. Já aquelas com abordagem 
contextual simples chegavam a 60,5% e 58,5%, contra 5,2% e 7,3% para contextual 
explicativo, quando os textos agregam elementos cronológicos e informações de várias 
fontes; 6,4% e 5,6% para avaliativo, quando há uma abordagem mais valorativa; e apenas 
1,3% e 1,4% para propositivo, quando além do factual são apresentadas possíveis soluções, 
recomendações ou relatos de experiências exitosas. 
Chamando a atenção para o fato de que o papel do jornalismo científico, entre outros 
aspectos, consiste em traçar um cenário que permita ao leitor conhecer não apenas o estado 
atual, mas também o histórico e as perspectivas futuras do fato abordado, o estudo revelou 
dados preocupantes: apenas 13,2% dos textos apontaram explicitamente a existência de 
algum grau de incerteza quanto às conclusões apresentadas pelas pesquisas focalizadas; 
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15,7% fizeram alguma contextualização histórica da pesquisa ou uma apresentação dos 
avanços anteriores que permitiram a sua realização; e 16,7% das notícias indicaram 
explicitamente os próximos passos a serem dados pelo pesquisador. 
No que diz respeito especificamente às políticas públicas para CT&I, o grau de 
descontextualização é ainda maior. Na mesma verificou-se que, entre os textos voltados 
para esse tema (15,8% do total), aproximadamente um terço teve como foco central a 
divulgação de eventos. Esse dado evidencia a tendência do mero agendamento de cursos, 
seminários, solenidades e premiações em detrimento da abordagem mais aprofundada, 
investigativa e explicativa de assuntos que mereceriam maior divulgação.  
O mesmo ocorre em relação à legislação, um dos aspectos mais importantes quando se trata 
de polícia científica. Ainda segundo o estudo apresentado pela FAPEMIG, ANDI e 
FUNDEP (2009), entre os textos que mencionam algum marco legal, somente 32,3% 
explicitam parte do conteúdo das leis, citando trechos de forma literal ou descrevendo o que 
estes instrumentos determinam. Além disso, leis de recente aprovação e que se constituem 
como elementos fundamentais para políticas de CT&I foram pouco mencionadas. 
 A Lei do Bem (11.196 de 2005) e a Lei de Inovação (10.973 de 2004), por exemplo, apesar 
de representarem dois marcos extremamente importantes para o Sistema Nacional de 
CT&I, aparecem em menos de 1% dos textos pesquisados. Outros aspectos que evidenciam 
a contextualização de temas relacionados às políticas públicas também foram pouco 
mencionados. A presença de estratégias de desenvolvimento econômico e de 
desenvolvimento sustentável vinculadas à CT&I, por exemplo, não passa de 1,7% do 
material examinado. 
Não bastasse a falta de contextualização das matérias, a cobertura de temas relacionados às 
políticas de CT&I ainda padece a falta de acompanhamento dos fatos abordados. Quem, 
entre o chamado público leigo, se lembrará do Plano de Ação 2007-2010: Ciência, 
Tecnologia e Inovação para o Desenvolvimento Nacional, lançado pelo presidente Lula em 
novembro de 2007? Conhecido como PAC da Ciência, o programa previa um investimento 
total de R$ 41,2 bilhões até 2010. Passados três anos, o que de fato foi realizado? Quanto 
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foi investido? Houve corte nos recursos? Quais os impactos no Sistema Nacional de CT&I 
e na sociedade?  
Nenhuma destas questões foi abordada pela imprensa, que limitou-se a anunciar a novidade 
quando do seu lançamento, sem acompanhar seus desdobramentos e contextualizar o seu 
alcance, a sua importância, seus pontos fortes e fracos. Como mencionado anteriormente, a 
oportunidade de atualizar o assunto durante a 4ª Conferência Nacional de CT&I, foi 
completamente ignorada. Temas como este, da maior importância, geralmente ficam 
restritos aos fóruns acadêmicos ou governamentais, que não atraem a mídia de massa por 
serem considerados ―distantes‖ dos interesses imediatos do grande público, como se os R$ 
41,2 bilhões destinados ao PAC da Ciência não tivessem saído do bolso do contribuinte. 
Esse distanciamento em relação às políticas públicas de CT&I contraria uma das principais 
funções dos veículos de comunicação de massa, que consiste em auxiliar o cidadão comum 
a entender e cobrar respostas de seus representantes nas esferas do poder, principalmente no 
que diz respeito ao financiamento de projetos de curto e longo prazo. Mais do que 
denunciar escândalos consumados, a mídia deve monitorar os desdobramentos obtidos, 
verificando o cumprimento dos resultados esperados. Abrir mão dessa tarefa significa 
ignorar o conceito de ―accountability pela sociedade‖, definido como: 
(...) um mecanismo de controle vertical, mas não eleitoral, baseado nas ações de 
uma série de associações e movimentos de cidadãos e na mídia, ações essas 
voltadas para expor as práticas governamentais inadequadas, trazendo assim novas 
questões para a agenda pública, ou ativando a operação de agências de controle 
governamental horizontais (SMULOVITZ; PERUZZOTTI, In: ANDI, 2009, p. 40) 
A apatia da imprensa em relação aos mecanismos de financiamento da CT&I no Brasil é de 
tal monta, que nem mesmo as classes supostamente interessadas no assunto contam com 
informação qualificada. Pesquisa realizada pela Federação das Indústrias do Estado de São 
Paulo (Fiesp) em 2005, por exemplo, revelou que 74% dos empresários não conheciam a 
Financiadora de Estudos e Projetos (Finep) e 90% não conheciam o Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). Juntas, as duas instituições configuram 
as principais fontes de financiamento à pesquisa e indução à inovação no País.  
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Em matéria publicada pelo Jornal da Ciência (COMO FAZER...2005, p.1), o diretor do 
Departamento de Competitividade e Tecnologia da Fiesp na época, José Roriz, lembrou que 
a desinformação dos empresários consistia no principal entrave para que se buscasse a 
inovação tecnológica como estratégia de crescimento das empresas. Tanto a pesquisa da 
Fiesp quanto o desabafo de Roriz foram ignorados pelos grandes jornais e revistas, que 
seguiram tratando a Ciência como uma vitrine de novidades desvinculadas do sistema 
econômico que alimenta a máquina capitalista e o desenvolvimento do país, em que CT&I 
são parceiros fundamentais.   
O problema da cobertura superficial, da falta de contextualização e da exclusão de temas 
que, apesar de relevantes, têm sido considerados ―desinteressantes‖ por serem pouco 
palatáveis, vem sendo analisado por diversos autores que pesquisam o Jornalismo 
Científico praticado no Brasil. Uma das hipóteses mais freqüentes para essa tendência 
aponta para o despreparo dos jornalistas que cobrem Ciência. O principal entrave estaria na 
falta de repertório intelectual e cultural necessário para abordar um tema que interage com 
várias áreas do conhecimento.  
Se jornalistas que cobrem política, por exemplo, devem conhecer a história política do país, 
a legislação que regula o setor, o jogo de forças no tabuleiro partidário e seus personagens 
principais, por que seria diferente com a cobertura de Ciência? Em se tratando 
especificamente de política científica, essa bagagem torna-se ainda mais necessária. Não é 
possível avaliar a importância de determinadas medidas sem conhecer o contexto histórico 
em que se inserem, sua relevância estratégica, os interesses políticos, as fontes de 
financiamento e seu impacto na sociedade. 
Os jornalistas que forem trabalhar com divulgação de ciência devem ter em mente 
que o jornalismo científico é, antes de tudo, jornalismo interpretativo, 
contextualização histórica de acontecimentos. Para fazer essa contextualização, é 
preciso um outro tipo de jornalista. Poderia retomar, por exemplo, uma resposta de 
Freud à pergunta: ―Para que serve a psicanálise?‖. Ele dizia que servia para 
diminuir o sofrimento humano. Os trabalhadores intelectuais e os jornalistas que 
escrevem sobre ciência deviam trabalhar tendo isso em mente. Para fornecer uma 
inteligibilidade possível do que podemos chamar da máquina do mundo, da qual o 
homem é o intérprete, precisamos nos equipar com uma formação cultural muito 
mais ampla, que passa pelas humanidades, pelas exatas, pela matemática, química, 
física, biologia, literatura. . . (CAPOZZOLI. In: MASSARANI, 2003, p. 146). 
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Como os cursos de graduação em jornalismo dificilmente oferecem elementos para a 
formação de uma cultura científica que favoreça a cobertura da área, cabe ao futuro 
profissional da área aprofundar-se gradativamente, recorrendo à bibliografia que trata do 
assunto bem como aos veículos especializados, incluindo jornais, revistas, portais e blogs 
na internet, além de buscar formaçãocomplementar em cursos de especialização, mestrado 
ou doutorado. Sem isso, não há como conduzir adequadamente uma pauta jornalística, 
porque a falta de repertório condenará a cobertura a um tratamento superficial e, não raro, 
equivocado. Não há, nem mesmo, como definir o grau de importância do assunto, já que a 
desinformação sobre o tema torna impossível reconhecer o seu peso jornalístico bem como 
a sua correta contextualização histórica e social. 
Nessa expressão ―jornalismo científico‖, acho que jornalismo pesa muito.  Estou ali 
para falar de novidades, acontecimentos inéditos, do que está sendo feito de 
importante e de novo em ciência. Por outro lado, não acho que o jornalista deva 
mostrar só o conteúdo da pesquisa, é preciso ir além. Precisa mostrar o que a 
ciência representa para a vida pública, para a cultura. Enfim, tem que falar do 
contexto social em que é traduzida, para que o leitor se informe não só sobre o que 
a ciência obtém, mas também sobre as condições sociais de sua produção.  Aí, entra 
tudo, o raciocínio, a construção do experimento, as escolhas de por que pesquisar 
isso e não aquilo.  No entanto, nem sempre conseguimos esse resultado. 
Geralmente, o espaço e o tempo são reduzidos. Além disso, envolve um tipo de 
maturidade jornalística intelectual que nem todo mundo que está fazendo 
reportagem de ciência tem (LEITE. In: MASSARANI, 2003, p. 146). 
O termo ―maturidade jornalística‖, aqui, não se resume a um estereótipo despropositado.  
Segundo Smith (1983, p. 71), há quatro aspectos que revelam o despreparo dos jornalistas 
contemporâneos: 1) o exercício jornalístico é basicamente uma atividade de escasso rigor 
intelectual e com marcante tendência à simplificação;  2) os jornalistas carecem de 
conhecimentos técnicos adequados para a maior parte das questões complexas da vida 
atual; 3) o trabalho jornalístico se executa sem a reflexão e o sossego que são desejáveis em 
um adequado trabalho crítico; e 4) é evidente a falta de uma atitude judiciosa e equilibrada 
na maior parte dos jornalistas, que renunciam a fazer um balanço dos dados positivos e 
negativos para reduzir-se unicamente a uma esquemática e simplificada enumeração de 
efeitos aparentes sem sinalizar as causas. 
A falta de preparo dos jornalistas ficou evidente, por exemplo, num concurso público 
realizado em 2010 pela Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) destinado a 
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preencher duas vagas de repórter no Jornal da Unicamp, veículo semanal de divulgação 
científica produzido pela assessoria de comunicação da instituição. A prova objetiva era 
composta de trinta questões, das quais dez (1 a 10) tratavam de conceitos jornalísticos; 20 
(11 a 25) abordavam questões específicas de jornalismo científico, incluindo política 
científica e cultura científica; e cinco (26 a 30) questões tratavam de atualidades. Dos 120 
inscritos, nenhum alcançou a nota mínima necessária (7,0) para passar à fase seguinte, 
sendo que 79 sequer atingiram a nota 5,0.  
Os currículos dos candidatos revelaram tratar-se de um grupo composto em sua maioria por 
jovens, boa parte deles recém-formados, com predominância do sexo feminino e pouca 
experiência na prática jornalística. Nesse caso, uma possível explicação para o baixo 
desempenho dos inscritos, além da falta de vivência profissional, estaria numa formação 
acadêmica deficiente, o que não chega a surpreender dada a proliferação de faculdades 
particulares de Comunicação Social, cuja qualidade de ensino nem sempre acompanha o 
valor das mensalidades cobradas. Chama a atenção, porém, o fato de 21% deles terem 
complementado sua formação acadêmica com cursos de especialização, 9% com mestrado 
e 2% com doutorado. 
Mesmo entre os profissionais que se especializaram na cobertura de Ciência e desenvolvem 
um trabalho correto, nota-se uma formação que privilegia os avanços científicos em 
detrimento dos aspectos políticos que cercam a Ciência. Geralmente, são repórteres 
experientes que acompanham as principais publicações internacionais, como as revistas 
Nature e Science, bem como sites de grandes universidades no exterior, mas que dão pouco 
importância à história da Ciência no Brasil, às dificuldades enfrentadas para a sua 
consolidação, sua posição no cenário mundial, sua importância estratégica, os diferentes 
grupos que a compõem e suas ideologias políticas, a feroz disputa por recursos e os 
critérios para sua distribuição. Ou seja, ao contrário dos países desenvolvidos, não se 
estabeleceu no Brasil uma cultura que considere a política científica algo relevante do 
ponto de vista jornalístico. 
Prova disso é a irrisória cobertura da chamada grande imprensa sobre eventos que tratam de 
política científica. Quase sempre, esses debates não ultrapassam os limites das instituições 
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acadêmicas, científicas e políticas diretamente interessadas no assunto. Sua cobertura 
jornalística fica limitada aos sites ou revistas produzidos por estas próprias instituições, sem 
qualquer repercussão nos veículos de grande circulação. Em parte, porque mesmo quando 
são informados sobre tais eventos e dos temas que ali serão tratados, os pauteiros não 
conseguem perceber sua relevância por pura falta de conhecimento do assunto.  
Em boa parte dos casos, a lógica que determina esse tipo de comportamento está 
diretamente subordinada à escassez de conhecimentos específicos, à falta de familiaridade 
com determinados temas ou à mera desinformação sobre o que se passa na área. É mais 
fácil pautar uma reportagem sobre bananas transgênicas do que contar a história sobre o 
contingenciamento de verbas dos Fundos Setoriais. Não que uma pesquisa sobre bananas 
transgênicas não seja importante, mas ignorar fatos que têm a ver com estratégias de 
desenvolvimento é reduzir a cobertura jornalística a uma vitrine de curiosidades que limita 
a função do Jornalismo Científico e limita a Ciência a um aspecto utilitarista.  
De todo modo, essa tendência remete a uma outra hipótese apresentada para explicar o 
baixo índice de matérias sobre política científica na grande imprensa. O problema, nesse 
caso, não estaria na precária formação dos jornalistas e sim no próprio tema ―política 
científica‖, considerado distante dos interesses da população. Para muitos jornais, esse 
argumento é mais que suficiente para excluir o assunto do cardápio de notícias oferecido 
diariamente aos leitores. E, mesmo entre os profissionais especializados que desfrutam de 
boa reputação, há quem se apóie nessa tese para dar o assunto por encerrado. 
A questão da cobertura de política científica é complicada e de difícil solução. Um 
dos problemas que a gente tem na Folha – e acho que não é só a gente – é que 
política vem fundamentalmente de Brasília. É preciso ter gente acompanhando o 
Ministério da Ciência e Tecnologia.  Nesses cortes sucessivos de pessoal, acabou 
sendo uma área menos prioritária. Mas não é falta de interesse.  A gente avalia que 
a quantidade de pessoas mais fortemente interessadas nesse assunto é menor.  Não 
acho que o público em geral tenha tanto interesse em políticas públicas na área de 
ciência quanto tem em conteúdo da pesquisa e no impacto cultural da ciência. Os 
mais interessados são as pessoas da própria comunidade científica e de algumas 
áreas adjacentes, como alunos de universidade (LEITE In: MASSARANI, 2003, p. 
146). 
De fato, num país que investe menos de 1% do PIB em CT&I, não valoriza o ensino 
fundamental e tem uma história acadêmica tardia, assuntos relacionados à política científica 
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enfrentam enorme desvantagem na hora de disputar espaço na pauta dos veículos de 
comunicação. Boa parte da população não tem sequer ideia do que o termo ―política 
científica‖ significa. Entretanto, ainda que o interesse popular se revelasse inexpressivo por 
falta de cultura científica, caberia à mídia, no seu papel social, disponibilizar informações 
relativas à políticas de CT&I, uma vez que a construção dessa cultura científica depende, 
em boa medida, do papel desempenhado pela própria imprensa. 
O papel fundamental exercido pela mídia na democracia, ao informar a população 
sobre os acontecimentos do cotidiano sócio-econômico-político do país, é uma 
questão sobre a qual hoje não pairam dúvidas. Mais do que isso, as concepções de 
democracia e cidadania – esta última, conseqüência direta da primeira – 
pressupõem o direito de o público ser bem informado sobre notícias e decisões que 
afetam sua vida. E, já que a pesquisa em C&T mobiliza grandes somas de recursos 
públicos, é também direito do contribuinte exigir informações sobre quanto, em que 
e para que se investe nessa pesquisa‖ (SILVEIRA; SOUZA In: LANDI, 2002, p. 
11-3) 
O desinteresse da mídia, porém, é antigo. Há quase três décadas Marques de Melo (1982) já 
assinalava o baixo interesse dos jornais pelos assuntos relacionados à política científica.  
Uma das explicações para esse comportamento reside no  fato de o Jornalismo Científico 
seguir os padrões do jornalismo contemporâneo, cuja ideologia se manifesta através de 
duas características básicas: sensacionalismo (para vender a notícia é preciso despertar 
emoções do público consumidor) e atomização (o real é percebido não em sua totalidade, 
mas em seus fragmentos: política, economia, esportes, ciência, etc). E prossegue o autor: 
Essas premissas nos ajudam a compreender a posição em certo sentido marginal do 
jornalismo científico ou a sua explicitação atrofiada. A marginalidade advêm do 
pequeno espaço que consegue conquistar no conjunto da superfície impressa dos 
jornais e revistas ou do tempo reduzido que ocupa na programação do rádio e da 
TV. A atrofia ocorre porque geralmente a presença dos fatos científicos no 
noticiário cotidiano se faz sob o signo do fantástico, do sensacional, do pitoresco, 
do inusitado. (MELO, 1982, ps. 19-20) 
Os ingredientes apontados por Melo na composição do jornalismo científico 
contemporâneo são, a rigor, os mesmos que caracterizam o jornalismo na indústria cultural, 
na qual a notícia assume a forma de mera mercadoria, modelada para seduzir o mercado 
consumidor. Não é o caso, aqui, de nos alongarmos sobre o tema, de resto amplamente 
abordado por vários autores brasileiros e do exterior, como Adorno (1985), Arbex (2001), 
Bourdieu (1997), Bueno (1984, 1988), Caldas (1988, 1995, 2002, 2008, 2010), Cohn 
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(1975), Ferreira dos Santos (2001), Horkheimer (1985), Marcondes Filho (1984, 1986, 
1993), Medina (1988), Teixeira Coelho (2000). Basta, por ora, destacar que nesse contexto, 
a mercadoria notícia  -- no jornalismo científico em particular -- tem como elementos-
padrão a factualidade, a superficialidade, a fragmentação e o espetáculo. 
O fato de tratar-se a informação como mercadoria descartável faz com que os jornais 
limitem seus investimentos na cobertura de C&T. As equipes de repórteres especializados 
estão sempre reduzidas e sujeitas a cortes constantes. O ―loteamento‖ do espaço nas 
páginas quase sempre privilegia os anunciantes. Poucos profissionais têm tempo ou 
recursos para aprimorar seus conhecimentos, consultar publicações especializadas e 
estreitar o relacionamento com as fontes. A maioria tem de submeter-se ao ritmo industrial 
de produção intelectual. As pautas tornam-se burocráticas e muitas vezes apelativas. O 
grande prejudicado é o público, que recebe um material de baixa qualidade informativa, 
invariavelmente descontextualizado e limitado ao lado espetacular da notícia. 
De uma maneira geral, o jornalismo científico brasileiro ainda é, em grande parte, 
calcado em uma visão mistificada da atividade científica, com ênfase nos aspectos 
espetaculares ou na performance genial de determinados cientistas. A ênfase nas 
aplicações imediatas da ciência é também generalizada. Raramente são 
considerados aspectos importantes na construção de uma visão realista sobre a 
ciência, com as questões de risco e incertezas, ou o funcionamento real da ciência 
com suas controvérsias e sua profunda inserção no meio cultural e socioeconômico. 
(MOREIRA; MASSARANI In: MASSARANI; MOREIRA; BRITO, 2002, p. 63). 
Neste cenário, uma divulgação científica competente e crítica, com o jornalista 
especializado atuando na interface entre a Ciência e a sociedade, ainda constitui um 
objetivo a ser conquistado. Apesar do grande avanço levado a efeito nos últimos vinte anos, 
o jornalismo científico em geral, e em particular a cobertura da política científica, ainda 
enfrenta gargalos cuja superação depende não apenas de uma nova postura do profissional 
de comunicação, mas também de investimentos no ensino de Ciência nas escolas de 
primeiro e segundo graus visando a consolidação de uma cultura científica capaz de 
reconhecer a importância do jogo de forças entre o saber e o poder. 
Conforme destaca Caldas (1998), o conhecimento global do sistema de C&T para uma 
análise isenta no processo de produção científica, na política de captação e alocação de 
recursos é essencial no exercício cotidiano do jornalismo científico. Face à influência da 
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informação científica, que embute interesses múltiplos e relações de poder nem sempre 
transparentes, dado à complexidade do mundo moderno, envolvendo decisões que 
interferem no bem estar-social, a formação da opinião pública passa, necessariamente, pela 
polissemia das vozes, entre as quais a do jornalista científico, que não pode isentar-se da 


















CAPÍTULO 3  
DIVULGAÇÃO E CULTURA CIENTÍFICA 
3.1) Ciência e mídia no Brasil 
Divulgar Ciência nunca foi tarefa fácil. Num país que investe menos de 1% do Produto 
Interno Bruto (PIB) em C&T, não valoriza o ensino fundamental, tem uma história 
acadêmica tardia, estruturou seu parque industrial com base na importação de tecnologia, 
suportou dois longos períodos de ditadura (Estado Novo e Regime Militar) e acumula 
episódios de cerceamento à liberdade de expressão, a tarefa parece ainda mais inglória. 
Apesar das condições adversas, porém, não se pode negar que a divulgação científica, pelo 
menos em termos quantitativos, tem evoluído no Brasil.  
Da imprensa de massa aos veículos segmentados, das feiras de Ciência aos museus, da 
literatura aos blogs, o país conta hoje com diversos canais dedicados à divulgação científica 
que, se ainda não conquistaram o mesmo espaço verificado nos países de maior tradição na 
área, tampouco podem ser rotulados de incipientes ou escassos. Pode-se discutir a 
qualidade do material produzido, principalmente na mídia de massa, mas são inegáveis os 
avanços em termos de visibilidade e espaço para os temas relacionados à Ciência.  
Prova disso, conforme relata Massarani (2002), é a existência de pelo menos uma centena 
de centros de Ciência no Brasil, a maior parte deles implantada na década de 1990. Outro 
exemplo são os eventos de âmbito regional ou nacional. A 6ª edição da Semana Nacional 
de Ciência e Tecnologia, por exemplo, promovida pelo MCT em outubro de 2009, recebeu 
120 mil pessoas em cinco dias no Distrito Federal, das quais 75 mil eram estudantes (MCT, 
2009, on line), enquanto a Unicamp de Portas Abertas, realizada pela Universidade 
Estadual de Campinas, recebeu em setembro do mesmo ano, durante dois dias, cerca de 50 
mil estudantes do ensino médio e fundamental, oriundos de vários estados, que puderam 
conhecer de perto as atividades de pesquisa em seus 22 institutos e faculdades (UNICAMP, 
2010, on line). 
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Além disso, jornais e revistas de grande circulação já contam com editorias específicas para 
cobertura de temas relacionados à CT&I; aos veículos tradicionais juntaram-se outros, mais 
recentes, ampliando o leque de opções no mercado editorial; emissoras de TV e rádio 
incluíram em suas grades reportagens e documentários sobre Ciência; os sites de diversas 
universidades públicas passaram a abrigar conteúdo jornalístico para a divulgação de 
pesquisas científicas; e proliferam na internet blogs de jornalistas e cientistas dedicados a 
essa temática.  
O cenário atual, porém, resulta de uma longa trajetória que pode ser dividida em fases 
distintas: a primeira metade do século 19, com as primeiras iniciativas da imprensa na 
cobertura de Ciência; da segunda metade do século 19 até a primeira metade do século 20, 
com a intensificação destas atividades; dos anos 1970 ao final dos anos 1990, com a 
expansão do jornalismo científico na mídia nacional; e do final dos anos 1990 à primeira 
década do século 21, com a introdução de novas mídias, a participação de novos atores e a 
apresentação das primeiras políticas públicas visando o desenvolvimento de uma cultura 
científica. 
Moreira e Massarani (2002) identificam o início do século 19 como o período em que 
ocorreram as primeiras manifestações voltadas para a divulgação científica. Segundo os 
autores, em fins de 1807, com a chegada da Corte portuguesa ao Brasil, abriram-se os 
portos ao comércio internacional e revogou-se a proibição para abertura de tipografias no 
país, o que deu origem à Imprensa Régia, em 1810. Nesse período, os primeiros jornais, 
como A Gazeta do Rio de Janeiro, O Patriota e Correio Braziliense publicaram artigos e 
notícias relacionados à Ciência.  
Já no período entre a Independência e o Segundo Império, surgiram poucos periódicos com 
essa preocupação, entre eles Miscelania Scientífica (1835), Nictheroy (1836) e Minerva 
Brasiliense (1843). Mesmo assim, segundo Moreira e Massarani, os arquivos da Biblioteca 
Nacional mostram que, ao longo de todo o século, foram criados cerca de sete mil 
periódicos no Brasil, dos quais aproximadamente 300 eram relacionados de alguma forma à 
Ciência. Boa parte deles era produzida por instituições ou associações científicas e, a 
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despeito do título de ―científicos‖, limitavam-se a notícias curtas ou curiosidades 
científicas. 
A partir da segunda metade do século 19, com a segunda revolução industrial, a divulgação 
científica ganhou novo impulso na Europa. Embora as atividades de pesquisa no Brasil 
estivessem limitadas às iniciativas isoladas, o país também sentiu, em menor grau, os 
reflexos dessa onda. As elites passaram a voltar-se mais para assuntos relacionados ao tema 
e o interesse do imperador d. Pedro II pela Ciência também favoreceu as atividades de 
divulgação.  
Surgiram publicações como a Revista Brazileira – Jornal de Ciências, Letras e Artes 
(1857), que publicava artigos extraídos de publicações nacionais e estrangeiras; a Revista 
do Rio de Janeiro (1876), que chegou a publicar 98 artigos científicos em seu primeiro ano 
de vida; e a Revista do Observatório (1886), que relatava as descobertas mais importantes 
em astronomia, meteorologia e física do globo. Ao contrário das revistas anteriormente 
citadas, que além de Ciência também abordavam assuntos relacionados a letras e artes, a 
Revista do Observatório tratava exclusivamente de assuntos científicos. 
Conforme observa Oliveira (2005), o final do século 19 também revelaria um nome que, 
apesar de não estar diretamente associado à divulgação científica e nem mesmo considerar-
se um divulgador de Ciência, pode ser considerado um dos precursores dessa atividade no 
Brasil. Trata-se do jornalista, militar e engenheiro civil Euclides da Cunha, que ganhou 
projeção nacional após publicar Os Sertões, livro que resultou de suas anotações como 
repórter de O Estado de S. Paulo em 1897, quando cobriu o levante do Arraial de Canudos, 
no interior da Bahia. 
Segundo a autora, Euclides da Cunha preconiza o jornalismo científico e ambiental 
contextualizado e interpretativo ao descrever com maestria a região de Canudos. Em 
diversas passagens de Os Sertões, o jornalista desenvolve reflexões sobre a influência do 
meio ambiente na formação do homem brasileiro. Discute as variações do clima, da 
qualidade da terra, da vegetação, da água e dos minerais, como no trecho a seguir: 
Esta parte do sertão, na orla dos tabuleiros que se dilatam até Jeremoabo, diverge 
muito das que temos rapidamente bosquejado. É menos revolta e é mais árida. 
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Rareiam os cerros de flancos abruptos e estiram-se chapadas grandes. O aspecto 
menos revolto da terra, porém, encobre empeços por ventura mais sérios. O solo 
arenoso e chato, sem depressões em que se mantenham reagindo aos estios, as 
cacimbas salvadoras, é absolutamente estéril. E como as maiores chuvas ao caírem, 
longamente intervaladas, mal o embebem, prestes desaparecendo sorvidas pelos 
areais, cobre-o flora mais rarefeita, transmudando-se as caatingas em catanduvas 
(CUNHA, 1857, apud  OLIVEIRA, 2005, p. 32-33 ) 
Moreira e Massarani também assinalam o início do século 20 como um período marcante 
para as atividades de divulgação científica no Brasil. Segundo os autores, esse novo 
impulso estava ligado ao surgimento de um pequeno grupo de cientistas e profissionais 
liberais, que desenvolveram diversas atividades buscando traçar um caminho para a 
pesquisa básica ao mesmo tempo em que abriam espaço para a difusão mais ampla da 
Ciência. Entre eles figuravam Manoel Amoroso Costa, Henrique Morize, os irmãos Osório 
de Almeida, Juliano Moreira, Edgard Roquette-Pinto e Teodoro Ramos. 
Um marco importante nessa fase foi a fundação, em 1916, da Sociedade Brasileira de 
Ciências, que em 1922 se transformaria na Academia Brasileira de Ciências (ABC). Em 
suas dependências seria criada, em 1923, a Rádio Sociedade do Rio de Janeiro, apontada 
como pioneira da radiodifusão no país. Idealizada por um conjunto de cientistas e 
intelectuais, que se cotizaram para implantar o novo veículo, a emissora tinha como 
objetivo a difusão de informações e temas educacionais, culturais e científicos. Em 1925, a 
rádio recebeu em seus estúdios o físico Albert Einstein, que fez um breve pronunciamento 
em alemão, destacando a importância da divulgação científica pelo novo meio de 
comunicação.  
Outros veículos impressos também se dedicaram à divulgação científica nos anos 1920. São 
exemplos a Rádio-Revista de divulgação científica geral especialmente consagrada à 
radiocultura, órgão da Rádio Sociedade do Rio de Janeiro criado em 1923 por Roquette-
Pinto; a revista Sciencia e Educação, criada em 1929 e cujo objetivo, segundo o seu 
primeiro editorial, era a divulgação científica articulada com a questão educacional; e a 
revista Eu sei tudo, criada em 1917 e que constituiu um exemplo de revista de variedades 
com notícias relacionadas à Ciência, contendo seções como “A ciência ao alcance de 
todos” e “Tudo se explica”. 
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Ao longo de toda a década de 20, segundo Moreira e Massarani, jornais diários, em maior 
ou menor grau, mas sem cobertura sistemática, abriram espaço para notícias relacionadas à 
Ciência. Eventos marcantes alimentavam essa cobertura esporádica. A visita de Einstein em 
1925, por exemplo, foi amplamente divulgada pelos jornais cariocas, entre eles O jornal, 
Jornal do Brasil, O Imparcial, A Noite, Jornal do Comércio e Gazeta de Notícias. Segundo 
os autores, uma característica marcante nessa época é que a divulgação científica passou a 
ser mais organizada e a contar com maior participação de cientistas do Rio de Janeiro. 
A motivação principal parece ter sido a criação de condições para o 
desenvolvimento da pesquisa básica no país. Dentro desse panorama geral, a 
divulgação científica passou a ter papel significativo na difusão das ideias de seus 
protagonistas sobre a ciência e sua importância para o país. O objetivo era 
sensibilizar direta ou indiretamente o poder público, o que propiciaria a criação e a 
manutenção de instituições ligadas à ciência, além de maior valorização social da 
atividade de pesquisa. No entanto, o caráter da divulgação realizada era ainda 
fragmentado e lacunar, reflexo direto da situação ainda muito frágil do meio 
científico de então (MOREIRA; MASSARANI, 2002, p. 56) 
Nos anos 1930, a divulgação científica foi menos intensa que na década anterior. Nesse 
período um dos principais destaques foi a criação, em 1937, do Instituto nacional do 
Cinema Educativo (INCE). Dirigido por Roquette-Pinto, o Instituto produziu filmes de 
curta duração voltados para educação e ciência. A partir dos anos 1940, porém, um novo 
nome começou a ganhar espaço na divulgação científica. O médico, microbilogista, 
economista e professor da Universidade de São Paulo (USP), José Reis, inaugurou, na 
Folha da Manhã, a seção Mundo da Ciência, dando início à uma carreira que o faria entrar 
para a história como o pioneiro do jornalismo científico no Brasil.  
Natural do Rio de Janeiro, José Reis formou-se em 1930 na antiga Faculdade Nacional de 
Medicina e mais tarde especializou-se em microbiologia no Instituto Oswaldo Cruz. Seu 
desempenho valeu-lhe convite para estagiar como bolsista no Instituto Rockfeller, nos 
Estados Unidos, onde aprendeu novas técnicas de pesquisa. Retornando ao Brasil, foi 
trabalhar no Instituto Biológico de São Paulo, onde ficou até aposentar-se, em 1958. A 
partir de então, passou a dedicar-se integralmente à divulgação científica. Em entrevista 
concedida a Alzira Alves de Abreu e publicada na revista Ciência Hoje, em 1982, José Reis 
define da seguinte maneira o propósito da divulgação científica: 
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É a veiculação em termos simples da ciência como processo, dos princípios nela 
estabelecidos, das metodologias que emprega. Durante muito tempo, a divulgação 
se limitou a contar ao público os encantos e os aspectos interessantes e 
revolucionários da ciência. Aos poucos, passou a refletir também a intensidade dos 
problemas sociais implícitos nessa atividade. Para muitos divulgadores, a 
popularização da ciência perdeu sentido como relato dos progressos científicos, 
porque o cidadão se acha hoje cercado desse tipo de informação. Embora concorde 
em parte com essa posição, considero que a divulgação pela imprensa é muito 
importante, principalmente em países como o Brasil, onde as dificuldades e as 
precariedades das escolas fazem com que estudantes e professores obtenham 
informações sobre os progressos da ciência através de artigos de jornais (REIS apud 
MASSARANI; MOREIRA; BRITO, 2002, p. 76 - 77). 
Enquanto José Reis estabelecia em São Paulo as bases nacionais do jornalismo científico, 
um de seus sobrinhos, o jornalista Fernando de Sousa Reis, lançava, no Rio de Janeiro, o 
suplemento Ciência para Todos (CpT), que circulou pela primeira vez em 1948, encartado 
no diário carioca  A Manhã. Segundo Costa (2005), em suas 12 páginas o suplemento 
abordava, predominantemente, temas ligados às Ciências Naturais e Exatas. Para o autor, o 
CpT representou uma experiência impar na história da divulgação científica no Brasil, uma 
vez que, até aquele momento, nenhuma outra publicação havia dedicado à Ciência tanto 
espaço de forma continuada. A publicação circulou até 1953. 
Na década de 1960, embora não haja registros de uma expansão significativa no campo da 
divulgação científica, veículos de grande circulação continuaram abrigando, embora de 
forma esporádica, matérias com essa temática. Andrade (1994) e, mais tarde, Andrade e 
Cardoso (2001), analisaram a cobertura de temas ligados à Ciência nas revistas O Cruzeiro 
e Manchete. Ambas dedicaram longas reportagens a assuntos desta natureza, 
principalmente quando o foco estava voltado para a Medicina e a Física. 
Principalmente em relação á física, o interesse jornalístico naquele momento se justificava 
pelo desenvolvimento da energia nuclear e as ameaças advindas para a sociedade no 
contexto da guerra fria. Ao mesmo tempo, aparecem naquele período outras experiências 
isoladas no campo da divulgação científica, como a seção Atualidade Científica, criada em 
1963 no jornal O Estado de S. Paulo, a coluna de Júlio Abramczyk na Folha de S. Paulo e 
coberturas de C&T nas revisas Veja e Visão. 
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Nos anos 1970, as reuniões anuais da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência 
(SBPC), que se transformaram num fórum de oposição ao regime militar, voltaram a 
despertar a atenção da imprensa para a comunidade científica. Em 1971, sob a liderança do 
jornalista e pesquisador José Marques de Melo, então diretor da Escola de Comunicação e 
Artes da USP, a ECA, foi criada a Agência Universitária de Notícias (AUN), coordenada 
pelo jornalista e pesquisador Manoel Chaparro e, em 1972, foi oferecido o primeiro curso 
de Extensão em Jornalismo Científico, a cargo professor  e pesquisador espanhol Manoel 
Calvo Hernando, com o lançamento do livro Teoria e Prática do Jornalismo Científico.  
Em 1977 foi criada a Associação Brasileira de Jornalismo Científico (ABJC) tendo como 
seus primeiros dirigentes José Reis e Júlio Abramczyk.  Desde então, a entidade tem 
promovido congressos, debates, seminários, cursos e visitas técnicas a instituições de 
pesquisa e desenvolvimento tecnológico, com o objetivo de promover e incentivar a 
divulgação científica no Brasil. Entre os principais eventos promovidos, está o Congresso 
Brasileiro de Jornalismo Científico, com dez edições. 
Em 1978, também sob a liderança do professor e pesquisador Marques de Melo, 
coordenador do Programa de Pós-Graduação em Comunicação Social da Universidade 
Metodista de São Paulo (UMESP), foi criada uma linha de pesquisa pioneira na área: 
Comunicação Científica e Tecnológica. Logo em seguida, em 1979, o CNPq criou o Prêmio 
José Reis de Divulgação Científica, como forma de incentivar a atividade no país, ao 
mesmo tempo em que prestava uma homenagem a patrono nacional do jornalismo 
científico. 
Em 1982 a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) 
promoveu o primeiro e único curso nacional de Especialização em Jornalismo Científico, 
sob a coordenação de Cláudio de Moura Castro. No mesmo ano, sob a coordenação do 
jornalista e pesquisador Carlos Eduardo Lins da Silva foi criada na Universidade Metodista 
de São Paulo (UMESP), à semelhança da Agência Universitária de Notícias (AUN) da 
USP, a Agência Brasileira de Divulgação Científica (ABDC), que começou a pautar os 
jornais paulistas com temas de C&T.  
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Ainda na década de 1980, mais precisamente em 1985, o jornalista e pesquisador Wilson da 
Costa Bueno defendeu na Escola de Comunicação e Artes (ECA) da USP a primeira tese de 
doutorado em Jornalismo Científico do país, intitulada ―Jornalismo Científico no Brasil: 
compromisso de uma prática dependente‖. Em seu trabalho, Bueno apontava a extrema 
dependência das redações nacionais em relação à mídia externa no que diz respeito à 
publicação de matérias relacionadas à Ciência. 
A década de 1980 também apresentou um cenário favorável ao surgimento de novas 
editorias de C&T em vários veículos de referência nacional como Folha de S. Paulo e 
Estado de S. Paulo, seguidos de algumas experiências isoladas no interior paulista como a 
do Correio Popular de Campinas e programas de televisão especializados como o Globo 
Ciência. Surgiram, também, revistas especializadas como Ciência Hoje, da SBPC (1982); 
Superinteressante, da Editora Abril (1987);  e a Revista Brasileira de Tecnologia, do 
CNPq, que num curto mas importante período assumiu um papel relevante na área de 
divulgação científica, sob a liderança da jornalista Mariluce Moura. 
Posteriormente, a mesma jornalista criou a Assessoria de Comunicação da Fundação de 
Amparo e Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp) e a revista Pesquisa Fapesp, 
inspiradora de iniciativas congêneres em outras agências de fomento do país. Entre elas, a 
revista Minas Faz Ciência, produzida pela Fundação de Amparo à Pesquisa de Minas 
Gerais (Fapemig) e dirigida pela jornalista Vanessa Fagundes. 
Em seu estudo panorâmico sobre o assunto, Oliveira (2005) observa que essa expansão do 
jornalismo científico a partir da década de 1980 em certa medida foi influenciada por 
grandes eventos de repercussão internacional. Entre eles, a passagem do cometa Halley 
(1986), a descoberta da supernova de Shelton (1987), da supercondutividade, o anúncio não 
confirmado da fusão a frio, as viagens espaciais e as questões ambientais. Também nos 
anos 1980 foram realizados os primeiros congressos da ABJC, o que, de certa forma, 
contribuiu para destacar a importância da atividade tanto para a mídia quanto para a 
sociedade. 
No final da década de 1980 e início dos anos 1990, porém, observa-se um estranho 
movimento de fluxo e refluxo com o desaparecimento de algumas editorias de C&T em 
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jornais da chamada grande imprensa, mas que todavia ressurgem revigoradas a partir da 
realização, em 1992, no Rio de Janeiro, da Conferência das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente e o Desenvolvimento, a  Eco-92. Naquele momento já era grande o número de 
jornais que contavam com editorias de C&T e meio ambiente, revistas especializadas e 
programas de rádio e TV.  
Essa tendência foi confirmada por Silveira & Souza (2001), num estudo pioneiro no país 
sobre a presença de C&T na mídia paulista. Parte de um trabalho organizado pela Fapesp 
com o objetivo de apresentar indicadores de CT&I no estado de São Paulo, a pesquisa 
analisou amostras de textos sobre Ciência e Tecnologia publicados nos jornais Folha de S. 
Paulo, O Estado de S. Paulo, Gazeta Mercantil, Correio Popular (Campinas) e 
ValeParaibano (Vale do Paraíba), dos anos de 1989, 1995, 1999 e 2000. Foram 
considerados os seguintes aspectos: emissão da notícia, compreendendo fonte, origem da 
informação, natureza da informação e autoria; e transmissão da notícia, compreendendo 
ocupação do espaço no jornal, localização espacial; diagramação, gênero jornalístico e 
enfoque, protagonistas e natureza da informação. A pesquisa concluiu que os jornais se 
interessam por C&T; a ciência nacional ocupa mais espaço que a internacional; e os temas 
de destaque são de natureza mais prática. Pode-se observar no gráfico abaixo, referente à 
área ocupada pelas matérias de C&T, que de 1989 até 1999 a tendência foi de queda na 
cobertura jornalística, ao passo que, na década seguinte, houve uma recuperação 
significativa, com exceção da Gazeta Mercantil, que mostrou-se totalmente instável. 
Gráfico 1 – Evolução da área ocupada por matérias sobre C&T nos jornais paulistas  
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Na TV, em particular, é visível o crescimento do espaço concedido a reportagens sobre 
C&T. Em sua tese de doutorado sobre a cobertura de CT&I nos telejornais brasileiros de 
canal aberto, apresentados no horário nobre (das 19h15 às 22h), Alberguini (2007) 
constatou que o tema está, sim, presente nestes telejornais. A pesquisadora concluiu, ainda, 
que essa presença não é constante, mas influenciada pela presença/ausência de eventos e 
pautas gerados pelas assessorias de comunicação de organizações de CT&I que afetam a 
programação dos telejornais. 
Chama atenção na pesquisa o fato de 29 das 44 matérias analisadas, oriundas de cinco 
emissoras, contarem com imagens produzidas pelos próprios telejornais, enquanto que 
apenas sete utilizaram imagens de agências internacionais de notícias e somente oito 
matérias não contaram com imagens, por se reduzirem a notas simples. A maioria das 
matérias trata da divulgação de CT&I produzida no Brasil. Foram veiculadas 27 matérias 
de origem nacional, 15 de origem internacional e apenas duas em que a origem da pesquisa 
não foi mencionada na matéria.  
Essas constatações diferem da realidade encontrada por Bueno no início da década de 1980 
e revela, pouco mais de duas décadas depois, mudanças importantes no panorama da 
produção científica nacional e sua divulgação na mídia, em especial na TV aberta, que 
passou a dar mais atenção à Ciência produzida no país. Em sua tese de doutorado, o 
pesquisador salientou a dependência comunicacional brasileira em relação às pesquisas 
científicas e tecnológicas produzidas nos países desenvolvidos e divulgadas, no Brasil, por 
meio de agências internacionais de notícias com sede naqueles países.  
A partir do ano 2000, com o advento da WEB 2.0, que permite interagir em comunidades 
virtuais, veicular informações e compartilhar conteúdos, uma nova ferramenta, o blog, 
passou a ser usada com freqüência na divulgação científica. Em sua pesquisa sobre blogs e 
tendências do Jornalismo Científico, Dias (2010) informa que o site Technorati identificou 
cerca de 2.500 blogs científicos entre os voltados para a ciências da saúde, e cerca de 20 
mil tidos como ―pseudocientíficos‖, já que não são mantidos por instituições acadêmicas, 




Em seu estudo, a pesquisadora também constata o crescimento do número de blogs 
mantidos por jornalistas especializados em Ciência, ainda que esse crescimento seja menor 
que o apresentado pelos blogs cujos autores são cientistas. Segundo a autora, dos blogs 
indexados nos principais metablogs brasileiros de Ciência, cerca de 20%, apenas, são 
coordenados por jornalistas. Entre eles figuram, por exemplo, o blog Xis-Xis, da jornalista 
Isis Nóbile Diniz, que atrai 18 mil visitas por mês; e o blog Ciência em Dia, do colunista da 
Folha de S. Paulo, Marcelo Leite, que registra 24 mil visitas por semana.  
O estudo de Dias também constatou que, além da Folha de S. Paulo, inúmeros outros 
veículos de comunicação, entre eles os jornais O Estado de S. Paulo e O Globo, bem como 
as revistas semanais Veja e Época, igualmente tem inserido em seus portais blogs sobre 
CT&I, escritos por jornalistas e/ou colunistas a eles vinculados. Grande parte desses blogs, 
na verdade, funcionam como versão eletrônica de colunas publicadas nas versões impressas 
dos veículos. Neles, os jornalistas comentam ou aprofundam os conteúdos das matérias. 
Os blogs vêm sendo adotados, progressivamente, pelo mundo jornalístico como 
ferramenta complementar ao jornalismo científico tradicional, não só por 
reproduzirem notícias veiculadas pela mídia  e pautarem os jornalistas que cobrem 
essa área, mas pela contribuição que podem dar ao incremento do senso crítico do 
leitor e para a elevação do nível de conhecimento das pessoas sobre esses temas. No 
blog, o jornalista fica aberto ao diálogo, assumindo a postura não mais de um 
produtor de conteúdo que entrega a informação pronta e acabada, mas, sim, de um 
interlocutor que toma parte num processo comunicativo (DIAS, 2010, p. 192) 
A ABJC, por sua vez, em documento recentmente divulgado (CALDAS et al, 2010), 
destaca que, em paralelo ao surgimento de novos veículos especializados e cada vez mais 
segmentados, ampliaram-se, também, os cursos de extensão, lato e strico sensu em 
Jornalismo Científico face à demanda crescente por profissionais capacitados na área. 
Atualmente, os principais cursos são os de Especialização do Núcleo de José Reis, na USP, 
e do Laboratório de Estudos Avançados em Jornalismo (Labjor), na Unicamp. 
Aos cursos de maior tradição juntaram-se outros, mais recentes, a exemplo do curso 
de Jornalismo Científico a distância da Universidade do Vale do Paraíba (Univap) e 
o de Jornalismo Científico e Tecnológico da Universidade Federal da Bahia 
(UFBA), além dos mestrados strico sensu de Divulgação Científica e Cultural do 
Labjor da Unicamp e o  de Ciência, Tecnologia e Sociedade (CTS) da Universidade 
Federal de São Carlos (UFSCAR), ou ainda o de Saúde e Tecnologias de 




Apesar dos avanços conquistados nos últimos 30 anos, porém, persiste a crítica segundo a 
qual falta aos jornalistas de Ciência a capacidade para interligar os temas de C&T a outras 
áreas, como economia e política. Outra discussão que permanece diz respeito à relação 
cientistas-jornalistas, que para alguns ainda se mostra conflituosa, muito embora esse 
cenário tenha apresentado mudanças significativas nos últimos anos. O próprio 
desenvolvimento do Jornalismo Científico no Brasil tem contribuído para reduzir o grau de 
desconfiança mútua entre estas duas classes. 
Nesse aspecto também pesa, segundo Oliveira (2005), o fato de muitas instituições e a 
própria da comunidade científica não levarem em conta o papel estratégico da comunicação 
para a sua sobrevivência. Por décadas, destaca a autora, estiveram acomodadas ao fluxo, 
contínuo ou não, de recursos financeiros providos pelos poderes públicos, 
independentemente da opinião pública e das demandas sociais. 
Silveira e Souza (2001), ao pesquisarem a presença da C&T na mídia paulista (ver pg. 125), 
levantaram duas hipóteses para justificar essa tensão entre mídia e Ciência. A primeira 
delas, segundo os autores, é de natureza econômica: os empresários de comunicação não 
investem na cobertura dos fatos científicos e tecnológicos produzidos no país porque custa 
caro. Além de profissionais especializados, uma editoria de C&T exige estrutura própria, o 
que significa mais despesas, ao passo que as agências internacionais garantem farto 
material, a baixo custo. 
Já a segunda hipótese diz respeito à formação do jornalista. A grande maioria tem apenas o 
curso de graduação e pouca ou quase nenhuma experiência em pesquisa científica, o que 
torna escasso o seu repertório intelectual na hora de cobrir um evento ou abordar temas 
desta natureza. Mesmo os cursos que incluem a disciplina Jornalismo Científico na grade 
obrigatória nem sempre dispõem de professores com especialização na área, o que 
inviabiliza o aprendizado bem fundamentado.  
Levantamento realizado pela ABJC, sob a coordenação de Caldas e Souza (2004), 
constatou que dos 204 cursos de graduação do país, apenas 31 ofereciam disciplinas de 
Jornalismo Científico e que a grande maioria (20) estava localizada em instituições 
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privadas, embora a maior parte das pesquisas do país esteja concentrada em instituições 
públicas.  
Ao avaliar as ementas destes cursos, os pesquisadores constataram a desconexão dos 
conteúdos com outros considerados basilares para a área, como Sociologia da Ciência e 
Filosofia da Ciência, para uma formação competente do profissional. Observaram, ainda, 
na proposta de ensino, uma visão mais contemplativa, pouco critica e reducionista da 
Ciência, sem uma percepção clara de sua política, seus avanços, retrocessos, saltos, 
revoluções, construções, rupturas, bem como a falta de uma bibliografia básica consensual 
na área.  
Diante desse cenário, pode-se inferir que, ainda hoje, grande parte dos jornalistas que atuam 
nas redações da mídia de massa não investem na cobertura de Ciência porque não têm 
conhecimento suficiente sobre o assunto. Poucos buscam sair do senso comum e assumir 
uma postura mais crítica, e mais raros ainda são aqueles que recebem incentivo das 
empresas onde trabalham para aperfeiçoar seus conhecimentos. Despreparados e sem apoio 
para transitar na área, os repórteres preferem manter as universidades e centros de pesquisa 
fora de sua lista de fontes, ou quando delas se utilizam fazem a cobertura numa perspectiva 
meramente factual.  
O jornalismo científico, se for possível a analogia, mal saiu da fase romântica, 
resvala muitas vezes no denuncismo e no alarmismo sem fundamento e é incapaz 
de análises e exposição de contrapontos (tão necessários ao bom jornalismo), como 
de resto já é corrente na prática do jornalismo econômico e político (OLIVEIRA, 
2005, p. 39) 
Moura (2010), por sua vez, observa que, se no front dos jornalistas e dos cursos de 
comunicação há visível preocupação com a qualidade do jornalismo científico, há indícios 
de que dentro do próprio sistema nacional de CT&I a ideia de parceria com os meios de 
comunicação para difundir a cultura científica na sociedade, que parecia vicejar no começo 
da década, experimenta hoje retrocesso. De acordo com a autora, isso ficou claro durante a 
4ª Conferência Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação, realizada em maio de 2010, 
durante a qual, segundo ela, o papel da mídia foi ignorado, mesmo quando se falava em 
popularização da Ciência: 
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Entre todos os debates, reservaram-se apenas 15 minutos à fala de um jornalista, 
aliás, uma jornalista, a presidente da Associação Brasileira de Jornalismo Científico 
(ABJC), Cilene Victor, dentro da sessão ―Construção da cultura científica‖. Vale 
lembrar que na II Conferência Nacional, em 2001, sob o comando do ministro 
Ronaldo Sardenberg e organização do professor Cylon Gonçalves, foram várias as 
mesas que debateram a questão da comunicação pública da ciência com mediação 
do jornalismo. Dessa forma, parece voltar à cena, de certa maneira, uma velha visão 
meramente instrumental do jornalismo ante a ciência, o primeiro submetido à 
segunda, em vez de uma visão mais contemporânea de parceria para a difusão 
social do conhecimento (MOURA, 2010, on line).  
Como forma de sanar ou pelo menos minimizar parte dos entraves ao jornalismo científico 
de qualidade e consolidar as bases para uma divulgação científica cidadã, a ABCJ 
(CALDAS, et al., 2010) apresentou durante a 4ª Conferência Nacional de Ciência e 
Tecnologia, realizada em maio de 2010, documento defendendo a criação de novos cursos 
de formação e a ampliação, nas Fundações de Amparo à Pesquisa (Faps), dos projetos de 
incentivo à pesquisa e divulgação científica, a exemplo da Mídia Ciência, patrocinado pela 
Fapesp. 
No documento, a ABJC reconhece os importantes esforços que vêm sendo feitos pelo 
governo brasileiro para a democratização do conhecimento científico desde a 2ª 
Conferência Nacional de C&T, mas considera que essas iniciativas, em seus diferentes 
editais, não têm contemplado, de forma satisfatória, propostas de criação de novos cursos 
de formação em divulgação científica (em diferentes modalidades), bem como o 
financiamento de pesquisas na área de Divulgação Científica.  
Em suas considerações, a ABJC afirma que, embora seja crescente o número de jornalistas 
que atuam na mídia em programas de pós-graduação e o de pesquisadores da área de 
Divulgação Científica no país, não existem, ainda, estatísticas que dêm conta desse 
contingente, o que mostra a demanda de pesquisas desta natureza. Nesse sentido, a entidade 
sugere a criação de linhas de financiamento com editais específicos para pesquisa e a 
ampliação de bolsas direcionadas à área, visando fomentar a inserção de novos 
pesquisadores em divulgação científica, seja no âmbito de graduação, com trabalhos de 
iniciação científica ou na pós-graduação e pós-doutorado.  
A formação de pessoal qualificado na área de Divulgação Científica tem reflexo 
direto na sociedade, por diferentes motivos. Um dos mais relevantes é que a 
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divulgação competente e de forma contextualizada, crítica e analítica sobre os 
benefícios e os riscos da política científica nacional e da produção científica, 
tecnológica e de inovação é essencial para a formação de uma cultura científica 
cidadã participativa. As pesquisas nacionais de percepção pública da ciência 
mostram que é grande o interesse do brasileiro pela Ciência, mas poucos entendem 
o que é divulgado e não fazem ligação direta com seu cotidiano, nem com a 
economia ou política nacional (CALDAS et al, 2010, on line).  
O texto apresentado pela ABJC lembra, ainda, que nos dois últimos congressos nacionais 
da entidade, em 2007 e 2008 os temas centrais revelaram a percepção da área sobre o uso 
estratégico e social da CT&I e evidenciaram que a divulgação da produção científica 
nacional precisa estar fortemente inserida numa perspectiva crítica, analítica e educativa, na 
realidade social, local, regional ou nacional, com uma reflexão clara sobre riscos e 
benefícios do uso social, econômico e política da CT&I. ―Só assim o cidadão poderá, 
efetivamente, participar, por meio de suas representações sociais das decisões políticas 
sobre Ciência, Tecnologia e Inovação‖. 
Além dessas reflexões, a ABJC indicou para a pauta de Comunicação Pública da Ciência da 
4ª Conferência Nacional de CT& as seguintes recomendações, elaboradas a partir de 
diferentes sugestões de seus associados e jornalistas científicos interessados no 
aperfeiçoamento das Políticas Públicas de Comunicação em C&TI e presentes em 
encontros nacionais e regionais da área:  
 Participação nos fóruns oficiais de formulação de políticas públicas de CT&I;  
 Manutenção e fortalecimento do Comitê Assessor de Divulgação Científica do 
CNPq, com participação paritária de jornalistas e cientistas no processo de 
julgamento de projetos de pesquisa (editais) e bolsas; 
 Estímulo à ampliação de linhas de pesquisa em Comunicação Pública da 
Ciência nos cursos de pós-graduação em Comunicação stricto sensu;  
 Ampliação de linhas de financiamento federal para cursos de Especialização e 
Extensão que visem à capacitação de comunicadores da ciência em diferentes 
regiões do país e particularmente nas regiões Norte e Nordeste, com apoio dos 
órgãos estaduais de fomento; 
 Estímulo à criação de disciplinas e/ou oficinas núcleos laboratoriais de 
Comunicação Pública da Ciência em cursos de graduação em Comunicação; 
 Incentivo a políticas de Comunicação nas universidades, institutos de pesquisa 
e órgãos de CT&I com a criação e a consolidação de assessorias de 
comunicação, com ênfase na divulgação científica; 
 Formulação de políticas científicas para implementação de bolsas de pesquisa 




 Incentivo e apoio à produção de materiais de Comunicação Pública da Ciência 
para a melhoria do ensino de ciências no Norte e Nordeste; 
 Incentivo à criação de uma Rede de Agências Regionais de Comunicação da 
Ciência do Norte-Nordeste, com apoio tecnológico para implantação de um 
webportal interinstitucional; 
 Incentivo às parcerias entre as universidades e instituições de pesquisa com as 
TVs Educativas e Universitárias regionais para produção e veiculação de 
material audiovisual no campo da Comunicação Pública da Ciência; 
 Promoção de ação articulada com órgãos que atuam em questões de divulgação 
e formação de profissionais que trabalham com temas de natureza científica e 
tecnológica; 
 Articulação, ampliação e fortalecimento da organização de um sistema de 
comunicação pública da CT&I no Norte-Nordeste, em parceria com governos 
estaduais, municipais, universidades, FAPs, instituições de pesquisa, 
organizações que produzam e analisem a CT&I; 
 Reconhecimento e valorização da importância dos saberes populares no 
processo de construção do conhecimento científico nas políticas de 
popularização da Ciência e da Tecnologia; 
 Criar disciplinas de JC e Sociedade em todas as áreas de conhecimento como 
optativa/eletiva; 
 Criar recursos específicos para a divulgação da produção científica em cada 
projeto de pesquisa aprovado por órgãos estaduais ou federais; 
 Novos cursos interdisciplinares de Extensão, Pós-Graduação (Acadêmico e 
Profissionalizante); 
 Formação de professores de Ensino de Ciências para leitura crítica da mídia; 
 Novas linhas de financiamento à pesquisa sobre divulgação científica e 
percepção pública de CT&I de forma temática e qualitativa (CALDAS et al, 
2010, on line). 
 
3.2) Percepção pública da Ciência 
Os estudos sobre mídia e Ciência também têm buscado compreender como os conteúdos 
produzidos pela imprensa chegam ao público e qual a sua percepção em relação à CT&I. 
Numa sociedade baseada nos princípios da democracia, é fundamental conhecer o que o 
público pensa, conhece e espera da Ciência, uma vez que as decisões e atividades 
relacionadas a esta área têm grande impacto sobre a sociedade.  
Para Vogt et al. (2005), a tentativa de compreender a dinâmica complexa das interações 
entre ciência, tecnologia e sociedade, dando voz à opinião pública, tem demonstrado, 
também, seu potencial como subsídio para a democratização do conhecimento e para o 
avanço em direção a um modo de gestão e de controle social mais democrático no campo 
da Ciência e Tecnologia. 
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A elaboração de indicadores que possibilitem avaliar a percepção pública a esse respeito 
tem sido o método adotado em várias partes do mundo, a exemplo do Science Engineering 
Indicators 2008, coordenado pela National Science Foundation (NSF), e do survey do 
Programa Galileo, de 2007, organizado pelo Instituto Gallup da Hungria.  
Hoje, sabe-se que conhecer e entender a opinião dos cidadãos sobre a ciência e 
tecnologia constitui-se em um instrumento de suma importância para uma 
sociedade que se pretenda democrática. Decisões relevantes para a vida profissional 
e para o trabalho dos cientistas, bem como parte dos posicionamentos sobre como 
se faz pesquisa ou como se avalia sua qualidade, já começam a ser tomados com a 
participação de diferentes atores, nem todos cientistas ou especialistas: são 
políticos, burocratas, empresários, militares, religiosos, movimentos sociais, 
consumidores e associações de pacientes que pedem, e freqüentemente obtêm, o 
direito e a legitimidade para participar de decisões significativas para o 
desenvolvimento da ciência (VOGT, 2009, on line).  
A busca por indicadores que permitam avaliar a percepção e compreensão pública da 
Ciência começou há 30 anos, impulsionada pelos movimentos sociais críticos iniciados 
logo após a Segunda Guerra Mundial. Nos Estados Unidos, por exemplo, o impacto da 
bomba atômica sobre as cidades de Hiroshima e Nagasaki, em 1945, e o lançamento do 
satélite Sputnik, em 1957, pelos soviéticos, tornou evidente a necessidade de repensar 
criticamente o papel e a imagem pública da Ciência.  
Mais tarde, no final da década de 1960, o impacto causado pelos movimentos estudantis, 
feministas, ambientalistas, e a preocupação e oposição pública frente aos crescentes 
problemas ambientais e sociais causados pela industrialização, levaram a uma nova onda de 
esforços de popularização e educação com o objetivo de renovar e reconstruir o apoio e a 
apreciação do público frente à C&T. Em 1979 a NSF propunha um survey nacional estável 
sobre percepção pública da C&T que, desde então, é efetuado nos EUA a cada dois anos. 
Na Europa, em meados da década de 1980, um relatório encomendando no Reino Unido 
pela Royal Society marcou o surgimento do chamado ―movimento para compreensão 
pública da ciência‖ (PUS - Public Understanding of Science), que impulsionou uma onda 
de incentivo à divulgação e educação científica e de pesquisas sobre as relações entre 
ciência e a sociedade. Posteriormente, a Comissão Européia, criada em 1977, passou a 
realizar regularmente, a partir da década de 1990, pesquisas de opinião sobre C&T em geral 
ou sobre assuntos científico-tecnológicos específicos tais como a tecnologia da informação.  
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Na Iberoamérica, as pesquisas de percepção pública da C&T são mais recentes. Desde o 
início da década tem sido desenvolvido o ―Projeto Ibero-americano de Indicadores de 
Percepção Pública, Cultura Científica e Participação Cidadã em C&T‖, integrando, com 
apoio da Fapesp, a equipe do Laboratório de Estudos Avançados em Jornalismo (Labjor), 
da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) à Rede Ibero-Americana de Indicadores 
de Ciência e Tecnologia (RICYT) e à Organização dos Estados Ibero-Americanos (OEI). 
No Brasil, foram desenvolvidas até o momento cinco pesquisas sobre percepção pública da 
Ciência: duas de âmbito nacional (1987 e 2006) e três abrangendo municípios do estado de 
São Paulo (2003, 2004 e 2007). Trata-se de um número ainda reduzido, principalmente 
quando comparado aos EUA e Europa, o que também evidencia a pouca importância dada à 
participação da sociedade civil nos debates sobre C&T, geralmente restrito a grupos 
organizados sem representatividade popular.  
Por ser um campo de pesquisa científica relativamente novo, não existe, ainda, um 
consenso internacional ou uma padronização dos indicadores destinados a avaliar a 
percepção pública da Ciência. Vogt et al. (2005) refere, porém, que estes estudos são 
organizados, usualmente, sobre a base de três grandes eixos, que correspondem a tipos de 
relações que a sociedade estabelece com a Ciência e o sistema científico-tecnológico: 
interesse, conhecimento e atitudes.  
Segundo o autor, que tem participado da maior parte dos trabalhos desta natureza no Brasil, 
por meio dos indicadores de interesse busca-se apreender a importância relativa que a 
sociedade atribui à investigação científica e ao desenvolvimento tecnológico. Abarcam pelo 
menos três aspectos de medição:  
1) o interesse do público por questões de Ciência e Tecnologia presentes na agenda 
social (por exemplo, novas descobertas médicas e científicas, poluição ambiental, 
políticas militares e de defesa, entre outros);  
2) a auto-avaliação que o próprio público faz sobre seus conhecimentos em Ciência 
e Tecnologia;  
3) o nível de atenção do público com relação às políticas de Ciência e Tecnologia: o 
―público atento‖ (attentive) compreende os indivíduos que se consideram ―muito 
interessados‖ e ―muito bem informados‖ sobre determinada área de política 
científica e, ao mesmo tempo, são leitores regulares de um jornal ou revista de 
difusão nacional (VOGT et al, 2005 p. 12-8). 
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Os indicadores de conhecimento são utilizados para examinar o nível de compreensão de 
conceitos científicos considerados básicos, bem como o conhecimento da natureza da 
investigação científica. Já os indicadores de atitudes compreendem vários aspectos, entre os 
quais atitudes da sociedade com relação ao financiamento público da investigação, 
confiança na comunidade científica e percepção sobre benefícios e riscos da Ciência. 
Também são comparadas as atitudes de cientistas, legisladores e público em geral diante 
das promessas e restrições da Ciência e da Tecnologia. 
Complementarmente, indaga-se sobre as posturas do público com relação ao gasto oficial 
em Ciência e Tecnologia e sobre o nível de confiança em certas instituições da comunidade 
científica. Investiga-se, ainda, a percepção do público com relação a diferentes temas chave 
da agenda sociopolítica (energia nuclear, engenharia genética, exploração do espaço, entre 
outros) e alguns estudos de caso sobre as atitudes públicas, por exemplo, em biotecnologia. 
3.2.1) Pesquisa Nacional Gallup – 1987 
A primeira pesquisa de âmbito nacional (1987), intitulada “O que o brasileiro pensa da 
ciência e da tecnologia? A imagem da C&T junto à população urbana brasileira”, foi 
elaborada exclusivamente com o propósito de constituir indicadores e referências na área de 
C&T. O trabalho foi desenvolvido pelo Instituto Gallup, por solicitação do Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), e através do Museu de 
Astronomia e Ciências Afins (MAST). O intuito era analisar a imagem da Ciência e da 
Tecnologia junto à população urbana brasileira. 
A pesquisa foi realizada no período de 23 de janeiro a 10 de fevereiro de 1987 junto a 2.892 
pessoas (1.409 homens e 1.483 mulheres), com mais de 18 anos e de todas as classes 
sociais. O relatório de pesquisa foi dividido em quatro partes: 1) níveis de interesse pela 
Ciência; 2) imagem do cientista e da Ciência; 3) o papel da Ciência na vida nacional; e 4) 
expectativas com relação ao desenvolvimento de uma política científica e tecnológica. As 
abordagens sobre a cobertura da imprensa estão inseridas na primeira parte do relatório. 
Foram levantados dados sobre níveis de informação sobre C&T e de interesse pela Ciência 
e por notícias sobre descobertas nos campos científicos e tecnológicos; imagem da Ciência, 
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de cientistas e pesquisadores; o papel social da C&T nas esferas cotidiana, profissional e na 
vida nacional; conhecimento e apreciação dos órgãos dedicados à pesquisa científica no 
Brasil; conhecimento e apreciação dos vários campos de atividade científica e seus setores 
prioritários; expectativas em relação a uma política governamental para a área de C&T; e 
sugestões para itens de uma política na área de C&T para a Constituição de 1989. 
A pesquisa concluiu que os níveis de interesse pela Ciência para os brasileiros era alto. 
Cerca de 71% dos entrevistados tinham, naquele momento, algum ou muito interesse por 
descobertas científicas. Os dados mostraram que o interesse variava conforme o nível 
sócio-econômico e a escolaridade. Os mais jovens e as pessoas da classe ―A‖ tinham maior 
interesse e os homens se interessavam mais do que as mulheres. 
Quanto ao interesse por notícias sobre C&T, os homens e pessoas de idade intermediária 
eram os mais interessados. O interesse por notícias sobre descobertas científicas era 
bastante semelhante na comparação entre regiões, mas havia uma leve tendência de se 
acentuar nos grandes centros urbanos (21% a 73%). O relatório do Gallup apontava para 
expectativas da população em obter mais notícias sobre descobertas científicas e 
tecnológicas. Os que mais consideravam insatisfatórios estes noticiários eram as pessoas de 
instrução superior (71%) e as que tinham interesse pela Ciência (76%). Mesmo entre os 
brasileiros de escolaridade primária, a maioria gostaria que os órgãos de comunicação 
divulgassem mais as notícias sobre C&T (59%) (Gallup, 1987). 
3.2.2) Pesquisa Nacional MCT – 2006 
A segunda pesquisa de âmbito nacional (2006), intitulada “Percepção pública de ciência e 
tecnologia”, foi estruturada pelo Departamento de Difusão e Popularização da Ciência e 
Tecnologia (DEPDI), ligado à Secretaria de Ciência e Tecnologia para Inclusão Social 
(Secis) do Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT), e contou com o apoio do 
Labjor/Unicamp.  O principal objetivo era conhecer o interesse, grau de informação, 
atitudes, visões e conhecimentos que os brasileiros têm da C&T. Para isso, foram 
entrevistadas 2004 pessoas acima de 16 anos, de várias regiões, classes sociais e graus de 
instrução, entre os dias 25 de novembro e 09 de dezembro de 2006.  
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Gráfico 2: Temas de interesse do público. 
 
Fonte: MCT, 2007. 
Na primeira parte da pesquisa, dedicada a avaliar o interesse do brasileiro por temas 
relacionados à C&T, 41% dos entrevistados disseram ter muito interesse; 35%, pouco 
interesse; e 23%, nenhum interesse pelo assunto. O interesse por C&T ficou abaixo de 
outros temas, como medicina e saúde (60%, 31% e 9%); meio ambiente (58%, 32% e 
10%); esportes (47%, 31% e 22%); economia (51%, 36% e 13%); e religião (57%, 33% e 
10%). Por outro lado, o interesse por C&T está à frente de política (20%, 44% e 36%); arte 
e cultura (38%, 40% e 22%) e moda (28%, 40% e 32%). O levantamento também revelou 
que o interesse por C&T ocorre mais no público masculino entre 25 e 29 anos, com ensino 
superior e renda familiar acima de R$ 1,6 mil.  
Independentemente dos  resultados, uma primeira pergunta que surge diz respeito às razões 
pelas quais a pesquisa desvinculou C&T de outros temas correlatos, como Saúde e Meio 
Ambiente. Qual o conceito de C&T adotado pela pesquisa? Que atividades caracterizam 
essa área no contexto da pesquisa? Saúde e Meio Ambiente não dependem de C&T? Se 
dependem, por que estão colocadas fora do contexto de C&T? Perguntas como essas 
direcionam a atenção para a necessidade de eventuais aperfeiçoamentos metodológicos em 













































Segundo a pesquisa, as razões para a falta de interesse em C&T estão assim distribuídas: 
37% dos entrevistados alegaram não entender (o conteúdo das matérias); 24% não têm 
tempo; 18% nunca pensaram sobre isso; 14% não gostam; 9% não ligam; 7% disseram não 
precisar saber sobre isso; e 2% não sabem as razões pelas quais não se interessam pelo 
assunto. O fato de 37% dos entrevistados ligarem seu desinteresse por assuntos de C&T à 
incompreensão das matérias redireciona a atenção para dois aspectos frenquentemente 
mencionados: ausência de uma educação científica abrangente e de qualidade no ensino 
fundamental e médio do país e a falta de contextualização e postura crítica nas matérias 
jornalísticas sobre C&T:  
Do lado da mídia, a cobertura sobre CT nos meios de comunicação é no geral 
deficiente e freqüentemente de qualidade inferior. Na mídia impressa e televisiva, a 
ciência é apresentada usualmente como um empreendimento espetacular, no qual as 
descobertas científicas são episódicas e realizadas por indivíduos particularmente 
dotados. As aplicações reais ou imaginadas da ciência recebem grande ênfase, mas 
o processo de sua produção, seu contexto, suas limitações e incertezas são 
usualmente ignorados e predominam modelos conceituais simplificados sobre a 
relação ciência e público, como o ‗modelo de déficit‘. Quanto à educação científica 
formal, o quadro se apresenta sombrio, com o desempenho em geral muito baixo 
dos estudantes brasileiros nos assuntos que envolvem ciências e matemáticas. O 
ensino de ciências é, em geral, pobre de recursos, desestimulante e desatualizado. 
Ao lado da carência enorme de professores de ciências, em especial professores 
com boa formação, predominam condições de trabalho precárias e pouco estímulo 
ao aperfeiçoamento. As deficiências graves em laboratórios, bibliotecas, material 
didático, inclusão digital e outras só fazem tornar mais difícil o quadro. Se nosso 
ensino médio sofreu expansão acelerada nos últimos anos, ainda assim uma parcela 
muito pequena de brasileiros conclui esta etapa. A média de escolaridade dos 
brasileiros (menos de oito anos) é muito baixa quando comparada com países 
desenvolvidos e mesmo com outros países latino-americanos. (MOREIRA, 2006, 
on line).  
Nas respostas relacionadas aos assuntos sobre os quais os entrevistados costumam se 
informar, apenas 27% declararam ter muito interesse em C&T, contra 46% com pouco 
interesse e 27% com nenhum interesse. Entre os 27% que declaram ter muito interesse em 
C&T, a maioria declarou buscar preferencialmente informações sobre informática e 
computação (36%), seguido de novas descobertas da ciência (35%), novas tecnologias 
(30%), ciências da vida (25%, ciências humanas e sociais (22%), agricultura (17%), 




Outra evidência da pesquisa é o baixo número de pessoas que buscam obter informações 
sobre C&T por meio da leitura de jornais (12%), revistas (12%) ou na Internet (9%). Além 
disso, apenas 11% abordam o tema nas conversas entre amigos, e uma parcela ainda mais 
reduzida, 2%, participa em assinaturas de manifestos ou protestos em questões de C&T 
(91%). Nem mesmo os programas de TV ou de rádio que, teoricamente, seriam os mais 
acessíveis à maioria da população, parecem entusiasmar os brasileiros quando o assunto é 
C&T. Entre os entrevistados, 15% declaram ver programas de TV sobre C&T e, no rádio, 
essa fatia se restringe a 5%.  
A respeito da qualidade das informações sobre C&T veiculadas pela mídia, as opiniões 
obtidas pela pesquisa são equivalentes tanto para jornais quanto para TV. No caso dos 
jornais, 53% consideram que os veículos tratam o assunto de maneira satisfatória, contra 
32% para insatisfatória, enquanto 15% não souberam responder. Já em relação à TV, 58% 
consideram a abordagem satisfatória, contra 30% para insatisfatória e 12% não sabem. 
Tanto para TV quanto para os jornais, a principal crítica aponta para o baixo número de 
matérias, seguido da ausência de menção aos riscos que as aplicações da C&T podem 
causar. Uma parcela de 37%, no caso da TV, e 41%, no dos jornais, disseram que as 
matérias são de má qualidade.  
As opiniões também se dividem sobre a imagem da C&T. Enquanto 46% declararam que a 
Ciência traz mais benefícios que malefícios, 13% consideram que essa atividade traz tanto 
benefícios quanto malefícios e 4% acreditam que traz mais malefícios que benefícios.  Em 
relação aos cientistas, 60% os consideram ―pessoas inteligentes que fazem coisas úteis para 
a humanidade‖, enquanto 19% os têm como ―pessoas que servem a interesses econômicos e 
produzem conhecimento em áreas nem sempre desejáveis‖.  
Também chama atenção a percepção dos entrevistados sobre os atores que conduzem os 
rumos da Ciência. Para 17%, esse papel tem sido desempenhado pelos governos dos países 
ricos, enquanto 14% atribuem o direcionamento da C&T à demanda do mercado 
econômico, 11% ao funcionamento interno da própria Ciência e 10% às grandes 
multinacionais.  
Em linhas gerais, a pesquisa realizada pelo MCT em 2006 chegou às seguintes conclusões: 
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 Interesse relativamente grande em C&T. 
 Maior interesse: informática e novas descobertas. 
 Consumo pequeno de C&T nos diversos meios de comunicação 
 Baixo índice de visitação a museus e de participação em eventos 
 Credibilidade grande dos cientistas 
 Avaliação positiva do avanço da Ciência no Brasil: estágio intermediário 
 Recursos e educação: fatores críticos para o desenvolvimento da C&T no Brasil 
 Áreas mais importantes: medicina, agricultura e energia 
 Desconhecimento grande de cientistas e instituições locais 
 Ciência não é neutra. Importância da participação popular. 
3.2.3) Pesquisa Ricyt/OEI/Labjor – 2003 
As bases para as três pesquisas sobre percepção pública da Ciência realizadas no estado de 
São Paulo foram lançadas em meados de 2001, quando a Organização dos Estados Ibero-
Americanos (OEI) e a Rede Ibero-Americana de Indicadores de Ciência e Tecnologia 
(Ricyt/Cyted) deram início ao Projeto Ibero-Americano de Indicadores de Percepção 
Pública, Cultura Científica e Participação dos Cidadãos.  
O objetivo, naquele momento, era contribuir para o desenvolvimento conceitual da matéria; 
assentar as bases para o delineamento de indicadores que reflitam as particularidades da 
região e permitam comparação internacional; trazer novos elementos para a definição de 
políticas públicas; e configurar uma rede de grupos de pesquisa e instituições latino-
americanas para a cooperação no âmbito dessa temática (VOGT; POLINO, 2003). 
A primeira pesquisa, realizada no início da década, foi desenvolvida pela OEI e Rycit em 
parceria com o Labjor/Unicamp. Os levantamentos foram realizados em cinco municípios 
de quatro países: Buenos Aires e parte do perímetro urbano da Grande Buenos Aires 
(Argentina) e em Campinas (Brasil), em dezembro de 2002; e Salamanca e Vallodolid 
(Espanha) e Montevidéu (Uruguai), entre fevereiro e março de 2003. O trabalho abarcou 
um universo de 612 pessoas, sendo 300 na Argentina, 162 no Brasil e 150 na Espanha e 
Uruguai, juntos. 
Os números revelaram que, de maneira geral, o interesse por C&T era baixo nos quatro 
países. No grupo brasileiro, a pesquisa revelou que a freqüência de consumo de informação 
científica em jornais, naquele momento, ocorria predominantemente de maneira ocasional 
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(45%), verificando-se o mesmo em relação à televisão (58,6%) e às revistas especializadas 
(56,2%). Na Argentina, essa relação era, respectivamente, de 53,4%; 64%; e 51%; ao passo 
que no Uruguai era de 38,7%; 50,7% e 44,6%; e, na Espanha, 58%; 81,3% e 63,4%. 
Outro dado que corrobora o baixo nível de cultura científica nos países pesquisados diz 
respeito à autovaloração que os entrevistados fazem sobre a informação científica 
adquirida. Em 2003, quando foi aplicada a pesquisa, o percentual dos que se consideravam 
pouco informados sobre C&T chegou a 71% no Brasil; 80% na Argentina; 67% na 
Espanha; e 41% no Uruguai. Os que se consideravam bem informados sobre C&T não 
passam de 5% do universo pesquisado em cada país.  
Chama atenção o fato de que, no Brasil, baixo índice de informação sobre C&T ter sido 
registrado em Campinas, município que já foi comparado ao Vale do Silício, nos EUA, por 
destacar-se como um dos principais pólos científicos e tecnológicos do país. Se esse cenário 
foi detactado numa cidade que, teoricamente, deveria apresentar índices elevados de 
informação no campo da C&T, o que dizer das regiões sem tradição alguma nessa área? 
O estudo também revelou que os entrevistados, nos quatro países, confiavam pouco nas 
informações científicas fornecidas por jornalistas. No Brasil, apenas 2% confiavam na 
imprensa quando se tratava, por exemplo, de informações sobre biotecnologia, e 5,2% 
quando se tratava de energia nuclear. A que atribuir esse baixo índice de confiança na mídia 
nacional quando se trata de C&T? Baixa qualidade da informação disponibilizada pelos 
profissionais da área ou falta de cultura científica por parte do público? São questões não 
contempladas na pesquisa. 
Cientistas e universitários, por sua vez, foram consideradas as fontes mais confiáveis para 
fornecer informações desta natureza. No Brasil, a confiança nesses atores chegava a 30,7% 
no caso da energia nuclear e 33% no da biotecnologia. De certo modo, a confiança expressa 
nos cientistas confirmava, naquele momento, a imagem da Ciência formada pelo público 
pesquisado. Nos quatro países, prevalecia a ideia de que os benefícios da C&T eram 
maiores que seus efeitos negativos. No Brasil, os que concordavam com esse cenário 




Apesar de quase 76% dos entrevistados no Brasil entenderem que a Ciência apresentava 
mais benefícios do que malefícios, cabe perguntar as razões pelas quais os outros 26% 
consideravam, naquele momento, que a Ciência trazia mais efeitos negativos do que 
positivos. Que riscos seriam esses e quais as razões para a sua existência? Falta de 
fiscalização? Ausência de marcos legais? Políticas inadequadas? Atraso científico? 
Predominãncia de interesses econômicos? A pesquisa também não toca nesses aspectos. 
Com relação à utilidade da participação da sociedade nas questões de C&T, a pesquisa 
perguntou aos entrevistados sobre os motivos pelos quais consideravam importante esse 
tipo de prática. A ampla maioria, nos quatro países, apontou o ―cuidado com a vida e a 
saúde‖ como a principal razão para participar dos debates e ações nesse terreno. No Brasil, 
mais de 80% das respostas se alinharam com essa justificativa. 
O foco nesse ponto coincide também com a alta importância que a maioria dos 
entrevistados argentinos, brasileiros, espanhóis e uruguaios assinala para a Medicina, Saúde 
e Meio Ambiente como questões prioritárias da sociedade. No imaginário dos entrevistados 
dos quatro países existe, certamente, estreita vinculação entre Ciência e Tecnologia e a 
qualidade de vida da população (VOGT; POLINO, 2003, p. 165). 
Embora considerem importante a participação nas questões relacionadas a C&T, os 
entrevistados apontaram os principais obstáculos que, segundo eles, impediam seu 
engajamento em atividades dessa ordem. Uma das principais barreiras assinaladas pela 
maioria nos quatro países (sempre com uma frequência superior a 50% da amostra) era que 
as pessoas não tinham conhecimentos suficientes para essa prática. No caso do Brasil, 
Espanha e Uruguai, esse motivo era o principal dentre os assinalados. A exceções ficaram 
por conta da Argentina, onde ocupava o segundo lugar, precedido pela categoria ―as 
pessoas têm problemas mais importantes pelos quais protestar e participar‖. 
3.2.4) Pesquisa Ricyt/OEI/Labjor – 2004 
O segundo estudo realizado no estado de São Paulo inseriu-se numa pesquisa mais ampla 
conduzida pela Ricyt e OEI em parceria com o Labjor/Unicamp. Os questionários foram 
aplicados entre fevereiro e setembro de 2003, em três municípios do Estado: Campinas, 
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Ribeirão Preto e São Paulo. O trabalho teve como principal objetivo avançar nesses estudos 
até se alcançar uma metodologia que permitisse compreender como as pessoas, dessa 
região em particular, enxergam da Ciência na sociedade, além de gerar estudos empíricos e 
qualitativos que contribuíssem para a análise e a compreensão da cultura científica na 
dinâmica social. 
Para a realização da pesquisa foi elaborado um questionário, integrando metodologias já 
consolidadas internacionalmente, como a da NSF e do Eurobarômetro, entre outras. No 
entanto, o objetivo dessa primeira enquete era obter os parâmetros que auxiliassem na 
constituição de uma forma própria de talvez ―avaliar‖ e não apenas ―medir‖, diferentemente 
das experiências já conhecidas, e que permitissem, ao mesmo tempo, algumas comparações 
internacionais. 
A pesquisa no Brasil teve início em Campinas e foi, posteriormente, ampliada para 
Ribeirão Preto e São Paulo, perfazendo um total de 1.063 entrevistados, número 
considerado razoável diante das experiências internacionais. A título de comparação, nos 
Estados Unidos a NSF costuma entrevistar de 1.500 a 2.000 pessoas para todo o país, e o 
Eurobarômetro, cerca de 1.000 pessoas nos países da União Européia. Entre os 1.063 
entrevistados, 557 eram mulheres e 506, homens. Em relação à faixa etária, a distribuição 
foi a seguinte: 203 pessoas com 18 a 24 anos; 392 pessoas com 25 a 39 anos; 316 com 40 a 
59 anos; e 152 pessoas com mais de 60 anos. 
Com relação ao consumo de informação científica, no caso de São Paulo apenas 2% dos 
entrevistados se consideravam muito informados, 14% bastante informados, 72% pouco 
informados e 12% nada informados. A pesquisa revelou que o consumo de informação 
científica em jornais (67%) e televisão (78%) é majoritariamente ocasional. Cerca de dois 
terços dos entrevistados declararam procurar informação científica nos jornais e na 
televisão ―muito de vez em quando‖, enquanto um terço declarou que achava os temas de 
C&T pouco ou nada interessantes.  
Os temas científicos e tecnológicos de maior interesse para o público entrevistado são 
aqueles ligados à medicina e à saúde (78%). Entre os entrevistados, 31% declararam ter 
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preocupação em relação a alguns temas que, em sua opinião, não deveriam ser mais 
pesquisados. Entre eles, a clonagem (20%) e a energia/bomba nuclear (7%). 
A relação entre consumo de informação, conhecimento básico e atitudes sobre C&T foi 
investigada por meio de um índice especialmente construído para esse fim: o índice de 
exposição à mídia comum, não-especializada. Para a produção desse indicador foram 
utilizadas variáveis que medem quanto tempo cada entrevistado passa cotidianamente lendo 
jornais, diante da televisão, na Internet ou escutando rádio.  
Com base nesses dados, foi possível estabelecer quatro faixas de freqüência média de 
tempo diário dedicado aos meios de comunicação. Estabeleceu-se de 0 a 4 horas semanais 
como ―pouco exposto‖ à mídia comum; de 5 a 9 horas semanais como ―exposto‖; de 10 a 
14 horas semanais como ―muito exposto‖;  e, além desse índice, como ―extremamente 
exposto‖.   
Cruzando o índice de exposição à mídia com perguntas referentes à atitude sobre C&T, foi 
possível obter algumas correlações significativas: 61% das pessoas ―pouco expostas‖ à 
mídia e 30% daquelas ―extremamente expostas‖ concordaram com a afirmação ―a ciência e 
a tecnologia não se preocupam com os problemas das pessoas‖. No segmento de público 
pesquisado, a fração de pessoas que concordaram com a afirmação ―os benefícios da 
ciência e da tecnologia são maiores que os efeitos negativos‖ eleva-se – de 64% para 77% 
– com o aumento do índice de exposição à mídia. Também aumenta – de 61% para 73% – a 
concordância com a afirmação de que ―a ciência e a tecnologia aumentarão as 
oportunidades de trabalho‖. 
A percepção do público sobre a ciência e a tecnologia não está necessariamente em 
consonância com a imagem que se faz dos cientistas e tecnólogos. A ciência pode 
ser considerada como uma fonte de racionalidade, ao mesmo tempo em que se 
vêem os cientistas motivados por interesses particulares e irracionais do ponto de 
vista da sociedade. Do mesmo modo, a ideia da ciência e da tecnologia como fontes 
de risco ou sujeitas à concentração de poder político e econômico pode se articular 
com uma visão do cientista ou tecnólogo guiados, principalmente, por valores 
positivos da sociedade (VOGT et al., 2005, p. 12-13). 
 A exposição à mídia aparece também relacionada ao nível de conhecimento em C&T do 
segmento pesquisado. Entre os entrevistados ―extremamente expostos‖ à mídia, 8% 
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demonstraram ter um nível de conhecimento alto e 33% com nível médio, enquanto 
nenhuma das pessoas ―pouco expostas‖ à mídia mostraram nível alto e somente 11% 
demonstraram nível médio.  
Outro tópico da pesquisa realizada em São Paulo foi destinado a identificar algumas 
valorações dos entrevistados sobre cientistas e jornalistas enquanto agentes mais relevantes 
da comunicação pública da Ciência em termos de idoneidade profissional e credibilidade 
comunicativa. Quando perguntados sobre quem escreve melhor uma notícia científica, 40% 
disseram ser o cientista; 28%, o jornalista; e 30% consideraram que ambos podem fazê-lo. 
Entretanto, a pesquisa não especifica o significado de ―escrever melhor‖. Seria um texto 
claro, objetivo e compreensível ao público leigo? Ou simplesmente correto do ponto de 
vista científico, mas incompreensível aos ―não-iniciados‖? 
Em outras perguntas foi solicitado aos entrevistados que indicassem em quem confiariam 
mais para receber informação tanto sobre energia nuclear como biotecnologia. Nos dois 
casos, os entrevistados depositam grande confiança nos cientistas universitários (40%) e 
pouca confiança nos jornalistas (9%).  
O estudo também apontou uma reduzida participação dos entrevistados em questões 
relacionadas à C&T. Uma majoritária (95%) respondeu jamais ter participado de atividades 
de protesto ou reclamação contra problemas derivados da C&T. Apesar do baixo 
engajamento, 85% dos entrevistados consideram importante a participação da sociedade 
civil nas questões relacionadas ao tema. Para 40% dos entrevistados, principal impedimento 
para essa participação é o desinteresse da própria população em relação à C&T. Outros 
23%, porém, acreditam que faltam canais para facilitar maior engajamento. 
3.2.5) Pesquisa Ricyt/OEI/Labjor – 2008 
A terceira e mais recente pesquisa de percepção pública da Ciência foi concluída em 2008 
por meio de uma nova parceria entre a Ricyt, OEI e Labjor/Unicamp, com apoio da Fapesp. 
O estudo, intitulado Percepção pública da ciência e tecnologia: uma abordagem 
metodológica para São Paulo, teve como objetivo avaliar o consumo e interesse por 
informação científica em grandes cidades de sete países ibero-americanos. Seus resultados 
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foram apresentados preliminarmente durante a 60ª Reunião Anual da SBPC, em julho de 
2008, na cidade de Campinas. 
A pesquisa de campo que deu base ao trabalho foi realizada pelo Instituto de Opinião 
Pública, Estatística e Qualidade (IOPEQ), que consultou a população de 33 municípios do 
Estado de São Paulo, ou 14 regiões administrativas, em um total de 1.825 entrevistados 
(sendo 1.076 na capital e 749 no interior e litoral do Estado). O número de entrevistados 
proporcionou uma margem de erro de até 3% para a cidade de São Paulo e 3,68% para o 
restante do estado, com um índice de confiança na amostra de 95%. 
Desta vez o trabalho foi realizado em municípios que não possuem, necessariamente, uma 
tradição científica e tecnológica. Muitos não contam, por exemplo, com universidades, 
institutos de pesquisa e museus de ciência. O mesmo questionário-base foi, paralelamente, 
aplicado em grandes cidades de mais seis países: Bogotá (Colômbia), Buenos Aires 
(Argentina), Caracas (Venezuela), Madri (Espanha), Panamá (Panamá) e Santiago (Chile), 
o que permitiu comparações internacionais entre os dados coletados nessas cidades e na 
cidade de São Paulo.  
O estudo focalizou quatro eixos: interesse e informação em C&T; valorações e atitudes 
sobre C&T; apropriação individual e social de C&T; e cidadania e políticas de C&T. No 
item interesse e informação, os 1825 entrevistados tiveram de responder se eram ―muito 
interessados‖ ou ―interessados‖ em relação a dez temas apresentados pelos pesquisadores. 
Ante o tema Ciência e Tecnologia, 16,3% se declararam ―muito interessados‖ e 47,1% se 
disseram ―interessados‖. Somando-se as duas opções, o tema alcançou um índice geral de 
interesse de 63,4%, à frente de Política (21,1%), Economia e Empresas (43,3) e Cinema, 
Arte e Cultura (58,7). 
À frente de Ciência e Tecnologia, no índice geral, estão Alimentação e Consumo (83,3%), 
Medicina e Saúde (80,9%), Meio Ambiente e Ecologia (76%) e Esportes (65,4%). O estudo 
destacou, porém, que as três primeiras são áreas claramente correlatas à C&T. De fato, 
grande parte do interesse do público por esses temas está diretamente ligado ou, ao menos, 
resvala por questões sobre Ciência e Tecnologia, seja na busca por mais informações a 
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respeito apenas para ampliação do conhecimento, seja para a resolução de problemas 
relacionados a eles.  
Outra questão que se enquadra no mesmo eixo de análise é a que trata do nível de 
informação sobre esses mesmos temas. Nesse caso, o entrevistado tinha que fazer uma 
autovaloração sobre o quanto é informado a respeito de determinados temas. Para as áreas 
consideradas correlatas à C&T o nível de informação é razoavelmente alto: Alimentação e 
Consumo (72,1%); Medicina e Saúde (63,6%); Meio Ambiente e Ecologia (61,4%).  
Segundo os autores do levantamento, os dados mostram que esses temas não apenas 
despertam o interesse, mas levam as pessoas a consumirem informações a respeito deles, na 
busca de aumentar seu conhecimento e também na tentativa de encontrar respostas para 
problemas a eles relacionados. 
No entanto, quando se trata de C&T exclusivamente, o que se observa é um nível baixo de 
adesões para a resposta ―muito informado‖: 105 pessoas, ou 5,8% dos entrevistados, 
consideraram-se muito informados sobre o tema. Um número maior, de 722 pessoas, ou 
39,6%, é observado para a resposta ―informado‖ em C&T. O fato sugere que, apesar do 
interesse, nem sempre as pessoas têm um nível de informação compatível. 
No estudo realizado pela RICYT e OEI, focalizando grandes cidades de seis países ibero-
americanos, os dados também revelam o interesse público por temas relacionados a C&T. 
No item ―muito interessado‖, Bogotá alcançou o maior índice, com 47%, seguida por 
Caracas (38%), Buenos Aires (20%), Madri (18%), São Paulo (17%) e Santiago (17%). No 
item ―interessado‖, São Paulo, com 48%, aparece à frente de Bogotá e Santiago. Somando-
se as sete cidades, apenas 3,5% dos entrevistados citaram Ciência como um dos três temas 
que mais despertam interesse na leitura de jornais. Foram ouvidas 1,1 mil pessoas por 
cidade, na faixa etária entre 16 e 65 anos. 
Os estudos revelam que a percepção pública de C&T está vinculada à cultura geral 
do indivíduo e aos estímulos que recebe dos meios de comunicação. A inserção dos 
temas de C&T na sociedade configura um processo mais amplo, de ordem cultural, 
e não apenas de alfabetização científica, caracterizado pela simples transmissão de 
informações ao público leigo (VOGT et al. , 2008).  
Em relação à apropriação individual e social da C&T, o estudo buscou conhecer o grau de 
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confiança dos entrevistados nas fontes de informação sobre C&T. A pergunta era: ―Em 
quem confia mais para formar a sua opinião como fontes de informação de Ciência e 
tecnologia?‖ O entrevistado poderia escolher três opções entre 12. O resultado para esta 
questão foi um nível alto de confiança nas universidades e centros de pesquisa, em primeiro 
lugar, com quase 70% de respostas, somando as três opções, como sendo a principal fonte 
de informação para esses temas. Em segundo lugar estão os meios de comunicação, com 
quase 60% das respostas somadas as três opções. E, e em terceiro, o Governo, mas já com 
um percentual bem abaixo, de menos de 40.  
3.2.6) Desinteresse alimentado pela desigualdade 
Um primeiro aspecto que chama atenção nas cinco pesquisas realizadas no Brasil é a 
oscilação nos resultados obtidos. Tomando-se como exemplo o interesse por assuntos de 
C&T, os números obtidos foram os seguintes: 71% em 1987, quando foi realizada a 
primeira pesquisa de âmbito nacional (Gallup), e 41% em 2006, quando foi aplicada a 
segunda (MCT). Já em 2003, 2004 e 2008, quando foram realizadas pesquisas envolvendo 
municípios do estado de São Paulo (OEI, Ticyt e Labjor), os resultados foram os seguintes, 
respectivamente: 45%, 16% e 63%. 
As razões para essa disparidade, porém, podem ser atribuídas a dois fatores que devem ser 
levados em consideração numa análise comparativa. Em primeiro lugar, trata-se de 
pesquisas voltadas para universos diferentes. Os trabalhos apresentados em 1987 e 2006 
são de âmbito nacional, ao passo que os demais concentraram-se no público restrito ao 
estado de São Paulo. Em segundo lugar, as metodologias adotadas são distintas, o que 
necessariamente influencia no resultado final. Mesmo as comparações entre países do 
mesmo bloco, como no caso do mundo iberoamericano, devem ser pautadas pela prudência 
dada a incipiência destes estudos nessa região: 
No momento atual não temos dados para uma comparação sequer razoável do 
interesse por C&T nas enquetes nacionais de países ibero-americanos. Poucos 
países realizaram pesquisas nacionais deste tipo, entre os que fizeram alguns não 
inquiriram sobre o interesse das pessoas por C&T e, entre os raros que fizeram este 
tipo de questão, ela exibe em geral formatos diferentes dificultando a comparação 
(MOREIRA, 2008, on line) 
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Mesmo assim, diante do que foi exposto torna-se indiscutível o esforço para estabelecer 
metodologias capazes de não apenas mensurar mas sobretudo compreender a percepção 
pública da Ciência. Fica claro, também, que se essa preocupação já acompanha os países 
desenvolvidos há pelo menos quatro décadas, nas economias ibero-americanas, em 
particular na América Latina, o trabalho está apenas começando. Mesmo em seus primeiros 
passos, porém, a pesquisa nesta área já permite enxergar a distância entre Ciência e 
sociedade civil, o que nos remete não apenas a uma questão cultural mas também política. 
Em que medida o baixo interesse pelo conhecimento científico estaria ligado a um 
desnivelamento de poder que se relaciona à desigualdade no acesso à informação 
qualificada? Além disso, até que ponto a sociedade civil pode sentir-se interessada pelos 
assuntos de C&T se raramente é chamada a opinar nas questões a esse respeito, muito 
embora grande parte destas questões impactem diretamente em sua vida? E de que maneira 
a demora na implantação de políticas públicas voltadas para a divulgação científica 
compromete a participação popular nestas questões? 
Nesse ponto, talvez seja oportuno recordar as palavras do físico Lévy-Leblornd (2003 In: 
Vogt, 2006), em seu artigo Cultura Científica: impossível e necessária, observando que a 
expressão ―percepção pública‖ (public understanding), tende a reduzir o problema à 
compreensão do conhecimento. Em outras palavras, acredita-se que, se o público não 
aprova ou não apóia o desenvolvimento da Ciência, como ocorria no passado, isto se deve 
ao fato de que não a compreende. Entretanto, ressalva o autor, talvez devêssemos mais 
―sabiamente‖ admitir que a questão não é o conhecimento, e sim o poder: 
Com certeza, nossos concidadãos gostariam de entender as manipulações genéticas 
ou a energia nuclear, contudo, teriam mais condições de fazer alguma coisa a esse 
respeito se pudessem escolher os rumos da pesquisa e exercer seu poder de decisão 
sobre o desenvolvimento da ciência e tecnologia. Em outras palavras, o problema, 
que vai muito além do âmbito deste ensaio e está implícito em todo este congresso, 
refere-se essencialmente à possibilidade de democratizar as escolhas científicas e 
tecnológicas, que, devemos admitir, passam por cima dos atuais procedimentos 
democráticos. Ao destacar essa questão essencialmente política, ultrapassamos o 
âmbito da ―percepção pública da ciência‖ (public understanding of science), pois o 
problema não está apenas em compartilhar o conhecimento, mas, em primeiro 
lugar, em compartilhar o poder (LÉVY-LEBLORND. In: VOGT, 2006, p. 43 ). 
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Seguindo a mesma linha de raciocínio, Lévy-Leblornd observa que o uso da expressão 
―percepção pública da ciência‖ divide automaticamente a humanidade em público leigo 
―ignorante‖, de um lado, e os ―sábios cientistas‖, de outro. Entretanto, destaca o autor, uma 
das principais características do nosso tempo é justamente o fato de que essa dicotomia 
deixou de existir. Segundo ele, os cientistas não são basicamente diferentes do público, 
salvo no campo bem delimitado de sua especialização.  
Diante de problemas como a manipulação genética ou a clonagem, por exemplo, 
sinto-me exatamente – ou quase exatamente – na mesma posição do leigo. Mesmo 
no campo da energia nuclear, se por um lado minha competência, na condição de 
físico, me permite obviamente avaliar os perigos da radioatividade, por outro, ela 
não lança nenhuma luz sobre os riscos que as usinas nucleares acarretam – que têm 
mais a ver com um sistema de tubulações e de concreto do que com a estrutura do 
núcleo atômico.Devemos abandonar essa representação equivocada da realidade, 
legado da divisão que se fazia, no século XIX, entre os cientistas, detentores de um 
conhecimento geral e universal, e o público ignorante e indiferenciado ao qual era 
preciso transmitir o conhecimento. Está mais do que na hora de nós, cientistas, 
mostrarmos um pouco mais de modéstia e admitirmos que nosso conhecimento é na 
realidade muito limitado (LÉVY-LEBLORND. In: VOGT, 2003, p. 34). 
Para o autor, a ―falta de entendimento‖ refere-se essencialmente à possibilidade de 
democratizar as escolhas científicas e tecnológicas. O problema ultrapassa a questão do 
conhecimento e se desloca para o âmbito concreto da possibilidade de participação e 
envolvimento em determinada estrutura sociopolítica. Assim, a falta de uma cultura 
científica ou entendimento da Ciência não passaria pela simples busca de meios mais 
eficazes de popularização, e sim na re-inserção da Ciência na cultura, o que requerer uma 
profunda mudança no próprio modo de fazer Ciência.   
Em outras palavras, acredito que o objetivo da divulgação científica não pode mais 
ser pensado em termos de transmissão do conhecimento científico dos especialistas 
para os leigos; ao contrário, seu objetivo deve ser trabalhar para que todos os 
membros da nossa sociedade passem a ter uma melhor compreensão, não só dos 
resultados da pesquisa científica, mas da própria natureza da atividade científica. A 
perspectiva mais distante, ainda que neste momento possa parecer utópica, é mudar 
a ciência de forma que ela possa finalmente diluir-se na democracia (LÉVY-
LEBLORND. In: VOGT, 2003,p. 33). 
Dagnino, Lima e Neves (2008), por sua vez, propõem ainda, no caso brasileiro, uma 
relação entre o pouco entendimento e participação social nas questões científico-
tecnológicas e a própria desigualdade econômica e social. Essa desigualdade, segundo os 
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autores, determinaria uma assimetria de poder que se relaciona à desigualdade no acesso 
aos bens intangíveis, como conhecimento e informação e, consequentemente, diminui a 
chance de participação política e compartilhamento de poder em questões referentes à 
C&T.  
Uma das conseqüências desse cenário é que, no Brasil, pode-se dizer, instalou-se um 
processo ou uma cultura de auto-exclusão da sociedade civil em relação aos assuntos de 
C&T, na medida em que o cidadão comum considera-se incapaz de participar dos debates 
sobre o tema, encarado como complexo demais. Isso fica patente no resultado das pesquisas 
realizadas no país, tanto de âmbito nacional quanto estadual, quando os entrevistados 
atribuem a condução do setor quase que exclusivamente ao Governo ou aos próprios 
cientistas.  
Os rumos da política científica, portanto, seria algo restrito a um grupo formado, de um 
lado, por iniciados que habitam as torres do saber, e do outro, por gestores que circulam nas 
esferas do poder. E, alheia a esse processo, a sociedade civil, que paga impostos mas 
permanece sem voz ativa por falta de cultura científica.   
3.3) A espiral da cultura científica 
Não restam dúvidas quanto à necessidade de se democratizar o acesso ao conhecimento a 
fim de consolidar maior participação da sociedade nas questões relacionadas à C&T. Aos 
poucos, essa preocupação transpõe os limites da academia e avança para outras áreas. Está 
cada vez mais presente na retórica dos governos e nos debates públicos. A questão interessa 
não apenas ao campo da Comunicação Social, mas também à Lingüística, à Sociologia e à 
Política. Afinal, em que medida e por quais mecanismos o trabalho de divulgação científica 
pode contribuir para a inclusão social dos brasileiros?  
Até pouco tempo predominava nos estudos sobre comunicação pública da Ciência o 
modelo ―difusionista linear‖ ou ―modelo do déficit‖ (Ziman, 1992; Gregory; Miller, 1998 
apud VOGT et al, 2005). Suas bases estão assentadas na hipótese de que o conhecimento 
científico constitui um corpo reconhecível de informação codificada, universal e objetiva, 
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que permite medir quanto dessa informação um indivíduo traz incorporada, estabelecendo 
assim seu grau de déficit de compreensão. 
Figura 1: modelo do déficit. 
 
          Fonte: Vogt et al, 2005. 
Tendo predominado até a década de 1980, tanto entre jornalistas e divulgadores quanto 
entre os cientistas, esse modelo estabelecia que a Ciência seria impermeável, enquanto o 
público não passaria de uma massa homogênea e passiva, caracterizada por buracos 
cognitivos e informativos, que deveriam ser preenchidos por uma espécie de transmissão de 
tipo ―inoculador‖. Trata-se de um ―modelo linear‖, como aquele que se utilizou com 
freqüência (embora hoje desacreditado) na análise do próprio desenvolvimento da Ciência 
(STOKES, 1997).  
As investigações no campo da comunicação científica levadas a efeito nos últimos anos 
demonstram, porém, que o ―modelo do déficit‖ consegue explicar apenas parte da 
complexidade que engendra a compreensão e percepção do público sobre os temas de C&T 
(Gregory; Miller, 1998 apud VOGT et al, 2005). Diversas razões, segundo Vogt (2005), 
contribuem para essa limitação: 
Primeiro, tratando o público como passivo e analisando o conhecimento mais em 
termos de falhas (ou déficits) do que de conteúdos, esse tipo de análise não atribui 
justo peso aos aspectos ativos da construção de sentido, seja de negociação das 
mensagens, da motivação e das conotações emotivas que levam os cidadãos à 
construção da própria representação social da C&T. Em segundo lugar, o modelo 
não trata a cultura científica como um processo dinâmico, coletivo, social, mas sim 
como atributo individual, ignorando que a compreensão da Ciência depende de 
forma crucial do entorno social no qual o conhecimento se torna operante. Um 
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terceiro ponto que merece destaque refere-se ao fato de que, quando se trata a 
comunicação da Ciência como que fluindo de uma instituição externa para a 
sociedade, não se consideram as profundas e dinâmicas trocas entre a chamada 
ciência contemporânea e outras instituições sociais (VOGT et1 al, 2005, p. 12-8). 
Ao lado das críticas ao ―modelo do déficit‖, nos últimos anos foram propostas diversas 
alternativas para explicar a difusão e o imaginário social da C&T, em contextos de pesquisa 
diferentes e com filiações epistemológicas distintas. Propuseram-se reformas na área da 
Public Understanding of Science, como descrito em Public Engagement in Science and 
Technology (Science, 2002). Numa compilação recente, Vogt et al (2005) relaciona os 
seguintes modelos entre os mais citados:  
•modelo contextual, bastante utilizado na área de estudos sobre percepção pública 
dos riscos, que reconhece os indivíduos como capazes não somente de absorver 
como uma tábula rasa as informações, mas também de reinterpretar e negociar o 
sentido e significado delas no próprio contexto cultural, social e de vivência 
individual; 
• modelo do conhecimento leigo, ou lay expertise model, que valoriza o papel dos 
conhecimentos culturais locais (baseados nas vidas e experiências das 
comunidades), na interpretação e no uso social dos avanços da C&T (Burns et al., 
2003); 
• modelo democrático, ou da participação pública (Miller, 2001; Hamlett, 2002; 
Wachelder, 2003 apud VOGT et al, 2005), que, em vez de imputar os 
desentendimentos relativos à Ciência ao grande público, prefere procurar uma 
compreensão mais profunda das causas culturais e institucionais para esses 
desencontros, buscando, desse modo, não apenas informar a sociedade, mas formar 
e desenvolver nela um espírito crítico que lhe permita não só compreender, mas 
também avaliar os fatos e os acontecimentos científicos, além de seus riscos e 
relevância social; 
• modelo da web (Lewenstein, 1995, apud VOGT et al, 2005), que analisa como a 
comunicação interna, técnica, da ciência, e a pública, de divulgação, interagem de 
forma complexa e se referem uma à outra (VOGT et al, 2005, p. 12-8). 
Toda essa discussão aponta para o desenvolvimento de academicismos com ampla 
discussão metodológica e aspirações cada vez mais claras de se criar o que Vogt (2005) 
denomina de ―uma ciência da divulgação da ciência‖. Entretanto, segundo alerta o autor, 
isso deve, em princípio, ser evitado, para que não se caia na armadilha de, buscando 
desvendar o hermetismo do conhecimento científico, se criar um novo hermetismo 
conceitual e teórico que acabe, ele próprio, necessitando de explicações e abordagens 
amigáveis para que a sociedade não fuja de sua consistente impenetrabilidade. 
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Nesse sentido, já há, entre as culturas de língua inglesa, variações de antagonismos 
que, por zelo de sutileza, distinguem, por exemplo, public understanding of science 
de public awareness of science, introduzindo, na segunda variante, elementos de 
percepção e consciência que não estariam necessariamente presentes no simples 
entendimento público da ciência. O fato é que tanto o aparato formal como o não-
formal da divulgação e do ensino da e para a ciência – incluindo aí os currículos 
escolares, os livros didáticos, os museus, as feiras e os eventos científicos e 
tecnológicos – sempre acompanharam, nas atitudes e na concepção, as tendências 
gerais das linhas pedagógicas em voga (VOGT, 2005, p. 10). 
Para Vogt (2005), a expressão cultura científica parece mais adequada do que as várias 
outras tentativas de designação do amplo e cada vez mais difundido fenômeno da 
divulgação científica e da inserção no dia-a-dia de nossa sociedade dos temas da Ciência e 
da Tecnologia: 
Melhor do que alfabetização científica (tradução para scientific literacy), 
popularização/vulgarização da ciência (tradução para science 
popularization/vulgarisation), percepção/compreensão pública da ciência (tradução 
para public understanding/awareness of science), a expressão cultura científica tem 
a vantagem de englobar tudo isso e conter, ainda, em seu campo de significações, a 
ideia de que o processo que envolve o desenvolvimento científico é um processo 
cultural, quer seja ele considerado do ponto de vista de sua produção, de sua difusão 
entre pares ou na dinâmica social do ensino e da educação, ou ainda do ponto de 
vista de sua divulgação na sociedade, como um todo, para o estabelecimento das 
relações críticas necessárias entre o cidadão e os valores culturais de seu tempo e de 
sua história (VOGT, 2005, p. 5)  
Ao detalhar sua análise, o autor chama atenção para o fato de que, quando se fala em 
cultura científica, é preciso entender pelo menos três possibilidades de sentido que se 
oferecem pela própria estrutura lingüística da expressão: 
a) ―Cultura da ciência‖. Aqui é possível vislumbrar ainda duas alternativas 
semânticas: 
• cultura gerada pela Ciência  
• cultura própria da Ciência 
b) ―Cultura pela ciência‖. Duas alternativas também são possíveis: 
• cultura por meio da Ciência  
• cultura a favor da Ciência 
c) ―Cultura para a Ciência‖. Cabem, da mesma forma, duas possibilidades: 
• cultura voltada para a produção da Ciência 
• cultura voltada para a socialização da Ciência. (VOGT et al. 2005, p. 12-9)  
 
Neste último caso, há duas possibilidades:  
a) a difusão científica e a formação de pesquisadores e de novos cientistas. 
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b) parte do processo de educação não contido em ―a‖, como o que ocorre, por 
exemplo, no ensino médio ou nos cursos de graduação e também nos museus 
(educação para a ciência), e como o que ocorre também na divulgação, 
responsável pela dinâmica cultural de apropriação da Ciência e da Tecnologia 
pela sociedade. (VOGT et al. 2005, p. 12-9)  
O autor entende que essas distinções, embora não esgotem a variedade e a multiplicidade 
de formas da interação do indivíduo com os temas da Ciência e da Tecnologia nas 
sociedades contemporâneas, podem contribuir para um entendimento mais claro da 
complexidade semântica que envolve a expressão cultura científica e o fenômeno que ela 
designa em nossa época. 
Para facilitar a compreensão da dinâmica que alimenta a chamada cultura científica, Vogt 
(2003) propõe um modelo representado na forma de uma espiral, por onde o conhecimento 
científico circula até chegar à fase de divulgação, a partir da qual ressoa na sociedade. Em 
sua dinâmica, a espiral evolui sobre dois eixos, um horizontal, que representaria a evolução 
do conhecimento no tempo, e um vertical, que apontaria o acúmulo do conhecimento numa 
dimensão espacial. Juntos, eles desenham os quatro quadrantes que caracterizam os 
estágios da divulgação científica. 
Figura 2: modelo da espiral da culrua científica. 
 
           Fonte: Vogt et al, 2005. 
Em cada um dos quadrantes estão situados os atores que participam do processo e as 
categorias a que pertencem. Seu ponto de partida é a produção e difusão da Ciência entre os 
pares, função que envolve pesquisadores e o aparelho institucional de fomento e produção 
do conhecimento; amplia-se no segundo quadrante para o ensino da Ciência e formação de 
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cientistas, envolvendo pesquisadores, professores e estudantes, desde o ensino fundamental 
até a pós-graduação; avança na direção do ensino para a Ciência, que tem como atores 
desde professores e diretores de museus até jovens estudantes, e completa um círculo com a 
divulgação científica, quando o conhecimento produzido reverbera para a sociedade como 
um todo, antes de reiniciar o ciclo, cada vez mais estendido.  
Ao mesmo tempo, outros atores aparecem nos quadrantes. Universidades, centros de 
pesquisa, órgãos governamentais, agências de fomento, congressos e revistas científicas 
estão no primeiro; no segundo, acumulando funções, outra vez as universidades, o sistema 
de ensino fundamental e médio e o sistema de pós-graduação; no terceiro, os museus e as 
feiras de ciência; e, no quarto, as revistas de divulgação científica, as páginas dos jornais 
voltadas ao tema, os programas de TV etc. 
Ao introduzir a expressão cultura científica, Vogt de certa forma se aproxima da discussão 
proposta por Bueno (2009), que objetiva diferenciar os conceitos atribuídos a divulgação 
científica e jornalismo científico. O primeiro termo seria designado aos grupos de cientistas 
e pesquisadores acadêmicos que trabalham com a propagação de informações científicas, 
mas que não são formados em Comunicação Social. Já a expressão jornalismo científico é 
designada aos profissionais da informação (repórteres e editores) que trabalham em 
veículos especializados. Segundo Bueno, as duas terminologias estariam subordinadas a um 
conceito mais amplo, por ele intitulado de difusão científica. 
Do ponto de vista de Vogt, a espiral da cultura científica, por expressar um conceito mais 
abrangente, abarcaria todas estas vertentes, com a vantagem de expressar de forma 
dinâmica a interação entre os diversos atores, retratando o ciclo contínuo em que a Ciência 
evolui de um hermetismo mítico para a convivência social a partir de códigos decifráveis 
pelas várias camadas da população. Ao revelar de forma paradigmática os atores e 
contextos que possibilitam o surgimento de uma cultura científica, a espiral também chama 
atenção para a necessidade de se compreender as dinâmicas sociais e culturais da 




Por esse ângulo, o trabalho de Vogt não apenas confirma o anacronismo do chamado 
modelo do déficit, mas também amplia a compreensão sobre os processos que resultam na 
consolidação da cultura científica. A espiral demonstra que a construção da cultura 
científica ocorre de maneira dinâmica, gradual e com a participação de vários atores num 
dado contexto social, cuja interação é fundamental para levar a Ciência além dos muros 
institucionais. Conforme esclarece o próprio Vogt: 
O conhecimento particular e subjetivo que cada um amealha a respeito do 
mundo representa algo íntimo e essencial. Independentemente de seu valor 
em si, supor que seja possível transformá-lo com a varinha de condão da 
comunicação, com o pretexto de que as ciências modernas são as únicas 
dotadas de validade de explicação e poder, é conseqüência de uma ilusão 
totalitária e perigosa, além do mais ineficaz (VOGT, 2006, p. 23) 
Estas observações tornam-se particularmente importantes no atual contexto nacional, onde 
o debate sobre questões relacionadas à CT&I não tem sido refletidas de maneira suficiente 
e adequada pelos meios de comunicação. A especificidade do jornalismo científico não se 
limita, porém, a uma questão de forma. É em suas funções, em seu conteúdo e em seus 
objetivos que essa prática especializada se diferencia e ganha importância.  
Para Hernando (1990), por reunir as duas grandes forças de nosso tempo -- o conhecimento 
e a informação -- o Jornalismo Científico desempenhará papel fundamental no século 21. O 
autor espanhol pondera que a Ciência já não é patrimônio de um grupo de aristocratas da 
inteligência, mas sim de toda a comunidade mundial. E destaca:  
Desta visão da ciência como patrimônio comum da humanidade se origina a 
missão quase sagrada do jornalismo científico, que consiste em pôr ao 
alcance da maioria os conhecimentos de uma minoria, adquiridos ao largo 
da história por pequenos grupos de homens empenhados na tarefa 
fascinante de medir, contar, descrever e explicar o universo, a natureza, o 
homem e a sociedade (HERNANDO, 1990, p. 63)   
Alinhado ao raciocínio de Hernando, o norte-americano Burkett (1990) enfatiza que o 
jornalismo científico não está confinado a um público restrito, formado por iniciados nos 
círculos do saber:  
A redação científica tende a ser dirigida para fora, para audiências além da 
estreita especialidade científica onde a informação se origina. O escritor de 
ciências torna-se parte de um sistema de educação e comunicação tão 
complexo como a ciência moderna e a sociedade mais ampla. Em seus 
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alcances mais extremos, a redação científica ajuda a transpor a brecha entre 
cientistas e não-cientistas (BURKET, 1990, p. 6) 
Colocada nestes termos, a questão reforça o papel dos atores que integram a espiral da 
cultura científica e aponta para os desafios da divulgação científica no Brasil. Analisando-
se cada um dos quatro quadrantes da espiral proposta por Vogt, é possível identificar um 
profundo desnivelamento entre as atividades que os caracterizam. Nota-se, sobretudo, uma 
maior concentração de iniciativas e resultados nos quadrantes 1 e 2, que tratam, 
respectivamente, da produção científica e formação de cientistas, enquanto os quadrantes 3 
e 4, relacionados, respectivamente, ao ensino para a Ciência e à divulgação científica, 
apresentam-se menos ativos. 
Nos quadrantes 1 e 2 é indiscutível o crescimento brasileiro, conforme atestam os 
indicadores mais recentes de produção científica e formação de doutores. Nos últimos trinta 
anos, o número de artigos científicos assinados por pesquisadores brasileiros aumentou 
quase dez vezes (THOMSON REUTERS, 2009), o que garantiu ao país uma fatia de 
aproximadamente 2% da produção científica mundial. Por outro lado, nos quadrantes 3 e 4, 
o país avançou de maneira menos acelerada. Um dos principais gargalos continua sendo o 
ensino de ciências no ensino fundamental e médio. Métodos desatualizados, professores 
mal remunerados e estrutura precária tornam essa atividade pouco estimulante para crianças 
e adolescentes, que crescem com uma imagem estereotipada da atividade científica.  
É um problema sério. Se a educação já sofre uma crise terrível como um todo, na 
educação científica, em particular, a situação é ainda mais grave. A questão 
pedagógica nesse aspecto se torna mais aguda. Todos precisam aprender a ler, 
escrever e fazer contas. Mas penetrar nos conceitos da ciência exige algo mais, que 
a formação dos professores não oferece. Quando existe, é deficiente. O déficit 
existe nos dois aspectos: na quantidade e na qualidade dos professores. Faltam 
professores de física, química, matemática e biologia. E os que estão na ativa não se 
sentem suficientemente motivados ou preparados. Tem muito biólogo dando aula 
de matemática e vice-versa. A questão da formação dos professores é uma questão 
aguda. O País tem de encontrar meios para formar melhor estes profissionais em 
todas as áreas, mas em particular no ensino de ciências. É preciso pagar melhor. Na 
rede pública os salários são ridículos. O País vem melhorando nesse aspecto, mas o 
processo está muito lento. Além disso, é preciso investir na reciclagem daqueles 
que já estão na ativa. É possível ensinar uma pessoa a ensinar bem. Mas é preciso 
políticas que façam esse conhecimento chegar aos professores que estão nas escolas 
públicas das cidades mais afastadas. Enquanto não tivermos a massa de alunos 
exposta à ciência ensinada de maneira interessante, não conseguiremos avançar. A 
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cultura científica deve começar nas salas de ensino fundamental, mesmo que seja 
lendo jornal em sala de aula (LEITE, 2008 In: Jornal da Unicamp, Nº 414) 
A crítica de Leite (2008) ganha força quando se examinam as avaliações internacionais de 
qualidade de aprendizagem, como o Programa Internacional de Avaliação de Estudantes 
(PISA), que avalia os alunos segundo a Leitura, Matemática e Ciências. Na primeira 
avaliação, em 2000, o Brasil, entre 49 participantes, só ficou à frente do Peru em todos os 
critérios. Na última avaliação, em 2006, dos 55 participantes, o país ficou à frente da 
Tunísia, Catar e Quirquistão nestes critérios. A melhor colocação do Brasil foi 48.º, em 
Leitura, à frente da Argentina. 
Nos três casos, a proporção de alunos nos níveis mais baixos é muito maior do que a média 
da OCDE, que congrega, em sua maioria, países ricos. Comparando o desempenho do 
Brasil no exame 2003 (que já era ruim) com o de 2006, as notas pioraram em Leitura, 
ficaram estáveis em Ciências e melhoraram em Matemática. 
A questão dos museus e centros de ciência também merece atenção. O número de 
instituições desta natureza aumentou de forma significativa no Brasil, principalmente a 
partir da década de 1980, com destaque para o Museu de Ciências e Tecnologia da 
Pontifícia Universidade Católica, em Porto Alegre, e para o Museu da Vida, da Fundação 
Oswaldo Cruz (Fiocruz), no Rio de Janeiro.  
A pesquisa nacional sobre percepção pública da Ciência, realizada em 2006 pelo MCT, 
revelou, porém, que apenas 4% dos 2004 entrevistados haviam visitado um museu de 
ciências no último ano (gráfico 3). Trata-se de um número inexpressivo quando comparado 
aos países europeus, onde esse índice chega a 25% (MOREIRA; MASSARANI, 2002). 
Claro que, nesse aspecto, pesam as diferenças culturais e o processo de institucionalização 
da Ciência em cada região. Mas é notório que, onde houve políticas públicas adequadas, o 









Gráfico 3 : visitação e participação a eventos científicos/2006: 
 
Fonte: MCT, 2006. 
Do ponto de vista da formação de profissionais na área de comunicação em Ciência, as 
iniciativas, conforme verificado anteriormente, são ainda incipientes, embora haja um 
interesse crescente por cursos deste tipo. Segundo Moreira (2006), faltam também estudos e 
análises mais aprofundadas sobre as estratégias, práticas e o impacto das atividades de 
divulgação e sobre as características, atitudes e expectativas da audiência. Já do lado da 
mídia, destaca o autor, a cobertura sobre C&T nos meios de comunicação é no geral 
deficiente e freqüentemente de qualidade inferior.  
Na mídia impressa e televisiva, a ciência é apresentada usualmente como um 
empreendimento espetacular, no qual as descobertas científicas são episódicas e 
realizadas por indivíduos particularmente dotados. As aplicações reais ou 
imaginadas da ciência recebem grande ênfase, mas o processo de sua produção, seu 
contexto, suas limitações e incertezas são usualmente ignorados e predominam 
modelos conceituais simplificados sobre a relação ciência e público, como o 
‗modelo de déficit‘(MOREIRA, 2006, on line)  
Diante desse cenário, é inegável que o pleno funcionamento da espiral da cultura científica 
depende de políticas públicas capazes de conectar instituições e atores num amplo 
programa de inclusão social, uma vez que a divulgação científica e tecnológica tem um 
papel importante na formação permanente de cada pessoa e no aumento da qualificação 
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nas últimas décadas, programas voltados para a popularização da C&T, a exemplo dos 
EUA, Inglaterra, Chile, França e China.  
3.4) Políticas públicas de divulgação científica 
Até pouco tempo, o Brasil não dispunha de uma política de Estado destinada à 
popularização da CT&I. Ao longo dos anos, surgiram alguns programas ou iniciativas 
tópicas como editais para centros e museus de Ciência ou o Prêmio José Reis do CNPq, 
mas havia a necessidade urgente de se estabelecer políticas gerais e de se formular e 
executar um programa nacionalmente articulado nesta direção. Um passo importante foi 
dado em 2004, quando o Governo criou, dentro da Secretaria de C&T para Inclusão Social 
(Secis), o Departamento de Difusão e Popularização da Ciência e Tecnologia (DEPDI), 
cujos objetivos estão assim definidos no site do MCT: 
Este programa tem como principais objetivos promover, fomentar e apoiar 
atividades de divulgação científico-tecnológica, de inovação e de desenvolvimento 
do ensino de ciências realizadas por instituições de ensino e pesquisa, entidades 
científico-tecnológicas e de inovação, órgãos governamentais e outras organizações, 
bem como consolidar e expandir a Semana Nacional de C&T (MCT, 2010, on line).  
Em seguida, são apresentadas as diretrizes do DEPDI: 
O ensino de ciências e a divulgação da C,T&I têm papel importante na formação 
permanente para a cidadania e no aumento da qualificação científico-tecnológica da 
sociedade, sendo desencadeados por meio de: centros e museus de ciência; 
programas de extensão universitários; meios de comunicação; eventos de 
divulgação científica; atividades de educação à distância etc. Tais atividades são 
realizadas em parceria com universidades e instituições de pesquisa;  entidades 
científicas;  instituições de ensino; empresas de base tecnológica; secretarias 
estaduais e municipais de C,T&I; outros órgãos de governo e entidades da 
sociedade civil (MCT, 2010, on line) 
Entre as primeiras ações implementadas pelo DEPDI destaca-se a Semana Nacional de 
Ciência e Tecnologia, instituída pelo presidente Lula por meio de decreto publicado no dia 
9 de julho de 2004. Desde então, o evento acontece no anualmente mês de outubro com o 
seguinte objetivo: 
(...) mobilizar a população, em especial crianças e jovens, em torno de temas e 
atividades de ciência e tecnologia (C&T), valorizando a criatividade, a atitude 
científica e a inovação. Pretende mostrar também a importância da C&T para a vida 
de cada um e para o desenvolvimento do país. Ela possibilita, ainda, que 
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a população brasileira conheça e discuta os resultados, a  relevância e o impacto das 
pesquisas científicas e tecnológicas e suas aplicações (MCT, 2010, on line).  
Em artigo publicado em 2006, o físico e diretor do DEPDI, Ildeu de Castro Moreira, 
associava fortemente a difusão e popularização da Ciência ao processo de inclusão social. 
Segundo ele, um dos aspectos da inclusão social é possibilitar que cada brasileiro tenha a 
oportunidade de adquirir conhecimento básico sobre a Ciência e seu funcionamento, de 
ampliar suas oportunidades no mercado de trabalho e de atuar politicamente com 
conhecimento de causa: 
Para a educação de qualquer cidadão no mundo contemporâneo, é fundamental que 
ele tanto possua noção, no que concerne à ciência e tecnologia (C&T), de seus 
principais resultados, de seus métodos e usos, quanto de seus riscos e limitações e 
também dos interesses e determinações (econômicas, políticas, militares, culturais 
etc.) que presidem seus processos e aplicações. O significado social e cultural da 
ciência como atividade humana, socialmente condicionada e possuidora de uma 
história e de tradições, fica muitas vezes camuflado nas representações escolares e 
em muitas atividades de divulgação, particularmente na mídia. Falar de inclusão 
social no domínio da difusão ampla dos conhecimentos científicos e tecnológicos e 
de suas aplicações compreende, portanto, atingir não só as populações pobres, as 
dezenas de milhões de brasileiros em tal situação, mas também outras parcelas da 
população que se encontram excluídas no que se refere a um conhecimento 
científico e tecnológico básico (MOREIRA, 2006, on line).  
Em função desta análise, Moreira elencava algumas linhas prioritárias de ação no domínio 
da divulgação científica e tecnológica que haviam sido estabelecidas pela Secis para o 
período 2004/2006: 
 apoio a centros e museus de ciência (criação e fortalecimento de centros e 
museus de ciência, itinerância de exposições, Programa Ciência Móvel); 
 estímulo a uma presença maior e mais qualificada da C&T na mídia; 
 colaboração na melhoria do ensino de ciências nas escolas (em parceria com o 
MEC), com apoio a olimpíadas, feiras de ciências, concursos e outros eventos e 
à melhoria da qualificação e das condições de trabalho dos professores; 
 consolidação da Semana Nacional de Ciência e Tecnologia.  
 apoio a eventos importantes de divulgação científica, como encontros da 
Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC) e entidades similares, 
as comemorações do Ano Mundial da Física (2005), ou do centenário do vôo 
do 14-Bis (2006); 
 promoção de ações regionais de divulgação em parceria com governos 
estaduais e municipais, universidades e instituições de pesquisa, Terceiro Setor 
e outras; 
 apoio à formação e qualificação de comunicadores em ciência e busca de 
valorização acadêmica da área; 
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 programas dos centros vocacionais tecnológicos e de inclusão digital com forte 
componente voltada para a popularização da CT; 
 estabelecimento de cooperações com governos e organismos internacionais 
[Ibero-América (Cyted), Mercosul (Recyt), Unesco, RedPop e outros] na área 
da popularização da CT. (MOREIRA, 2006, on line) 
No mesmo artigo, Moreira relatava que, apesar de o Departamento ter sido criado em 2004, 
somente em 2005, durante a 3ª Conferência Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação, 
foi apresentada e discutida publicamente uma proposta inicial para a formulação de uma 
política pública de popularização da C&T. Entre suas diretrizes gerais, a proposta, segundo 
Moreira, destacava a necessidade de:  
(...) promover a melhoria e maior atualização/modernização do ensino das ciências 
em todos os níveis de ensino, com ênfase nas ações e atividades que valorizem e 
estimulem a criatividade, a experimentação e a interdisciplinaridade; aumentar a 
auto-estima dos brasileiros neste domínio com uma justa apreciação das 
contribuições de indivíduos, instituições e empresas nacionais; estimular o uso e a 
difusão da CT em ações de inclusão social e redução das desigualdades; promover 
ações que estimulem o aumento da participação na CT de jovens de todos os 
segmentos (por exemplo: mulheres e jovens de estratos sociais pobres); estimular 
que as atividades de PCT não se restrinjam às áreas de ciências exatas e naturais, 
mas que incorporem também as ciências sociais e humanas; promover interação 
entre ciência, a cultura e a arte, com maior aproximação da CT ao cotidiano das 
pessoas e valorizando os aspectos culturais e humanísticos da ciência; promover o 
respeito ao meio ambiente e à diversidade regional e cultural e o reconhecimento de 
conhecimentos populares e tradicionais; estimular e promover maior participação 
popular nas questões gerais de CT (MOREIRA, 2006, on line) 
Na época, segundo o autor, duas propostas de caráter geral foram sugeridas. A primeira 
referia-se à criação do Fórum Nacional de Popularização de Ciência e Tecnologia com 
participação da comunidade científica e tecnológica, de governos, empresas e da sociedade 
civil. Seu objetivo seria articular todos estes setores no sentido de formular e executar 
políticas e ações voltadas para a educação científica e a popularização da CT no Brasil. Este 
fórum seria também o responsável por um grande portal de educação e divulgação 
científicas. A segunda proposta dizia respeito ao estabelecimento e aplicação do Programa 
Nacional de Popularização da CT para a próxima década (2006-2016).  
Como responsável pela implantação e condução das políticas publicas voltadas para a 
popularização da C&T no país, Moreira relacionava alguns tópicos destinados a nortear as 
discussões sobre linhas de ação nesse campo:  
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1. Popularização da CT 
 promover ações junto às universidades e agências de fomento para a 
valorização do trabalho em extensão e divulgação científica; 
 criar uma agência de notícias em CT, ágil e eficiente, em parceria do MCT com 
entidades de CT, universidades, instituições de pesquisa, secretarias de CT e 
outras; 
 estimular a formação cidadã para todos os estudantes das universidades e 
instituições tecnológicas públicas com a criação de um mecanismo que faça 
com que o estudante de escola superior pública desenvolva, ao longo da 
formação universitária, um período de atividades comunitárias; 
 estabelecer cursos de formação/qualificação para comunicadores da ciência, 
inclusive à distância; 
 promover pesquisas periódicas sobre a percepção pública da CT e a construção 
de indicadores em parceria com outras iniciativas internacionais; 
 promover a distribuição de livros de educação científica e divulgação científica 
para bibliotecas públicas; 
 realizar ações junto aos espaços legislativos para informar parlamentares e 
assessores sobre temas de CT; 
 estimular a criação de empresas inovadoras para a produção de materiais 
didáticos e de divulgação de CT.  
2. Meios de comunicação  
 atuar em parceria com tevês e rádios estatais e comunitárias, além de 
universidades, instituições de pesquisa, centros e museus de ciência, para o 
desenvolvimento de programas de divulgação da CT em rádio e TV; 
 apoiar iniciativas de popularização da CT de secretarias estaduais e municipais, 
inclusive a produção de encartes em jornais locais; 
 ampliar o uso de revistas de DC nas escolas (como já tem sido feito com a 
revista Ciência Hoje das Crianças); 
 promover estágios de jornalistas em laboratórios de pesquisa e de cientistas 
interessados em redações de meios de comunicação; 
 estimular a criação de desenvolvimento de programas/campanhas de inclusão 
social no que tange à educação científica (TV, jornais, ônibus, metrô etc.)  
3. Educação científica 
 apoiar iniciativas de introdução das ciências no ensino fundamental; 
 apoiar programas de aprimoramento da formação inicial e qualificação de 
professores nas áreas de ciências (com o MEC, secretarias estaduais e 
municipais, universidades e outras instituições).  
 promover a valorização da atividade do professor com bolsas, apoio a projetos 
de pesquisa nas escolas e estágios em laboratórios, premiações etc.; 
 estimular e apoiar a realização de feiras de ciências, olimpíadas, certames e 
concursos que favoreçam a criatividade, a inovação e a interdisciplinaridade; 
 produzir e distribuir material didático de qualidade (livros, softwares, 
laboratórios, equipamentos, livros etc.) para o ensino básico; 
 criar um programa para que todas as escolas de ensino médio tenham 
laboratórios de ciências e que eles sejam utilizados de fato; 
 possibilitar o acesso à internet em todas as escolas brasileiras; 
 apoiar programas como o Cientistas nas Escolas; 
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 promover o uso de tecnologias assistivas na educação científica.  
4. Fontes de financiamento 
Ao se formular uma proposta de programa voltado para a popularização da C&T, 
um dos aspectos importantes é a análise das possíveis fontes de financiamento. Para 
a execução de tais ações, podem ser relacionadas com possíveis financiadores: 
 o Governo Federal (MCT, MEC), agências de fomento e empresas estatais;  
 emendas parlamentares; 
 secretarias de CT estaduais e municipais e FAPs; 
 setor privado: apoio direto ou uso da Lei de Inovação e da Lei Rouanet; 
 apoio de organismos internacionais (MOREIRA, 2006, on line).  
Posteriormente, as diretrizes para difusão e popularização da C&T foram incorporadas ao 
Plano de Ação de Ciência, Tecnologia e Inovação para o Desenvolvimento 2007-2010, 
conhecido como PAC da Ciência, lançado em 2007 pelo ministro de C&T, Sergio Rezende. 
Sua esfera de ação foi alocada no quarto eixo estratégico do Plano, que trata de ―Ciência, 
Tecnologia e Inovação para o Desenvolvimento Social‖. Nesse segmento, as ações para 
popularização da Ciência estão designadas pela linha de ação ―Popularização de C,T&I e 
Melhoria do Ensino‖, que tem os seguintes objetivos: 
Contribuir para o desenvolvimento social do país, promovendo a popularização da 
C,T&I e colaborando para a melhoria da educação científico-tecnológica e de 
inovação, por meio de: apoio a programas, projetos e eventos de divulgação 
científico-tecnológica e de inovação; realização anual da Semana Nacional de C&T, 
com ampliação do número de cidades abrangidas; estabelecimento de cooperação 
internacional para a realização de eventos de educação e divulgação científico-
tecnológica e de inovação; criação e desenvolvimento de centros e museus de 
ciência; desenvolvimento de programas de educação científico-tecnológica e de 
inovação, em colaboração com o MEC, como olimpíadas de matemática e de 
ciências, feiras de ciências; produção de material didático inovador e de conteúdos 
digitais na internet para apoio a professores e estudantes e para divulgação 
científico-tecnológica e de inovação mais ampla (MCT, 2010, on line). 
Esta linha de ação prevê, ainda, as seguintes ações: 
1. Apoio a Projetos e Eventos de Divulgação e de Educação Científica, Tecnológica 
e de Inovação 
2. Apoio à Criação e ao Desenvolvimento de Centros e Museus de CT 
3. Olimpíada Brasileira de Matemática das Escolas Públicas – OBMEP 
4. Conteúdos Digitais Multimídia para Educação e Popularização da CT 
5. Implementação e Modernização de Centros Vocacionais Tecnológicos (MCT, 
2010, on line). 
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Em 2010, o tema voltou a ser abordado, desta vez durante a 4ª Conferência Nacional de 
Ciência, Tecnologia e Inovação, cujo programa incluiu um eixo dedicado à Ciência, 
Tecnologia e Inovação para o Desenvolvimento Social. Neste segmento, além de questões 
relativas à Educação, Saúde e qualidade de vida da população, foram debatidas estratégias 
para ampliar o acesso ao conhecimento e construção de uma cultura científica.  
Em linhas gerais, permaneceu o consenso de que, apesar do avanço alcançado nos últimos 
anos, principalmente no que diz respeito ao número de espaços científico-culturais, o Brasil 
ainda está longe de conduzir à popularização da CT&I e à sua apropriação em níveis 
adequados. E, mais uma vez, estabeleceram-se os desafios a serem enfrentados: 
 promoção de uma presença mais intensa e mais qualificada da C,T&I em todos os 
meios e plataformas de comunicação; 
 ampliação e melhoria da rede de espaços científico-culturais; 
 formação de pessoal especializado em comunicação pública da ciência; 
 elevação dos recursos disponíveis para a divulgação da C,T&I, com estímulo aos 
pesquisadores para exercer tais atividades e sua valorização acadêmica; 
 atração de jovens de todas as camadas sociais para carreiras científicas e 
tecnológicas; 
 valorização e difusão do patrimônio histórico brasileiro e a constituição de uma 
política nacional para a preservação do patrimônio cultural da C&T;promoção e 
ampliação do debate sobre a diversidade dos conhecimentos e a necessidade da 
interculturalidade na relação entre os conhecimentos científicos e os denominados 
conhecimentos tradicionais;estabelecimento de um programa nacional de 
popularização da C,T&I que envolva os atores significativos (BRASIL, 2010, on 
line) 
Os participantes do debate defenderam, ainda, a criação de uma Rede Nacional de 
Popularização da Ciência, Tecnologia e Inovação, o que, aliás, já vem sendo cogitado há 
pelo menos dez anos sem nenhuma medida prática até o momento. Pela proposta, a rede 
seria coordenada pelo MCT e contaria com a participação de outros ministérios, como o da 
Educação e o da Cultura. A conexão com outras pastas Governo, além de ampliar o alcance 
da rede, garantiria uma parcela maior de recursos para viabilizar seus projetos. Além da 
Rede Nacional de Popularização da Ciência, Tecnologia e Inovação, foi discutida, também, 
a interação entre cientistas e outros setores da sociedade.  
Esse mesmo eixo incluiu discussões sobre C,T&I e educação, tendo em vista a necessidade 
premente de melhorar, e muito, a qualidade do ensino básico, em particular no que 
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concerne à educação em ciências e matemática, necessidade evidenciada pelo limitado 
desempenho médio dos estudantes brasileiros. Dentre os principais desafios educacionais 
discutidos no âmbito da 4ª Conferência, destacaram-se: 
 a promoção do ensino de ciências de qualidade desde a primeira infância, 
valorizando a curiosidade, a experimentação e a criatividade; 
 a colaboração do Sistema Nacional de C,T&I com o Plano Nacional de 
Educação 2011-2020, em metas como a ampliação da escolarização 
obrigatória e a escola pública em tempo integral;a enorme carência de 
professores qualificados de ciências e matemática na educação básica; 
 a inovação na área educacional, com o desenvolvimento de novas 
metodologias e materiais didáticos; 
 a ampliação e melhoria das feiras de ciências, olimpíadas e atividades 
similares, e a expansão dos programas de iniciação científica para alunos da 
educação básica;a contribuição das Tecnologias de Informação e 
Comunicação para a melhoria da educação, inclusive com o uso adequado 
da educação à distância; 
 a educação ambiental para um mundo sustentável (BRASIL, 2010, on line). 
3.4.1) Menos ofertismo e mais participação 
Todas as ações elencadas até aqui descrevem iniciativas importantes visando à 
popularização da C&T no país. Entretanto, em que medida a criação do DEPDI aponta para 
a consolidação de uma política de Estado nesse terreno? E até que ponto as propostas 
apresentadas por esse Departamento contribuem, de fato, para reduzir a exclusão social dos 
brasileiros? 
Numa análise critica a respeito da criação e atuação do DEPDI, Dagnino, Lima e Neves 
(2008) observam que as políticas públicas podem ser entendidas como programas de ações 
que representam a realização concreta de decisões do Estado no sentido de induzir 
mudanças na sociedade. Apesar de terem como objetivo central gerar mudanças na 
sociedade, as políticas públicas não resolveriam problemas, mas ajudariam a construir um 
marco para sua redefinição e para a busca de soluções pelos atores sociais.  
A entrada de um tema na agenda política ou pública ocorre quando o governo passa 
a priorizá-lo como um problema público e o considera passível de ser transformado 
numa política pública. Os problemas que farão parte da agenda são escolhidos por 
indivíduos ou grupos que possuem poder suficiente para influenciar as decisões do 
governo na configuração da agenda (Sánchez, 2006). Essas considerações sobre 
Análise de Políticas, ainda que sumárias, são suficientes para abordar o processo de 
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elaboração das ações relacionadas à difusão e popularização da C&T empreendidas 
nos últimos anos (DAGNINO, LIMA; NEVES, 2008, on line). 
Com base nesses referenciais teóricos, os autores concordam que a criação de uma estrutura 
formal dentro do Governo para tratar da popularização da C&T, no caso o DEPDI, bem 
como as ações implementadas desde o início do seu funcionamento, podem ser tomadas 
como um indício de que o tema foi aceito como um problema incorporado à agenda 
pública:  
Sabemos que a criação de um departamento pode não se traduzir em ações 
concretas que ajudem a solucionar o problema da difusão e divulgação da C&T. E 
que inserção do tema em uma linha do Plano de Ação, que ainda não transpôs os 
obstáculos das aprovações orçamentárias não significa muito. Apesar disso, 
consideramos que essas ações, por constituírem um indicativo da existência de um 
compromisso público, podem ser consideradas uma política pública (DAGNINO; 
LIMA; NEVES, 2008, on line). 
Também não há dúvidas, segundo os autores, de que os principais formuladores da atual 
política de popularização da C&T são membros da própria comunidade científica com 
―olhar sensível‖ para a questão. O principal indicativo disso é o fato de a proposta para 
criação do DEPDI ter partido do MCT e não de outros ministérios, muito embora a questão 
ultrapasse os limites da C&T. ―A identificação desses atores é importante porque é a partir 
de suas concepções, de como percebem e quais relações causa-efeito estabelecem, que será 
construída a representação do problema‖.  
Os autores também chamam atenção para o fato de o tema ter entrado para a agenda 
política sob a perspectiva da inclusão social. Nesse caso, ter acesso ao conhecimento básico 
sobre a Ciência e seu funcionamento daria aos brasileiros condições de entender seu 
entorno, ampliar suas oportunidades no mercado de trabalho e atuar politicamente com 
conhecimento de causa. Está claro, portanto, que o principal fundamento da política 
adotada não é a cultura científica como um fim em si mesmo, e sim como um meio para a 
consolidação da cidadania em níveis mais abrangentes. 
Por outro lado, os autores destacam que os baixos índices de popularização da Ciência 
fariam parte de um contexto mais amplo, no qual pesam de forma significativa a renda 
familiar e o nível de escolaridade da maior parte da população. A conexão entre esses 
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fatores ficou clara na pesquisa sobre Percepção Pública da C&T realizada pelo MCT em 
2006, cujos resultados mostraram que o interesse por C&T aumentavam conforme subiam a 
renda e a classe social dos entrevistados. 
A contextualização da necessidade da popularização da C&T no Brasil dentro de 
uma ―visão global‖ da exclusão social e má qualidade da educação, em princípio, 
pode apontar para um direcionamento adequado. Ao buscarmos estabelecer uma 
relação causal entre esses ―três problemas‖ – exclusão, ensino de má qualidade e 
falta de conhecimento sobre C&T – notamos que a falta de conhecimento sobre 
C&T é tomada como uma conseqüência da situação de exclusão sócio-econômica e 
educacional na qual grande parte da população brasileira se encontra. Poderíamos 
pensar, então, na questão da popularização da ciência e tecnologia como um 
problema que tem sua origem em dois outros ―problemas maiores‖ e permanentes 
na agenda pública (MOREIRA, 2006, on line).  
Para os autores, apesar dos avanços alcançados, as políticas na área devem buscar uma 
interface mais sólida entre Educação, C&T e Popularização da Ciência. A inserção da 
maioria da população brasileira na chamada cultura científica será possível apenas num 
horizonte no qual se pense essa política a partir das relações entre Ciência, Tecnologia e 
Sociedade, buscando a inclusão e repartição do poder decisório nas questões de C&T. 
As ações e propostas atuais do DEPDI estão relacionadas, fundamentalmente, a um 
suporte não formal ao ensino formal, como a criação e ampliação de museus de 
ciência e Oficina de Cultura e Arte (OCAs), e a promoção de eventos como 
Olimpíadas e Semana de C&T. Parecem visar, principalmente, a uma espécie de 
modernização técnico-metodológica do ensino formal (uso de internet, vídeos, etc) 
e estar orientadas a promoção de momentos de contato com a C&T. Em nossa 
análise, essas PPs precisariam ser complementadas com medidas mais estruturadas 
dentro do próprio sistema de ensino formal, como as mencionadas anteriormente, e 
ações em capacitação profissional para um trabalho de popularização alinhado a 
perspectiva dos ECTS e inclusão social (DAGNINO; LIMA; NEVES, 2008, on 
line).  
Os autores lembram que, no contexto da quarta linha de ação do Plano de Ações 2007/2010 
do MCT, denominada ―C&T para o Desenvolvimento Social‖, a popularização da C&T, 
detêm apenas 2% do total de gastos previstos. Dentro dessa linha, a ação voltada à 
popularização e melhoria do ensino de ciências deve contar com 30% dos recursos 
previstos, que serão divididos da seguinte forma: 20% para o ―Apoio a Projetos e Eventos 
de Divulgação e de Educação Científica e Tecnológica‖; 20% para ―Apoio à Criação e 
Desenvolvimento de Centros e Museus de C&T‖; 24% para ―Conteúdos Digitais 
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Multimídia para Educação Científica e Popularização da C&T na Internet‖; e 36% para 
―Olimpíada Brasileira de Matemática das Escolas Públicas‖. Mesmo considerando 
adequada a implantação de uma política de popularização da C&T pela perspectiva da 
inclusão social, os autores fazem ressalvas quanto às medidas adotadas até o momento. 
Segundo eles, as ações desenvolvidas pelo DEPDI ainda parecem fortemente influenciadas 
pela ideia de que a falta de compreensão do público sobre C&T poderá ser sanada com 
maior exposição do público aos ―encantamentos da ciência e tecnologia‖. ―Existem poucas 
iniciativas próximas às ambições do modelo democrático realmente vinculadas a uma 
proposta de ampliar a participação pública na ciência‖.  
Segundo os autores, para atuar nesse sentido é preciso que as ações de popularização da 
C&T sejam pensadas e implementadas a partir de uma visão crítica do papel da 
comunicação pública da Ciência, e não apenas mediante a disseminação ou ofertismo de 
informações e conhecimentos científicos para o público. O objetivo dessa conjunção é 
estimular o entendimento do cidadão sobre o contexto científico e tecnológico de modo que 












CAPÍTULO 4  
A SBPC, O ESTADO E A DIVULGAÇÃO CIENTÍFICA 
4.1) Sentinela da sociedade civil 
Fruto de uma reação explicita da comunidade científica ao autoritarismo do governador 
Ademar de Barros, a SBPC, desde a sua criação, em 1948, tem procurado manter a postura 
de sentinela em relação aos movimentos do Estado. Até meados da década de 1980, a 
entidade se firmaria não apenas como porta voz dos cientistas, mas também como 
contestadora dos atos autoritários do Governo, principalmente durante a ditadura militar. 
Suas reuniões anuais transformaram-se em locus privilegiado e um dos raros espaços 
públicos para a fomentação de ideias e de debate nacional sobre temas políticos. 
De acordo com Fernandes (1990), a SBPC representou a luta da comunidade científica por 
participação no processo de tomada de decisão do Estado na área de C&T. Com o tempo, a 
entidade alcançaria notoriedade pública, passando a cumprir importante papel no cenário 
político. A razão de ser da SBPC era defender a independência do cientista brasileiro, como 
expressam os seguintes itens de seu estatuto: 
I) contribuir para o desenvolvimento científico e tecnológico do País; II) promover 
e facilitar a divulgação e  a cooperação do conhecimento científico entre os 
pesquisadores; III) zelar pela manutenção de elevado padrão de ética entre os 
cientistas e em suas relações com a sociedade; IV) defender os interesses dos 
cientistas, tendo em vista o reconhecimento de sua operosidade, do respeito pela sua 
pessoa, de sua liberdade de pesquisa, de opinião, do direito aos meios necessários à 
realização do seu trabalho; V) promover a disseminação do conhecimento científico 
por meio de ações de divulgação da ciência; VI) estimular a melhoria da qualidade 
do ensino em todos os níveis; VII) estimular a criação de instrumentos adequados 
que possibilitem a melhoria da qualidade da educação em todos os níveis; VIII) 
lutar pela remoção dos empecilhos e incompreensão que embaracem o progresso da 
ciência; IX) lutar pela efetiva participação da SBPC tomando posição em 
questões de política científica, educacional e cultural e programas de 
desenvolvimento científico e tecnológico que atendam aos reais interesses do 
país.                
Um dos instrumentos mais efetivos para a realização dos objetivos da SBPC foram as 
reuniões anuais da entidade. Seguindo o modelo de instituições congêneres no exterior, 
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estes encontros eram considerados fundamentais para promover a troca de ideias entre 
cientistas de várias áreas e também com o público em geral. A primeira reunião ocorreu em 
Campinas, em outubro de 1949, e contou com 104 participantes. Desde então, o evento se 
tornaria um importante fórum para discussão não apenas de temas científicos, mas também 
de questões políticas, sociais e econômicas. 
A entidade também ficaria conhecida por elaborar documentos e cartas de protesto ao 
Governo ou outras autoridades, habitualmente sob a forma de resoluções tiradas das 
reuniões anuais. Já em 1949 a Sociedade enviou uma carta ao governador de São Paulo 
contendo um ―Apelo em favor das bibliotecas científicas do Estado‖. O documento 
protestava contra a medida governamental que incluía as revistas científicas na categoria de 
material permanente que não podia ser importado. 
Em 1953, a diretoria da SBPC enviou uma carta ao ministro da Educação criticando o novo 
currículo de história natural para as escola secundárias e, em 1958, aprovou uma moção 
para ser enviada ao presidente da República, protestando contra a nova lei que restringia a 
importação de livros, revistas e boletins estrangeiros. Em seguida, na década de 1960, a 
entidade moveu uma campanha contra a Lei de Diretrizes e Bases da Educação. Aos 
poucos, as críticas da SBPC à medidas governamentais sairiam de um círculo mais restrito 
para voltar-se a questões de maior abrangência. 
 Conforme relata Fernandes (1990), na décima segunda reunião, em 1960, realizada em 
Piracicaba, a SBPC abordou a controversa questão de ciência pura versus ciência aplicada, 
expondo críticas à política de financiamento da pesquisa no país. No mesmo ano, a SBPC 
propôs a criação de uma comissão para supervisionar a Comissão Supervisora dos 
Institutos de Pesquisa (Cosupi), subordinada ao Ministério da Educação. Além de não estar 
representada na Comissão, a comunidade científica protestava contra a importância dada à 
tecnologia em detrimento da ciência básica, bem como o volume do orçamento atribuído à 
Cosupi em comparação ao CNPq e Capes. 
Em 1961, a SBPC reagiu duramente contra um decreto do então presidente Janio Quadros, 
que criava uma assessoria técnico-científica para o Governo Federal. O físico José 
Goldemberg, secretário da SBPC na época, declarou que o presidente deveria ter 
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consultado a comunidade científica. De imediato, a Sociedade nomeou uma comissão para 
estudar a assessoria e elaborar uma lista de nomes na qual seriam apontados ―assessores 
qualificados‖. Essa comissão produziu um documento inédito, intitulado ―Uma política 
para o desenvolvimento científico do Brasil‖.  
A ideia, entre os cientistas, de que a única solução para as esporádicas ações 
governamentais seria a formulação de uma política científica, atingiu maturidade em 1963, 
durante a décima quinta reunião da SBPC, em Campinas. No encontro, a direção da SBPC 
apresentou moção sugerindo ao Governo a expansão do Ministério da Educação e Cultura 
para um Ministério da Educação, Ciência e Cultura. Também foram apresentadas outras 
duas moções alternativas, uma propondo a criação do Ministério da Ciência e da Pesquisa 
Tecnológica, e outra sugerindo a criação de um Ministério da Ciência. Nenhuma delas foi 
acolhida. 
Com o golpe militar de 1964, a SBPC, num primeiro momento, entrou em compassou de 
espera. Segundo Fernandes (1990), quando o presidente Costa e Silva começou a referir-se 
à importância da Ciência e da Tecnologia, os cientistas se sentiram encorajados, mas 
também desconfiados. Havia uma clara contradição no discurso governamental. Ao mesmo 
tempo que implementava uma operação retorno para trazer de volta cientistas que 
trabalhavam no exterior, o Governo aposentava alguns dos mais eminentes pesquisadores 
por razões políticas. 
Isso ficou claro nos episódios envolvendo a Universidade de Brasília (UnB), na capital 
federal, e o Instituto Manguinhos, no Rio de Janeiro, que tiveram parte de seus professores 
e pesquisadores afastados compulsoriamente pelo regime militar. Embora haja evidências 
concretas da reação da SBPC a essas medidas, expressas em moções e comunicados 
defendendo os cientistas aposentados por razões políticas, até o início dos anos 1970 a 
instituição, segundo Fernandes (1990), não ofereceu oposição direta aos militares. Uma das 
razões para isso eram os crescentes financiamentos à Ciência e à Tecnologia, que pela 
primeira vez contavam com uma política específica para o setor. 
Em 1974, porém, com o fracasso do milagre econômico, os cientistas perderam o status que 
desfrutavam dentro do Governo e o debate sobre qual o modelo político que o país deveria 
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adotar tornou-se público. É nesse contexto que a SBPC assumirá uma vigorosa atividade 
política de crítica ao regime militar. Adotando o que chamava de sua ―função crítica‖, a 
instituição deu início a um extenso debate sobre temas econômicos, sociais e políticos. 
Através destes debates, a SBPC criou um foro para a exposição de ideologias que se 
contrapunham à do bloco dirigente. Ademais, num país como o Brasil, onde o bloco 
dominante dominou ―mais pela força que pela fraude‖, a SBPC de fato contribuiu 
para o fortalecimento da sociedade civil, que tinha sido severamente debilitada 
pelos longos anos de ditadura militar. Os membros da SBPC consideravam sua 
atividade política extremamente importante, que os fez sentir que fortaleceu a 
comunidade científica brasileira e que contribuiu para a relativa liberalização da 
década de 70  (FERNANDES, 1990, p. 37).  
A reunião anual da SBPC de 1976, realizada em Brasília, teve desdobramentos importantes 
no cenário político. Não só pelo fato de acontecer na capital federal, centro do poder, mas 
também porque dobrou o número de participantes, com grande destaque para estudantes e 
cientistas sociais. O modelo econômico vigente foi dura e abertamente criticado. Na época, 
a SBPC foi considerada como o único foro para o debate político existente no país. 
Assim, o público mais diretamente afetado pelo progresso ou pelo retrocesso da 
ciência acha-se, no Brasil, praticamente desprovido de habituais formas de 
participação, de corriqueiros canais de comunicação. O que acontece? Acontece 
que, quando – graças a uma tradição que a SBPC tem louvavelmente sabido 
preservar e ampliar – abre-se, a todo esse público, a oportunidade de expor e 
debater uma filosofia de vida, uma formulação política, essa oportunidade é 
aproveitada ao máximo (ABRAMO, 1976 apud FERNANDES, 1990, p. 209) 
O ápice dessa efervescência política ocorreu em 1977, quando o Governo tentou primeiro 
adiar e depois impedir a reunião anual da SBPC, em São Paulo. A reunião não apenas foi 
realizada como também se transformou num fato político e passaria para a história como a 
―reunião do povo‖. O evento obteve ampla repercussão na imprensa, que apoiou a postura 
política da Sociedade. Ficava claro, a partir daquele momento, que as reuniões anuais da 
SBPC representavam muito mais que um encontro de cientistas. Constituíam, também, um 
fórum de debates sobre o país. 
As grandes mudanças na sociedade brasileira, durante este período, foram 
divulgadas criticamente. Mesmo sendo aquele momento o do começo do processo 
de abertura, a imprensa ainda estava sujeita à censura e outras liberdades civis 
estavam suprimidas, e a SBPC aparecia quase como o único foro de debate dos 
problemas econômicos, políticos e sociais brasileiros. A SBPC tornou-se o local 
onde o modelo econômico vigente no Brasil foi primeiro criticado, onde sugestões e 
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demandas foram feitas pela democratização e por participação (FERNANDES, 
1990, p. 209) 
Essa imagem, que combinava contestação e independência, seria mantida até meados da 
década de 1980. A partir daquele momento, com o fim do regime militar e inicio da 
redemocratização do país, a entidade daria início ao processo que ficaria conhecido como 
―retorno às origens‖.  Segundo Fernandes (1990), a ideia de uma nova definição implicava 
a supressão ou ao menos o controle do conteúdo político da reunião. Esta exigência era 
frequentemente expressa de maneira elegante e convincente, como sendo uma 
conseqüência de mudanças que ocorriam na sociedade brasileira, particularmente o 
desenvolvimento do processo de abertura e a criação  de outros canais ou foros para que 
grupos organizados expressassem suas reivindicações. 
A relação entre a abertura e o caráter da reunião da SBPC era considerada tão direta 
que alguns grupos mais pessimistas quanto ao futuro da Sociedade prediziam que o 
progresso da abertura tornaria áridas as reuniões subseqüentes. Se o papel e o curso 
de ação da SBPC se deviam à natureza fechada do regime, uma vez que este se 
abrisse, a SBPC perderia muito do seu papel público. (FERNANDES, 1990, p. 249) 
Entretanto, conforme observa a autora, no contexto de um Estado democrático e de uma 
sociedade civil forte, com grupos organizados participando da vida pública, era 
inimaginável que a SBPC voltasse a ser uma associação científica fraca. Certamente, a 
eliminação da censura à imprensa poderia tornar a cobertura das reuniões menos atraentes, 
já que os assuntos ali debatifos seriam discutidos em outros eventos ou por iniciativa da 
própria mídia.  
Isso, porém, não significava o afastamento da SBPC das grandes questões nacionais. A 
Sociedade continuou vinculada aos grandes movimentos envolvendo Estado e sociedade, 
entre eles a Campanha pelas Diretas, em 1984; a Constituinte, em 1988; e o impeachment 
do ex-presidente Fernando Collor de Mello, em 1992.  
Na última década, sua ação junto ao Estado tem se concentrado nas questões relacionadas 
às políticas de CT&I. De certa forma, isso confirma o discurso da ex-presidente da 
Sociedade, Glaci Zancan, na abertura da 54ª reunião anual, em 2002. Naquela 
oportunidade, ela defendeu uma correção de rota, alegando que a entidade não era um 
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partido político, ideia confirmada logo em seguida durante entrevista ao Jornal da 
Unicamp: 
Na realidade, o que eu desejei salientar é que a SBPC é uma entidade voltada para o 
avanço da ciência. Logo, o debate acadêmico foi e sempre será sua principal 
preocupação. No passado, quando a liberdade de pesquisa e de expressão esteve 
ameaçada, a SBPC lutou por ela. Com isso ela se tornou um foco de resistência ao 
regime militar, tendo, portanto, um papel político relevante na defesa das liberdades 
civis. Hoje, a imprensa é livre, o sindicalismo é plural, o Congresso é atuante, os 
partidos congregam as várias tendências políticas. Logo, não há por que a SBPC ser 
principalmente um fórum de discussão de política, menos ainda de política 
partidária (ZANCAN, 2002, p. 10) 
4.2) Revista Ciência e Cultura: caixa de ressonância para iniciados 
Uma das características da SBPC é que a entidade sempre procurou dar publicidade aos 
debates em que esteve envolvida no cenário científico e político. Para isso, além das 
reuniões anuais, outro instrumento estratégico adotado são as publicações criadas pela 
instituição. Desde o início, a ideia era fazer da comunicação científica um meio de 
mobilização popular para defender os interesses do setor e avançar nas causas sociais. 
A revista Ciência e Cultura, criada em abril 1949, um ano depois da fundação da SBPC, foi 
a primeira publicação lançada pela entidade. José Reis foi seu idealizador, dirigindo-a por 
dois longos períodos: o primeiro, de 1949 a 1954; o segundo, de 1972 a 1985. Inicialmente, 
a revista foi financiada pelo empresário Francisco Pignatari. Em seu primeiro número, o 
editor fazia a seguinte apresentação: 
«Ciência e Cultura», que hoje se apresenta ao público científico e a todos os que se 
interessam pelos problemas da Ciência, é o órgão da Sociedade Brasileira para o 
Progresso da Ciência. Aparecerá quatro vezes por ano, com artigos e notas 
originais, além de variada informação que sirva para difundir não só os 
conhecimentos que a Ciência vai acumulando, mas também os dados relativos à 
projeção desses conhecimentos na sociedade. Espera ainda a revista, como órgão 
que é da SBPC, servir de aproximação dos cientistas entre si, e destes com o 
público, entre todos desenvolvendo forte e indispensável sentimento de 
solidariedade e compreensão. Antes de terminar esta apresentação, é com prazer 
que a SBPC registra que «Ciência e Cultura» pôde tornar-se realidade, graças à 
compreensão do industrial Francisco Pignatari, que para isso concedeu à SBPC uma 
subvenção anual de Cr$ 50.000,00 (SOCIEDADE...1949, Nº 1, p. 2) 
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Além do editorial, o primeiro número incluía uma carta que havia sido enviada ao 
governador de São Paulo, intitulada ―Apelo em favor das bibliotecas científicas do Estado‖. 
Era o primeiro indício de que a SBPC pretendia tornar públicas todas as questões de 
interesse da comunidade científica e que dependiam de políticas públicas: 
A Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência resolveu formular um apelo ao 
Sr. Governador do Estado, em favor das bibliotecas científicas do Estado de São 
Paulo, cuja situação tornou-se angustiosa com a decisão de incluir revistas 
científicas na lista de material permanente, cuja aquisição ficou proibida por 
circular do Governo do Estado. Por duas razões a decisão governamental pode vir a 
constituir um dano irreparável para os Institutos científicos é Universidade: 1º) As 
aquisições da ciência mundial deixarão de atingir os nossos cientistas através dos 
caminhos mais autorizados, passando os cientistas a dependerem de notícias de 
segunda mão, para a orientação dos seus trabalhos de pesquisa e de aplicação; 2º) a 
interrupção das assinaturas abrirá uma brecha irreparável nas coleções de revistas 
existentes em São Paulo, porquanto é limitada a tiragem das mesmas e dificilmente 
poderão ser adquiridos os números atrasados; a aquisição desses últimos passará a 
depender de buscas em casas de livros usados (APELO EM...1949, p. 3) 
 
Figura 1: edição nº 1 de Ciência e Cultura, 1949 
 
Fonte: SBPC  
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Além do apelo ao governador de São Paulo, na seção Comentários, o primeiro número 
trazia a reprodução de uma entrevista concedida pelo físico Cesar Lattes a um jornal 
carioca. Lattes, que dois anos antes ficara mundialmente conhecido por ter descoberto uma 
nova partícula atômica, o méson pi, abordava as condições do cientista no Brasil, como 
ilustra esse trecho do texto: 
Os nossos cientistas encontram grandes dificuldades para se entregarem às 
pesquisas, não só pela falta de laboratórios, mas por não perceberem o suficiente 
para viver. Professores de universidade não ganham na base de tempo integral. 
Acontece que para obterem o suficiente, depois de suas aulas precisam ensinar em 
ginásios ou funcionar cm escritórios de engenharia. Isso já não acontece nos 
Estados Unidos. Os professores são integralmente mantidos pelas universidades, às 
quais se entregam de corpo e alma. O «tempo integral», velho projeto brasileiro, 
deve ser aprovado pela Câmara. E' importante para o país que os professores 
possam ficar em seus laboratórios, sem se preocuparem com o preço das cebolas ou 
das batatas. Vejam o que aconteceu nos Estados Unidos: os grandes cientistas 
europeus foram atraídos ao país e hoje ensinam nas universidades. Tudo lhes foi 
oferecido, inclusive a cidadania. (ORGANIZAÇÃO DA...1949, p.3). 
O conteúdo editorial do primeiro número também era composto de onze artigos sobre 
pesquisas científicas, entre eles um estudo sobre a biologia das saúvas, assinado pelo 
biólogo M. Autuori. O texto vinha recheado de ilustrações, como mostra o trecho abaixo: 
O sauveiro é povoado por uma fêmea (rainha ou içá) - única fonte de ovos da 
colônia - e por elevado número de formigas operárias que constituem várias castas, 
principalmente caracterizadas pelo seu tamanho, e, em certas épocas do ano, 
também por um grande número de novas formas aladas, sexuadas, os machos e 
fêmeas virgens. Essas últimas são as futuras rainhas ou içás fundadoras dos novos 
sauveiros (AUTUORI, 1949,  p. 4-11).  
           Figura 2: ilustração de artigo de M. Autuori publicado na Ciência e Cultura
 
                                                             Fonte: Ciência e Cultura, nº 1, p.4-11, 1949 
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A trajetória da publicação registra duas reformulações. Em 1991, a partir do volume 43, 
tendo como editor Luiz Rodolpho Travassos, passou a ser editada bimestralmente, em 
inglês. Posteriormente, em julho de 2002, (ano 54, número 1) iniciou a sua terceira fase, a 
atual, deixando de ser Ciência e Cultura para tornar-se Ciência e Cultura – Temas e 
Tendências, totalmente em português.  
Atualmente, a página oficial de Ciência e Cultura na internet informa que a sua linha 
editorial visa contribuir para o debate dos grandes temas científicos da atualidade e atrair a 
atenção das novas gerações de pesquisadores para uma reflexão continuada sobre tais 
temas. Informa, ainda, que sua missão é:  
Atuar na difusão e divulgação científica e também no cenário das grandes questões 
culturais de nossa época, identificando tendências e abordando temas próprios do 
conhecimento e da dinâmica de suas transformações culturais, científicas e 
tecnológicas (SBPC, 2010, on line). 
De periodicidade trimestral, seu espaço editorial é dividido em quatro áreas: núcleo 
temático, onde são publicados artigos com diferentes enfoques sobre um tema específico; 
artigos e ensaios, focado em temas da atualidade científica; notícias, que fornece uma visão 
abrangente do que vai pelo mundo no universo da Ciência e cultura; e expressões culturais, 
com artigos, críticas, reportagens sobre tendências em literatura, teatro, cinema, artes 
plásticas, música, televisão e novas mídias. Essa nova configuração não inclui, porém, uma 
seção específica para temas relacionados à política científica. 
Sua versão impressa conta com 64 páginas e uma tiragem de vinte mil exemplares. Seu 
principal público alvo são estudantes de pós-graduação distribuídos por todas as áreas do 
conhecimento. Como o Brasil forma hoje perto de seis mil doutores e 17 mil mestres por 
ano, considera-se o número total de estudantes de pós-graduação em cerca de 55 mil. A 
publicação também busca atrair o interesse de pesquisadores já formados e em atuação nas 
universidades, instituições de pesquisa e empresas,  o que representa algo em torno de 60 
mil pessoas. Conta ainda com uma versão on line. 
Em relação a esse público, 'Ciência & Cultura' pretende funcionar como 'catalisador 
do processo de inserção ativa da comunidade científica nos debates fundamentais 
sobre as políticas destinadas a assegurar o efetivo desenvolvimento do país, 
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consideradas as atuais regras do jogo internacional' (SBPC LANÇA...2002, on 
line). 
As páginas de abertura da revista são constituídas por notícias e notas, nacionais e 
internacionais, das principais discussões em cena no universo científico. Além do conteúdo 
abrangente, têm como característica a linguagem atraente e crítica. Trata-se de uma visão 
panorâmica sobre o mundo da Ciência e cultura. Já a seção A&E compreende artigos e 
ensaios que tratam de temas da atualidade científica e que atendam ao interesse da 
sociedade como um todo, com o objetivo de aprofundar a reflexão sobre as grandes áreas 
do conhecimento.  
A área relacionada ao núcleo temático é destinada a artigos, com diferentes enfoques, 
escritos por diferentes especialistas, sobre um tema eleito, tendo cada um dos artigos de três 
a quatro páginas, aí incluída ilustração, notas e referências bibliográficas. Completa o 
conjunto de artigos um review do tema em análise. O núcleo temático tem um sub-
componente na categoria de serviços, que procura dar informações sobre os principais 
trabalhos e grupos de pesquisa dedicados ao tema de cada número.  
A área dedicada a expressões culturais aborda produções vinculadas à arte e às reflexões a 
respeito desse tema, na forma de artigos, críticas e reportagens. O espaço contém matérias 
de análise sobre novas tendências em literatura, teatro, cinema, artes plásticas, música, 
televisão, novas mídias; publicação de contos (autores consagrados e novos talentos), 
poemas, trechos de romances, desenhos, ensaios fotográficos e charges.  
A revista conta com o suporte técnico do Labjor, da Unicamp, dirigido pelo poeta e 
linguista Carlos Vogt. Além de um editor chefe, o físico Marcelo Knobel, e das jornalistas 
Wanda Jorge e Germana Barata, que atuam como editoras executivas, a revista dispõe de 
um conselho editorial formado por pesquisadores de várias instituições e de um corpo de 
colaboradores, composto por jornalistas e cientistas. Os custos da produção editorial cabem 
à SBPC, com o apoio do CNPq e da Fapesp. 
Para Fernandes (1990), a importância maior de Ciência e Cultura é ser um documento da 
história da Ciência no Brasil, uma vez que, desde 1949, a publicação vem registrando as 
esperanças, as reivindicações e as conquistas da comunidade científica. Principalmente nas 
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décadas de 1960 e 1970, a publicação funcionou como caixa de ressonância da categoria 
para debater os grandes temas nacionais na área da Ciência e da educação, bem como as 
crises institucionais e políticas que abalavam o país. Em alguns casos, chegou a apresentar-
se como ―porta voz‖ dos cientistas e intelectuais para abordar temas polêmicos, como 
evidencia o editorial publicado em abril de 1960, tratando a questão da Lei de Diretrizes e 
Bases: 
Ciência e Cultura, órgão oficial de uma sociedade que se propôs a incentivar o 
progresso científico do país, não poderia ignorar a polêmica que ora se inicia em 
torno de Diretrizes e Bases, pois que o desfecho da contenda poderá afetar 
grandemente a produção e a formação de futuras gerações de cientistas brasileiros. 
Porta voz, todavia, de um heterogêneo grupo de cientistas e intelectuais, talvez não 
lhe caiba senão alertá-los para a questão (DIRETRIZES E BASES..., 1960, p. 2) 
Já nos anos de chumbo, a revista abriu espaço para criticar as intervenções do regime 
militar no sistema de educação e pesquisa, principalmente após os episódios envolvendo a 
Universidade de Brasília e o Instituto Manguinhos. Num editorial publicado em 1969, 
intitulado Ciência e Crise e assinado pelo então presidente da entidade, Maurício Rocha e 
Silva, a revista abordava a aposentadoria compulsória imposta a pesquisadores pelo 
Governo dos generais: 
Na última semana de abril, os meios universitários brasileiros foram surpreendidos 
por dois decretos presidenciais que aposentavam compulsoriamente 67 professores, 
contando-se entre eles alguns dos mais notáveis cientistas brasileiros, de reputação 
firmada no país e no exterior pelos seus trabalhos de investigação e ensino, nos 
campos da física, matemática, química, biologia, sociologia e filosofia da ciência. A 
ocorrência parecia tão mais surpreendente pelo fato de repentinamente ter sido 
salientada por ilustres membros do próprio Governo a necessidade do retorno ao 
país dos cientistas que, por causas várias, haviam emigrado nos últimos anos 
(CIÊNCIA E...1969, p.123) 
Em 1972, quando José Reis, um dos fundadores da SBPC e pioneiro da divulgação 
científica no Brasil, assumiu a direção de Ciência e Cultura, a revista voltou a destacar o 
ideal da Sociedade em unir cientistas e humanistas e sua tradição de luta por causas 
relevantes. Àquela altura, o milagre econômico dava sinais de esgotamento e a entidade 
começava a mudar de postura, tornando-se mais crítica ante o regime militar: 
Hoje, a SBPC tem 7.500 membros e pode-se dizer que é a maior sociedade 
científica da América Latina. Ela não é uma associação fechada de cientistas e 
técnicos. Da mesma forma, como suas associações similares, também inclui 
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cidadãos de todas as profissões unidos pelo ideal comum de contribuir para o 
progresso nacional através do estímulo à ciência e ao mesmo tempo procurando 
unir os campos científicos e humanísticos. A SBPC defendeu causas muito 
relevantes, ela nunca se calou, mesmo quando falar parecia arriscado para outros, 
talvez mais tímidos ou menos convencidos das causas (O ALVO... Cultura, 1972, p. 
607) 
A reunião anual da SBPC de 1976, em Brasília, foi considerada muito importante por 
diferentes razões. Tratava-se do primeiro encontro a ser realizado na capital federal, centro 
do poder. Além disso, o número de participantes havia dobrado em relação às reuniões 
anteriores, passando de 3,5 mil para 7,5 mil; críticas ao modelo econômico foram expostas 
de forma explícita; a participação de estudantes foi maior e mais ativa; e também foi mais 
significativa a participação de representantes das ciências humanas, o que foi destacado por 
José Reis num editorial da revista: 
A preocupação dos cientistas de todos os campos com os problemas de uma política 
para ciência, uma questão séria nos países em desenvolvimento, está crescendo em 
cada reunião anual assim como a reivindicação de que eles podem ser resolvidos 
com a estreita cooperação entre pesquisadores de todos os campos do conhecimento 
– com particular proeminência dada àqueles que nem sempre são compreendidos, 
os cientistas sociais (REIS, 1976, p. 1350) 
No final da década de 1970, após atingir o ápice do confronto com o Estado, a SBPC deu 
início a um processo de ―retorno às origens‖, o que significava concentrar suas atenções nas 
questões científicas, sem contudo abandonar a postura de sentinela em relação às políticas 
públicas, especialmente aquelas voltadas para Ciência e educação. De certa forma, esse 
novo posicionamento acabou se refletindo nas páginas de Ciência e Cultura.  
A publicação continuou funcionando como caixa de ressonância da comunidade científica, 
mas sem a tensão que marcara os anos anteriores. Em abril de 2010, por exemplo, quando 
foi publicado o último número de Ciência e Cultura antes da conclusão desta dissertação, a 
revista trazia um núcleo temático sobre moda. A escolha do tema central não deixa dúvidas 
sobre o tom eclético que a publicação resolveu adotar. Ainda assim, o foco continua na 
pesquisa científica, conforme esclarece o editorial assinado pelo editor Marcelo Knobel:   
Há muito pouco tempo que a moda, como expressão de arte e objeto de estudo, 
passou a ser um campo encarado com seriedade nos meios acadêmicos do país. Nas 
ruas, deixou de ser privilégio de uma fatia privilegiada da sociedade para ganhar as 
vitrines dos grandes magazines, que reproduzem o que é gerado nos ateliês da alta 
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costura pela mãos criativas dos grandes estilistas. A moda reflete os valores de uma 
geração, é capaz de criticar, ousar, transformar a sociedade e ser moldada por ela. 
Esse fenômeno cultural, capaz que traduzir o perfil de uma época histórica e 
espelhar tantas facetas da sociedade, é tratado com o devido olhar aprofundado e 
crítico nesta edição temática da Ciência & Cultura, sob coordenação do historiador 
da arte Luciano Migliaccio. Sob o olhar da filosofia, história, antropologia, 
psicologia e design, este Núcleo Temático busca traçar um molde complexo da 
moda que é muito mais do que apenas uma commodity (KNOBEL, 2010, on line). 
 
4.3) Revista Ciência Hoje: Ciência para quem não é cientista 
Em meados dos anos 1970 começou a surgir na SBPC a ideia de avançar na divulgação 
científica. Não havia dúvidas quanto à importância de Ciência e Cultura para a circulação 
de artigos entre a comunidade de cientistas, mas alguns integrantes da Sociedade 
começavam a pensar num veículo para divulgar e explicar a Ciência junto à população em 
geral, o que era inédito no país. Era preciso substituir a linguagem hermética dos artigos 
científicos por textos de maior simplicidade e clareza. 
O resultado desse debate interno tomou forma no dia 7 de julho de 1982, durante a 34ª 
reunião anual da SBPC, realizada em Campinas, com o lançamento da revista Ciência 
Hoje. Tratava-se do primeiro veículo de divulgação científica do país, o que causou ao 
mesmo tempo orgulho e apreensão na comunidade científica. Orgulho porque era um claro 
sinal de maturidade da categoria num país que historicamente não valorizava a cultura 
científica e muito menos sua divulgação para o público leigo. E apreensão porque ninguém 
sabia, ao certo, qual seria a reação do público. Para evitar dúvidas, o editorial deixava claro 
os objetivos da nova publicação: 
Estabelecer um canal de comunicação entre a comunidade científica e o grande 
público; e promover o debate político em torno de questões como cidadania, 
educação e participação universitária, possibilitando, assim, a democratização da 
ciência. Para isso, era preciso superar um obstáculo que seria decisivo para 
impulsionar e sustentar o projeto original: substituir a linguagem hermética dos 
artigos científicos, carregada de jargões e fórmulas, por textos de maior 
simplicidade e clareza, sem perda do rigor científico (EDITORIAL...1982, p.3. 
apud: IVANISSEVICH, 2002, p.24) 
O primeiro número teve uma tiragem de 15 mil exemplares, mas precisou ser reeditado 
devido a inesperada venda nas bancas. A matéria de capa discutia a poluição em Cubatão, 
no litoral paulista, o que confirmava a proposta contida no editorial de apresentação. Mais 
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do que isso, representava uma novidade nos meios jornalísticos, que raramente tratavam 
assuntos científicos com profundidade e didatismo, conforme destaca a atual editora da 
publicação, a jornalista Alicia Ivanissevich: 
Nunca a comunidade científica em bloco havia se proposto tal desafio: falar sobre 
ciência para a população comum. Existiam, é claro, iniciativas isoladas de  
popularização da ciência, como programas de rádio, entrevistas na televisão, 
palestras a preços simbólicos. Todos esses foram esforços preciosos, que em muito 
contribuíram para estimular o debate e preparar o terreno para um projeto mais 
amadurecido de divulgação científica. Mas foi, com certeza, Ciência Hoje que 
conseguiu consolidar esse compromisso de levar à sociedade informação de 
qualidade sobre a ciência e a tecnologia desenvolvidas no país (IVANISSEVICH, 
2002, p. 24). 
Figura 3: edição Nº 1 de Ciência Hoje, 1982 
 
Fonte: SBPC 
O debate interno que deu origem à nova publicação ganhou força em 1978, quando o 
médico Roberto Lent, figura de destaque nos quadros da SBPC, escreveu um documento 
apresentando a proposta à direção da entidade. Intitulado, ―Ciência Hoje – uma revista de 
difusão científica‖, o texto propunha a criação de um veículo que divulgasse material 
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científico sólido, rejeitasse a mitificação da ciência e dos cientistas e destacasse o trabalho 
realizado no Brasil.  
Conforme observa Gomes (2003), o documento foi submetido ao crivo de José Reis, 
decano da divulgação científica no Brasil e personagem histórico da SBPC. Cuidadoso, 
Reis apoiou a ideia mas fez uma série de ressalvas. Além do custo, das dificuldades para 
distribuição e da eventual concorrência desleal por parte de outras publicações, a limitada 
capacidade de concisão dos cientistas poderia ser um problema. E alertou o grupo para 
possíveis conflitos entre jornalistas, que necessariamente teriam que reescrever os artigos, e 
seus autores, os cientistas.  
A observação de Reis era pertinente, uma vez que o modelo proposto fazia de Ciência Hoje 
uma revista escrita por cientistas e reescrita por jornalistas, o que necessariamente 
esbarrava em eventuais conflitos entre as duas classes, principalmente numa fase em que o 
Jornalismo Científico nacional ainda estava se estruturando na mídia de massa. Tratava-se 
de um modelo com características muito próprias, ao contrário do que viria a ocorrer em 
publicações futuras, como por exemplo a revista Pesquisa Fapesp, que é inteiramente 
produzida por jornalistas especializados em CT&I.  
Após obter o parecer de Reis, o grupo saiu em busca de financiamento para o projeto. As 
primeiras tentativas, porém, foram frustrantes. Ninguém queria apostar numa iniciativa sem 
tradição no Brasil, o que reteve a ideia na estaca zero por três anos. Somente em maio de 
1980 a diretoria da SBPC, então presidida pelo físico José Goldemberg, formou uma 
comissão para definir o caso. Entre os nomes relacionados estavam Darcy Fontoura de 
Almeida, Henrique Krieger, Alberto Passos Guimarães Filho e o próprio José Reis.  
De imediato, o grupo saiu em busca das possíveis fontes de financiamento, mas não era 
fácil convencer terceiros sobre a viabilidade econômica do projeto. Se jornais e revistas 
convencionais já contavam com baixo índice de leitores, o que dizer de uma publicação 
sobre Ciência? Foram necessários dois anos de insistentes negociações para alcançar o 
objetivo. Os resultados surgiram somente no início de 1982, quando o projeto finalmente 
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recebeu apoio do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) 
e da Financiadora de Estudos e Projetos (Finep). 
Mesmo depois do sucesso obtido no lançamento as dificuldades não desapareceram. 
Conforme observa Ivanissevich (2002), o país, sob o governo do general João Baptista 
Figueiredo, vivia momentos tensos. Atos terroristas tentavam comprometer a continuidade 
do processo de abertura política iniciada no governo anterior, do também general Ernesto 
Geisel. As eleições diretas ainda eram um objetivo a ser alcançado e só se confirmariam 
mais tarde. Havia dúvidas, portanto, se a comunidade científica teria condições de manter 
uma produção regular de artigos de divulgação.  
A esse panorama nada favorável somavam-se problemas de outra ordem. Os 
editores só tinham verba para mais um número. Grande parte de seus esforços era 
dirigido à captação de recursos. E ainda existiam questões editoriais preocupantes: 
seria possível repetir o sucesso do primeiro número? (IVANISSEVICH, 2002, p. 
24) 
Além das turbulências no cenário político, a publicação enfrentou sérias dificuldades 
econômicas. Segundo Del Vechio (apud GOMES, 2003), as estratégias usadas para a venda 
de seu espaço publicitário tinham como base o prestígio da SBPC e a oportunidade de o 
anunciante apoiar a Ciência e a Tecnologia nacionais. Entretanto, não havia nenhuma 
garantia de a publicação firmar-se como mídia publicitária, o que afastava eventuais 
clientes. Todo esse contexto deixou a revista suscetível a crises econômicas, o que a levou, 
em 1991, à beira da extinção.  
Nesse aspecto, é bom lembrar que, mesmo nos dia de hoje, as publicações brasileiras 
especializadas em Ciência ainda enfrentam dificuldades na venda de espaço publicitário. 
Ao que tudo indica, os potenciais anunciantes ainda não perceberam a importância da área, 
apegando-se à velha e equivocada justificativa de que  ―Ciência não vende‖. Em parte, esse 
posicionamento reflete a precária cultura científica que caracteriza o público brasileiro e a 
falta de visão estratégica dos gestores públicos e privados. 
Apesar das dificuldades, porém, o tempo se encarregou de mostrar a viabilidade do projeto 
que sustentava Ciência Hoje. Desde o seu lançamento, segundo Ivanissevich (2002), mais 
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de dois mil cientistas de todo o Brasil (6% da região Norte, 4% do Nordeste, 6% do Sul, 
3% do Centro-Oeste e 68% do Sudeste, refletindo em parte a distribuição da pesquisa 
científica no país), além de dezenas de outros trabalhando no exterior (13%), escreveram 
artigos para Ciência Hoje. Cerca de 850 pesquisadores foram consultados para avaliar os 
textos de seus pares. Mais de 70 jornalistas passaram pela redação ou colaboraram com a 
revista. Para a autora, há ainda outros resultados a destacar: 
Os frutos vão além dessa extensa série de produtos. Grande parte da comunidade 
científica aprendeu com Ciência Hoje a escrever para um leitor não especializado, e 
outros tantos profissionais de comunicação conheceram uma nova forma de contar 
histórias sobre ciência – com qualidade e precisão (IVANISSEVICH, 2002, p. 24). 
Em 1985, três anos depois do seu lançamento, a tiragem da revista alcançou 55 mil 
exemplares mensais e, em 1987, atingiu a marca de 80 mil. Atualmente, circula com 
tiragens mensais que oscilam em torno de tímidos 15 mil exemplares e o número de 
assinantes é de aproximadamente 8,5 mil. Entre eles, uma parte expressiva é composta por 
professores do ensino médio, que passaram a utilizar a revista como fonte auxiliar na 
elaboração de suas aulas. 
Embora o projeto gráfico e editorial de Ciência Hoje tenha evoluído nos últimos 28 anos, a 
revista mantém a proposta original de levar o mundo da Ciência ao cidadão comum, por 
meio de uma linguagem clara e acessível. Uma de suas estratégias é abordar temas de 
grande repercussão para mostrar a presença da Ciência no cotidiano das pessoas. Sua 
página oficial na internet a apresenta da seguinte maneira: 
A revista Ciência Hoje oferece um panorama completo da produção intelectual e 
tecnológica das universidades, institutos e centros de pesquisa nacionais e dos 
avanços da ciência internacional. Com projeto gráfico moderno e linguagem 
didática, a publicação se dirige à comunidade acadêmica, aos professores e 
estudantes de ensino médio e à sociedade em geral (SBPC, 2010, on line). 
O sucesso da publicação entre professores e estudantes também levou os editores a lançar, 
em 1986, a revista Ciência Hoje das Crianças. Tratava-se de mais uma iniciativa inédita no 
país, cujo objetivo era mostrar ao público infantil, de uma maneira divertida e interessante, 
que a Ciência faz parte da vida de cada um. Com o tempo, a publicação firmou-se no meio 
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educacional e ganhou apoio do Governo Federal, como informa o texto de apresentação da 
revista: 
A revista estimula a curiosidade e a compreensão dos fenômenos do dia-a-dia, com 
a ajuda de ilustrações e experiências que podem ser realizadas pelas próprias 
crianças. É instrumento fundamental em sala de aula como fonte de pesquisa aos 
professores e de grande importância para os alunos na elaboração de deveres e 
projetos escolares. A publicação é adotada pelo MEC e distribuída para 107 mil 
escolas, como material de apoio paradidático (SBPC, 2010, on line). 
            
Figura 4: revista Ciência Hoje das Crianças 
 
                                    Fonte: SBPC, 2010 
A publicação conta ainda com uma versão eletrônica, a Ciência Hoje On-line, apresentada 
como uma ―iniciativa pioneira de divulgação científica na internet brasileira‖ (SBPC, 
2010). Além de disponibilizar parte do conteúdo de Ciência Hoje e Ciência Hoje das 
Crianças, o portal publica notícias exclusivas atualizadas diariamente que oferecem ao 
leitor uma cobertura dinâmica da Ciência no Brasil e no mundo.  
O portal, segundo informações institucionais publicadas no site da revista (SBPC, 2010), 
tem a missão de ampliar o público atingido pelas publicações impressas e tornar-se  uma 
referência para leitores em busca de informações sobre Ciência na internet. O objetivo vem 
sendo cumprido com sucesso: em novembro de 2009, quando estreou a nova versão do 
portal, a CH On-line tinha em média cerca de um milhão de páginas acessadas por mês. 
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Ambas as versões (para adultos e crianças), bem como o portal eletrônico, funcionam sob 
responsabilidade do Instituto Ciência Hoje (ICH), uma organização social de interesse 
público sem fins lucrativos vinculada à SBPC.  A organização também apóia fortemente a 
divulgação científica junto as escolas. A série Ciência Hoje na Escola, por exemplo, possui 
14 volumes de leitura complementar aos livros didáticos, indicada como material de apoio 
ao ensino fundamental. Os livros são compostos pela reunião de artigos escritos por 
pesquisadores de laboratórios brasileiros, ilustrados e compilados com experiências para 
serem realizadas em sala de aula. 
                                   Figura 5: portal Ciência Hoje On Line 
 
Fonte: SBPC, 2010 
                                        
O ICH também criou o Programa Ciência Hoje de Apoio à Educação (PCHAE), que visa a 
transformar a postura de professores e alunos em relação ao ensino das ciências e contribuir 
para melhorar os índices de alfabetização em escolas públicas brasileiras. Para promover a 
inserção da Ciência como elemento vivo no cotidiano dos alunos, utiliza a revista Ciência 
Hoje das Crianças como principal instrumento de apoio e agrega um curso presencial de 
Formação ao Corpo Docente. 
 O Instituto é responsável ainda pela publicação de vários livros na área de divulgação 
científica. Lançado em 1998 por ocasião dos 50 anos da SBPC, Cientistas do Brasil, por 
exemplo, reúne em 852 páginas depoimentos dos mais importantes nomes da pesquisa no 
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país. No ano seguinte, saía a primeira edição do Pequeno manual de divulgação científica, 
em que o jornalista Cássio Leite Vieira apresenta propostas para cientistas e divulgadores. 
O volume alcançou grande sucesso e teve sua tiragem inicial esgotada, tendo sido reeditado 
em 2007. 
                                          Figura 6 : série Ciência Hoje na Escola 
 
                                                       Fonte: SBPC, 2010 
Em 2002, o ICH editou o volume Crônicas de sucesso, uma coletânea de reportagens que 
relatam alguns dos principais momentos da história recente da Ciência brasileira. Um ano 
depois, o Instituto lançou Amigão da saúde, livro editado em parceria com a Fundação 
Roberto Marinho que trata de temas que ajudariam os voluntários do programa Amigos da 
Escola a sistematizar seu trabalho. 
Em 2007, foi lançado, em parceria com o Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas (CBPF), o 
livro Física Hoje – Uma aventura pela natureza: dos átomos ao universo, que reúne 11 
artigos escritos por renomados pesquisadores brasileiros e originalmente publicados na 
revista Ciência Hoje ao longo de 2005, em comemoração ao Ano Mundial da Física. No 
ano seguinte, foi lançado o primeiro volume da coleção Memória Hoje, que reúne textos 
sobre episódios marcantes da história das ciências biológicas e ambientais originalmente 
publicados na seção Memória da revista Ciência Hoje.  O segundo volume, dedicado às 
ciências exatas, foi lançado em 2009. 
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Nesse mesmo ano, o ICH lançou o livro Qual o problema?, que reúne 35 desafios 
matemáticos originalmente publicados na coluna de mesmo nome da revista Ciência Hoje, 
além de cinco enigmas inéditos. Em 2010, a coleção Memória Hoje ganhou seu terceiro e 
último volume, dedicado a textos sobre as grandes conquistas das ciências humanas e 
sociais. 
O ICH atua também na divulgação científica em meio audiovisual: o Instituto promoveu a 
realização do programa de televisão Tome Ciência, uma série semanal que abordou de 
forma acessível temas de Ciência e Tecnologia. O programa foi exibido em redes de TV a 
cabo de todo o país pela Rede STV, emissora do sistema Sesc-Senac. 
Em outubro de 2004, o ICH se uniu à Rede Globo na campanha Ciência vale a pena. O 
Instituto promoveu a realização de filmes de 30 segundos que procuram sensibilizar a 
opinião pública para a Ciência. Viabilizados com recursos da Financiadora de Estudos e 
Projetos (Finep), ligada ao Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT), os filmes tiveram 
grande repercussão junto ao público e foram premiados na categoria melhor campanha de 
TV do Festival de Cinema e Vídeo Científico do Mercosul (Cinecien) de 2006. 
A parceria com a Globo teve continuidade em 2008 com uma outra série de filmes, desta 
vez para ressaltar a importância da Ciência na busca de soluções para o aquecimento 
global. Também financiada com auxílio da Finep/MCT, a campanha A ciência pode ajudar 
produziu quatro filmes com linguagem acessível ao grande público para veiculação na 
programação da Globo. 
A parceria com a Rede Globo ganhou novos contornos em abril de 2008, com a estreia do 
programa Globo Universidade, veiculado aos sabados, às 7h15, com reprises ao longo da 
semana nos canais Globo News e Futura. O programa conta com consultoria científica do 
ICH. Por fim, uma parceria entre a TV Cultura e a Ciência Hoje das Crianças levou à 
criação, em 2008, do programa Pequenos Cientistas. Apresentado pelos dinossauros Rex e 
Diná, os mascotes da CHC, a atração tem o objetivo de mostrar, a cada episódio, o lado 




4.4)  Jornal da Ciência: um jornal que prioriza a política científica 
Em março de 1985, com o fim do regime militar e início da Nova República, a comunidade 
científica sentia-se de ânimo renovado. Recém-empossado, o presidente José Sarney, 
primeiro civil a ocupar o cargo após vinte anos de ditadura, havia acabado de assinar o 
decreto criando o Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT) com a promessa (jamais 
cumprida) de elevar os investimentos na área para 2% do Produto Interno Bruto (PIB). 
Após anos de hiper-inflação, que resultara na interrupção de vários projetos, o clima era de 
euforia. 
Além disso, Renato Archer, titular da pasta, mostrava-se sintonizado com os anseios do 
setor. De acordo com Motoyama (2004), em junho daquele ano o ministro havia promovido 
um encontro das sociedades científicas com o presidente Sarney para discutir uma 
suplementação orçamentária aos órgãos sob a abrangência do MCT, que sequer figurava no 
orçamento de 1985 da União. De imediato, Sarney liberou 960 bilhões de cruzeiros, o que 
fez a reunião ser considerada um sucesso e reforçou a atmosfera de otimismo. 
Diante desse cenário, a presença de Archer na cerimônia de abertura da 37ª reunião anual 
da SBPC, em julho daquele ano, na capital mineira, dava um sabor especial ao encontro. 
Pela primeira vez um ministro de Estado prestigiava o evento, que tinha como tema central 
o sugestivo título de ―Começar de Novo‖. O biólogo e geneticista Crodowaldo Pavan, então 
presidente da entidade, percebeu a importância do momento e deu o tom daquela nova fase 
ao declarar em seu discurso de abertura que a comunidade científica estava ―em lua de mel 
com o Governo‖. 
Archer, por sua vez, não ficou atrás e tratou de afagar a comunidade científica. Em seu 
pronunciamento, além de convocar a SBPC para continuar contribuindo com o seu 
―tradicional espírito crítico‖, destacou a importância da revista Ciência Hoje como 
instrumento de divulgação e ensino. Partindo de uma autoridade de Estado, aquele 
reconhecimento público significava um avanço na área de divulgação científica. 
Representava, também, uma injeção de ânimo nos idealizadores da revista, que na época 
discutiam meios de expandi-la.  
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É nesse contexto que nasce o projeto que daria origem ao Jornal da Ciência, conhecido 
como o ―amarelinho‖, veículo de periodicidade quinzenal, sediado no Rio de Janeiro e que 
atualmente conta com cerca de seis mil assinantes no Brasil e no exterior. A maior parte 
deles é composta por integrantes da comunidade científica e sócios da SBPC, além de 
bolsistas do CNPq e Capes. O veículo configura mais um passo da SBPC na área de 
divulgação científica, desta vez para tratar especificamente das políticas públicas de C&T.  
A ideia surgiu durante a 37ª reunião anual da SBPC, em Belo Horizonte, e teve em sua raiz 
dois personagens centrais: o advogado gaúcho José Monserrat Filho, especialista em direito 
internacional e antigo membro da SBPC, e o físico Ennio Candotti, então vice-presidente 
da entidade e grande incentivador da divulgação científica no país. O clima era propício 
para novos projetos, como relata Monserrat (2008): 
Nós estávamos numa época de redemocratização. O ano de 1984, por exemplo, é o 
grande ano das diretas. Isso significava repensar o Brasil. Estávamos retomando o 
pensamento brasileiro no sentido do que a gente ia fazer com esse país na área da 
cultura, da educação, na área da política. Tudo precisava ser pensado. Mil ideias. 




Aos 46 anos, Monserrat sentiu que a hora era apropriada e resolveu avançar num projeto 
que vinha alimentando havia anos: criar um jornal para tratar de política científica.  A ideia 
era reunir informações num boletim que pudesse circular rapidamente entre a comunidade. 
O próprio Monserrat (2008) relata como apresentou a proposta a Candotti durante a 37ª 
reunião anual: ―estávamos conversando e eu disse: pô, acho que a gente precisa de um 
jornal. E ele disse: pô, vamos tentar. O Ennio sempre deu muita força à comunicação‖.  
Natural de Porto Alegre, Monserrat sempre esteve engajado em atividades que exigiam 
certo grau de militância. Na infância integrou-se ao escotismo e na juventude escreveu para 
a imprensa alternativa. Mestre em direito internacional pela Universidade dos Povos, de 
Moscou, o advogado também viria a tornar-se especialista em direito espacial, a ponto de 
integrar a delegação oficial do Brasil nas reuniões anuais das Nações Unidas, em Viena, 
                                                          
3
 LEVY, 2008, entrevista realizada em 14/07/2008. 
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para discutir o uso do espaço, além de ocupar o cargo de vice-presidente da Sociedade 
Brasileira de Direito Aeronáutico Espacial. 
Monserrat participou pela primeira vez de uma reunião anual da SPBC em 1977, na 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, onde apresentou um trabalho sobre Direito 
Internacional Contemporâneo. Na época, o advogado trabalhava numa agência de 
propaganda e escrevia para a imprensa, sobretudo a alternativa. Uma vez integrado à 
comunidade científica, participou ativamente dos movimentos da categoria pela 
redemocratização do país e passou a acompanhar de perto a política nacional de C&T, o 
que despertou seu interesse por um veículo de comunicação que tratasse especificamente do 
assunto.  
                   Figura 7: José Monserrat Filho                  Figura 8: Ennio Candotti   
                            
 (Fotos: Antoninho Perri - 14/07/2008) 
Segundo Monserrat, o novo informativo deveria preencher uma lacuna que os demais 
órgãos de divulgação da SBPC não conseguiam cobrir. Tanto Ciência e Cultura quanto 
Ciência Hoje cumpriam seu papel na divulgação científica, mas nenhuma delas conseguia 
acompanhar de forma ágil as ações do Governo que, especialmente naquele momento, 
avançavam na área de C&T. Havia questões em curso que precisavam ser debatidas 
rapidamente, como explica Monserrat (2008): 
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Eu escrevia para a revista, mas percebia que com relação à política nacional da área 
de ciência, reforma dos programas, crítica aos programas, PADCT e outros, a gente 
precisava ter uma discussão mais rápida. E, depois, a própria imprensa publicava 
muita coisa que a comunidade precisava saber. Então a ideia era não só produzir 
notícia, mas também recolher o que a imprensa publicava sobre essa área e que 
fosse útil para a comunidade científica, uma espécie de clipping selecionado, bem 
direcionado, dos grandes temas que interessavam à política de C&T e as ideias que 
a SBPC abraçava na época. 
Candotti, que sempre se destacou como articulador político da comunidade científica, 
concordou de imediato com a proposta. Segundo ele, Ciencia Hoje e Ciencia e Cultura 
tinham outras diretrizes editoriais e não privilegiavam a política cientifica.  Sobretudo não 
participavam diretamente da articulação da comunidade cientifica no front interno, que 
dizia respeito à organização da própria categoria como grupo de pressão, e externo, que 
englobava todas as ações do Governo, principalmente no  MCT. Por essa razão, o apoio do 
presidente da entidade foi fundamental, como relata Candotti (2009): 
O Pavan era dos que torciam para que as coisas acontecessem. Onde via entusiasmo 
deixava fazer e sempre que possível incentivava. O Informe procurava divulgar 
com rapidez o que acontecia na comunidade e sociedades cientificas. Estas estavam 
se articulando para garantir maior participação nas decisões do recém criado MCT.  
Precisávamos  dar visibilidade aos novos modos de conduzir a política de C&T.
4
 
Apesar da aprovação de Pavan, os idealizadores do projeto estavam preocupados em não 
reduzir o novo informativo a um house organ da SBPC. Para eles, embora ligado à 
entidade, o veículo teria de ser aberto para a sociedade científica e discutir os problemas da 
política científica como se fosse um jornal independente. A ideia era falar não apenas para 
os sócios da SBPC mas também para o público externo, conforme relata Monserrat (2008):  
Não queríamos fazer um jornal chapa-branca, nem um jornal que fosse apenas da 
SBPC, porque havia problemas sobre os quais a SBPC ainda não tinha se 
posicionado, mas que eram problemas da sociedade. 
Ao retornarem de Belo Horizonte, Monserrat e Candotti traziam na bagagem todos os 
detalhes para colocar o novo informativo em circulação. A publicação seria semanal e 
dirigida aos sócios da SBPC. A novidade seria produzida na redação da revista Ciência 
Hoje, que à época funcionava na casa 27, no campus da Universidade Federal do Rio de 
                                                          
4
 LEVY, 2009, entrevista realizada em 27/08/2009. 
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Janeiro (UFRJ), Praia Vermelha, no bairro da Urca. O novo veículo seria batizado de 
Informativo SBPC – Ciência Hoje e seria distribuído pelo correio.  
Nessa primeira fase, a principal preocupação era com a articulação da comunidade 
científica e sua capacidade de pressionar o Governo. Monserrat e Candotti enxergavam no 
Informativo um canal para capilarizar assuntos que interessavam não só aos pesquisadores, 
mas à toda a sociedade. Aos poucos, novos personagens passariam a integrar a equipe. 
Entre eles o geneticista Darcy Fontoura de Almeida, que recorda o dia 29 de julho de 1985, 
quando o primeiro exemplar ficou pronto: 
A lembrança é muito clara. Na redação da Ciência Hoje corria o trabalho de preparo 
de um novo número quando o Monserrat deixa a sua máquina de escrever e nos 
aparece a agitar uma folha de papel e a anunciar: ―olha aqui, pessoal, o nº 0 do 
nosso Informe‖. Não era brincadeira. A folha continha frente e verso, um noticiário 
dedicado à ciência brasileira. Foram feitas cerca de 100 cópias para circulação 
restrita. Nascia, então, o primeiro filhote de CH, o Informe SBPC – Ciência Hoje 
(ALMEIDA, 2003 p. 5). 
O número zero do Informe consistia numa folha de papel sulfite tamanho A4, datilografada 
dos dois lados. O conteúdo editorial era composto de 34 notas, que não ultrapassavam 
quatro linhas cada. Todas consistiam em reproduções de textos publicados em jornais de 
grande circulação, como O Globo, O Estado de S. Paulo e Folha de S. Paulo. A matéria de 
destaque era um editorial curto, intitulado Começando. Em apenas oito linhas, Monserrat 
anunciava o informativo e explicava seus objetivos: 
Este informativo experimental procura criar um meio de comunicação rápido, 
regular e útil entre CH, nossas sucursais e núcleos de apoio, as Regionais da SBPC 
e outras sociedades científicas que colaboram conosco. O objetivo é manter todo 
mundo ligado – atentos aos fatos e unidos. Isto certamente vai estimular e 
aperfeiçoar o trabalho de todos e de cada um. Aqui vai o nº 0. Diga o que você 
acha, faça a sua crítica. O silêncio não será interpretado como aprovação 
(COMEÇANDO, 1985, p.1) 
As cópias iniciais do Informe eram feitas num mimeografo que, assim como a máquina de 
escrever, pertencia à redação da Ciência Hoje, cujos integrantes viam no informativo não 
mais que um apêndice da própria revista. Entusiasmado com o filhote, Monserrat se 
encarregava de buscar as notícias, redigi-las, editá-las, produzir as cópias dos exemplares e 
despachá-las pelo correio.  
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Figura 9: edição  nº 0 do JC 
 
Fonte: SBPC 
Tratava-se de um trabalho artesanal, que começava na quarta-feira, com a seleção e redação 
das notas, passava pela quinta-feira, com a edição, e terminava na sexta-feira, com a 
expedição. Ao mesmo tempo era inovador, porque pela primeira vez as notícias sobre 
política científica eram reunidas num único veículo e distribuídas para a comunidade 
científica. O próprio Monserrat (2008) descreve o processo de produção:  
A gente lia todos os jornais, recortava, tinha a recortagem e tinha também a nossa 
pauta, reunião disso, daquilo, tinha matérias que eram nossas. Chamava atenção 
para determinadas reuniões, determinados eventos importantes, movimentos da 
SBPC, da diretoria, coisas rápidas que precisavam ser conhecidas com uma certa 
velocidade. 
O novo veículo foi bem recebido pela comunidade. Diversas sociedades científicas 
passaram a utilizá-lo para divulgar suas informações. A lista de leitores, que no início 
limitava-se aos sócios da SBPC e assinantes da Ciência Hoje, foi aumentando 
gradativamente, como recorda Monserrat (2008): ―a gente notava que a coisa colava bem, 
tinha gente que ficava esperando e quando faltava dizia: por que não me mandaram”. 
Posteriormente, um acordo com o CNPq permitiria enviar o informativo também para 
bolsistas no exterior. 
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O projeto começava a decolar quando, em outubro de 1985, três meses após o lançamento 
do Informe, a equipe se depara com um fato inesperado. O ministro Renato Archer convida 
Monserrat para assessorá-lo na área de comunicação do MCT. Participar da equipe que 
compunha o MCT em seu primeiro ano de atividades representava não só uma 
oportunidade para acompanhar de perto o processo decisório na esfera do poder, mas 
também um desafio histórico que certamente renderia frutos no futuro. Apesar de 
empolgado com o informativo, Monserrat seguiu para a capital federal. 
Com a ida de seu idealizador para Brasília, o Informe ficaria nas mãos dos profissionais que 
já atuavam na Ciência Hoje, entre eles os editores Sergio Portella e Alicia Ivanissevich. Ao 
mesmo tempo, Ennio Candotti, Darcy Fontoura de Almeida e o físico Alberto Passos 
Guimarães Filho passariam a assinar a maior parte dos editoriais, quase sempre em tom 
ácido contra medidas governamentais (ou a falta delas) na área de C&T, o que ajudaria a 
consolidar a principal característica do veículo, que ao longo do tempo se firmaria como 
―cão de guarda‖ da C&T no país.  
4.4.1) Pressão sobre o Governo 
Pouco mais de um ano após o seu lançamento, em setembro de 1986, o informativo passou 
por sua primeira reforma gráfica
5
. A edição número 55 chegava aos leitores com uma nova 
configuração estética, mas ainda com o seu conteúdo extraído de jornais de grande 
circulação. A principal mudança estava no cabeçalho, que passava a destacar a palavra 
Informe seguida da data de circulação, enquanto o logotipo Ciência Hoje, antes em 
primeiro plano, agora era deslocado para acima do cabeçalho, em escala bem menor, ao 
lado do logotipo da SBPC. Apesar de modesta, a alteração mostrava que os editores 
estavam preocupados em aprimorar o projeto. 
Candotti, Almeida e Guimarães Filho seguiam assinando os editoriais, enquanto a equipe 
de Ciência Hoje, principalmente Sergio Portella e Alicia Ivanissevich, colaboravam na 
elaboração do conteúdo editorial do Informe. Àquela altura, o novo veiculo já havia sido 
assimilado pela comunidade científica, que ficava sempre à espera da próxima edição para 
                                                          
5
 A evolução gráfica do JC será analisada em profundidade no capítulo 5 
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informar-se sobre os passos do Governo na área de C&T, em particular no que dizia 
respeito às dotações orçamentárias para o MCT. Aos poucos, novos personagens também 
entravam em cena, entre eles a jornalista Luisa Medeiros Massarani, que viria a 
desempenhar importante papel na trajetória do JC. 
Figura 10: edição Nº 55 do JC 
 
Fonte: SBPC 
Filha do engenheiro químico Giulio Massarani, criador do primeiro curso de pós-graduação 
em engenharia no Brasil, Luisa chegou ao JC em busca de estágio, em fevereiro de 1987, 
quando estava no último ano de jornalismo na Pontifícia Universidade Católica do Rio de 
Janeiro. Foi recebida por Ennio Candotti numa sexta-feira e na segunda-feira seguinte já 
fazia parte da equipe, comandada pelos editores Alícia Ivanissevich e Sergio Portela. Sua 
principal tarefa naquela época era ler os jornais e selecionar as notícias que iriam compor o 
conterúdo do JC, conforme relata Massarani (2009): 
Uma coisa que a gente fazia nessa época era selecionar as matérias para depois 
fazer uma síntese. Eram três linhas, cinco linhas. Pense num arquivo word que você 
imprime numa impressora normal. Era isso, mas como na época computador ainda 
era uma coisa que não fazia parte do cotidiano, a gente imprimia numa máquina de 
escrever elétrica. Aí a gente colava com cola Prit e mandava pra frente. Cada 
semana era uma cor diferente. Era verde, azul, tinha um magenta que eu odiava, 
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O trabalho no JC funcionava como um verdadeiro curso de política científica para a jovem 
jornalista. A equipe liderada por Candotti acompanhava de perto todos os passos do 
Governo nessa área. O país estava entrando numa nova fase e a comunidade científica 
queria aproveitar a redemocratização e a criação do MCT para ampliar seu espaço no 
cenário político. Já naquela época, uma das maiores preocupações era com o financiamento 
das atividades de pesquisa, como recorda Luisa Massarani (2009): 
Eu entrei quando o Ministério (MCT) já estava criado. Tem algumas coisas que 
começam a fazer sentido depois. Para mim, a estrutura era isso. Um novo 
ministério, não entendia o que significava isso em termos de impacto no país, sua 
importância política. Você começa a entender isso depois. Me lembro que tinha 
muita matéria que era: ―reduziu o orçamento‖ ou ―aumentou o orçamento‖. A gente 
ficava muito nessa discussão, ―aumentou o valor da bolsa‖ ou ―diminuiu o número 
de bolsas‖. Então, às vezes, ficava muito nessa dança. Eu entrei naquele momento 
em que as coisas eram muito dinâmicas e frágeis. É interessante porque hoje em dia 
eu cubro política científica, mas no âmbito da América Latina. Então eu vejo outros 
países que têm um pouco essa dinâmica que a gente tinha no final da década de 80.  
Com a ida de Monserrat para Brasília, Candotti passou a ser uma das figuras centrais do JC. 
Cordial, sotaque italiano e uma invejável visão de conjunto, estava sempre disposto a 
discutir novos projetos. Era em torno dele que as atividades giravam, era ele que ditava o 
ritmo de trabalho. Diariamente, após cumprir sua jornada na UFRJ, no Fundão, Candotti 
seguia para a pequena redação do JC, no campus da Praia Vermelha. Segundo Luisa 
Massarani, era pelo cheiro do inseparável cachimbo que todos sabiam que ele estava 
chegando. Às vezes Candotti também promovia uma macarronada que era degustada por 
toda a equipe na própria redação, o que ajudava a manter o clima ―grande família‖, segundo 
relata Massarani (2009): 
O Ennio era o cara que chegava e conversava com a gente. Eu me lembro, em 
alguns momentos de tensão, ele chegava e convencia a gente que estava quase 
tirando dinheiro do bolso para botar no projeto. O Ennio era aquele cara que tinha 
as ideias. Esse é um momento da divulgação científica muito idealista mesmo. Era 
um outro momento, era muito a coisa do amor, do voluntarismo, tinha muito esse 
espírito. 
                                                          
6
 LEVY, 2009, entrevista realizada em 10/06/2009. 
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Outro personagem marcante era o geneticista Darcy Fontoura de Almeida. Graduado pela 
Faculdade Nacional de Medicina e pós-graduado pelo Hospital Hammersmith, em Londres, 
Almeida era considerado um editor ―linha dura‖. Na ausência de Candotti, cabia a ele a 
tarefa de examinar os textos que seriam publicados, como recorda Massarani (2009):  
O Darcy era um cara que valorizava muito a questão da precisão da informação, da 
qualidade da informação, da checagem. E eu me lembro que a grande angústia da 
gente era ver se o Darcy não pegava algum erro. Claro que isso nunca aconteceu. O 
Darcy sempre pegava algum erro. Esse foi um momento muito interessante até para 
a formação profissional. O Darcy era durão à beça. 
Almeida imprimiria seu estilo contundente em boa parte dos editoriais do JC. Claro e 
objetivo, não hesitava em abusar dos adjetivos para avaliar essa ou aquela ação do 
Executivo na área de C&T. Ele mesmo recorda como era o processo de elaboração e 
fechamento do JC: 
Tratava-se de um mini-editorial preparado no fechamento da edição. Em geral, eu 
chegava no final da tarde, vindo diretamente do trabalho no Instituto de Biofísica da 
UFRJ, no Fundão. Já encontrava a postos os colaboradores Sergio Portela e Luiza 
Massarani, para a escolha do assunto e fechamento da edição. Revíamos os mais 
recentes acontecimentos na área científica; às vezes o consenso era imediato, em 
outras ocasiões o debate se estendia ao máximo. Tomada a decisão, vinha o 
momento crucial: qual é o espaço. É claro que muito raramente a primeira versão se 
ajustava perfeitamente. Havia que reduzir ou aumentar o texto, em poucos minutos, 
sem lhe prejudicar a clareza e sem lhe alterar o tom, de crítica severa ou de 
apreciação bem humorada. Geralmente terminávamos o trabalho felizes por haver 
ultrapassado o desafio (ALMEIDA, 2003, p. 5) 
Embora fossem frequentes, os editoriais de Almeida ganharam destaque a partir de outubro 
de 1987, quando Renato Archer deixou o MCT e o setor começou a entrar em crise. Em 
pouco menos de três anos quatro nomes ocuparam a pasta: Luiz Henrique da Silveira, 
Ralph Biasi, Roberto Cardoso Alves e Décio Zagottis. O período foi marcado por drásticas 
mudanças. O MCT chegou a ser ameaçado de extinção, o que deixou toda a comunidade 
científica em estado de alerta. Mesmo com a ameaça não se cumprindo, permaneceu o 
clima de desconfiança quanto aos rumos da política científica, uma vez que os recursos 
suplementares para o setor permaneciam retidos pelo Governo.  
Por várias vezes Almeida publicaria textos ácidos criticando o Governo. No final daquela 
década, as baterias do jornal se voltaram contra o Executivo Federal, como evidencia artigo 
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assinado pelo geneticista na edição número 163, que circulou em março de 1989 com o 
título Ascensão e queda da C&T. Após fazer uma retrospectiva dos atos que resultaram no 
desmoronamento do setor, o texto destacava: 
Os recursos se esgotam totalmente, não é possível atender sequer às mínimas 
despesas de custeio, não há como pagar o pessoal, as atividades de pesquisa cessam 
em inúmeras instituições, cujo fechamento está sendo anunciado de público, 
repetidas vezes, como iminente. Que intenções poderá haver por trás destes fatos? 
A justificativa de se fazer economia é de difícil aceitação: o orçamento do extinto 
MCT apenas beirava 1% do Orçamento Geral da União. Por outro lado, a sequência 
de eventos que apresentamos neste número sugere a existência de processo que 
conduz à destruição do Sistema Nacional de C&T no âmbito federal. Um tal 
objetivo pode atender a vários interesses, mas nunca aos verdadeiros interesses de 
progresso e desenvolvimento do país (ALMEIDA, 1989, p. 1) 
Assim como Almeida, o físico Alberto Passos Guimarães Filho também se destacava na 
publicação de editoriais naquela primeira fase do informativo. Pioneiro no estudo do 
magnetismo de metais, ligas e compostos intermetálicos utilizando técnicas de interações 
hiperfinas, ele era pesquisador do Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas (CBPF) desde 
1964 e um dos fundadores da revista Ciência Hoje. Tratava-se, portanto, de velho 
conhecido da SBPC e participante ativo do núcleo mais interessado em projetos de 
divulgação científica. 
Com uma habilidade incomum para analisar cenários, Guimarães Filho não hesitava em 
criticar os passos do Governo. Embora menos contundente que Almeida, seu estilo elegante 
e claro também tocava em aspectos cruciais para o setor de C&T. No editorial Ameaças à 
tecnologia nacional, por exemplo, publicado na edição número 93, em junho de 1987, ele 
critica a política industrial anunciada pelo então titular da pasta, José Hugo Castelo Branco, 
que tinha entre seus pontos principais a introdução de mecanismos para atrair montadoras 
de veículos estrangeiras: 
O mercado interno deve ser considerado um patrimônio nacional a ser ordenado de 
forma a estimular o desenvolvimento tecnológico – princípio que deve estar inscrito 
na nossa Constituição, conforme proposta do relator da Comissão correspondente, 
Artur da Távola. (...) As associações científicas, de técnicos e engenheiros e a 
opinião pública em geral devem estar vigilantes para defender estes pontos nas 
diferentes fases que antecedem o envio do Projeto de Constituição ao plenário da 
Assembléia Nacional Constituinte, no dia 15 de julho (GUIMARÃES FILHO, 
1987, p. 1) 
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Esse tom de crítica permearia toda a trajetória do jornal ao longo dos diversos governos. 
Para os editores do veículo, apesar do pouco tempo de atividade, estava claro que o 
objetivo inicial vinha sendo alcançado, na medida em que as informações divulgadas 
estavam contribuindo para a formação de opinião, ao menos entre os sócios da SBPC. De 
alguma forma o JC estava se constituindo no espaço para debater medidas governamentais 
no campo de C&T, o que não acontecia nos meios de comunicação de massa com a 
freqüência e a profundidade reclamadas pela comunidade científica.  
Além dos editoriais em tom de crítica, outro expediente usado pelo JC para pressionar o 
Governo era a reprodução de telegramas enviados ao Executivo por sociedades científicas 
protestando contra as instabilidades no setor. Ao expor publicamente as reivindicações da 
categoria, o veículo forçava as esferas do poder a darem uma resposta, incentivava o debate 
público e eventualmente gerava um fato novo que acabava virando notícia na mídia de 
massa.  
Na edição número 141, por exemplo, publicada durante a gestão do ministro Luiz Henrique 
da Silveira, o jornal reproduziu mensagem enviada ao então presidente José Sarney por 
representantes de diversas instituições científicas, protestando contra a provável extinção 
do MCT: 
Exmo. Senhor José Sarney. MD Presidente da República. Alarmados com as 
notícias da possível extinção do Ministério da Ciência e Tecnologia, vimos 
respeitosamente à presença de V. Excia. externar nossa forte preocupação. Permita-
nos dizer que seria de estranhar, e representaria enorme retrocesso nos caminhos da 
ciência brasileira, se tal viesse a ocorrer, especialmente durante o Governo que o 
implantou. Enquanto dirigentes de associações científicas nacionais, e como 
cientistas, estamos certos de que a criação do MCT constitui importantíssima obra 
do seu Governo. Apelamos, pois, a V. Excia. para que preserve o MCT e que, ao 
invés de extingui-lo, o fortaleça, em benefício da sociedade brasileiro e de seu 
futuro (MANIFESTO ... 1988, p. 1) 
Posteriormente, além de comunicados oficiais de membros da comunidade científica, o 
jornal também passaria a publicar os discursos de autoridades do Governo proferidos em 
eventos relacionados ao setor de C&T, principalmente quando o personagem em questão 
era algum ministro de Estado ou o próprio presidente da República. A repercussão destes 
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textos normalmente acabava gerando artigos assinados por integrantes da comunidade 
científica e publicados no próprio JC.  
Com isso, o jornal, gradativamente, estabelecia-se como espaço onde se travava o debate 
sobre os mais variados temas relacionados às políticas públicas de C&T, com a participação 
crescente de pesquisadores, que passariam a constituir a principal fonte de informação para 
as matérias do periódico.  
4.4.2) Do sulfite para o papel bíblia 
Em dezembro de 1989 Monserrat retornou de Brasília, reassumiu a direção do JC e 
começou a preparar a segunda reforma gráfica do jornal. Àquela altura, Candotti já ocupava 
o cargo de presidente da SBPC e o Brasil acabara de realizar sua primeira eleição direta 
para presidente da República após o regime militar, colocando Fernando Collor de Mello 
no poder. Embora a nova fase do informativo já viesse sendo cogitada pela equipe, coube a 
Monserrat consolidá-la na edição número 203, que circulou no dia 6 de abril de 1990. 
Figura 11: edição Nº 203 do JC 
 
Fonte: SBPC 
De uma só vez, foram mudados o nome do veículo, o seu design gráfico e o papel usado na 
impressão. Tratava-se de uma mudança radical que rompia de vez com o amadorismo da 
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primeira fase. Com a reformulação, o informativo ganhava uma nova identidade visual e 
apresentava-se como principal veículo na cobertura de temas relacionados à política de 
C&T. O antigo boletim também deixava de ser Informe SBPC Ciência Hoje para tornar-se 
Jornal da Ciência Hoje (JCH). 
A inspiração para criar o novo modelo ocorreu ainda em 1989, quando Monserrat viajou a 
trabalho para a Europa. Ao folhear os exemplares de El País, na Espanha, e The Gardian, 
na Inglaterra, constatou que ambos os diários, além de serem referência em seus países de 
origem, tinham um inusitado ponto em comum: o papel bíblia em tom amarelo. De 
imediato, o idealizador do jornal enxergou naquele design o modelo perfeito para 
reformular o Informe, como o próprio Monserrat (2008) recorda:  
Disse a mim mesmo: esse é o jornal, esse é o modelo. É leve, diferente em matéria 
de papel e a paginação permite uma certa variedade maior, permite manchetes. O 
outro não tinha manchetes, a manchete era a caixa alta da máquina de escrever. Não 
tinha outra opção. Então, a ideia era fazer um jornal com manchete, com lead. Ou 
seja, dar um caráter mais jornalístico mesmo, um jornal com cara de jornal. E eu 
trabalhei nesse projeto de dezembro a março. 
Ao retornar para o Brasil, Monserrat apresentou a sugestão a Candotti. Entusiasmado, o 
presidente da SBPC, que já vinha discutindo mudanças com a equipe do informativo, deu 
sinal verde para o projeto seguir adiante. Era a oportunidade de avançar na cobertura das 
políticas públicas de C&T e pautar os assuntos que deveriam ser debatidos pela 
comunidade científica. Mais que um veículo de informação, o JC se consolidava como 
instrumento de articulação política, como relata Candotti (2009): 
Eu havia assumido a presidência da SBPC e precisávamos de um jornal mais 
consistente e diversificado do que o Informe. E assim foi.  Ele devia servir de 
registro do que se fazia e também de instrumento de ação. Ele deveria circular 
também no Congresso Nacional e em círculos de decisão da política de C&T. 
Conseguimos isso. Qualquer coisa publicada repercutia imediatamente e o sabíamos 
pelas vozes iradas dos atingidos.   
Entretanto, havia dificuldades operacionais a serem superadas. Uma delas dizia respeito às 
novas tecnologias necessárias para produção do jornal, que não poderia mais depender de 
um simples mimeógrafo. O novo modelo exigiria equipamentos de informática para a 
composição e diagramação das páginas. Como, na época, a redação dispunha de um único 
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equipamento cujo desempenho não ia muito além do de uma máquina de escever, o jeito foi 
recorrer aos serviços de um bureau de computadores, como explica Monserrat (2008): 
Naquele tempo tinha aqueles bureaus de computação. Hoje acho que não tem mais 
porque todo mundo tem o seu computador pessoal. Claro que a gente tinha já um 
computador, que era um pouquinho melhor que uma máquina de escrever. Mas era 
super-limitado. Então, a gente, na realidade, só fazia os textos e levava os textos 
naqueles cartões flexíveis. Era um disquete anterior a esse durinho de plástico, que 
também nem se usa mais porque hoje tem o pen drive. Mas naquele tempo era um 
negócio flexível, molinho, qualquer coisa que você metesse o dedo ele sumia, 
alterava, estragava o texto que estava lá. A gente digitava, levava para o bureau e 
eles transmitiam aquilo para a página. O cara ficava paginando e a gente ficava ali 
do lado dele, montando o jornal. 
O trabalho de composição e diagramação das páginas durava dois dias. Isso acabou 
afetando a periodicidade do informativo, que de semanal passou a circular quinzenalmente. 
Em contrapartida, o veículo tornara-se mais abrangente na cobertura dos temas 
relacionados à C&T, com matérias produzidas e editadas pela própria equipe. Além disso, o 
novo design, a diagramação em quatro colunas e a coloração amarela das páginas 
constituíam um diferencial que repercutiu bem na comunidade científica. A fase do 
clipping e do mimeografo estava encerrada para sempre. 
A edição que inaugurava a nova reforma trazia a seguinte manchete, que ocupava três 
colunas em duas linhas: Começou bem: Goldemberg é do ramo; Começou mal: acabaram 
com a Capes. A matéria elogiava a escolha do físico José Goldemberg para o cargo de 
ministro da Ciência e Tecnologia, mas atacava as alterações promovidas na Capes pelo 
recém-empossado governo Collor. Elaborado por Monserrat, o texto mantinha o tom crítico 
que já estava se consolidando como principal marca registrada do jornal:   
A escolha de um cientista de renome para o mais alto posto da C&T no país é 
considerada recompensa ao seu bom trabalho. A extinção de um órgão que se 
consagrou pela qualidade e competência é interpretada como grave injustiça e 
irreparável perda institucional: equivale a fechar um excelente centro de pesquisa. 
Goldemberg, ninguém duvida, dispõe de amplos horizontes para definir a condução 
da política nacional de C&T. (...) A situação da Capes, no entanto, oferece 
perspectivas pouco animadoras. Ela foi recriada às pressas ante a onda de protestos 
que sua extinção provocou, mas já não é a mesma. Perdeu autonomia e dotação 
própria. (COMEÇOU BEM...1990,  p. 1)  
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Além da manchete, a primeira página abrigava outras duas chamadas e um box, no qual 
Monserrat anunciava a mudança gráfica. Em seis parágrafos curtos, ele historiava o 
processo de desenvolvimento do novo padrão e expunha as expectativas dos editores. A 
equipe de redação também havia dado um salto significativo, com a inclusão de 
correspondentes em sete estados. No expediente, que trazia Monserrat como editor, 
apareciam os seguintes nomes: Sergio Portella, Luisa Massarani, Alicia Ivanissevich e 
Alícia Palácios (RJ); Marize Muniz e Roberto Carvalho (MG); Miriam Del Vecchio (PR); 
Carmem Weingrill (SP); Luiz Martins e Margareth Marmori (DF); Vania Matoso (SC); 
José Fonseca e Elisabete Monlleo (RS); e Cristina Teixeira de Mello (PE).  
Na edição seguinte (204), o JCH apresentaria mais uma inovação, estampando na primeira 
página um retrato em bico de pena do então ministro de C&T, José Goldemberg. Com essa 
iniciativa, Monserrat inaugurava a introdução de gravuras e charges, que passariam a fazer 
parte da identidade visual do veículo.
7
 Para isso, o jornal passou a contar com o cartunista 
Julio Mariano, que já atuava na imprensa carioca desde a década de 1970, quando começou 
a publicar seus trabalhos no Pasquim. O próprio Mariano (2010) relata como iniciou sua 
participação na equipe do JCH:  
Eu havia cedido algumas charges publicadas no Pasquim para a revista Ciência 
Hoje, a pedido do Ennio Candotti. Coincidentemente, por causa do plano Collor, 
estava buscando freelances para complementar minha renda, brutalmente garfada 
pela Ministra Zélia (Cardoso de Mello, da Economia). Quando o Monserrat soube 
disso, me convidou para ilustrar o JC, e logo depois me encarregou de fazer uma 
charge para a capa do jornal. E estou lá até hoje.
8
 
 Além de tornar-se uma das principais características da publicação, as charges assinadas 
por Mariano dialogavam diretamente com a manchete de capa e acentuavam o viés de 
crítica pretendido pelo veículo. Tratava-se de um poderoso recurso para refletir a opinião 
do jornal sobre as ações do Governo. A linguagem visual aliada ao humor atingia 
diretamente o leitor e imprimia uma nova configuração ao jornal, que ficava mais 
irreverente sem perder a seriedade. 
                                                          
7
 As charges do JC serão analisadas em profundidade no capítulo 5. 
8
 LEVY, 2010, entrevista realizada em 05/08/2010. 
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Outra novidade era a constituição de um Conselho Editorial formado por integrantes da 
diretoria da SBPC e dirigentes da Ciência Hoje: Entre os nomes relacionados, figurava o 
trio que vinha acompanhando o trabalho desde o início: Ennio Candotti, Darcy Fontoura de 
Almeida e Alberto Passos Guimarães Filho. O Conselho funcionava como um olhar 
externo, necessário para discutir os temas a serem abordados, como relata Monserrat 
(2010): 
Duas pessoas que entravam nesse Conselho, e que iam lá sempre quando a gente 
estava para fechar o jornal, eram o Darcy Fontoura e o Alberto Passos. Na realidade 
eles passavam lá para dar uma olhada. O Darcy lia tudo, era o terceiro olho. Isso era 
bom porque ele corrigia coisas. Afinal de contas a gente estava recomeçando, então 
valia a pena rediscutir certas coisas. E o Darcy estava ali desde sempre. Tinha de ter 
um sujeito para dar uma olhada, para a gente não fazer besteira. No caso, era o 
Darcy. Era uma pessoa maravilhosa, construtiva, nunca tivemos choque nenhum.
9
 
Por volta de 1991, a estrutura do JCH também ganhou um novo reforço com a aquisição de 
três micro-compoutadores. Na prática, isso significava que o trabalho de diagramação e 
composição das páginas passaria a ser feito na própria redação, o que eliminava os gastos 
com o bureau de computação. Por outro lado, o salto tecnológico também exigiria da 
equipe um esforço de adaptação para a linguagem dos bits, o que não foi uma tarefa fácil, 
conforme relata Massarani (2009): 
Lembro-me que os primeiros computadores, quando a gente começou a ter essa 
concepção de personal computer, o PC, o Monserrat levava cada surra. Eu também, 
mas aí eu virei especialista em computador porque o Monserrat dizia: ―Luizinha, 
não estou acertando o computador.‖ Ainda eram aqueles disquetes grandes. A gente 
tomava muita surra.  
Naquela fase a jovem jornalista começou a sobressair na produção do jornal ao lado de 
Monserrat. A editora Alícia Ivanissevich havia acabado de deixar a equipe de Ciência Hoje 
para atuar como repórter especial de Ciência no Jornal do Brasil. Com isso, Luisa 
Massarani passou a editar o JCH junto com seu idealizador. Ambos elaboravam a pauta, 
cobriam os eventos, apuravam as matérias, redigiam os textos e fechavam o jornal. A 
equipe de Ciência Hoje seguia colaborando, mas num grau menor do que o verificado na 
primeira fase do informativo. Monserrat (2008) relata como se desenvolvia o processo: 
                                                          
9
 LEVY, 2010, entrevista realizada em  06/08/2010. 
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A gente, claro, fazia uma pauta, muitas vezes uma pauta intuitiva na medida em que 
a gente sabia o que pintava de importante. Claro que também prestávamos atenção 
no que saia na imprensa, embora a gente não repetisse necessariamente o que saísse 
na imprensa. A gente aproveitava o que a imprensa indicava. Não éramos muitos, 
nos dividíamos, cobríamos eventos, encomendávamos matérias. Até porque, 
aproveitávamos o pessoal que servia a Ciência Hoje, o pessoal escrevia para o 
jornal também. A gente pedia ou então eles mandavam alguma coisa muito rápida e 
a gente tinha de explorar mais. 
Embora o resultado fosse satisfatório, houve momentos de apreensão. A edição número 
222, por exemplo, que circulou em abril de 1991, saiu sem o cabeçalho na primeira página. 
Tratava-se de uma falha acidental cometida pelo funcionário da gráfica encarregada de 
imprimir os exemplares. Quando viu que o espaço reservado ao nome do jornal estava 
vazio, Monserrat (2009) entrou em pânico: 
Foi um desastre gráfico. Recebemos todos os jornais sem o cabeçalho. Aquilo me 
deixou tão aturdido, tão desnorteado. Os caras não tinham entendido a marcação, 
sei lá o que houve. Como a gente não tinha o controle total na gráfica, não dava 
para fiscalizar. A gente não tinha possibilidade de fazer tudo e depois ainda ir para a 
gráfica à noite para ficar acompanhando a rodagem do negócio. E era longe, era do 
outro lado da cidade. Era complicado. 
Imprevistos dessa ordem não chegaram a abalar o conceito do jornal junto à comunidade 
científica. Na edição seguinte, o fato já havia entrado para a lista de episódios folclóricos da 
publicação. Além disso, o desmonte provocado no Sistema de C&T  pelo governo Collor 
no início da década de 1990 não permitia aos editores perder tempo com obstáculos 
acidentais. Depois de lutar contra a quase extinção do MCT em 1987 e 1988, a comunidade 
científica sentia-se afrontada, o que levou o JCH a publicar matéria especial na edição 
número 219, intitulada Instituições de pesquisa: sucateadas e estagnadas, que trazia o 
seguinte trecho: 
Os recursos do Governo para Ciência e Tecnologia caíram de 5,8% do orçamento 
da União, em 1985, para 0,7%, em 1990. A parte referente às Universidades 
Federais nas verbas da Senesu/MEC passou de 50%, em 1981, para 13%, em 1989. 
O orçamento do FNDCT de 1990 representa 11% do de 1975. São dados alarmantes 
do relatório elaborado pelos deputados Ariosto Holanda e Magalhães Teixeira, a 
pedido da Comissão de C&T, Comunicação e Informática na Câmara, Antonio 
Brito. (...) Não vamos cometer os mesmos erros ocorridos na época do famoso 
milagre econômico da década de 1970, fruto da entrada de capital estrangeiro e da 
importação de tecnologia sem a preocupação de sua absorção ou transferência 
(INSTITUIÇÕES DE PESQUISA...1991, p. 3)  
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Num dos capítulos mais tensos desse processo, as reformulações da Lei de Informática 
levadas a efeito pelo presidente Collor em 1991 foram acompanhadas de perto pelo JCH. A 
iniciativa colocou em rota de colisão a ministra da Economia, Zélia Cardosso de Mello, que 
defendia o fim imediato da reserva de mercado, e o ministro de C&T, José Goldemberg, 
que insistia num prazo de cinco anos para que o país se adequasse às novas diretrizes. 
Collor sancionou a nova lei de Goldemberg deixou o cargo. Em tom de denúncia, o JCH 
voltou a carregar nas críticas, como fica claro no seguinte trecho da matéria Demissões em 
massa na área de informática, publicada na edição número 222: 
Com a liquidação da Política Nacional de Informática, calcada em lei ainda em 
vigor, e a decisão do atual Governo de abrir o país para produtos estrangeiros, 
foram eliminados cerca de 25% dos empregos na indústria brasileira de 
computadores. São dados apurados pelo Jornal da Ciência Hoje em fontes 
fidedignas da própria indústria. Nos últimos meses, p quadro estimado de 
demissões em empresas de destaque no setor registra a seguinte ordem de grandeza: 
Itautec, 1.500; Digilab/Scopus, 900; SD, 700; Elebra, 500; Microtec, 200. Desse 
total de quatro mil demitidos, calcula-se que um quarto, ou seja, 1.000, são de 
engenheiros de projeto, o que é confirmado pelo fato de que não poucas empresas 
estão desativando inteiramente suas diretorias de desenvolvimento tecnológico (...). 
Não surpreende, portanto, que na última turma de graduados em engenharia 
eletrônica da USP nenhum formado tenha saído com emprego garantido 
(DEMISSÕES EM...1991, p. 1) 
Além da efervescência política que abalava o setor de C&T, a década de 1990 também 
reservou mudanças na equipe do JCH. Em 1993, Luisa Massarani decidiu trocar o JCH pela 
revista Ciência Hoje. Depois de cinco anos cobrindo política científica, ela almejava vôos 
mais altos no campo da divulgação científica. Queria escrever sobre Ciência, produzir 
textos maiores.  
Monserrat ainda tentou demovê-la da ideia, mas a mudança acabou acontecendo. Luisa 
Massarani permaneceria na revista até 1998, quando deixaria a redação para fazer 
doutorado na área de Gestão Educação e Difusão em Biociências. Mais tarde, em 2001, 
assumiria a direção do Museu da Vida, na Fundação Oswaldo Cruz, onde passaria a 
coordenar o Núcleo de Estudos da Divulgação Científica. 
Com a saída de Luisa Massarani, o físico Alberto Passos Guimarães Filho passou a ocupar 
um espaço maior ao lado de Monserrat. Após o impeachment de Collor, seu vice, Itamar 
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Franco, assumira a presidência da República sem acenar com grandes perspectivas para a 
área de C&T. A comunidade científica continuava insatisfeita com a falta de programas e 
recursos para o setor e o JC precisava acompanhar tudo de perto, o que levou os editores a 
reforçarem a equipe e ampliarem a cobertura. 
Naquela época, um novo e poderoso meio de comunicação, a Internet, vinha se 
consolidando no meio acadêmico, onde começara a ser implantada no final da década de 
1980. Monserrat percebeu o potencial da nova ferramenta e começou a pensar num 
noticiário curto que pudesse ser enviado diariamente aos pesquisadores que já estivessem 
conectados à rede mundial de computadores. Batizado de JC E-Mail, o novo serviço 
começou a funcionar de imediato.  
Figura 12 : JC-email 
 
Fonte: SBPC 
Ao final do expediente, Monserrat reunia as principais informações do dia na área de C&T 
e política científica, mandava o material para o Laboratório Nacional de Computação 
Científica (LNCC), sediado no Rio de Janeiro, que se encarregava de enviá-las aos 
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destinatários nas universidades e centros de pesquisa. O próprio Monserrat (2010) explica 
como surgiu o novo veículo: 
Percebi que aquilo ali tinha um potencial grande. A gente fazia ali rapidamente. No 
fim do dia a gente alinhava uma meia dúzia de notícias bem sucintamente, notícias 
que haviam saído na imprensa, mas tinha também notícias nossas, da SBPC, da 
revista, do jornal, a coisa política que a gente levava cotidianamente. Aquilo foi a 
pré-história do JC e-mail. Com a prática, a gente rapidamente foi aprendendo e a 
coisa foi crescendo porque, de fato, a gente descobriu ali um veio muito forte. 
Em 1995, exatos dez anos após o seu lançamento, o JCH ainda contava com 
correspondentes em quatro estados. Os profissionais eram jornalistas contratados e 
trabalhavam nos escritórios regionais da SBPC em seus respectivos estados. No expediente, 
Monserrat figurava como diretor e Guimarães Passos como editor. Em seguida vinham os 
repórteres, na seguinte ordem: Leonardo Candiota, Ricardo Sforza, Monica Pettinelli, Iuzi 
Gushiken, Maria Ignez Duque Estrada e Michelini Nussenzvei (RJ); Marise Muniz e 
Roberto de Carvalho (MG); Margarete Marmori (DF); Vera Rita Costa (SP); e Elizete 
Romanauskas (RS). Àquela altura o JC já se firmara como referência informativa no setor, 
como relata Monserrat (2008): 
Com o tempo a gente se transformou, necessariamente, num centro de informações. 
As pessoas não só ligavam no jornal para obter informações como também 
mandavam coisas para lá quando eram coisas importantes. Éramos uma referência, 
sem dúvida. Se você tinha alguma coisa contra a qual queria protestar, a primeira 
ideia era ―manda para o Jornal da Ciência”. Cartas de bolsistas, protestos contra 
decisões dos assessores do CNPq, decisões sobre projetos, reuniões do 
Conselho...O JC era a caixa de ressonância da comunidade científica. 
A boa aceitação do JCH pelo seu público-alvo podia ser constatada nos textos publicados 
na seção Carta dos Leitores, na página dois do jornal, que funcionava como uma espécie de 
―termômetro‖ para os editores. Boa parte delas era enviada por bolsistas do CNPq e Capes 
que desenvolviam suas pesquisas no exterior e tinham no JCH a única fonte de informação 
sobre o que se passava no Brasil na área de C&T, como demonstram os textos abaixo, 
enviados por bolsistas do CNPq e Capes e publicados naquele ano:   
 
Assim como os demais brasileiros em curso de mestrado, doutorado ou pós-
doutorado, parabenizo-os pelo envio do JCH, que de certa forma nos mantém 
informados sobre os acontecimentos na área científica do Brasil. Encontro-me em 
Cabrils, Barcelona, procedente do curso de agronomia do Centro de Ciências 
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Agroveterinárias da Universidade do Estado de Santa Catarina (Udesc). Faço pós-
doutorado na área de controle biológico de pragas no Instituto de Reserca y 
Tecnologia Agrolimantaire.  Renato Fenili, bolsista de pós-doutorado do CNPq, no 
Instituto de Reserca Y Tecnologia Alimentaire (Irta), Cabrils, Barcelona, Espanha 
(FENILI,1995, p.2) 
                                                     *** 
Gostaria de agradecer imensamente pelo recebimento do JCH, pois só através deste 
jornal tem sido possível me atualizar sobre as atividades de C&T no Brasil. Jorge 
Luis de Souza, bolsista de doutorado ―sandwich‖ da Capes na Saint Louis 
University, EUA (SOUZA,1995, p.2) 
                                                     *** 
Muito obrigado pelo envio do JCH. Vocês não sabem como é bom receber notícias 
sobre ciência no Brasil, país que nós amamos, não porque é o melhor ou o mais 
justo, nada disso, mas porque é nosso. Luiz César Marques Magalhães, PhD em 
Antropologia da Música e bolsista da Capes na Columbia University, New York, 
EUA (MAGALHÃES,1995, p.2) 
                                                      *** 
Gostaria, em primeiro lugar, de agradecer o envio periódico do JCH e, em segundo 
lugar, parabenizar a equipe editorial deste veículo informativo pelo trabalho de 
qualidade que está fazendo. Já fazia bastante tempo que eu queria lhes agradecer. 
Mas, como se diz no Brasil, antes tarde do que nunca. Realmente, é muito 
importante e necessário para os bolsistas no exterior o envio do JCH como canal de 
comunicação interdisciplinar e internacional. Heloísa Junqueira, docente da UFRGS 
e bolsista de doutorado do CNPq na Universidade de Madri, Espanha 
(JUNQUEIRA, 1995, p.2) 
                                                      *** 
Antes de voltar ao Brasil quero agradecer ao JCH o envio mensal regular desse 
grande informativo. Espero que as condições sigam favoráveis para vocês 
continuarem fazendo isto com os acadêmicos que se afastam, possibilitando-nos o 
acompanhamento de questões profissionais importantes para todos e mantendo 
nosso pé no chão. Cristina Magro, UFMG/Univ. de Virginia, Charlottesville, EUA 
(MAGRO, 1995 p.2) 
Apesar do esforço, o JCH não conseguiu manter por muito tempo aquele número de 
correspondentes. Por falta de recursos financeiros e dificuldades operacionais, boa parte 
dos repórteres acabou se desligando do veículo, que ainda na década de 1990 voltaria a 
trabalhar apenas com a equipe sediada na redação do Rio de Janeiro. Conforme relata 
Monserrat (2010), a redução do número de correspondentes também estava ligada 
diretamente ao funcionamento dos escritórios regionais da SBPC, que nem sempre davam o 
suporte necessário aos profissionais: 
Reduziu (o número de repórteres) basicamente por questões econômicas. Além 
disso, as secretarias regionais não respondiam à altura. Esse sempre foi um 
problema sério, não propriamente do jornal, mas refletia no jornal. Sobretudo era 
um problema da SBPC. A SBPC por vezes tinha secretarias muito dinâmicas, mas 
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também tinha outras que eram muito paradas. Isso variava de grupo para grupo, de 
época para época.  
 
4.4.3) A quase morte e o renascimento do JC 
Em janeiro de 1997, o jornal circulou com uma nova configuração gráfica. A terceira 
reforma desde a sua criação trazia uma mudança significativa. Em vez de Jornal da Ciência 
Hoje a edição número 359 trazia o nome Jornal da Ciência (JC), sem o Hoje. 
Figura 13: edição Nº 359 do JC 
 
Fonte: SBPC 
Mais que uma mudança estética, a reformulação no cabeçalho indicava que o veículo 
deixava definitivamente a condição de apêndice da revista Ciência Hoje, passando a 
sustentar identidade própria. Havia aspectos internos na SBPC, de ordem política, que 
determinaram a mudança, conforme explica Candotti (2009): 
Não foi apenas uma mudança formal.  Ele já era o Jornal da SBPC, pelo menos  
assim o reconheciam os leitores e sócios, mas os ciúmes (na SBPC também tem 
disso!) paulistas o identificavam como o jornal da turma da Ciência Hoje. A 
diretoria fez questão de traduzir no titulo o caráter de Jornal da SBPC. 
Esse tipo de conflito velado não era novidade na SBPC. Havia uma antiga rivalidade 
política entre os grupos radicados em São Paulo, onde a entidade estava sediada, e aqueles 
que atuavam no Rio de Janeiro, onde a revista Ciência Hoje e o JCH eram produzidos. Nos 
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bastidores, os paulistas achavam que isso interferia no conteúdo dos dois veículos de 
maneira a favorecer os cariocas. A saída encontrada pelo então presidente da SBPC, Sergio 
Ferreira, foi mudar o nome do periódico. 
Outra novidade era o slogan do jornal. Criado pelo próprio Monserrat, o enunciado não 
deixava dúvida sobre o objetivo da publicação: Você está recebendo o único jornal 
brasileiro que cuida de política científica e tecnológica. Impresso na embalagem que 
revestia o periódico, o enunciado atingia de imediato seus assinantes diretos. Longe de ser 
apenas uma peça de propaganda, o slogan reforçava o discurso institucional da SBPC, que 
se mantinha atenta às políticas públicas de C&T. Além disso, surgia como uma verdadeira 
bandeira destacando a necessidade de uma cobertura jornalística mais abrangente sobre o 
tema.  
Figura 14: embalagem com slogam do JC 
 
Fonte: SBPC 
Evidenciava-se, ali, toda a carga ideológica que sustentava a história da SBPC. Como 
veículo institucional de uma entidade que pretendia representar a comunidade científica 
brasileira, o JC deveria refletir as posturas ideológicas que têm conduzido a entidade desde 
a sua criação, posturas estas caracterizadas pelo engajamento político nas questões 
relacionadas à Ciência e Tecnologia. Afirmar-se como o único jornal brasileiro que cuida 
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de política científica e tecnológica deixava de ser apenas uma formulação discursiva para 
explicitar sua postura ideológica no contexto histórico.  
Essa postura ficava cada vez mais evidente na abordagem crítica que o jornal dava à 
cobertura dos temas enfocados, principalmente quando o ator principal era o Governo 
Federal. Diversas matérias alcançariam grande repercussão e algumas teriam desfechos 
inesperados. Em 1999, por exemplo, uma  entrevista feita por Monserrat com o então 
ministro de C&T,  Luiz Carlos Bresser Pereira, resultou na queda do político.  
Perguntado por Monserrat sobre a necessidade de melhorar a distribuição de recursos, 
visando o desenvolvimento da C&T nos estados do Nordeste, o ministro foi enfático: "Se 
você quer investir em ciência no Nordeste, você está colocando capim na frente dos bois. 
Você vai jogar dinheiro fora". E prosseguiu: "Não é concedendo bolsas de pesquisa, tirando 
dos competentes e dando aos incompetentes, que a gente muda isso".  
As reações da comunidade científica, principalmente no Nordeste, foram imediatas. O 
jornal recebeu um grande volume de cartas de leitores protestando contra as palavras de 
Bresser, acusando-o de discriminatório. Diversos pesquisadores também publicaram artigos 
no JC, comentando a declaração do ministro. Até mesmo parlamentares fizeram discursos 
inflamados na tribuna do Congresso Nacional. Desgastado, o ministro perdeu sustentação 
política e acabou pedindo demissão.    
Naquele momento, estava claro que o JC havia assumido um peso político importante. A 
versão corrente nos bastidores era de que a entrevista publicada no jornal havia derrubado o 
ministro de C&T. Surpreso com os acontecimentos, Monserrat (2008) atribuía o desfecho 
do caso à inabilidade do próprio ministro: 
Teve gente que ligou para o jornal dizendo: pô, vocês estão fazendo campanha 
contra o ministério. Não tinha campanha nenhuma. Ao contrário, eu fui a Brasília 
para ouvi-lo porque o Bresser era uma figura no mínimo polêmica. Além de 
ministro ele era o presidente do CNPq. Então isso era uma situação muito difícil, 
tendia a fazer com que o CNPq funcionasse mais devagar. Depois, ele tinha deixado 
dois vices e a gente não sabia qual deles mandava de verdade. Era uma coisa 
complicada. A gente não inventava nada. A gente ouvia isso da comunidade. Claro 
que, em cima disso é que eu liguei para Brasília e pedi uma entrevista e ele 
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gentilmente concordou em me receber. Inclusive me mandou a passagem. Eu fui a 
Brasília às custas do Ministério e gravei com ele uma longa entrevista. 
Bresser foi substituído pelo diplomata Ronaldo Mota Sardenberg, que surpreendeu 
positivamente a comunidade científica ao estabelecer novas diretrizes para o MCT e dar 
início a uma ampla reforma no sistema nacional de C&T. Para ele, tratava-se de uma área 
estratégica. Pela primeira vez a inovação tecnológica entraria na agenda do Governo como 
componente essencial para inserir o Brasil cenário internacional. Monserrat percebeu a 
importância do momento e publicou, na íntegra, o discurso de posse de Sardenberg, na 
edição Nº 417, que circulou em 30 de julho de 1999: 
Uma nova etapa da política internacional do Brasil em matéria de C&T se estará 
abrindo em resposta às mudanças na ordem internacional e ao crescimento das 
necessidades brasileiras de cooperação e financiamento. A intensificação da 
cooperação científica, a busca da Inovação Tecnológica, que é essencial para a 
obtenção de ganhos de produtividade, e o entendimento de que o apoio externo 
pode desempenhar papel relevante para acelerar nossos esforços no plano 
institucional, nos estimula a dar ênfase a essa política (SARDENBERG, 1999, p. 8). 
 
Já no ano seguinte à sua posse, Sardenberg anunciaria uma série de medidas confirmando a 
nova fase das políticas públicas de C&T, cuja sigla agora ganhava o componente ―I‖, de 
inovação, passando a ser grafada CT&I. Entre elas, destacava-se a implantação dos Fundos 
Setoriais de Ciência e Tecnologia, em 2000; a realização da segunda Conferência Nacional 
de Ciência e Tecnologia, em 2001; e a publicação, no mesmo ano, do Livro Verde e do 
Livro Branco.  
O JC acompanhou de perto todos os capítulos dessa nova fase. Suas páginas 
transformaram-se num fórum de debates sobre as perspectivas para o setor de CT&I, o que 
fortalecia a imagem do veículo como articulador da comunidade científica e fiscalizador 
das medidas governamentais. Principalmente em relação aos Fundos Setoriais, havia uma 
grande expectativa por parte da categoria, como deixava claro a então presidente da SBPC, 
Glaci Zancan, em artigo publico no JC, em sua edição Nº 432, que circulou em março de 
2000: 
O momento é de expectativa em relação à nova forma de financiamento e gestão 
dos recursos federais para as atividades de ciência e tecnologia, além das já 
operantes. A existência de mecanismos participativos e transparentes no 
gerenciamento de recursos públicos tem sido proposta norteadora de nossa 
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Sociedade e continuaremos a defender esses princípios junto ao Congresso 
Nacional, onde a luta pela implantação de tais mecanismos deverá se travar 
(ZANCAN, 2000, p.1) 
Em meados de 2002, enquanto a comunidade científica protestava contra a angustiante 
situação orçamentária do CNPq em razão do contingenciamento de recursos imposto pelo 
governo FHC, o JC também enfrentava uma dura e inesperada crise financeira, que chegou 
a ameaçar o prosseguimento de suas atividades. A situação tinha origem nas despesas 
básicas com gráfica, papel, correio, etc. Vozes na cúpula da própria SBPC, à época 
presidida pela bioquímica Glaci Zancan, chegaram a defender o fechamento do periódico. 
Embora as dificuldades já viessem se arrastando, foi durante a reunião anual de Goiânia, 
em julho daquele ano, que o assunto veio à tona. Na costumeira reunião do Conselho da 
SBPC, que antecede à abertura do evento, o caso foi amplamente debatido. De um lado, 
estavam os responsáveis pela contabilidade da entidade, que defendiam o fechamento do 
jornal. De outro, os conselheiros históricos, que defendiam a sua permanência. A situação 
ficou delicada para a presidente Glaci Zancan, conforme relata Monserrat (2010): 
Ela estava, digamos assim, preocupada com a situação financeira da SBPC. Ela não 
era contra o jornal, em absoluto. Mas ela queria uma maneira de contrabalançar as 
despesas e o jornal representava uma despesa relativamente grande. Lembro-me que 
o Sergio Rezende, que então era conselheiro, me disse assim: não deixa fechar o 
jornal. A Carolina Bori, que havia sido presidente da SBPC, me chamou num canto 
e disse: pelo amor de Deus, não deixa fazer isso. A Carolina foi muito veemente, 
muito veemente. Fechar o jornal não era apenas pouco estratégico, mas era também 
um tiro no pé. Aí eu saí de lá pensando que a gente tinha de fazer uma coisa muito 
forte para mobilizar as pessoas.  
Assustada com a situação, a equipe do JC resolveu lançar uma campanha junto aos leitores. 
O objetivo era arrecadar R$ 170 mil até dezembro. A campanha foi lançada em tom 
dramático, como evidencia texto intitulado Entre no mutirão para manter o Jornal da 
Ciência vivo, publicado na edição número 488, em agosto de 2002: 
Precisamos reunir R$ 170 mil até o fim do ano para garantir a continuidade deste 
Jornal da Ciência e do JC e-mail. No dia 19/8, ao fecharmos esta edição, nossa 
campanha atingia a soma de R$ 21.262,06. Ao mesmo tempo, o número de leitores 
cadastrados voluntariamente para receber o JC e-mail subiu para 15.360. O JC e-
mail é um serviço público diário que qualquer pessoa apode receber de graça. 
Queremos que o JC e-mail continue gratuito e melhore cada vez mais, através da 
Internet mais veloz com que contaremos em breve. Daí este apelo a você, leitor: 
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deposite R$ 30 0u 50 na conta especial do Banco do Brasil – Ag. 1190-8; CC: 
8801-3. Ou mande um cheque para o JC (endereço na p.2). Você também pode usar 
seu cartão de crédito, enviando um e-mail com os dados necessários para 
Tereza.maria@sbpcnet.org.br. Sua contribuição é essencial (ENTRE NO... 2002, p. 
1) 
O anúncio se repetiu nas edições posteriores, acompanhado de um placar no qual Monserrat 
apresentava a contabilidade da campanha, informando quanto havia sido arrecadado em 
cada semana. Apesar do esforço, porém, a meta inicial ficou longe de ser alcançada. Até o 
final de 2002 as contribuições não haviam passado de R$ 90 mil. O idealizador do JC já se 
preparava para o pior quando Glaci Zancan resolveu encerrar o caso e preservar o jornal, 
como recorda Monserrat (2010):  
De repente, eu recebo um telefonema da Glaci e ela diz: para com essa campanha, 
pelo amor de Deus, eu não agüento mais. Ela achava que era muito constrangedor, 
que era um negócio que não pegava bem. Então eu disse: ok, vamos parar. Fiz um 
último apelo e encerramos a coisa formalmente. O jornal continuou e a situação se 
normalizou. 
Com a sobrevivência do jornal garantida, a equipe deu sequência ao trabalho. A transição 
de poder do governo FHC para o governo Lula, em 2002, mais uma vez colocava a 
comunidade científica em estado de alerta e o JC precisava acompanhar as perspectivas 
para a área de CT&I. Mais uma vez, as atenções de Monserrat e sua equipe se voltaram 
para os passos do novo Governo, que nomeara para o comando do MCT o advogado 
Roberto Amaral, até então um desconhecido para os cientistas.  
Indicado pelo ex-governador do Rio de Janeiro, Anthony Garoyinho, cujo partido, o PSB, 
integrava a aliança que sustentara a plataforma eleitoral do novo Governo, Amaral 
incompatibilizou-se com a comunidade científica e acabou substituído pelo deputado 
federal Eduardo Campos (PSB), que integrava a base governista no Congresso.  Em 2006, 
seria a vez de Campos ser substituído, desta vez pelo físico Sergio Rezende.  
Antigo conhecido da SBPC, Rezende seria responsável por mais uma mudança inesperada 
no JC. Em novembro de 2007, o ministro convidou Monserrat para integrar sua equipe no 
MCT. Desta feita, porém, em vez de atuar na assessoria de comunicação do Ministério, 
Monserrat chefiaria a Assessoria de Assuntos Internacionais.  
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O convite foi formalizado quando ambos se encontravam na Índia para acompanhar o 
congresso anual da Federação Internacional de Astronáutica. Monserrat considerou que 
seria uma boa chance de atuar em sua área de formação e aceitou a proposta. O fato foi 
noticiado pelo próprio JC, em matéria que circulou em novembro de 2007, com o título 
Monserrat assume Assessoria de Assuntos Internacionais do MCT, cujo trecho segue 
abaixo: 
Aceitando convite do ministro de C&T, Sergio Rezende, Monserrat licenciou-se da 
editoria do Jornal da Ciência (JC impresso e JC e-mail), ambos publicados pela 
SBPC, para assumir o cargo no ministério da C&T. Sua nomeação foi publicada no 
Diário Oficial da União de 16 de novembro. O fato marca seu retorno – 20 anos 
depois – ao MCT, onde dirigiu a Assessoria de Comunicação na gestão de Renato 
Archer (1985-87) (MONSERRAT ASSUME...2007, p. 10) 
Na época, além de Monserrat, a equipe do JC era composta pelos jornalistas Luis Amorim, 
que fazia o JC E-mail, e Carla Almeida e Daniela Oliveira, que atuavam na versão 
impressa. Com a partida de Monserrat para Brasília, Amorim passou a editar o JC. Pouco 
tempo depois, porém, foi a vez de Amorim trocar o JC por um cargo na Fundação Oswaldo 
Cruz, e Daniela Oliveira assumiu o posto de editora. Ao mesmo tempo, Carla Almeida 
deixou o jornal e em seu lugar foi contratado o jornalista Vinicius Neder.  
Mesmo temporariamente afastado do JC, Monserrat continuou como a principal referência 
do periódico. No dia 17 de julho de 2008, durante a 60ª reunião anual da SBPC, em 
Campinas, o Conselho e a Diretoria da entidade, então presidida pelo matemático Marco 
Antonio Raupp, homenagearam o criador do JC com uma placa de prata pelos serviços 
prestados à frente do jornal. Emocionado, em seu discurso de agradecimento Monserrat 
estendeu a homenagem a todos os profissionais que participaram da trajetória do periódico 
desde a sua criação, em 1985. Naquela mesma semana, o JC-Email publicou o seguinte 
texto, assinado pelo homenageado e intitulado A todos nós, do JC: 
Os generosos amigos do Conselho e da Diretoria da SBPC resolveram afagar o meu 
ego com uma reluzente placa de prata, em virtude dos muitos anos em que trabalhei 
no Jornal da Ciência e no JC e-mail. O presente me foi entregue na Assembléia 
Geral da SBPC no dia 17 de julho, durante a histórica 60ª Reunião Anual, realizada 
no campus da Unicamp, em Campinas. 
O ato me emocionou e mal pude balbuciar algumas palavras, agradecendo aos 
conselheiros e diretores. Passado o impacto, desembargada a voz, voltei ao pleno 
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uso de minhas faculdades mentais, e caiu-me a ficha: é preciso, é justo, é 
indispensável prestar reverência a todos os que trabalharam no JC impresso e/ou 
eletrônico, que não foram poucos. Afinal, um ego só não faz verão, nunca fez e 
nunca fará, nem que a vaca tussa. 
Daí que aqui vai meu abraço carinhoso a todos com quem tive o privilégio de 
trabalhar desde aquele julho de 1985, quando começamos a fazer o ―Informe 
SBPC/Ciência Hoje‘, depois transformado em ‗Jornal da Ciência Hoje‘ e, a seguir, 
no ‗Jornal da Ciência‘, que tantas alegrias nos dá até hoje, junto com seu filhote, o 
indefectível ―JC e-mail‖, nascido em 1993. 
Eis a lista, em ordem alfabética, dos que ajudaram ou ajudam a fazer o simpático 
―Amarelinho‖ e seu diário eletrônico: 
Airton Oliveira (revisor); Alberto Passos Guimarães Filho (editor científico); 
Alberto Rocha (estagiário); Alfredo Carlos Meirelles (revisor); Alícia Ivanissevich; 
Alícia Palacios; Álvaro Roberto Moraes (gerente comercial); Ana Beatriz Magno; 
André Marcanth (diagramador); Antônio A. S. Alves (diagramador); Ari Gomes; 
Carla Almeida; Carlos Henrique Severo; Carmen Weingrill; Cecília Marques; 
Constantino Kouswin-Korovaeft (revisor); Cristina T. de Mello; Daniela Amorim; 
Daniela Oliveira; Daniele Castro; Darcy Fontoura de Almeida; Edna Cavalcanti; 
Eduardo Rodrigues; Elisabete Monlleo; Elisete Ramanauskas; Elsa Pires; George 
dos Reis; Helena Londres; Itamar Cavalcanti; José Fonseca; Júnia Pousa C. de 
Paiva (publicidade); Leonardo Candiota; Luisa Massarani; Luís Amorim; Luiz 
Baltar (diagramador); Luiz Feijó (diagramação); Luiz Martins; Lunde Braghini; 
Marcos Hecksher; Marcos Martins (Ilustrador); Margareth Marmori; Maria Alice 
Lussani; Maria Ignez Duque Estrada; Mariano (ilustrador); Marina Lemle; Marina 
Ramalho; Marise Muniz; Marta Rodrigues (diagramadora); Micheline Nussenzveig; 
Mirian Cavalcanti (revisora); Mônica Pettinelli; Myrian Del Vecchio; Oswaldo 
Neto; Regis Farr (secretário de redação); Ricardo Sforza; Roberto Carvalho; 
Rogério Araújo (diagramador); Ruy da Silveira Brito Filho (revisor); Sérgio 
Portella; Sergio Santos (diagramador); Sílvia Godinho; Sonia Cardoso; Tiago 
Indiani; Vanessa Ramos; Vania Mattoso; Vera Rita Costa; William Prado; Yedda 
Marcanth (gerente) e Yugi Gushiken (um milhão de desculpas se me esqueci de 
alguém). 
Permitam também dividir minha alegria com os amigos do Conselho Editorial (do 
meu tempo): Caetano Ernesto Padre Araújo, Celso Melo, Crodowaldo Pavan, 
Fernando Zawislak, Reinaldo Guimarães e Roberto Romano, que em certas 
ocasiões tiveram papel relevante na preservação do projeto. 
Por fim, um abraço fraterno a Ennio Candotti, companheiro de sempre, que deu o 
maior apoio possível à criação e ao desenvolvimento das duas versões do JC. Em 
nome dele, tiro o chapéu para o desvelo e o empenho em favor do jornal de todos os 
presidentes, diretores, conselheiros, secretários regionais e sócios da SBPC, ontem, 
hoje e amanhã. E um carinho especial para Glaci Zancan, com quem eu conversava 
quase todos os dias, inclusive domingos e feriados. 
Fomos muitos e, juntos, fizemos um trabalho útil e bonito, que nos enche de 
satisfação. Viva nós e os que já estão chegando aí depois de nós, fazendo ainda 
melhor (MONSERRAT FILHO, 2008, on line) 
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Em agosto de 2010, o expediente do JC abrigava os seguintes nomes: Alberto Passos 
Guimarães Filho, Ennio Candotti, Fernanda Sobral, José Roberto Ferreira e Lisbeth 
Cordani (Conselho Editorial); Daniela Oliveira (editora executiva); Vinicius Neder e 
Marcelo Medeiros (redatores); Mirian S. Cavalcanti (revisão); Sergio Santos 
(diagramação); Mariano (ilustração); Yeda M. Marcanth (gerente administrativo).  
4.4.4) Um dia na redação do JC 
Desde a sua criação, em julho de 1985, o JC funciona no mesmo endereço: casa número 27, 
campus da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), localizado na avenida 
Venceslau Brás, 71, bairro da Urca, próximo à Praia Vermelha, na capital fluminense. 
Trata-se de um sobrado acanhado, mas que se destaca pela coloração rosa da fachada. 
Cercado de espécies remanescentes da Mata Atlântica, o prédio tem como vizinhos a 
Escola de Serviço Social, o Instituto de Psicologia e a redação da revista Ciência Hoje. 
Figura 15: fachada da Casa 27, onde funciona a redação do JC, na UFRJ 
 
Foto: Clayton Levy, 23/07/2009 
A redação do JC fica no segundo pavimento da casa 27, cujo acesso se dá por sete degraus 
de uma escada estreita, revestida de ladrilhos vermelhos já desbotados. Uma vez no andar 
superior, um corredor também estreito e com piso na mesma cor, conduz ao centro nervoso 
do jornal: uma sala de aproximadamente dez metros quadrados, onde se distribuem quatro 
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mesas com as respectivas cadeiras, um armário de madeira, três computadores e três 
telefones: ali trabalham a editora Daniela Oliveira e os redatores Vinicius Neder e Marcelo 
Medeiros.  
Uma janela estilo veneziana, com design anos 1960, alta e larga, composta de duas folhas 
de madeira pintadas de verde em contraste com as paredes brancas, abre-se para o campus 
da UFRJ ma Urca garantindo luz e boa ventilação no espaço dividido pelos jornalistas. 
Sobre as mesas, papéis, jornais, revistas e livros. Nas paredes, quatro gravuras, uma delas 
estampando o lançamento de um foguete, alem de folhas de papel afixadas com fita 
adesiva, nas quais constam os números dos ramais telefônicos. Um aparelho de ar 
condicionado e um rádio de pilha, ambos desligados, completam a decoração. 
Numa sala ao lado, de proporções um pouco menores mas igualmente arejada e bem 
iluminada, outros quatro computadores sobre mesas de madeira, um armário embutido, e 
uma bandeja com copos de plástico e uma garrafa térmica. Nas paredes, também brancas, 
além de algumas gravuras e um calendário, destacam-se dois tubos de plástico por onde 
corre a fiação que conecta os aparelhos à tomada. Ali trabalha o diagramador Sergio 
Santos.  
Figura 16: a editora Daniela Oliveira e o redator Vinicius Neder na redação do JC 
 
Foto: Clayton Levy, 23/07/2009 
216 
 
Ambos os ambientes transpiram uma atmosfera sóbria mas ao mesmo tempo descontraída. 
Não se percebe a tensão nem o clima de produção industrial característicos das grandes 
redações. Apesar disso, porém, à primeira vista, a impressão é de que a estrutura física 
disponível está aquém do produto final. O JC merecia mais. 
A rotina na redação é dividida em duas etapas diárias. Pela manhã a equipe produz o JC E-
mail, que deve ser enviado aos assinantes no mesmo dia. À tarde os jornalistas cuidam da 
versão impressa, que é quinzenal. Embora em dimensões e ritmo menores, a produção da 
versão impressa compreende todos os fundamentos da prática jornalística, como pauta, 
apuração, redação e edição. O processo começa na terça-feira com a prospecção de 
assuntos que irão compor a pauta e termina duas semanas depois, numa segunda-feira, 
quando ocorre o fechamento da edição, como explica a editora Daniela Oliveira (2009): 
Na verdade o processo não termina, porque uma edição emenda na outra. A pauta, 
os assuntos, são contínuos. O fechamento é sempre segunda-feira. Ao longo da 
semana, após o fechamento, eu começo a pensar sobre o que vai entrar na próxima 
edição. A gente começa a ver os assuntos que, por algum motivo, não entraram na 
edição anterior. Isso automaticamente já fica para a próxima.
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Para a seleção dos assuntos que irão compor a pauta, a equipe acompanha os principais 
fatos e eventos relacionados à política de CT&I. Para isso, segue de perto o noticiário 
produzido por instituições ligadas ao MCT, bem como pelas principais agências de fomento 
à pesquisa. Não é raro algum tema registrado inicialmente de forma factual pelo JC E-mail 
passar a fazer parte da pauta da versão impressa, que irá abordá-lo de maneira mais 
aprofundada. Outra fonte de informações é a própria comunidade científica, que envia 
sugestões de pauta para o JC. Nesse caso, percebe-se claramente uma mudança de foco, 
como explica a editora executiva (2009): 
A gente tem ouvido um pouco menos reclamações. Não verdade as reclamações 
mudaram. Antes era muito essa questão de dinheiro, orçamento. Agora é saber 
como isso está sendo aplicado, a continuidade dos programas anunciados. Tem 
áreas que precisam mais investimento, a questão da descentralização também está 
muito na pauta. Não adianta ter dinheiro se não tem gente lá, algumas áreas 
continuaram à margem. Isso a comunidade continua pautando. 
 
                                                          
10
 LEVY, 2009, entrevista realizada em 23/07/2009. 
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Figura 17: o redator Vinícius Neder, a editora Daniela Oliveira e o diagramador Sergio Santos 
 
Foto: Clayton Levy, 23/07/2009 
A pauta é consolidada na sexta-feira da primeira semana, após a prospecção dos assuntos. 
Na segunda-feira da semana seguinte, a editora envia a pauta para o Conselho Editorial do 
jornal, que deverá analisar os temas relacionados e propor sugestões, se necessário. Embora 
o Conselho atue junto ao JC desde as primeiras fases do jornal, somente em 2008, na gestão 
do matemático Marco Antonio Raupp, o órgão teve suas funções formalizadas em 
documento específico, cujo teor segue abaixo: 
1. Finalidade: 
 O Conselho Editorial do Jornal da Ciência é um órgão colegiado 
interdisciplinar e permanente, de natureza normativa, deliberativa, avaliativa e 
supervisora em assuntos editoriais desta publicação da Sociedade Brasileira 
para o Progresso da Ciência. 
2. Objetivos: 
 Analisar e aprovar o Manual de Redação do Jornal da Ciência, elaborado pela 
editoria da publicação; 
 Discutir e propor temas, assuntos e debates a serem divulgados pelo Jornal da 
Ciência; 
 Analisar e deliberar sobre as pautas propostas pelos editores do Jornal da 
Ciência; 
 Promover o vínculo editorial entre o Jornal da Ciência e as sociedades 
científicas associadas à SBPC, buscando representar o pensamento e os 
interesses de divulgação da comunidade científica brasileira; 
 Zelar pela seriedade de propósitos e pela veracidade dos fatos apresentados no 
Jornal da Ciência, impresso ou eletrônico, contribuindo para o 
desenvolvimento da ciência e do saber; 
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 Zelar pela autonomia da publicação perante interesses públicos ou privados, 
tendo como referência os interesses maiores da SBPC, das sociedades 
científicas, e da sociedade em geral; 
 Promover interação permanente entre este Conselho Editorial (CE) e os 
responsáveis pela editoria do Jornal da Ciência.  
3. Constituição: 
 Os membros do Conselho Editorial são nomeados pela Presidência da SBPC, 
após ouvir o próprio CE, para cumprir um mandato de 2 anos; 
 O CE-JC é constituído por 6 (seis) membros efetivos, sendo que um dos 
membros, escolhido pelo próprio CE, exerce a função de secretário; 
 O CE-JC é presidido pelo presidente da Comissão Editorial da SBPC; 
 O editor do Jornal da Ciência participa das reuniões do CE-JC. 
4. Competências e atribuições: 
 Os membros do CE-JC devem participar das reuniões presenciais e virtuais, 
convocadas pelo presidente do Conselho, com calendário pré-definido; 
 O presidente do CE-JC deve convocar e presidir as reuniões; 
 O secretário deve divulgar o calendário de reuniões, produzir e divulgar atas e 
demais documentos de interesse do Conselho, e moderar a lista de discussão 
eletrônica entre os membros do CE-JC; 
 O editor deve participar das reuniões presenciais e virtuais, apresentar as 
pautas do Jornal da Ciência impresso ao Conselho, e atender às solicitações 
emanadas do CE. 
5. Procedimentos: 
 O CE-JC deve realizar duas reuniões presenciais por ano, uma em janeiro e 
outra em julho, durante a reunião anual da SBPC; 
 O CE-JC deve manter um fórum e/ou lista de discussão eletrônica, para 
discutir e deliberar sobre os assuntos pertinentes ao Conselho; 
 O CE-JC deve apresentar sugestões de pautas ao editor do Jornal da Ciência, 
sobretudo de artigos autorais; 
 O editor do JC deve submeter ao CE a pauta de cada edição quinzenal da 
publicação, para apreciação, comentários e sugestões. Após o envio da pauta, 
os membros do CE terão 24 horas para manifestar-se, e em seguida a pauta 
será considerada aprovada; 
 O editor do JC tem autonomia para deliberar sobre novas pautas, de relevância 
para a publicação, que possam surgir após a aprovação pelo CE e durante o 
período de fechamento do jornal; 
 O membro do CE-JC que, sem justificativa, não comparecer a duas reuniões 
consecutivas, será automaticamente destituído de suas funções no Conselho; 
 Os membros ausentes serão substituídos, pelo prazo de licenciamento ou de 
complementação do mandato do membro substituído. 
6. Disposições gerais e transitórias: 
 Os casos omissos e de urgência serão resolvidos pelo presidente do Conselho 
Editorial, ad referendum do secretário do CE e do editor do Jornal da Ciência; 
 Este Regulamento entra em vigor na data de sua aprovação, revogadas as 
disposições em contrário. (SBPC, 2010) 
Quando foi formalizado, em janeiro de 2008, o Conselho era constituído pelos seguintes 
nomes: o físico Ennio Candotti, a socióloga Fernanda Sobral, a matemática Lisbete 
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Cordani, o geneticista Crodowaldo Pavan e a jornalista Fabiola Oliveira. Posteriormente, 
Fabiola Oliveira foi substituída pelo jornalista e sociólogo José Roberto Ferreira. Já a vaga 
de Crodowaldo Pavan, que morreu em abril de 2009, aos 89 anos, não foi preenchida. Até 
aquele ano, a relação com o Conselho se dava de maneira informal e quase sempre por 
intermédio de Monserrat. Não havia, por exemplo, a necessidade de submeter a pauta aos 
conselheiros, o que só passou a acontecer a partir de 2008, com a saída de Monserrat. 
Ainda, assim, porém, , segundo Daniela Oliveira (2009) a equipe tem liberdade para atuar:  
Não existe uma interferência do Conselho no que a gente faz. Nós temos total 
liberdade para produzir e tocar a pauta. Mas a gente recebe sugestões do Conselho. 
A ideia é ser abastecido de questões que talvez aqui na redação a gente não tivesse 
acesso. Embora haja um contato quase diário, a gente está longe da sede e longe da 
academia. O Monserrat tinha um trânsito um pouco maior nisso. Então a gente 
precisava ter também essa retaguarda. Então, a ideia do Conselho Editorial é isso. 
Ele já existia, mas não com esse formato. Com esse caráter um pouco mais oficial, 
desde o ano passado, quando houve essa transição. 
Após a aprovação da pauta pelo Conselho, começa o trabalho de apuração e redação das 
matérias. A equipe terá quatro dias úteis mais o final de semana apara consolidar todos os 
textos, que serão editados e diagramados na segunda-feira seguinte. Como a estrutura do 
jornal é limitada tanto em equipamentos quanto em recursos humanos, os principais meios 
para levantar as informações são o telefone e o e-mail. Os deslocamentos da reportagem 
para outros locais quase sempre estão limitados ao próprio município do Rio de Janeiro, 
uma vez que a redação está sediada na capital fluminense.  
A apuração e redação das matérias fica a cargo da editora e dos dois redatores. Durante o 
processo há uma constante troca de ideias, com os profissionais conversando entre si 
enquanto o processo se desenvolve. Além das reportagens, o trabalho de redação inclui as 
seções fixas: Poucas e Boas, na página três, que aborda curiosidades do setor; Breves, na 
página 12, reunindo pequenas notas sobre assuntos que não chegaram a render matéria; 
Livros e Revistas, na página oito, trazendo resenhas sobre os últimos lançamentos; e Vai 
Acontecer, que é uma agenda de eventos. 
O trabalho de edição, que compreende a hierarquização das matérias no momento do 
fechamento, fica a cargo da editora executiva. Para isso, ela se reúne com o diagramador e, 
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juntos, passam a organizar os textos nas páginas do jornal. Nessa etapa, os critérios usados 
para definir a hierarquia das matérias são os mesmos adotados pela mídia em geral: 
ineditismo, atualidade e interesse do público leitor. Nesse momento, pesam mais os 
assuntos que interessam diretamente à comunidade científica,  como explica a editora 
executiva Daniela Oliveira (2009):  
Isso foi algo que o Monserrat passou e eu tenho um pouco esse olhar. Acho que isso 
qualquer jornalista tem de pensar. Quem é o meu público? Para quem eu vou 
escrever isso? Seja um programa que acaba de ser lançado ou uma discussão que 
esteja acontecendo. A gente já teve manchete de questões relacionada ao aborto de 
anencéfalos porque estava quente, era um assunto que a comunidade estava 
discutindo, vinha à reboque da discussão sobre aprovação da lei de Biossegurança, 
célula tronco, tinha a questão da igreja.Vai desde assuntos dessa natureza até a 
Conferência Nacional de C&T que vem aí, passando por questões de orçamento, 
etc. 
Nessa fase também entra em ação o cartunista Julio Mariano. Em geral, as charges que 
ilustram a primeira página dialogam diretamente com a manchete do jornal. A editora 
executiva informa Mariano sobre o conteúdo da manchete, faz sugestões sobre os aspectos 
que devem ser destacados, mas no momento da criação da charge o artista tem total 
liberdade, conforme relata Mariano (2010): 
Eu recebo as matérias do jornal e produzo as ilustrações para elas. As charges, são 
produzidas a partir das informações veiculadas naquela edição do jornal, e de 
informações complementares fornecidas pela Dani (Daniela Oliveira), editora do 
JC. 
Há também uma preocupação com a diagramação das matérias. Embora o padrão gráfico 
siga o mesmo modelo adotado desde a última reformulação, em 1997, com os textos 
distribuídos em quatro colunas de 4,5 centímetros de largura, após a saída de Monserrat a 
editora executiva introduziu alguns aperfeiçoamentos. Um deles foi eliminar a continuação 
de matérias, que começavam na primeira página e depois eram remetidas para alguma 
página interna, conforme relata a editora executiva (2009): 
O jornal tinha muitas continuações. O Monserrat adotava isso. E agente achava que 
era complicado. Começava uma matéria aqui, continuava em outra página. Então a 
gente tentou padronizar. Vamos fazer matéria de página inteira, meia página ou um 
quarto de página. Esse padrão funciona assim desde o ano passado (2008) para 
facilitar a leitura. Isso sem mudar a cara do jornal. O jornal tem essa cara. Algumas 
pessoas até brincam, dizem que olham de longe e já reconhecem. A começar pela 
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cor. Então a gente não queria mudar radicalmente. Temos até planos, eu penso 
nisso, algumas mudanças gráficas. Mas acho que tem de ser aos poucos porque o 
jornal tem um público bem fiel, bem antigo. 
Apesar de o processo de produção seguir um padrão com critérios claros, o jornal não conta 
com um manual de redação próprio. Os profissionais seguem os fundamentos básicos da 
prática jornalística sem se preocupar com procedimentos específicos para o JC. Por outro 
lado, a equipe de redação e o Conselho Editorial consideram importante formalizar 
procedimentos para garantir o padrão de qualidade do produto final, como esclarece 
Daniela Oliveira (2009): 
A gente tem essa ideia de preparar um manual de redação. Isso até foi discutido 
com o Conselho. Precisaria ter isso mas ainda não foi compilado. Mas como em 
qualquer redação, a gente precisa padronizar algumas coisas que não estão 
formalizadas. Eu tenho isso num caderno. Eu uso e passo para quem está no 
trabalho. A gente discute isso com o revisor porque essa situação ocorre muito na 
hora da revisão. Dúvidas formais do tipo: aqui a gente escreve com caixa alta ou 
caixa baixa? Esse tipo de coisa a gente tenta padronizar. Mas eu tenho essa ideia de 
ter isso registrado. 
Após o fechamento da edição, o jornal segue direto para a gráfica Abegrafi, que funciona 
em Ramos, no Rio de Janeiro. A tiragem média é de cinco mil exemplares, podendo flutuar 
para mais ou para menos, dependendo da ocorrência de eventos especiais. Em geral, porém, 
o número de exemplares procura atender aos sócios da SBPC e aos bolsistas da Capes e 
CNPq. Após a publicação, a equipe realiza, de maneira informal, uma avaliação do produto 
final, como explica a editora executiva (2009): 
A gente faz (avaliação do produto final) não oficialmente. Até por ser um jornal 
quinzenal, a gente consegue sentar e comentar, fazer uma avaliação informal. Os 
erros formais a gente aponta e até passo para o revisor. Mas a redação é pequena, 
não trem necessidade. A gente se esbarra o tempo inteiro, é o tempo inteiro 
conversando, a gente funciona assim. Não precisa formalizar muito. 
O jornal também se preocupa com a opinião dos leitores. Embora não conte com um canal 
de comunicação formal entre a redação e o público, o JC recebe constantemente o retorno 
dos leitores apresentando suas impressões sobre o conteúdo editorial. Em geral esse 
feedback chega via telefone ou e-mail. As próprias fontes do jornal também costumam 
entrar em contato com a redação para comentar a repercussão das matérias publicadas, o 
222 
 
que reforça o papel do JC como veículo especializado em política científica,  como destaca 
Daniela Oliveira (2009): 
Acho que o JC veio para informar sobre como está a Ciência e a Tecnologia no 
país, no que se refere principalmente à questão política, de programas, o que está 
sendo feito na C&T. A cobertura abranage outros temas, como educação, meio 
ambiente, pesquisa, mas sempre com foco na política de C&T.  
Para a editora executiva do JC, é nesse aspecto que o jornal preenche uma lacuna existente 
na mídia de massa. Em sua avaliação, embora o espaço concedido a essa temática tenha 
melhorado nos últimos anos, a atenção dada pelos grandes jornais ainda é pequena. 
―Grandes jornais, que já têm editorias de C&T mais consolidadas, têm dado um espaço um 
pouco maior, mas em geral o tema ainda está restrito às mídias especializadas‖. Na opinião 
de Oliveira (2009), trata-se de uma visão que ainda precisa ser consolida nas redações dos 
jornais de grande circulação, para as quais, em sua opinião, o JC tem servido como 
referência:  
O JC tem um papel importante. Ao longo dos anos que estou aqui, tenho visto 
muitas vezes, a gente acaba pautando a mídia, na própria grande imprensa. Jornais 
como Folha de São Paulo, O Globo e O Estado de São Paulo, volta e meia dão 
como referência o Jornal da Ciência em suas matérias. 
4.4.5) JC pautando a mídia tradicional? 
Profissionais da imprensa, especializados na cobertura de Ciência, concordam quanto à 
importância do JC na abordagem de assuntos relacionados à política científica. Nesse 
sentido, para muitos deles, o JC constitui uma importante fonte para a formulação de pautas 
sobre o tema. Não é raro que casos abordados em primeira mão pelo periódico acabem 
ressoando nos jornais de grande circulação, como relata o editor de Ciência do jornal Folha 
de S. Paulo, Claudio Ângelo (2009): 
Acho ele (JC) importante. Quando ele chegava na redação a gente tirava pautas 
dele. Me ressinto um pouco de não recebê-lo mais. Era a nossa grande fonte para 
acompanhamento de política científica. Não era todo dia, porque a gente também 
não tem condição de acompanhar política científica diariamente, porque não temos 
ninguém em Brasília para fazer isso. Mas, sim, era uma referência.  O caso mais 
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paradigmático está relacionado ao Instituto de Neurociência. A Folha foi o primeiro 
grande jornal a falar desse Instituto, graças ao Jornal da Ciência
11
.  
O jornalista Marcelo Leite (2009), autor do blog Ciência em Dia e ex-editor de Ciência da 
Folha de S. Paulo, concorda com Ângelo referindo-se ao período em que era responsável 
pela pauta da editoria de Ciência naquele jornal: ―ainda que não em todas as edições, era 
uma fonte relevante de pautas e de informação, de background sobre Ciência brasileira, 
sobretudo política científica‖
12
. Ulisses Capozzolli (2009), editor da revista Scientific 
American no Brasil, também reconhece a importância do JC: 
Creio que o JC traz um compacto do cotidiano que exigiria do leitor convencional 
horas de pesquisas em diferentes veículos. Isso sem contar os artigos, marcados 
pela diversidade de pontos de vista levando em conta que, com alguma frequencia, 
eles têm contestação dentro da comunidade científica. A SBPC de certa forma 
sempre intermediou a relação da comunidade com o governo por uma questão 
histórica, ligada às próprias origens da entidade, ou seja, a intervenção que o 
Governo fez em São Paulo e as pressões do interventor para mudanças no Instituto 
Butantã. A mesma coisa se repetiu durante o governo militar, quando a SBPC foi 
uma frente de resistência fundamental. A proposta da SBPC, desde o início, 
envolveu a divulgação de ciência no Brasil, a exemplo do que ocorre com suas 
congêneres (que na verdade a inspiraram) na Inglaterra e Estados Unidos. 
Normalmente, quando leio, dou uma olhada nas informações gerais e busco por 
artigos mais analíticos, envolvendo, por exemplo, controvérsias sobre o aumento da 
produção de artigos em revistas científicas. Interessante, mas não se pode 
desconsiderar que o índice de citações da produção brasileira é bastante reduzido. 
Interessante que possamos passar do aplauso fácil a uma postura mais crítica, para 
elevar a qualidade dos artigos, por exemplo, sem que isso seja confundido com 
negativismo de qualquer espécie.
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Para o jornalista e pesquisador Wilson da Costa Bueno, especialista em jornalismo 
científico, ex-presidente e atual diretor de divulgação e publicações da ABJC, um dos 
principais méritos do JC está no fato de apresentar, num único veículo, uma visão geral 
sobre as políticas públicas de CT&I no Brasil. Essa característica, segundo o autor (2009), 
torna-se ainda mais relevante devido ao fato de o JC circular num país desprovido de uma 
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 LEVY, 2009, entrevista realizada em 20/08/2009. 
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 LEVY, 2009, entrevista realizada em 19/05/2009. 
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política de Estado voltada para CT&I, o que dificulta o desenvolvimento de uma cultura 
que reconheça na Ciência um fator importante para o desenvolvimento social:  
Aí está a grande importância do Jornal da Ciência para muita gente. Em primeiro 
lugar, por ele tratar de uma coisa que a gente sabe que, no Brasil, consegue poucos 
espaços editoriais. Ele tem essa preocupação com a disseminação de uma política 
de C&T, do debate, de tornar visível a relação entre as entidades e o governo, a 
participação da comunidade políticas governamentais. Nenhum outro veículo 
cumpre isso. Podemos ter veículos que trabalham com política de C&T, mas o 
único que tem apenas esse foco é o Jornal da Ciência. Ele está no interior do 
furacão das pressões, dos lobbys, dos interesses em jogo, das tomadas de decisão, 
projetos em andamento, das avaliações. Acho que ele é um veículo diferente de 
qualquer outro que venha a tratar de C&T. Exatamente essa dinâmica das áreas, no 
sentido de buscar recursos, participação política, influenciar as decisões.
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O fato de sua abrangência limitar-se à comunidade científica, porém, é apontado como um 
fator que reduz o papel do jornal na divulgação científica. Para Claudio Ângelo (2009), 
editor de Ciência da Folha de S. Paulo, por exemplo, isso restringe a contribuição do jornal 
para uma visão sobre os principais temas relacionados à política nacional de CT&I: ―o 
jornal fala muito para os pares dos cientistas; é distribuído para um público que já está 
familiarizado com o assunto‖.  
Nessa mesma linha de raciocínio, Bueno (2009) acredita que o público-alvo do JC está 
muito concentrado na comunidade científica em detrimento de outros setores que também 
precisariam estar sendo abastecidos de informações relacionadas à política científica. Por 
exemplo, o setor produtivo, os empresários interessados em inovação tecnológica, os 
gestores públicos que procuram incentivar as atividades de CT&I sem estarem 
necessariamente ligados à academia:  
Acho que talvez o Jornal da Ciência pudesse ganhar mais espaço nessas áreas, que 
também se interessam pelas políticas de C&T. Acho, por exemplo, que na área 
empresarial há poucas pessoas que leiam o Jornal da Ciência, embora sejam 
brutalmente afetadas pelas políticas de C&T. Muitas vezes eles não estão 
monitorando, acompanhando esse debate sobre políticas de CT&I, que afetam o 
setor produtivo. A culpa é um pouco deles (JC), mas também é destes setores, que 
ficam do lado de cá e perdem o que está acontecendo em termos de decisões. 
De fato, não se percebe por parte da direçãodo jornal uma preocupação maior em expandir 
sua circulação para outras áreas que não estejam diretamente ligadas às atividades de 
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 LEVY, 2009, entrevista realizada em 10/06/2009. 
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pesquisa. Não há, na estrutura do jornal, um departamento encarregado em identificar 
novos públicos potencialmente interessados em políticas de CT&I, o que acaba restingindo 
sua penetração e seu impacto. Nesse aspecto, uma atuação mais pró-ativa tanto em relação 
às redações da mídia de massa quanto em relação a outros setores e atores sociais, incluindo 
formadores de opinião, representaria enorme contribuição do JC para ampliar o debate 
público sobre o tema. 
Embora também critique o fato de a circulação do JC estar praticamente limitada à 
comunidade científica, Leite (2009) argumenta que, ainda assim, o jornal desenvolve um 
importante papel naquilo que o jornalista chama de uma opinião pública de cientistas: ―isso 
significa levar à comunidade de pesquisadores como um todo o debate mais amplo de 
políticas públicas relativas ao setor, além de temas mais abrangentes, como ética de 
pesquisa e compreensão da Ciência pelo público leigo‖. 
Uma outra crítica que se faz ao JC, em parte decorrente do fato de ser um veículo voltado 
para a comunidade científica, é que seu conteúdo editorial contemplaria apenas os 
interesses da SBPC. Nesse aspecto, as opiniões divergem entre os jornalistas ouvidos no 
curso desse trabalho. Para Ângelo e Leite, coincidentemente profissionais ligados à mídia 
de massa, o JC estaria refém da agenda burocrática da SBPC. Segundo eles, isso afastaria o 
veículo de um público mais amplo, com explicita Ângelo (2009): 
Acho que ele (JC) é útil, mas poderia ser bem melhor se tentasse ser menos um 
boletim da SBPC para a SBPC e tentasse alcançar um público mais amplo, até 
mesmo dentro da comunidade científica. Aposto que grande parte da comunidade 
científica não se importa muito com as agendas internas da SBPC. O jornal fala 
muito para os pares dos cientistas. É distribuído para um público que já está 
familiarizado com o assunto. 
Já Bueno e Capozzolli, que além de jornalistas especializados em Ciência atuam como 
pesquisadores desse segmento jornalístico, consideram que o fato de ser mantido pela 
SBPC não faz do JC um house organ da entidade. Para eles, o periódico tem sabido adotar 
uma postura que preserva o pluralismo das opiniões, principalmente sobre temas 
controversos. Esta postura, segundo Bueno (2009), é fundamental para incentivar o debate: 
Ele (JC) tem abrigado vozes diferentes, embora, evidentemente, quem participa 
tenha compromissos com uma série de coisas, com a democratização do 
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conhecimento, com o debate, não é uma coisa fechada. Por exemplo, na área de 
jornalismo, talvez seja um dos poucos veículos em que os jornalistas se sentem 
também contemplados. A gente não tem, às vezes, tanta possibilidade de participar 
desse debate como no Jornal da Ciência.. 
Embora idealizado e mantido pela SBPC, seria exagero afirmar que o JC limita-se a um 
veículo de comunicação destinado a defender os interesses da instituição. A trajetória do 
jornal nos últimos 25 anos tem demonstrado que sua atuação tem um caráter 
predominantemente plural. A abordagens sobre os mais variados temas tem dado voz a 
diferentes setores e pontos de vista, o que consolidou o veícuulo como um espaço para o 
debate público e não como via de mão única defendendo interesses corporativistas.  
Talvez a falsa imagem que reduz o veículo a um porta-voz da SBPC decorra do fato de suas 
fontes serem predominantemente compostas por representantes da comunidade científica. 
Ainda aí, porém, é preciso reconhecer o tom de pluralidade apresentado pelo jornal, uma 
vez que, mesmo entre os cientistas, a diferença de pontos de vista tem sido respeitada. Uma 
leitura mais atenta do periódico seria suficiente para evidenciar a polifonia que caracteriza 
sua cobertura sobre temas relacionados à CT&I. 
O que se percebe, na realidade, é que as críticas dessa natureza resultam de significativo 
desconhecimento sobre o trabalho desenvolvido pelo jornal. Mesmo entre jornalistas 
experientes na cobertura de Ciência, não é raro encontrar quem jamais tenha se detido na 
leitura mais atenta do JC. Em parte, esse é mais um indicador de que, em geral, a cobertura 
da mídia sobre temas relacionados à Ciência ainda se concentra mais nas ―grandes 
descobertas‖ em detrimento das articulações que, quase sempre, ocorrem nos bastidores do 
poder, à revelia dos interesses sociais. 
Some-se a isso o fato de que, em muitos casos, os debates levantados pelo JC contrariam 
frontalmente os interesses de inúmeras corporações, nacionais e estrangeiras, cuja compra 
de espaço publicitário tornou-se importante fonte de receita para a mídia de massa. O 
assunto não pode limitar-se à análise superficial, razão pela qual pesquisas que suscitem o 
debate sobre a cobertura jornalística no campo das políticas públicas de CT&I 
representarão, no mínimo, valiosa contribuição não só para a chamada democratização do 
saber, mas também para maior inclusão social nas questões relacionadas à Ciência.  
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CAPÍTULO 5  
A POLÍTICA DE CT&I NAS PÁGINAS DO JORNAL DA CIÊNCIA  
5.1) Primeira etapa: evolução gráfica e editorial 
Para proceder a análise nessa primeira etapa, o corpus compreenderá todo o conteúdo da 
edição número zero (1985), que assinala o lançamento do JC, bem como das edições 55 
(1986), 203 (1990) e 359 (1997), que demarcaram as três reformulações verificadas desde 
1985. Além da descrição gráfica, será realizada a análise de conteúdo com indicadores 
quantitativos, mediante quatro categorias e suas respectivas subcategorias. São elas: 
1)pauta; 2) fontes de informação; 3) gêneros jornalísticos; e 4) enfoque, conforme 
detalhado na página 18, que trata da metodologia adotada nesta pesquisa. A tabela abaixo 
apresenta o ano em que ocorreram as reformas, o número das edições que assinalaram a 
introdução destas mudanças, o presidente da SBPC, o ministro de CT&I e o presidente da 
República no momento em que as alterações foram realizadas: 
 
Tabela 1: Evolução gráfica e editorial do JC 






































Um levantamento preliminar também revelou que o número de edições por gestão no 
período estudado variou de 46 a 99. Isso se deve ao fato de que, nos primeiros quatro anos, 
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a periodicidade do jornal oscilou de uma semana a dez dias. Só a partir do quinto ano 
passaria a ser quinzenal, o que reduziria sua periodicidade a duas edições mensais. Além 
disso, das 12 gestões que estiveram à frente da SBPC, quatro permaneceram no cargo por 
dois mandatos consecutivos, conforme tabela abaixo: 










































































Total  641 641  
LEVY, 2009. 
5.1.1) Ponto de partida: esforço de recortagem 
A edição número zero, marco inicial do JC, lançado em julho de 1985, durante a gestão do 
biólogo e geneticista Crodowaldo Pavan à frente da SBPC, consistia em apenas duas 
páginas de papel sulfite tamanho A4. Com textos datilografados e sem nenhuma ilustração, 
nem de longe lembrava um veículo de comunicação dirigido a cientistas.  O único 
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indicativo de que se tratava de uma publicação voltada para divulgação científica era o 
cabeçalho que reproduzia o logotipo CiênciaHoje, extraído da revista criada em 1982 e 
ponto de partida para a o novo jornal. Ao lado do logotipo, também datilografado e 
informando a periodicidade, figurava o complemento Informe da Semana – 22-26/7/85  Nº 
0. Ficaria conhecido como Informe Ciência Hoje (ICH). 





A edição de lançamento do JC não apresentava propriamente uma diagramação. O texto 
distribuía-se em 52 linhas corridas na primeira página e 56 na segunda. Cada linha era 
composta por 58 caracteres, incluindo os espaços entre uma palavra e outra. A ausência de 
ilustrações e o corpo reduzido dos caracteres resultavam num visual pobre e pouco arejado.  
Além disso, o fato de ser datilografado imprimia ao informativo um aspecto claramente 
amador do ponto de vista gráfico. 
O mesmo ocorria com o conteúdo editorial. O número de estréia trazia 34 notas, cujo 
tamanho variava entre duas e três linhas. Os títulos eram lacônicos, limitando-se a uma ou 
duas palavras. As notas eram organizadas por assuntos, designados por chapéus que 
definiam o enquadramento temático do conteúdo.  Cada uma delas reproduzia trechos de 
matérias publicadas em veículos de grande circulação, no melhor estilo recortagem. Entre 
os jornais usados como fonte, figuravam O Globo, Jornal do Brasil, Folha de S. Paulo e O 
Estado de S. Paulo, todos devidamente citados entre parênteses, com a data de circulação 
das matérias originais.  
Com essa configuração, seria difícil, naquele momento, diferenciar o novo informativo de 
um mero clipping reunindo matérias de C&T. A única exceção era a nota de abertura, que 
aproveitava o clima da redemocratização do país e a instalação do recém-criado Ministério 
da Ciência e Tecnologia para dar o tom do que viria pela frente. Sob o título 
COMEÇANDO (em caixa alta) e distribuído em oito linhas, o texto era o único escrito pelo 
próprio editor, José Monserrat, que também acumulava as funções de pauteiro, redator e 
administrador.  
Escrito num estilo coloquial, mas ainda sem as características da técnica jornalística, 
avisava os leitores que se tratava de um projeto ―experimental‖, deixando claro, porém, o 
objetivo de firmar a publicação como instrumento político da comunidade científica: 
Este informativo experimental procura criar um meio de comunicação rápido, 
regular e útil entre CH, nossas sucursais e núcleos de apoio, as Regionais da SBPC 
e outras sociedades científicas que colaboram conosco. O objetivo é manter todo 
mundo ligado – atentos aos fatos e unidos. Isto certamente vai estimular e 
aperfeiçoar o trabalho de todos e de cada um. Aqui vai o nº 0. Diga o que você 
acha, faça a sua crítica. O silêncio não será interpretado como aprovação 
(COMEÇANDO, 1985, p.1)  
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Do ponto de vista editorial, a edição inaugural do JC revelou uma atenção maior com os 
avanços da própria Ciência. Das 34 matérias publicadas, 17 (50%) tinham como pauta a 
Repercussão/Anúncio de Pesquisas Científicas nacionais ou internacionais. Esse fato, 
porém, não chega a surpreender, uma vez que 33 (97%) matérias tinham como fontes 
veículos de comunicação de massa (outras mídias), cuja cobertura nessa área quase 
sempre limitava-se a apresentar os grandes feitos científicos de forma e pontual e 
descontextualizada.  
Os outros 50% dos textos estavam divididos da seguinte maneira: 6 (17%) notas para 
Anúncio/ Acompanhamento de Programa/Política científica de CT&I; 4 (12%) para 
Financiamento de CT&I; 3 (9%) para Demandas da Sociedade Civil; 2 (6%) para 
Histórias Individuais; 1 (3%) para Anúncio/Repercussão de Boas Práticas; e 1 (3%) 
para Divulgação Científica (3%). Embora o maior destaque ficasse por conta do anúncio 
de pesquisas científicas, o fato de 17% das pautas tratarem de assuntos relacionados à 
política científica sinalizava, já àquela época, o viés que gradativamente viria a predominar 
na cobertura feita pelo JC. 
 
        LEVY, 2010 
Quanto ao gênero jornalístico, prevalecia a reportagem de texto informativo, com 33 
(97%) matérias e apenas 1 (3%) de natureza opinativa. Isso refletia a limitação do 
conteúdo editorial a matérias extraídas de outras publicações, quase todas de natureza 
50%
17%












Gráfico 1: Pauta  das matérias na edição Nº 0  do JC (1985) 
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factual. Ainda não havia, naquele primeiro momento, a preocupação do informativo em 
abrir espaço para a exposição de opiniões da comunidade científica, especialmente em 
relação a temas ligados à política científica.  
Já o enfoque dado ao conteúdo editorial do primeiro número tinha caráter 
predominantemente científico, com 17 (50%) matérias; seguido do viés político, com 14 
(41%); e, por último, econômico, com 3 (9%) matérias. Esse dado também resulta do 
processo de captação de informações para compor o conteúdo do periódico, restrito em sua 
maior parte a reportagens anunciando resultados de pesquisas científicas no Brasil e no 
exterior. Só mais tarde a ênfase seria dada ao enfoque político, como ficará demonstrado 
mais adiante. 
5.1.2) Primeira mudança: em busca de uma identidade própria 
A edição número 55, que circulou em setembro de 1986, ainda na gestão de Crodowaldo 
Pavan, marcava a primeira reformulação gráfica do JC. Além de mais encorpado, 
totalizando oito páginas, o informativo tentava livrar-se do amadorismo gráfico, 
substituindo os textos datilografados por uma editoração eletrônica, o que garantia um 
visual mais elegante e organizado, mas ainda longe das características de um jornal (ver 
imagem na página seguinte). 
A diagramação, porém, continuava pobre, com notas enfileiradas em linhas corridas de 80 
caracteres cada uma e sem nenhuma ilustração ou fotografia para arejar as páginas e 
despertar o interesse do leitor. Para compor os textos, o jornal utilizava apenas duas fontes 
(letras) de impressão, uma em corpo (tamanho) maior, para os títulos, e outra em corpo 
menor, para os textos propriamente ditos. Ainda não se verificava um padrão gráfico que 
garantisse identidade visual ao veículo.  
A principal mudança estava no cabeçalho, que passava a destacar a palavra Informe seguida 
da data de circulação, enquanto o logotipo CiênciaHoje, antes em primeiro plano, agora era 
deslocado para acima do cabeçalho, em escala bem menor, ao lado do logotipo da SBPC. 
Essa inversão, conferindo maior relevo à palavra Informe, de alguma forma indicava a 
intenção dos editores em garantir uma identidade própria à nova publicação em vez de 
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limitá-la a um mero apêndice da revista Ciência Hoje. Embora ainda se utilizasse da simples 
clipagem, reproduzindo noticiário publicado nos jornais de grande circulação, a nova versão 
transparecia um incipiente trabalho de edição, captando informações fora da grande imprensa. Para 
isso, passou a contar com a colaboração de outras sociedades científicas, que forneciam 
material usado na produção de seus boletins institucionais. 





Também foram introduzidas novas seções para tratar especificamente da política científica 
e do financiamento da pesquisa. Mais uma vez, os editores destacavam a função política do 
veículo, destinado à ―mobilização da comunidade científica‖, como informava o editorial 
do físico Ennio Candotti: 
Uma versão simplificada deste boletim circula há mais de um ano entre os membros 
das diretorias das Sociedades Científicas, do Conselho da SBPC e dos 
colaboradores de Ciência Hoje. Recentemente, a Sociedade de Farmacologia 
sugeriu que fosse enviado, juntamente com um encarte próprio, a todos os seus 
sócios. A Física logo se associou ao projeto. Pensamos então adaptar o informe aos 
novos interesses e a um público mais amplo. O boletim das Regionais da SBPC 
também poderia  ser incorporado à nova publicação e esta seria enviada aos sócios 
da SBPC e das sociedades científicas que se associarem à iniciativa. É nosso 
propósito divulgar, através deste informe, notícias breves relativas às atividades de 
divulgação científica, à política científica, ao financiamento à pesquisa e um resumo 
das principais notícias de interesse científico publicadas na imprensa. Na seção 
Sociedades Científicas publicaremos informações de interesse específico fornecidas 
pelas próprias sociedades. Acreditamos que este informe, publicado semanalmente, 
poderá contribuir para uma maior informação e mobilização da comunidade 
científica, muito necessárias nestes tempos de redefinição da política científica e 
educacional e de crescente interesse pela difusão da ciência em nossa sociedade 
(CANDOTTI, 1986, p. 1) 
Apesar das mudanças, a publicação continuava sem recursos gráficos para a hierarquizar as 
notas o que, do ponto de vista visual, a tornava pouco atraente. A única alteração nesse 
sentido eram títulos menos lacônicos e em negrito. Não havia nenhuma preocupação 
estética. A publicação era impressa em duas cores, não necessariamente preto e branco. Às 
vezes os textos eram impressos em tom magenta, outras vezes em azul, verde e até ocre. 
A estratégia de incorporar informações fornecidas por outras sociedades científicas e pelos 
escritórios regionais da própria SBPC aparentemente produziu impacto no conteúdo 
editorial da edição que marcou a primeira reforma do JC. Das 36 notas publicadas, 19 
(52%) referiam-se a Anúncio/Repercussão de Eventos, tema preferido dos boletins 
institucionais do setor. Em segundo lugar vinha a categoria Repercussão/Anúncio de 
Pesquisa Científica, com 6 (17%) matérias, seguidas de Anúncio/Repercussão de 
Programas/Políticas, com 4 (11%); Financiamento de CT&I, com 3 (8%); Histórias 
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Constatou-se ainda uma alteração significativa na distribuição das fontes citadas nas 
matérias. As informações captadas em outras mídias (veículos de comunicação de massa) 
caíram para 15 (42%), enquanto os cientistas saltaram para 20 (55%), seguidos das fontes 
oficiais, com 1 (3%). Quanto ao gênero jornalístico, continuava prevalecendo a reportagem 
de texto informativo, com 35 (97%) das matérias examinadas, contra 1 (3%) de natureza 
opinativa. Já no que diz respeito ao enfoque dado ao conteúdo editorial, mais uma vez 
predominava o viés científico, com 22 (61%) matérias, seguido do político, com 13 (36%) 
e econômico, com 1 (3%).  
 
5.1.3) Segunda mudança: jornal com cara de jornal 
A segunda mudança gráfica do JC, levada a efeito na edição número 203, que circulou em 
abril de 1990, quando a SBPC tinha como presidente o físico Ennio Candotti, foi a mais 
ampla e também a mais radical. De uma só vez, foram mudados o nome do veículo, o seu 
design gráfico e o papel usado na impressão. Após cinco anos de existência, a publicação 
esforçava-se por abandonar de vez o amadorismo que marcara sua fase inicial, para 
consolidar uma identidade visual que o tornaria inconfundível entre os leitores. O JC 
deixava de ser um boletim para finalmente tornar-se um jornal com cara de jornal. 
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Gráfico  2: Pauta das matérias na 1ª reforma do JC-
edição Nº 55  (1986)
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Figura 3 – Primeira página do número 203 do JCH (06/04/1990)
 
Fonte: SBPC 
A primeira e mais surpreendente modificação referia-se ao nome do veículo, que deixava 
de ser Informe SBPC Ciência Hoje para tornar-se Jornal da Ciência Hoje (JCH). 
Estampado em caixa alta e fontes com serifas, o novo cabeçalho chamava atenção e 
impunha respeito. Mais do que uma reviravolta estética, havia naquela mudança a clara 
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intenção de consolidar uma identidade própria, rompendo-se de vez o cordão umbilical com 
a revista Ciência Hoje.  
A reformulação, porém, não se limitava ao aspecto gráfico. Revelava, também, o ambicioso 
objetivo de compensar uma lacuna existente havia anos na grande imprensa, que não dava 
atenção adequada aos temas relacionados à política científica do país, limitando-se a 
noticiar o resultado de pesquisas científicas de grande impacto. A ideia, agora, era firmar-se 
como principal veículo de comunicação da comunidade científica, como escreveu José 
Monserrat num editorial de primeira página intitulado Por que jornal?: 
O jornal aqui está, após meses de busca de condições necessárias, que não são nada 
fáceis. Ele abre o espaço para mais notícias, mais debates e mais ideias, lançando 
mão de processos de produção mais ágeis e modernos. Queremos acostumar os 
nossos leitores a ver manchetes de jornal sobre assuntos de C&T, coisa rara na 
grande imprensa. Por tudo isso, esperamos que grande parte das notícias sobre os 
principais acontecimentos no setor de C&T só possam ser encontradas aqui, no 
Jornal da Ciência Hoje. Não será surpresa, portanto, se, em breve ele passar a ser 
conhecido como o jornal do cientista brasileiro (POR QUE...1990, p1) 
 
Outra reformulação surpreendente foi a utilização do papel bíblia na cor amarela. Mais 
fino, quase transparente em razão da baixa gramatura, e numa coloração até então inédita, a 
novidade caiu bem no meio formato Berlin (30 X 21 cm) das oito páginas. Também pela 
primeira vez, o jornal passava a contar com uma diagramação de verdade, que dispunha o 
texto em quatro colunas de 4,5 centímetros de largura, permitindo a divisão das páginas em 
quatro quadrantes. 
A nova organização gráfica permitia hierarquizar as matérias em manchete, sub-manchete, 
notas e chamadas. A variação de tamanho na tipologia dos títulos também reforçava a 
intenção de organizar os textos por ordem de importância. O título da manchete, localizado 
no quadrante superior direito da capa, ocupava a largura de três colunas em duas linhas. Já 
o título da sub-manchete, localizada na metade inferior da página, estava disposto em duas 
linhas e duas colunas. Ambas vinham acompanhadas de linha fina.  
Embora não contasse com ilustrações, os textos das matérias alternavam fontes com e sem 
serifas, o que evitava a monotonia da página. Já na edição seguinte (Nº 204), porém, o JCH 
estamparia na primeira página um retrato em bico de pena do então ministro de C&T, José 
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Goldemberg, inaugurando a introdução de gravuras e charges, que passariam a fazer parte 
da identidade visual do veículo.  
Internamente, a diagramação seguia o mesmo layout, com as manchetes ocupando três 
colunas, ora no quadrante superior direito, ora no esquerdo. Em seguida vinham as matérias 
menos importantes, ocupando uma ou duas colunas. Isso significava que, a partir daquela 
edição, o JCH passava a contar com uma padrão gráfico bem definido, abandonando para 
sempre o design pouco criativo das versões anteriores. 
Do ponto de vista editorial, a reformulação colocava um ponto final na clipagem. Os textos 
agora eram em grande parte produzidos pela própria redação do JCH, que passava a contar 
com uma equipe própria de jornalistas. Com isso, as matérias ganhavam fôlego e 
apresentavam-se tecnicamente corretas. Outra novidade era a criação das seções Poucas & 
Boas e Vai Acontecer. A primeira, ocupando uma coluna na página três, reunia notas breves 
sobre assuntos curiosos. Já a outra, ocupando metade da última página, consistia numa 
agenda de eventos. 
A reforma também revelava uma guinada nos assuntos abordados. A categoria 
Anúncio/Acompanhamento de Programas/Políticas de CT&I agora totalizava 15 (40%) 
das 37 matérias publicadas. Em segundo lugar vinha Financiamento de CT&I, com 10 
(27%), seguido de Anúncio/Repercussão de Eventos, com 5 (14%); 
Anúncio/Repercussão de Boas Práticas, com 2 (5%); Histórias Individuais, com 2 (5%); 
e Divulgação Científica, com 1 (4%). 
Outro aspecto relevante foi a mudança na distribuição das fontes de informação. Os 
cientistas continuavam liderando, com um total de 28 (72%) entre as fontes consultadas 
nas 37 matérias, enquanto a consulta a outras mídias desapareceu completamente. Em 
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Em relação ao gênero, foram registradas 36 (97%) matérias com viés informativo contra 
apenas 1 (3%) de caráter opinativo, enquanto o enfoque manteve a curva ascendente para o 
viés político, com 29 textos (78%), seguido das abordagens científica, com 4 (11%) e 
econômica, também com 4 (11%). 
 
5.1.4) Terceira mudança: adeus “hoje”, até amanhã 
Em janeiro de 1997, na gestão do médico Sergio Henrique Ferreira à frente da SBPC, o 
jornal chegou aos leitores trazendo mais uma mudança significativa. Em vez de Jornal da 
Ciência Hoje a edição número 359 trazia o nome Jornal da Ciência, sem o Hoje. Era o 
final de um processo que consolidava a identidade do veículo e sua ruptura definitiva com a 
revista Ciência Hoje. Mais uma vez, o editor José Monserrat escreveu um editorial de 
primeira página. Intitulado ―Adeus „hoje‟, até amanhã‖, o texto justificava a novidade: 
Esse ―Hoje‖ é permanente. E tão presente que nem precisa aparecer. Já está na 
história. A ele nossas homenagens nesta despedida improvável. A atualidade é o 
nosso ar. Tratamos de respira-la mais e mais. No caminho do simples, do sincero e 
do aberto, aprofundamos os compromissos e objetivos originais: um jornal sempre e 
cada vez mais útil, democrático e abrangente. Mostrando o quanto é necessária uma 
imprensa cotidiana comprometida com a pesquisa, a criatividade, a imaginação, o 
talento, a inteligência, o debate de ideias, a capacidade de pensar, descobrir, 

















Gráfico 3: Pauta das matérias na 2ª reforma do JC 
edição Nº 203  (1990)
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Figura 4 – Primeira página do número 359 do JC (31/01/1997)
 
Fonte: SBPC 
O jornal, que agora trazia 12 páginas, também apresentava uma seção dedicada à Cartas 
dos Leitores, na página dois, e uma outra seção, na página 11, reservada à divulgação de 
Livros & Revistas. Além destas, permaneciam as colunas Poucas & Boas e Vai Acontecer, 
que reuniam pequenas notas sobre o cenário político e científico, além de informações 
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sobre eventos no setor. Outra novidade era o slogan do jornal. Criado pelo próprio 
Monserrat, o enunciado não deixava dúvida sobre o objetivo da publicação: Você está 
recebendo o único jornal brasileiro que cuida de política científica e tecnológica. 
As mudanças, porém, paravam aí. O padrão gráfico, o tamanho e o papel continuavam os 
mesmos, o que indicava que a fase experimental havia mesmo acabado e a publicação 
agora buscava dar sequência ao processo de amadurecimento gráfico e editorial implantado 
nos anos anteriores. Àquela altura, o JC já era conhecido entre os assinantes como o 
Amarelinho da SBPC, o que confirmava a consolidação da sua identidade como veículo de 
comunicação dirigido à comunidade científica para discussão de políticas de C&T.  
 
No que diz respeito ao conteúdo editorial, a terceira reformulação aprofundava o viés 
político da cobertura. Das 38 matérias publicadas, 24 (63%) tinham esse enfoque. O 
mesmo ocorria com a natureza das pautas. Os assuntos relacionados a 
Anúncio/Acompanhamento de Programa/Política de CT&I estavam presentes em 14 
(37%) matérias enquanto a categoria Financiamento de CT&I totalizava 4 (10%)  
reportagens, seguidos de Anúncio/Repercussão de Eventos, com 11 (29%); 
Anúncio/Repercussão de Boas Práticas, com 4 (10%); Histórias Individuais, com 2 
(6%);  e Divulgação Científica, com 1 (3%).   
 
 
















Gráfico 4: Pauta das matérias na 3ª reforma do JC
edição Nº 359 (1997)
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Quanto às fontes das matérias, os cientistas continuavam na dianteira, com 29 (76%) 
registros nas 38 matérias. As fontes oficiais, porém, apresentavam ligeira elevação, 
alcançando 8 (21%) registros. Aparentemente, isso indicava que a cobertura do jornal 
passava a estar mais presente nos órgãos do Governo, acompanhando de perto as ações 
relacionadas à política de C&T. 
Em relação ao gênero, seguiam predominando os textos informativos, com umtotal de 29 
(76%), contra 9 (24%) dos opinativos. Também permanecia o viés político das matérias, 
com 24 (63%) matérias, seguido pelos enfoques científico, com 13 (34%); e econômico, 
com 1 (3%). 
5.1.5) Análise comparativa das três reformas (1985 a 1997) 
Comparando-se os dados quantitativos, constata-se que as três reformas empreendidas no 
JC entre 1985 e 1997 permitiram uma evolução significativa do ponto de vista editorial, 
principalmente quanto aos temas abordados. As pautas relacionadas a 
Anúncio/Acompanhamento de Programa/Política de CT&I, por exemplo, que na edição 
número zero não passaram de 17%, gradativamente foram recebendo maior atenção, 
saltando para 37% na edição número 359 (1997), depois de atingirem 40% na edição 
número 203 (1990). 
 
 














































A comparação entre as fontes de informação utilizadas nas edições que demarcaram as três 
reformas revelou um crescimento gradual de cientistas e integrantes do Governo (oficiais). 
Os cientistas, que representavam apenas 3% das fontes na primeira edição do JC, subiram 
para 55% na primeira reforma (1986); 72%, na segunda (1990); e 76% na terceira e última 
reformulação (1997). Já as fontes oficiais saltaram de 3% na primeira reforma, para 18%, 
na segunda; e 21% na terceira. Em contrapartida, as informações reproduzidas de outras 
mídias despencaram de 97% na primeira edição para 42% na primeira reforma, deixando 
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Gráfico  6: Evolução da pauta nas três reformas do JC
Financiamento CT&I
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Gráfico 7: Comparação das fontes nas três reformas do JC




   LEVY, 2010. 
Nas edições analisadas predominaram os textos de natureza informativa. Da edição 
inaugural até a segunda reforma, esse gênero caracterizou 97% das matérias publicadas. Só 
na terceira reforma haveria ligeira queda, com o viés informativo baixando para 76%, 










Ed. 0/1985 Ed. 55/1986 Ed. 203/1990 Ed. 359/1997
























 LEVY, 2010. 
No que diz respeito ao enfoque das matérias, predominaram as abordagens política e 
científica. Nas duas últimas reformas, o enfoque político acabou se sobrepondo de maneira 
mais expressiva, chegando a caracterizar 78% das matérias na edição 203 e 63% na edição 
359. Já o enfoque científico predominou na primeira edição e na primeira reforma, 
alcançando, respectivamente, 50% e 61% das matérias publicadas. O enfoque econômico, 
embora reduzido, também aparece no material analisado. 
 












Ed. 0/1985 Ed. 55/1986 Ed. 203/1990 Ed. 359/1997




















Gráfico 11: Comparação do enfoque nas três reformas do JC






5.2) Análise das capas: a Ciência no espelho do mundo 
Nesta etapa a análise estará voltada para as capas das 48 edições que compõem o corpus. 
Num primeiro momento, realizou-se um levantamento do conjunto das capas, 
compreendendo manchete (título e texto), sub-manchete e chamadas. Em seguida, buscou-
se análisar apenas as manchetes, cruzando suas pautas com o início, meio e fim da gestão 
de cada ministro de C&T a fim de contextualizar historicamente as matérias que mereceram 
destaque. E, num terceiro momento, partiu-se para a análise específica das charges 
publicadas na primeira página das edições selecionadas. 
Conforme definido no Capítulo 1 (pg. 45) dessa dissertação, que trata da construção da 
metodologia, para desenvolver a análise do corpus nessa etapa, além das quatro categorias 
utilizadas na etapa anterior (pauta; fontes de informação; gêneros jornalísticos; e enfoque), 
será acrescentada uma quinta categoria com o objetivo de verificar a concentração temática 
(foco) das matérias publicadas nas capas selecionadas. Esta nova categoria está assim 
conceituada: 
 Foco: define a concentração temática que orienta a pauta. Sabe-se que uma 
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tema. A pauta Financiamento de CT&I, por exemplo, pode concentrar seu foco 
tanto na área de Saúde quanto na de Infraestrutura, e assim por diante. Nessa 
etapa da pesquisa, a categoria Foco estará subdividida nas seguintes subcategorias: 
1) saúde, 2) pós-graduação, 3) inovação, 4) desenvolvimento sustentável, 5) 
energia, 6) infraestrutura, 7) cooperação internacional, 8) SBPC, 9) educação, 10) 
conjuntura, 11) informática, 12) Governo e 13) outros. Essas subcategorias foram 
definidas após a ―leitura flutuante‖ recomendada por Bardin (2009), que permitiu 
identificar as concentrações temáticas mais freqüentes no corpus. 
5.2.1) Vitrine da história 
Uma das formas de verificar o grau de importância dado aos assuntos abordados por um 
jornal é analisar o conteúdo da primeira página. Não por acaso, esse espaço plano e 
retangular, onde se conjugam texto e imagem e cuja vida útil não vai além de algumas 
horas, já foi comparado a um espelho do mundo (Sulzberger, 1975) e a uma vitrine da 
história (Suzuki, 1985). É nele que a construção da realidade pelo jornal impresso atinge o 
seu ponto máximo, dando ao leitor a ilusão de enquadrar e reter a verdade, ainda que por 
breves momentos.  
O editor da primeira página – espaço privilegiado para o qual convergem todos os 
outros assuntos das demais seções do jornal – monta as peças de um quebra-cabeça 
imaginário; cada notícia é cuidadosamente confrontada com as demais para saber 
qual será a sua posição estratégica na disposição do diagrama: o resultado será um 
encaixe perfeito entre as sinuosidades dos blocos informativos, condensando 
múltiplos acontecimentos num todo coerente aos olhos do leitor, que assim poderá 
vislumbrar o jornal como espelho do mundo (SUZUKI, 1985, p. 9). 
Ao mesmo tempo em que define a hierarquia das matérias na edição, a primeira página 
ajuda a compor a embalagem da publicação. Conforme Suzuki (1985, p. 10), a primeira 
página é, ao mesmo tempo, o produto e a propaganda do produto. Ela torna explícito, 
imediatamente, o valor de uso e o valor de troca. ―É a folha mais impessoal do jornal e a 
que procura o público mais diferenciado: nela, todos devem se reconhecer‖. 
No contexto da primeira página, o título desempenha papel fundamental. É por meio do 
título que o jornal seduz, induz e direciona o olhar do leitor. Trata-se do primeiro e mais 
importante apelo jornalístico, um componente verbal específico, cujo objetivo é chamar a 
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atenção para o fato que se pretende destacar. Dada a sua importância no produto final, cabe 
ao editor-chefe a tarefa de definir o título da manchete que estampará a capa da publicação, 
cuja elaboração requer os mesmos cuidados de um cartão de visitas. 
O título ganha vida de consumo como qualquer anúncio publicitário e a edição 
trabalha com cuidados especiais: criam-se os tituleiros hábeis, verdadeiros mitos de 
sala de redação. Na ampliação interpretativa das informações, essa habilidade exige 
mais. Para titular, correspondendo à complexidade narrativa da matéria, o domínio 
literário da frase deve ser aplicado ao título (MEDINA, 1978, p. 119). 
Apesar de sua importância no conjunto editorial, a bibliografia brasileira de estudos sobre 
títulos na imprensa ainda é escassa. Conforme observa Medina (1978, p. 118), até 
recentemente uma das poucas obras a focalizar o assunto datava de 1962, escrita por 
Joaquim Douglas. Intitulado Técnica do Título, o trabalho pretendeu sistematizar o tema, 
abordando a divisão geral dos títulos, sua função, a formulação lingüística, a estrutura e 
apresentação gráfica. De resto, os demais autores que tratam do jornalismo impresso, 
quando abordam o tema, o fazem de forma superficial.  
A exceção fica por conta dos manuais de redação dos jornais de grande circulação. Por 
razões óbvias, porém, nesse caso específico o objetivo limita-se a definir um padrão de 
ordem prática, com recomendações sobre o que se deve ou não fazer. Em sua maior parte, 
os manuais constituem um roteiro para a produção em larga escala, cuja qualidade, na 
forma e no conteúdo, é medida pela padronização da técnica.  Por meio deles os veículos 
procuram homogeneizar seu conteúdo segundo os fundamentos básicos da prática 
jornalística, como apuração, checagem, redação, hierarquização e edição. 
No Manual de Redação e Estilo (Martins, 1997) do jornal O Estado de S. Paulo, por 
exemplo, o verbete título resume-se a uma lista de instruções gerais. Após informar o leitor 
que o título deve, ―em poucas palavras, anunciar a informação principal do texto ou 
descrever com precisão um fato‖, o autor relaciona 14 regras que devem ser seguidas pelo 
editor. Já o Manual da Redação (Silva, 2001) do jornal Folha de S. Paulo, dispensa 
definições e vai direto às regras, estabelecendo nove aspectos que devem ser obedecidos na 
hora de titular uma matéria. 
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Conforme observa Medina (1978), além da construção fraseológica, a presença física do 
título invariavelmente é articulada aos demais elementos visuais, reforçando o conceito de 
embalagem do produto-jornal. Os sinais de pontuação, os números, os contornos das letras, 
tudo entra em jogo na diagramação, no qual são considerados os critérios de valorização 
visual como primeiro apelo para chamar a atenção do leitor. 
É então que os títulos chamam o consumidor pela diagramação, pela forma verbal 
literária, pela malícia dos dados em jogo, pela intimidade com que falam ao leitor 
com um você, aqui e outras formas imperativas, ou simplesmente pelo prazer lúdico 
do quebra-cabeças. Até os títulos interrogativos – pecado original nos clássicos 
manuais — se constituem num apelo direto (MEDINA, 1978, p. 120) 
Essa supervalorização estética consolidou-se a partir da década de 1970, quando o 
jornalismo passou para a fase pós-moderna. Segundo Saviani (2001) e Marshall (2003), 
houve ali uma quebra radical em relação às convenções vigentes ao longo dos anos 1950 e 
1960, período caracterizado como alto-modernismo, quando os jornais firmaram-se como 
elemento obrigatório na formação de opinião das classes dominantes. A ruptura foi 
deflagrada nos Estados Unidos pelo Projeto Ruth Clark que, para atender às tendências do 
mercado consumidor, promoveu uma ampla reforma editorial e gráfica no USA Today, 
considerado paradigma do jornal impresso pós-moderno.  
A partir dali, haveria um desdobramento em cadeia que afetaria a imprensa mundial, 
tornando os jornais mais leves, menos críticos e de forte apelo visual. Feitos sob medida 
para atender à sociedade do espetáculo, os títulos das manchetes nos jornais pós-modernos 
transformaram-se no elemento-chave para estetizar o produto, dramatizar o assunto e 
seduzir o leitor. Conforme Marshall (2003), quanto mais parecido com um videoclipe, mais 
eficiente será. 
5.2.2) O Governo sob as lentes da Ciência 
O estudo das primeiras páginas do JC revelou que o jornal vem exercendo um 
acompanhamento sistemático das ações do Governo quando se trata de Ciência e 
Tecnologia.  Nas 48 edições selecionadas, compreendendo início, meio e final do mandato 
de cada ministro de C&T no período de 1985 a 2010, constatou-se que dos 226 textos 
250 
 
examinados, compreendendo manchetes, submanchetes e chamadas, 120 (53,1%) tiveram 
como pauta a categoria Anúncio/Acompanhamento de Políticas/Programas de CT&I, o 
que não deixa dúvidas quanto à coerência do conteúdo com a proposta original do 
periódico. 
 






































































































Gráfico 14 Pauta nas capas do JC por ministro 










Embora predomine em todas as edições analisadas, a categoria 
Anúncio/Acompanhamento de Políticas/Programas de CT&I apareceu com maior 
freqüência durante as gestões dos ministros Ralph Biasi (1988 a 1989), Roberto Cardoso 
Alves (1989) e Décio Zagottis (1989 a 1990). No mandato de Biasi, o assunto sustentou 
88,9% dos textos nas capas examinadas, contra 85,7% no período Cardoso Alves, e 66,7% 
na administração de Zagottis. Estas três gestões, que transcorreram de forma consecutiva, 
foram marcadas por grandes instabilidades, cujo ponto alto foi a ascensão, queda e 
ressurgimento do MCT num curto espaço de tempo. 
A pauta Financiamento de CT&I é a segunda mais freqüente nas capas, com 36 (15,9%) 
dos 226 textos examinados. Esse segmento apareceu com maior destaque na gestão do 
ministro Hélio Jaguaribe (1992). Durante o seu mandato, o assunto esteve presente em 
44,4% dos textos publicados nas primeiras páginas das edições analisadas. Trata-se de um 
período assinalado por importantes cortes nos investimentos em C&T, o que provocou 
drásticas reações da comunidade científica. 
Chama atenção o fato de a pauta Anúncio e Repercussão de Eventos ser a terceira mais 
freqüente nas primeiras páginas, com 33 (14,6%) ocorrências na amostra examinada, atrás 
de Financiamento de CT&I, com 36 (15,9%), mas à frente de Repercussão de Pesquisa 
Científica, com 17 (7,5%); Divulgação Científica, com 8 (3,5%); Histórias Individuais, 
com 7 (3,1%); e Demandas da Sociedade, com 3 (1,3%). O assunto está presente nas 
capas do JC em 12 das 16 gestões que estiveram à frente do MCT de 1985 a 2010. As 
únicas exceções ocorreram durante os mandatos dos ministros Luiz Henrique da Silveira 
(1987 a 1988), Ralph Biasi (1988 a 1989), Edson Machado de Souza (1991 a 1992) e Hélio 
Jaguaribe (1992). 
Isso não significa, porém, que o tema esteja num patamar hierarquicamente superior aos 
demais. Embora supere outras categorias em números absolutos, os textos relacionados a 
eventos têm um peso relativo menor no conjunto das primeiras páginas, já que raramente 
ocupam a manchete ou submanchete. Em geral, limitam-se à chamadas de menor destaque, 
no quadrante inferior da página, direcionando a atenção do leitor para eventos organizados 
pela própria SBPC. 
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Também é perceptível a mudança gradual no grau de importância dado aos assuntos que 
ocuparam as primeiras páginas nas 48 edições examinadas. A categoria Repercussão de 
Pesquisa Científica, que ocupou lugar de destaque nos primeiros anos do JC, durante as 
gestões dos ministros Renato Archer (1985 a 1987), com 25% do total, e Luiz Henrique da 
Silveira (1987 a 1988), com 55,6%, praticamente desapareceu das capas do jornal nos anos 
seguintes, quando a ênfase passou a ser dada aos assuntos de natureza política e econômica. 
Ainda que discreta, constata-se uma preocupação do JC em destacar temas relacionados à 
Divulgação Científica. Esse assunto está presente nas capas das edições correspondentes 
às gestões dos ministros José Goldemberg (1990 a 1991), perfazendo 12,5% dos textos 
examinados; Israel Vargas, em seu segundo mandato (1995 a 1999), com 8,7%; Bresser 
Pereira (1999), com 5,3%; Ronaldo Sardenberg (1999 a 2002), com 6,7%; e Eduardo 
Campos (2004 a 2005), com 12,5%. 
O mesmo ocorre com a categoria Histórias Individuais, que aparece de forma discreta, 
porém regular nas capas do JC. O jornal não hesita em divulgar personagens da 
comunidade científica que se destacaram por sua atuação no campo da pesquisa ou como 
articuladores políticos na consolidação do Sistema Nacional de C&T. Essa pauta está 
presente em pelo menos uma das três edições que coincidem com os mandatos dos 
ministros Edson Machado de Souza (1991 a 1992), Israel Vargas em seu primeiro mandato 
(1992 a 1995), Roberto Amaral (2003 a 2004), Eduardo Campos (2004 a 2005) e Sergio 
Rezende em seu primeiro mandato (2005 a 2006). 
Quanto ao foco que define a concentração temática das pautas nas manchetes, 
submanchetes e chamadas publicadas nas primeiras páginas, o destaque fica por conta do 
Governo. Dos 226 textos examinados, 89 (39,4%), trazem esse ator diretamente sob as 
lentes do JC. É para ele que o jornal volta o seu olhar, expondo fatos, questionando 
medidas, cobrando autoridades e sugerindo políticas.  
Presente nas edições que atravessaram as gestões de todos os ministros no período de 1985 
a 2010, o foco no Governo ganhou destaque durante os mandatos de Ralph Biasi (1988 a 
1989), com 66,7% do total; Roberto Cardoso Alves (1989), com 57,1%; Décio Zagottis 
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(1989 a 1990), com 77,8%; Hélio Jaguaribe (1992), com 100%; e Israel Vargas em seu 
primeiro mandato (1992 a 1995), com 61,1%. Nos mandatos dos demais ministros o foco 
no Governo também esteve presente, mas numa frequência sempre abaixo de 50% dos 
textos examinados. 
 
 LEVY, 2010. 
 
LEVY, 2010 
Merecem atenção as edições publicadas durante os mandatos de Décio Zagottis, último 
ministro de C&T no governo Sarney, e Hélio Jaguaribe, último titular da pasta na era 
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Gráfico 16: Foco das matérias nas capas  do por ministro 
















Collor. No primeiro caso, o foco no Governo esteve presente em quase 80% das capas 
examinadas, enquanto no segundo essa marca chegou aos 100%. Corte nos investimentos, 
durante o governo Sarney, e desmonte da estrutura de C&T, ao longo do governo Collor, 
justificam a predominância desse direcionamento em ambos os períodos. 
Em contrapartida, o foco no Governo terá uma participação menor durante os mandatos 
dos ministros Renato Archer (1985 a 1987) e Sergio Rezende (2006 a 2010), 
respectivamente o primeiro e o último ministros de C&T no período de 1985 a 2010. No 
primeiro caso, que marca o início das atividades do JC, o direcionamento do foco se 
distribuía por assuntos diversos e o viés político ainda era pouco explorado. Já no segundo, 
quando o jornal completaria 25 anos de atividades, a área de CT&I apresentava relativa 
estabilidade, principalmente quando comparada com as décadas de 1980 e 1990. 
A segunda concentração temática mais freqüente nas pautas abordadas pelas capas está 
relacionado à própria SBPC, que concentra as atenções em 22 (9,7%) dos 226 textos 
examinados. Documentos, pronunciamentos ou eventos por meio dos quais a entidade 
manifesta oficialmente sua posição em relação aos rumos da política nacional de CT&I 
constituem os objetos da maior parte das matérias que focalizam a SBPC nas primeiras 
páginas do corpus. Os destaques ficam por conta dos mandatos dos ministros Ronaldo 
Sardenberg (1999 a 2002), Roberto Amaral (2003 a 2004) e Sergio Rezende em sua 
primeira gestão (2005 a 2006). Nas edições selecionadas durante as gestões destes 
ministros, o foco sobre a SBPC esteve presente em pelo menos 20% dos textos publicados 
na primeira página. 
Depois do Governo e da própria SBPC, o foco das pautas nas capas se direciona para os 
segmentos Conjuntura, com 20 textos (8,8%); Infraestrutura, com 14 (6,2%); Educação, 
com 14 (6,2%); Pós-Graduação, com 10 (4,4%); Saúde, com 7 (3,1%);  Desenvolvimento 
Sustentável, com 7 (3,1%); Informática, com 7 (3,1%); Inovação Tecnológica, com 6 
(2,7%); Cooperação Internacional, com 3 (1,3%); e Energia, com 2 (0,9%).  
As análises de conjuntura sobre políticas de CT&I, que constituem a terceira concentração 
temática mais freqüente nas capas, ganharam maior destaque durante as gestões dos 
ministros Ronaldo Sardenberg (1999 a 2002) e Sergio Rezende em seus dois mandatos 
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(2005 a 2006 e 2006 a 2010). Em ambos os casos, o foco das pautas voltado para a 
Conjuntura nacional sustentou pelo menos 20% das chamadas de primeira página. 
Coincidentemente, os períodos em que Sardenberg e Rezende estiveram à frente do MCT 
foram marcados por importantes avanços nas políticas para o setor, como a criação dos 
Fundos Setoriais e o lançamento do PAC da Ciência. 
Infraestrutura e Educação, concentrações temáticas com o mesmo percentual de destaque 
nas primeiras páginas, aparecem de maneira discreta mas constante. Educação teve maior 
relevo nas gestões dos ministros Edson Machado (1991 a 1992), com 14,3%, e Bresser 
Pereira, com 21,1%. Já Infraestrutura aparece com maior frequência nos mandatos de 
Ralph Biasi (1988 a 1989), com 22,2%; Décio Zagottis (1989 a 1990), com 11,1%; Israel 
Vargas em sua segunda gestão (1995 a 1999), com 13%; e Roberto Amaral (2003 a 2004), 
com 13,3%. 
Cabe destacar que o tema Inovação Tecnológica passou a ganhar destaque nas capas do 
jornal a partir da gestão de Eduardo Campos (2004 a 2005) e ao longo do  primeiro e 
segundo mandatos de Sergio Rezende (2005 a 2006 e 2006 a 2010). Durante a gestão de 
Eduardo Campos, essa concentração temática apareceu em 6,3% dos textos. Já no primeiro 
mandato de Sergio Rezende, o assunto esteve sob o foco do JC em 14,3% dos textos, 
enquanto no segundo esse índice subiu para 23%, evidenciando que o tema, embora de 
maneira tardia, havia entrado para a agenda política do Governo. 
Invariavelmente, a concentração temática direcionando o foco para o Governo será feito 
por meio das fontes ouvidas pelo JC. Ao todo, foram identificadas 244 fontes nos 226 
textos examinados. Essa diferença se deve ao fato de parte das 48 edições analisadas 
trazerem matérias que mencionavam mais de uma fonte de informação. Entre as 244 fontes 
identificadas, 169 (69,3%) eram cientistas. 
No material pesquisado, atrás dos cientistas, aparecem as fontes oficiais, com 48 (19,7%) 
registros entre as 244 fontes identificadas, seguidas de outras mídias, com 18 (7,4%); 
parlamentares, com 7 (2,9%); e, por último, a sociedade civil, com apenas 2 (0,8%) 
registros. Nesse aspecto, o JC comete a mesma falha da mídia de massa, que prima pelo 
oficialismo excessivo das fontes em detrimento de outros atores sociais.  
256 
 
Embora permeie as gestões de todos os ministros no período analisado, a predominância 
dos cientistas entre as fontes ouvidas pelo JC aparece de maneira mais aguda nas edições 
que coincidem com os mandatos de Ralph Biasi (1988 a 1989) e Roberto Cardoso Alves 
(1989). Tanto num caso como no outro, 100% das fontes nas capas são representantes da 
comunidade científica. Essa mesma categoria também aparece de forma destacada nas 
administrações de Luiz Henrique da Silveira (1987 a 1988), com 88,9%; José Goldenberg 
(1990 a 1991), com 87,5%; e Hélio Jaguaribe, com 88,9%. 
As fontes oficiais, que aparecem em segundo lugar nas capas, tiveram maior destaque nas 
edições publicadas durante os mandatos dos ministros Décio Zagottis (1989 a 1990), com 
um índice de 33,3%; Israel Vargas em seu segundo mandato (1992 a 1995), com 292%; e 
Sergio Rezende em suas duas gestões (2005 a 2006 e 2006 a 2010), com 29,4% e 35%3%, 
respectivamente.  
Já as informações obtidas diretamente de outras mídias, que chegaram a alcançar 80% na 
gestão de Renato Archer (1985 a 1987), praticamente desapareceram nos anos seguintes, 
quando o jornal passou a apurar diretamente as informações para a elaboração das matérias. 
Essa nova postura confirmou o amadurecimento gradativo no processo de produção do 
jornal, que deixou de ser amador para assumir uma conduta profissional. 
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No que diz respeito ao gênero jornalístico, as manchetes, submanchetes e chamadas com 
texto informativo, totalizando 166 (73,5%) dos 226 textos examinados, prevalecem sobre o 
tom opinativo dos artigos, com 60 (26,5%). À exceção das amostras publicadas durante a 
gestão do ministro Hélio Jaguaribe (1992), nas quais o tom opinativo predominou nas capas 
com um índice de 66,7% dos textos, todas as edições selecionadas nas demais gestões 































Gráfico 19:  Gênero das matérias nas capas  do JC 





Também prevaleceu nas manchetes, submanchetes e chamadas da amostra examinada o 
enfoque político dos textos, constatado em 168 (74,3%) dos 226 textos examinados, contra 
31 (13,7%) daqueles com abordagem científica; 18 (8%) com viés cultural e  9 (4%) com 
enfoque econômico. O viés científico, que chegou a predominar nas edições que coincidem 
com as gestões dos ministros Renato Archer (1985 a 1987), perfazendo um índice de 50% 
dos textos, e Luiz Henrique da Silveira, com 66,7%, praticamente desapareceu nos anos 
seguintes, quando o enfoque passou a ser predominantemente político. 
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Gráfico  21: Enfoque das matérias nas capas 







 Pode-se inferir que o fato de o viés científico ocupar o segundo lugar entre os enfoques 
dados às matérias de capa deve-se muito mais a circunstâncias momentâneas, que 
caracterizaram a primeira fase do JC, do que a uma preocupação deliberada dos editores ao 
longo das atividades do jornal. Importante lembrar que, naquele primeiro momento, o 
jornal constituía pouco mais que um boletim, feito a partir da coletânea de notícias 
científicas publicadas pela mídia de massa. Só posteriormente, com a prática da reportagem 
a partir de uma equipe própria, o informativo consolidaria o enfoque político em suas 
matérias.   
Presente nas edições que coincidem com as gestões de todos os ministros no período de 
1985 a 2010, o enfoque político, que predomina nas amostras examinadas, alcançou o sua 
maior marca na gestão de Hélio Jaguaribe (1992), com um índice de 100%. Embora em 
menor grau, essa categoria também se destacou nas edições publicadas durante as 
administrações dos ministros Ralph Biasi (1988 a 1989), Décio Zagottis (1989 a 1990) e 
Ronaldo Sardenberg (1999 a 2002), com índices próximos a 90%. 
5.2.3) A manchete agendando o debate 
Se a primeira página é o espelho do mundo, a manchete que a sustenta é o principal apelo 
para reter a atenção do leitor. Nesse aspecto, o assunto focalizado desempenha papel 
fundamental. Nas 48 edições selecionadas, compreendendo início, meio e final do mandato 
de cada ministro de C&T no período de 1985 a 2010, foram analisadas as manchetes que 
seguem nas tabelas abaixo:  
Período José Sarney – 1985 a 1990: 
A gestão do ministro Renato Archer, durante o governo José Sarney (1985 a 1990) marca o 
início da circulação do JC. O periódico nasce sob a efervescência do processo de 
redemocratização do país. Nessa primeira fase, a principal preocupação do jornal era com a 
articulação política da comunidade científica e sua capacidade de pressionar o Governo. 
Apesar do quadro econômico negativo, os pesquisadores vivem grandes expectativas, 
reforçadas pela criação do Ministério da Ciência e Tecnologia e pela realização da 1ª 
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Conferência Nacional de Ciência e Tecnologia. A amostra pesquisada durante seu mandato 
revelou as seguintes manchetes: 
Ministro Renato Archer  
























O mandato de Luiz Henrique da Silveira foi marcado por drásticas mudanças. O MCT 
chegou a ser ameaçado de extinção, o que deixou toda a comunidade científica em estado 
de alerta. Mesmo com a ameaça não se cumprindo naquele momento, permaneceu o clima 
de descontentamento e desconfiança quanto aos rumos da política científica, uma vez que 
os recursos suplementares para o setor, embora aprovados no Congresso Nacional, 
permaneciam retidos pelo Governo. Nas três edições que compõem a amostra durante a 
gestão de Luiz Henrique da Silveira, as manchetes foram as seguintes: 
Ministro Luiz Henrique da Silveira 























No mandato de Ralph Biasi, ainda no governo Sarney, o MCT também foi abalado por 
mudanças inesperadas. Num curto espaço de tempo, a pasta foi transformada em Ministério 
de Desenvolvimento, Ciência e Tecnologia, logo depois retornou a seu status de Secretaria 
Especial de Ciência e Tecnologia, para em seguida voltar a ser Ministério da Ciência e 
Tecnologia. A preocupação da comunidade científica ante as múltiplas alterações de rumo 
transparecem claramente nas manchetes do JC, que nas edições selecionadas traziam os 




Ministro Ralph Biasi 
























Roberto Cardoso Alves, que permaneceu apenas três meses no cargo de ministro, herdou o 
quadro caótico vivido por seus antecessores, marcado pela ascensão, queda e ressurgimento 
do MCT. Além disso, o país vivia uma escalada inflacionária sem precedentes, chegando a 
1.783% em 1989, ano em que a dívida externa alcançou US$ 114 bilhões. A amostra 
selecionada durante o seu mandato trouxe as seguintes manchetes: 
Ministro Roberto Cardoso Alves 
























Décio Zagottis, o último ministro de C&T no governo Sarney, assumiu o cargo em março 
de 1989 com a dura missão de reconstituir uma área que havia sido desarticulada. Diretor 
da Escola Politécnica da USP, ele contava com o apoio da comunidade científica mas as 
dificuldades orçamentárias ainda representavam um desafio difícil de ser superado. Nas três 
edições que compõem a amostra durante sua gestão as manchetes foram as seguintes: 
Ministro Décio Zagottis 


























Período Fernando Collor de Mello – 1990 a 1992: 
Durante o governo Collor (1990 a 1992), a principal preocupação do JC foi mobilizar a 
comunidade científica para recuperar os prejuízos impostos pelo desmonte do Sistema 
Nacional de C&T, levada a efeito com extinção sumária da Capes e o corte de recursos para 
Centro de Pesquisa e Desenvolvimento (CPqD) da Telebrás. Empossado ministro, o físico 
José Goldemberg enfrentou a fúria dos pesquisadores, que promoveram protestos em todo o 
país. As três edições selecionadas estampam as seguintes manchetes:  
Ministro José Goldenberg 





Goldemberg é do ramo. 
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Os dados obtidos a partir da amostra pesquisada revelaram que, durante a gestão do 
ministro Edson Machado de Souza, que substituiu José Goldemberg em pleno governo 
Collor, houve uma inversão significativa no tema abordado pelas manchetes, com as pautas 
sobre Financiamento de CT&I passando a predominar nas três edições selecionadas. A 
preocupação da comunidade científica naquele momento estava voltada para a 
sobrevivência de suas atividades, que haviam sido afetadas pelo desmonte do setor:  
Ministro Edson Machado de Souza 
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Terceiro e último ministro de C&T na era Collor, Helio Jaguaribe permaneceu apenas seis 
meses no cargo. Em meio à devastação promovida pelo Governo Federal na área de C&T, 
pouco conseguiu para conduzir o setor e enfrentou a revolta da comunidade científica pelo 
corte nos investimentos, que afetaram drasticamente inúmeras pesquisas em andamento. A 
amostra selecionada durante sua gestão traz as seguintes manchetes: 
Ministro Hélio Jaguaribe 
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Período Itamar Franco – 1992 a 1995: 
Se durante a era Collor o JC concentrou suas forças na luta para recuperar o Sistema 
Nacional de C&T, ao longo do governo Itamar Franco (1992 a 1995) o maior desafio era 
alcançar orçamentos mais condizentes com as necessidades do setor. Herdeiro do espólio 
político deixado pelo furacão Collor, o químico Israel Vargas, apesar de velho conhecido 
da comunidade científica, pouco pode fazer diante do cenário de profunda penúria em que 
se encontrava a área de C&T. Nomeado pelo presidente Itamar Franco, assumiu o cargo 
com a tarefa de reconstruir o setor, mas amargou a falta de recursos imposta em 1993 pelo 
plano econômico do então ministro da Fazenda, Fernando Henrique Cardoso, que cortou 
16% do orçamento do MCT. A amostra selecionada durante o período trazem as seguintes 
manchetes: 
Ministro Israel Vargas 1 
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Período Fernando Henrique Cardoso 1 – 1995 a 1999:  
O primeiro governo FHC (1995 a 1999) deu ênfase à luta contra a inflação, principal 
vertente da política econômica que começara a ser implantada ainda no governo Itamar 
Franco, com o lançamento do Plano Real. Israel Vargas, agora em seu segundo mandato, 
oscilou entre bons e maus momentos. Se, por um lado, escasseavam recursos para a área, 
por outro, também foram adotadas iniciativas importantes, como o Programa de Apoio a 
Núcleos de Excelência (Pronex) e o Plano Plurianual de Ciência e Tecnologia (PPA), que 
visava aumentar a participação do setor privado nas atividades de pesquisa, com o objetivo 
de elevar os investimentos em C&T para 1,5% do PIB. As edições selecionadas 
estampavam as seguintes manchetes: 
Ministro Israel Vargas 2 
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Período Fernando Henrique Cardoso 2 – 1999 a 2003:  
Primeiro ministro da pasta dessa nova fase, o economista Luiz Carlos Bresser Pereira teve 
vida curta no MCT. Numa gestão de apenas seis meses, ele pouco pode avançar. Sob uma 
política econômica austera, que tinha como metas o combate à inflação e o superávit 
primário, Bresser teve dificuldades para enfrentar o clamor de alguns setores com vistas a 
uma melhor distribuição regional dos recursos públicos destinados à C&T. Desgastado, 






Ministro Luiz Carlos Bresser Pereira 
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O diplomata Ronaldo Sardenberg, que sucedeu Bresser Pereira e entendia a área sob uma 
perspectiva estratégica, estabeleceu novas diretrizes para o MCT e deu início a uma ampla 
reforma no sistema nacional de C&T. Sua gestão abarca a criação dos Fundos Setoriais de 
Ciência e Tecnologia, em 1999; a realização da 2ª Conferência Nacional de Ciência e 
Tecnologia, em 2001; e a publicação, no mesmo ano, do Livro Verde e do Livro Branco. 
As edições que compõem a amostra durante o seu mandato estamparam as seguintes 
manchetes:  
Ministro Ronaldo Sardenberg 
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Período Luiz Inácio Lula da Silva 1 – 2003 a 2006:  
O primeiro mandato do governo Lula (2003 a 2006) começou pouco animador para a área 
de C&T. Roberto Amaral, primeiro ministro a ocupar o cargo, teve uma passagem 
melancólica pelo MCT.  Além de não conseguir estabelecer um bom diálogo com a 
comunidade científica, o contingenciamento dos Fundos Setoriais acabou desgastando sua 
atuação do Governo. A amostra selecionada revelou as seguintes manchetes: 
 
Ministro Roberto Amaral 
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CCT e governo não 






O mais jovem ministro a ocupar o MCT, Eduardo Campos, que assumiu o cargo em 2004, 
aos 37 anos, enfrentou duas reivindicações da comunidade científica: reforçar o orçamento 
do MCT e liberar os recursos contingenciados dos Fundos Setoriais. Não conseguiu nem 
uma coisa nem outra, mas como era bom articulador político, adotou uma postura 
conciliadora e deixou o Governo sem grandes sobressaltos. São estas as manchetes 
selecionadas no período: 
Ministro Eduardo Campos 
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Eduardo Campos, diz 
que pode levar C&T 
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O primeiro mandato do físico Sergio Rezende à frente do MCT ainda enfrentou protestos 
da comunidade científica em razão do contingenciamento de recursos dos Fundos Setoriais, 
mas conseguiu consolidar as reformas iniciadas durante a gestão do ministro Ronaldo 
Sardemberg, na era FHC. O tema inovação tecnológica ganhou ênfase. As manchetes 
selecionadas durante o período são as seguintes: 
Ministro Sergio Rezende 1 
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Período Luiz Inácio Lula da Silva 2 – 2006 a 2010: 
Mantido no cargo durante o segundo mandato do governo Lula (2006 a 2010), Sergio 
Rezende conseguiu superar parte das dificuldades orçamentárias com o 
descontingenciamento gradual dos Fundos Setoriais. A principal marca dessa segunda 
gestão, porém, foi o lançamento, em 2007, do PAC da Ciência. Durante esse período, foram 
selecionadas as seguintes manchetes: 
Ministro Sergio Rezende 2 
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5.2.4) Debatendo as políticas públicas de CT&I 
A análise do corpus revelou que  das 48 manchetes que compõem o corpus, 34 (70,8%) 
tiveram como pauta a categoria Anúncio/Acompahamento de Políticas/Programas de 
CT&I, enquanto 12 (25%) estavam relacionadas ao Financiamento de CT&I.  Levando-
se em conta os conceitos da Agenda-Setting (SHAW, 1972), segundo os quais os veículos 
de comunicação têm papel crucial na definição dos temas que estarão na lista de prioridades 
da população, é inegável o esforço do JC em pautar as discussões sobre C&T no país, não 
só entre o público em geral mas também entre a mídia de massa.  
 
 
        LEVY, 2010. 
Ao destacar, nas manchetes, as pautas sobre Anúncio/Acompahamento de 
Políticas/Programas de CT&I e Financiamento de CT&I, o periódico busca cumprir 
uma das principais funções do jornalismo, que é agendar os temas prioritários para a 
sociedade e inserir seus leitores no debate sobre políticas públicas de CT&I. No caso 
específico do JC, infere-se que esse agendamento se dá, num primeiro momento, entre os 
leitores da comunidade científica, que compõem o seu público-alvo. Posteriormente, as 
manchetes que eventualmente servirem de pauta para a mídia de massa contribuirão para 















Gráfico  22: Pauta das manchetes  nas capas 
1985 / 2010 (%)
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Comparando-se as pautas das manchetes nas gestões de cada ministro percebe-se que o 
tema Anúncio/Acompanhamento de Políticas/Programas de CT&I esteve presente no 
mandato de 13 dos 14 nomes que estiveram à frente da pasta no período de 1985 a 2010. A 
única exceção ficou por conta do ministro Edson Machado de Souza (1991 a 1992), durante 
o governo Collor, quando a amostra selecionada revelou manchetes sustentadas apenas pela 
pauta Financiamento de CT&I.  
Além de Anúncio/Acompanhamento de Políticas/Programas de CT&I e 
Financiamento de CT&I, somente outros dois temas são abordados pelas pautas das 
manchetes, mesmo assim numa proporção visivelmente inferior: Pesquisa Científica e 
Eventos, cada uma das categorias com 1 (2,1%) registro. Ainda aí, há um detalhe a ser 
mencionado: Pesquisa Científica aparece como manchete apenas em duas das três edições 
selecionadas durante a gestão do ministro Renato Archer (1985 a 1987), correspondendo à 
fase inicial do JC, enquanto Eventos ganhará esse status somente em 1 das três edições que 
coincidem com o mandato de Eduardo Campos (2004 a 2005). 
A evolução das pautas nas manchetes evidencia que a preocupação do jornal com as 
políticas públicas para o setor, embora permeie os governos de todos os presidentes da 
República no período de 1985 a 2010, atingiu seus maiores picos nas gestões dos ministros 
Luiz Henrique da Silveira (1987 a 1988), Ralph Biasi (1988 a 1989), Roberto Cardoso 
Alves (1989), José Goldemberg (1990 a 1991), Ronaldo Sardenberg (1999 a 2002) e 
Roberto Amaral (2003 a 2004). Durante as gestões destes ministros, todas as edições 
selecionadas estamparam manchetes cuja pauta relacionava-se ao 
Anúncio/Acompanhamento de Política/Programa de CT&I. 
O período de 1987 a 1989, por exemplo, durante o mandato do presidente José Sarney, foi 
marcado por grande tensão na comunidade científica devido às ameaças que pairavam 
sobre o MCT. Já a década de 1990, que ficaria conhecida como ―os anos perdidos‖, 
começou com o furacão Collor desmontando o sistema de C&T, amargou a escassez de 
recursos no governo Itamar Franco, e terminou com a criação dos Fundos Setoriais, no 
período FHC. A atenção do JC voltada para as políticas na área de C&T expressa uma 
preocupação constante com as instabilidades do Governo nessa área. 
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Em segundo lugar, abordando a mesma pauta, vieram as manchetes correspondentes às 
gestões dos ministros Renato Archer (1985 a 1987), Décio Zagottis (1989 a 1990), Helio 
Jaguaribe (1992), Israel Vargas em seu segundo mandato (1995 a 1999), Bresser Pereira 
(1999) e Sergio Rezende em seus dois mandatos (2005 a 2006 / 2006 a 2010). Nas gestões 
destes ministros, duas das três edições selecionadas traziam manchetes relacionadas ao 
Anúncio/Acompanhamento de Política/Programa de CT&I. A mesma pauta, porém, 
teve menor peso durante as gestões dos ministros Edson Machado (1991 a 1992), Israel 
Vargas em seu primeiro mandato (1992 a 1995) e Eduardo Campos (2004 a 2005). Nestes 
casos, das três edições selecionadas, apenas uma ou nenhuma trazia manchetes baseadas no 
tema. 
A segunda pauta mais freqüente, Financiamento de CT&I, aparece como manchete nas 
amostras que coincidem com os mandatos de nove entre os 14 nomes que estiveram à 
frente do MCT de 1985 a 2010. Esse dado indica que o tema constitui preocupação 
constante do JC, o que evidencia as fragilidades da política nacional de C&T. Ao longo de 
toda a trajetória do jornal o financiamento da pesquisa será colocada em destaque, numa 
tentativa de incluir o tema na agenda da comunidade científica.  
Como mencionado anteriormente, o maior destaque está relacionado ao mandato do 
ministro Edson Machado de Souza (1991 a 1992). As três edições selecionadas durante a 
sua gestão traziam manchetes sobre Financiamento de CT&I. O destaque dado ao tema 
naquela época revela a coerência do JC na hierarquização dos assuntos mais destacados, 
uma vez que a gestão de Edson Machado de Souza, transcorrida durante o governo Collor, 
foi assinalada por uma grave crise provocada pelo desmonte do sistema nacional de C&T. 
O sucateamento da pesquisa no país gerou reações na comunidade científica, determinando 
um fato relevante que mereceu destaque jornalístico. 
Embora em menor grau, a pauta Financiamento de CT&I também obteve destaque nas 
manchetes das edições selecionadas durante o primeiro mandato de Israel Vargas (1992 a 
1995). Das três edições analisadas, duas traziam manchetes sustentadas por essa temática. 
A mesma pauta também aparece nas manchetes publicadas durante as gestões de Décio 
Zagottis (1989 a 1990), Hélio Jaguaribe (1992), Israel Vargas em seu segundo mandato 
271 
 
(1995 a 1999), Bresser Pereira (1999), Eduardo Campos (2004 a 2005) e nos dois mandatos 
de Sergio Rezende (2005 a 2006 e 2006 a 2010). Em cada um deles, uma das três edições 
sustentava manchetes sobre Financiamento de CT&I. 
 
 
         LEVY, 2010. 
 
 




















































































Gráfico  23: Pauta das manchetes nas capas
























































































Gráfico  24: Evolução das duas pautas mais frequentes nas 





Assim como agenda os temas para discussão pública em torno de assuntos relacionados ao 
Anuncio/Acompanhamento de Política ou Programa de CT&I e do Financiamento de 
CT&I, o JC direciona a atenção do leitor para os passos do Executivo nessa área. O estudo 
do foco das pautas que deram origem às manchetes revelou que em 27 (56,3%) das 48 
edições analisadas o olhar crítico do jornal está diretamente voltado para os passos do 
Governo. Em certa medida, esse dado permite inferir a constante tensão que marca as 
relações entre a Ciência e o Poder e a intenção do jornal em debatê-la.  
 
 
     LEVY, 2010 
Ao mesmo tempo, ao direcionar a atenção do leitor para os movimentos do Governo, o JC 
reforça o seu papel de instrumento para articulação política da comunidade científica. Suas 
manchetes colocam em evidência os passos de um dos principais atores do Sistema 
Nacional de C&T, oferecendo subsídios para a formação de opinião que alimentará o 
debate e determinará os próximos movimentos da categoria. Ou seja: por meio de suas 
manchetes, o JC indica não apenas o que deve ser discutido, mas também quem deve ser 
avaliado no contexto das políticas públicas de C&T. 
Quando se compara o foco das pautas nas manchetes durante a gestão de cada ministro, 
constata-se que apenas no segundo mandato de Ronaldo Sardenberg (1999 a 2002) as 
amostras selecionadas não trazem o Governo sob o olhar crítico do JC. Nas três edições 
56,3%









Gráfico  25: Foco das manchetes  nas capas do JC  
1985 / 2010 (%)
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referentes àquele período, o foco estava voltado, na mesma proporção, para Pós-
Graduação, Conjuntura e a própria SBPC. Embora as manchetes envolvessem medidas 
governamentais, a sua concentração temática estava mais direcionada para análise de 
cenários do que para o Executivo propriamente dito. 
Essa exceção aparentemente se deve a fatores circunstanciais. O fato de uma das amostras 
trazer, por exemplo, a categoria Pós-Graduação como foco da manchete, se justifica 
porque a edição em questão (edição 457) abordava os 50 anos do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Nacional (CNPq). A manchete direcionada para a SBPC 
(edição 417), por sua vez, concentrava-se em analisar a 51ª Reunião Anual da entidade, 
enquanto a manchete relacionada à categoria Conjuntura (edição 495), detinha-se em 
debater com a própria comunidade científica prováveis mudanças nas áreas de educação e 
C&T. 
Embora o Governo esteja constantemente sob a atenção do JC, esse acompanhamento 
atingiu seu ponto mais alto nas gestões dos ministros Décio Zagottis (1989 a 1990) e Helio 
Jaguaribe (1992). Durante os mandatos destes ministros, todas as edições selecionadas 
estamparam manchetes cuja concentração temática das pautas estava voltada para as ações 
do Executivo, como fica evidente nos seguintes textos, extraídos, respectivamente, de 
manchetes publicadas durante os mandatos de Zagottis e Jaguaribe. O primeiro, sob o título 
Pobre e desconfiado (edição 189), e o segundo, Jaguaribe já podia ter pedido o chapéu 
(edição256): 
Em termos de orçamento para C&T, estamos hoje, como todos sabem, no fundo do 
poço. O informe tem batido insistentemente nesta tecla, e a comunidade científico-
tecnológica não vem poupando esforços para trazer os valores daquela rubrica a 
níveis pelo menos de sobrevivência. Múltiplas ações têm ocorrido, tanto junto ao 
Legislativo quanto ao Executivo. Numa das últimas incursões foi visitado o 
ministro João Batista de Abreu (Planejamento, durante o governo Sarney). Houve, 
na ocasião, ênfase na obtenção de empréstimos em bancos internacionais, dos quais 
―uma parcela considerável‖ seria destinada à C&T, suficiente para atender a ―todos 
os seus projetos‖. O aceno nos leva a 1990 e à dependência do sucesso das 
negociações. (ALMEIDA, 1989, p.1) 
                                                                      *** 
Em 8/6, o secretário de C&T, Hélio Jaguaribe, afirmou que, se o ministro Marcílio 
(Marques Moreira, ministro da Fazenda durante o Governo Collor) não pagasse 
―esse mínimo, sem gordura‖, a ciência brasileira entraria em colapso e ele, 
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Jaguaribe, pediria o seu chapéu. Dos Cr$ 280 bi prometidos, 100 foram pagos, 52 
ainda não haviam saído em 29/6, e os 128 restantes, só Deus sabe. Pergunta-se: o 
que Jaguaribe vai fazer com o seu chapéu? (JAGUARIBE JÁ PODIA...1992, p. 1) 
Com menor intensidade, mas ainda de forma expressiva, o mesmo foco aparece nas 
manchetes correspondentes às gestões dos ministros Luiz Henrique da Silveira (1987 a 
1988), Ralph Biasi (1988 a 1989), Roberto Cardoso Alves (1989), Edson Machado de 
Souza ((1991 a 1992), Israel Vargas em seu primeiro mandato (1992 a 1995), Bresser 
Pereira (1999), Roberto Amaral (2003 a 2004) e Eduardo Campos (2004 a 2005). Nas 
gestões destes ministros, duas das três edições selecionadas traziam manchetes cujo foco 
estava voltado para o Governo. 
O foco no Governo, porém, esteve menos presente nas manchetes publicadas durante as 
gestões dos ministros Renato Archer (1985 a 1987), José Goldemberg (1990 a 1991), Israel 
Vargas em seu segundo mandato (1995 a 1999), Ronaldo Sardenberg (1999 a 2002) e 
Sergio Rezende (2005 a 2006 e 2006 a 2010). Nestes casos, das três edições selecionadas, 
apenas uma ou nenhuma trazia o foco das manchetes voltado para esse ator do Sistema 
Nacional de CT&I. 
Depois de Governo, as categorias mais freqüentes são Conjuntura e Pós-Graduação, 
cada uma com 4 (8,3%) registros entre as 48 edições. A categoria Conjuntura estava 
presente durante as gestões dos ministros Ralph Biasi (1988 a 1989), Roberto Cardoso 
Alves (1989) e Edson Machado de Souza (1991 a 1992). Das três edições selecionadas em 
cada um destes períodos, uma trazia a manchete com foco direcionado para análise de 
conjuntura, contra duas voltadas para o Governo. Pode-se inferir desses dados que a 
preocupação do JC não se limitava a acompanhar os passos do Executivo, mas também em 
promover reflexões críticas sobre os cenários na área de C&T. 
Também merece destaque o fato de a categoria Inovação, que perfaz 3 (6,3%) das 48 
manchetes analisadas, aparecer apenas nas edições que coincidem com os dois mandatos do 
ministro Sergio Rezende (2005 a 2006 e 2006 a 2010), já na era Lula. No primeiro 
mandato, duas das três edições traziam manchetes sob esse foco, enquanto no segundo, uma 
das três edições selecionadas abordavam o tema em suas matérias principais. Ao destacar a 
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Inovação tecnológica em suas manchetes, o JC também contribuiu para incluir no debate 
público um tema que entrou tardiamente na pauta política do Governo.  
 
     LEVY, 2010. 
A análise do corpus também revelou um total de 60 fontes de informação citadas nas 48 
manchetes examinadas. Desse total, 39 (65%) eram cientistas. Em segundo lugar aparecem 
as fontes oficiais, com 18 (30%) registros, seguidas de parlamentares, outras mídias e 
sociedade civil, cada uma delas com apenas 1 (1,7%) registro. Também entre as 
manchetes, os representantes da sociedade civil continuam em segundo plano quando se 
trata de obter informações ou repercutir determinados temas. No material examinado, essa 
categoria aparece apenas em uma das três edições selecionadas durante o primeiro mandato 
do ministro Sergio Rezende (2005 a 2006). 
Os parlamentares também são pouco ouvidos nas manchetes de primeira página. A 
amostra examinada revelou que essa categoria apareceu somente em uma das três edições 
colhidas durante a primeira gestão do ministro Israel Vargas (1992 a 1995). Já as 
informações obtidas a partir de outras mídias foram usadas para compor a manchete de 












Gráfico  26: Foco das manchetes nas capas












Em contrapartida, os cientistas aparecem como fontes nas manchetes de todas as edições 
que compõem o corpus. O destaque, porém, fica por conta das edições selecionadas durante 
os mandatos dos ministros Luiz Henrique da Silveira (1987 a 1988), Ralph Biasi (1988 a 
1989), Roberto Cardoso Alves (1989), Décio Zagottis (1989 a 1990) e José Goldemberg 
(1990 a 1991). Nestas edições, 100% das fontes nas manchetes se restringiam aos 
representantes da comunidade científica. 
 
        LEVY, 2010. 
 












Cientistas Oficial Parlamentares Outras mídias Sociedade civil
Gráfico  27: Fontes das manchetes  nas capas do JC 












Gráfico  28: Fontes das manchetes nas capas








Esse dado torna evidente a preocupação do jornal em dar voz aos cientistas no que diz 
respeito às políticas públicas de C&T, principalmente nos momentos de crise para o setor. 
As gestões dos ministros citados acima foram marcadas por profundas oscilações e ameaças 
aos sistema nacional de C&T. Levando esses aspecto em consideração, não seria absurdo 
inferir que a predominância de cientistas entre as fontes das manchetes fazia do JC um 
importante braço político da categoria e da própria SBPC. 
Além de constituir um espaço que a comunidade científica não encontrava na mídia de 
massa, as manchetes fundamentadas em informações ou análises feitas por cientistas 
constituíam, também, uma tentativa de pautar a grande imprensa, que dificilmente estava 
atenta às questões políticas envolvendo C&T.  
As fontes oficiais, que vêm em segundo lugar, prevaleceram nas edições que coincidem 
com as gestões dos ministros Edson Machado de Souza (1991 a 1992), Israel Vargas em 
seu segundo mandato (1995 a 1999) e Sergio Rezende em seu segundo mandato (2006 a 
2010). Na amostra examinada durante esses períodos, os representantes de órgãos 
governamentais constituíram mais de 60% das fontes ouvidas nas manchetes. 
Quanto ao gênero jornalístico, prevalece nas manchetes o texto informativo, presente em 
30 (62,5%) das 48 edições examinadas, contra 18 (37,5%) de artigos, quase sempre 
assinados por pesquisadores. O elevado índice de textos com viés opinativo (um terço do 
total) nas manchetes é um dado que merece atenção. De certo modo, isso demonstra que o 
jornal valoriza a análise crítica e não hesita em conceder espaço para a exposição de textos 
opinativos quando julga conveniente. 
Principalmente durante os cinco primeiros anos de atividades (1985 a 1990), essa será uma 
prática constante do JC. Nesse período, caberá aos próprios editores, principalmente o 
físico Ennio Candotti e o médico Darcy Fontoura de Almeida, produzirem a manchete do 
informativo, assinando artigos que primavam pelo tom ácido, principalmente quando se 
tratava de expor medidas governamentais que representavam uma ameaça para a atividade 




Crescem os protestos e as manifestações, oriundos dos mais diversos setores ativos 
em C&T no país, contra as recentes decisões do ministro Ralph Biasi, em decreto 
que determina a extinção branca do Conselho Deliberativo (CD) e a cessação de 
poderes do presidente e da diretoria executiva do CNPq. A violência das medidas, 
que caracterizam um golpe político e desfiguram o Sistema Nacional de C&T, não 
tem precedentes em toda a história do CNPq, criado em 1951 (ALMEIDA, 1988, 
p.1).  
 
         LEVY, 2010. 
Já o enfoque dado ao conteúdo editorial das manchetes tem caráter predominantemente 
político. Essa categoria aparece em 46 (95,8%) das 48 edições examinadas, seguida das 
abordagens científica e cultural, cada uma com 1 (2,1%) registro. Há, nesse aspecto, 
inegável coerência com a proposta do veículo que, embora seja produzido por e para 
cientistas, objetiva debater de maneira mais ampla questões relacionadas às políticas de 
C&T (ou a falta delas). Pode-se inferir daí que o JC funciona como importante canal 
político da SBPC, capilarizando informações suscetíveis de formar opinião e mobilizar a 
comunidade científica.  
5.3) Análise das charges 
Presente nas capas do JC desde o início dos anos 1990, a charge consolidou-se como uma 












Gráfico  29: Gênero das manchetes nas capas do JC





página, contribui não apenas para a identidade visual da publicação como também para a 
manifestação de críticas bem-humoradas que exercem impacto imediato nos leitores. 
Conjugando texto e imagem, seu discurso na maior parte das vezes tem o peso de um 
editorial, expondo claramente os pontos de vista do jornal em relação a fatos e personagens 
dentro de um dado contexto. 
Segundo Fonseca (1999), a palavra  charge é de origem francesa, derivando do verbo 
charger, que significa carregar, atacar ou exagerar. Criada no século 19, trata-se de uma 
forma de representação pictórica de caráter burlesco e caricatural em que se satiriza um fato 
específico ou pessoa, em geral de caráter político e de conhecimento público. 
Invariavelmente, nasce de uma notícia veiculada na própria publicação e embute uma 
opinião de conteúdo crítico. Sua principal característica, porém, é o humor. 
Para Romualdo (2000), a charge se diferencia da caricatura e do cartum por constituir um 
texto visual humorístico que critica uma personagem, fato ou acontecimento político 
específicos. Seu foco, portanto, se dirige a situações objetivas situadas no tempo e no 
espaço. Por focalizar uma realidade específica, restrita a um dado momento, a charge 
apresenta curto prazo de validade. O leitor, para compreendê-la, deverá ter conhecimento 
prévio do fato recente que a inspirou.  
Sua temática, em geral, versa sobre o cotidiano. Questões sociais que afligem, 
irritam, desgostam, confundem. Essas questões refletem o universo de referência do 
público, expondo testemunhos, registrando perplexidades, apontando falhas, 
satirizando pontos de vista, desvelando motivações ocultas, introduzindo 
questionamentos. Por natureza é polêmica (FLORES, 2002, p. 11). 
A carictura, por sua vez, segundo Flores (1999) surgiu na Itália durante a segunda metade 
do século 17, derivando da palavra caricare, que significa carregar, acentuar, sublinhar. 
Sua intenção, porém, limita-se a destacar, de forma humorística, as características físicas e 
de personalidade de um indivíduo, seja ele público ou não. Já o cartum, que se origina do 
termo inglês cartoon (cartão), também agrega o humor gráfico como forma de expressão, 
mas seu foco está direcionado para a crítica de costumes e comportamentos de caráter 
genérico e atemporal. 
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Para Flores (2002, p. 11), o conteúdo da charge desnuda a reação do status quo: a 
aquiescência, o conflito, o choque, a rejeição, a oposição, o contraditório. Considerada pela 
autora um tipo de texto sui-generis, a charge mostra e conta, ao mesmo tempo, os conflitos 
sociais presentes no cotidiano. ―Contém grande potencial de questionamento crítico e de 
confronto de opiniões a respeito da organização social, dos arranjos políticos e da disputa 
de poder‖.   
Além de tecer uma crítica, a charge visa à manifestação do riso. Nesse caso, porém, o riso 
vai além de uma expressão meramente humana diante de uma situação cômica. O riso 
provocado pela charge tem um caráter de questionamento, de conscientização, de crítica, de 
não-conformação. É, ao mesmo tempo, um instrumento de manifestação contra o poder e 
um recurso que estimula a reflexão. Trata-se de um riso político, cuja exposição traduz uma 
interpretação e uma opinião do leitor, ainda que não externadas verbalmente. 
Para isso, a charge adota estratégias discursivas baseadas na comicidade. Segundo Riani-
Costa (2002, p.6), o exagero expresso nos traços do artista permite dar ênfase ao seu 
discurso crítico. Além do exagero, a presença do ridículo na situação retratada reforça o 
poder de comunicação e o tom opinativo da mensagem. ―Assim, ao artista desse gênero é 
dado o direito, instituído e legitimado culturalmente, de exagerar, carregar, ampliar o 
defeito, a fim de explicar contradições e intenções veladas‖. 
Outra estratégia adotada pelo chargista é a ironia. Decordo com Castro (1994, p.130), nesse 
recurso linguístico a palavra tem duplo sentido: volta-se para o objeto do discurso como 
palavra comum e para um outro discurso, que implica no reconhecimento de um segundo 
contexto. Já para Machado (1995), a ironia pode ser compreendida como recurso 
argumentativo para expor os pontos de vista que o autor deseja sustentar.  
A charge está presente na imprensa brasileira desde meados do século 19, quando passou a 
satirizar os costumes da corte de D. Pedro II, a própria figura do imperador e as disputas 
políticas. Nomes como Araújo Porto Alegre e Ângelo Agostini apareceram nessa época, 
publicando suas criações em jornais e revistas como Diabo Coxo, Revista Ilustrada, O 
Arlequim e Vida Fluminense. No início do século 20, foi a vez do artista J.Carlos destacar-
se na revista humorística O Malho.  
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Bahia (1967, p. 170) explica que, com o advento da fotografia, as ilustrações perderam 
força durante a primeira metade do século 20. Somente a partir da Segunda Guerra a 
imprensa voltaria a destacar a charge política, que reassumiria papel de destaque. Para o 
autor, nesse período, a ilustração assinalou um novo marco: ―combinando com o texto, no 
matutino ou no vespertino, ou ainda nos telejornais, o desenho dá leveza, atração e 
originalidade, além de interesse‖. 
Desde então, quase todos os veículos da chamada grande imprensa adotaram a charge como 
estratégia discursiva para criticar fatos e personagens da vida política. Atualmente, esse 
gênero discursivo está presente em todos os grandes jornais e revistas do Brasil, bem como 
na internet, traduzindo nos seus traços caricatos o ridículo, o absurdo e, não raro, o 
fantástico que pontuam o contexto político nacional. Em muitos casos, tornou-se elemento 
decisivo na construção da identidade visual dos veículos. 
Importante destacar que as charges publicadas pela imprensa quase sempre ocupam as 
páginas ou seções dedicadas a artigos e editoriais. Isso reforça o caráter opinativo do 
gênero, que complementa, reforça ou ilustra a crítica formulada em outros textos presentes 
na mesma página, o que confere ao humor gráfico da mídia nacional um caráter de 
intertextualidade. 
Embora possua características específicas, não podemos pensar a charge como um 
texto isolado, sem relações com outros textos, que aparecem não só no próprio 
jornal, mas também fora dele. O jornal apresenta um conjunto de textos que podem 
se relacionar de maneiras diferentes uns com os outros. Se a charge contém a 
expressão de uma opinião sobre determinado acontecimento, este deve ser um fato 
importante, com muita probabilidade de aparecer em outros textos do jornal. Isso dá 
ao leitor a possibilidade de relacioná-los e, até mesmo, usar esses outros textos para 
auxiliar na interpretação da charges (ROMUALDO, 2000, p. 6). 
Essa interdependência entre mensagem com signos icônicos e mensagens com signos 
semânticos quase sempre se revela fundamental não apenas para a compreensão do 
contexto a que fazem referência, mas sobretudo para a formação de opinião com base no 
senso crítico. A charge que seduz e provoca o riso também é uma leitura da realidade que 
visa influenciar o leitor politicamente. Talvez por isso, Beltrão (1960 apud ROMUALDO, 
2000), considere o desenho humorístico como algo indispensável aos propósitos da mídia. 
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5.3.1) A política do ridículo 
O gênero charge passou a ser publicado na primeira página do JC em 1990, cinco anos após 
o lançamento do jornal, na gestão do ministro José Goldemberg (1990 a 1991), durante o 
governo Collor. Antes disso, ao longo das gestões dos ministrtos Renato Archer, Luiz 
Henrique da Silveira, Ralph Biasi, Roberto Cardoso Alves e Décio Zagottis, a publicação 
não contava com esse recurso discursivo. A introdução das charges coincide com a segunda 
reforma gráfica do jonal, quando foram alterados o nome do veículo, o seu design gráfico e 
o papel usado na impressão (ver pg. 220). 
A partir dessa medida, o JC incluiu um ingrediente a mais na sua forma de comunicação 
com o público: o riso a partir da sátira, a crítica por meio do ridículo. Com isso, o jornal 
não apenas tornava mais picante o conteúdo da primeira página, mas também gerava uma 
nova expectativa em seus leitores, que ficavam a espera da charge da próxima edição. Ao 
mesmo tempo, o discurso opinativo de viés crítico tornava-se mais enriquecido com a 
linguagem estética bem humorada. 
Para nós, a ilustração acentua a leveza da página editorial por quebrar visualmente a 
distribuição compacta dos textos escritos na página do jornal, ou, no caso das 
charges e caricaturas, por provocar, pelo humor, o riso. Se pensarmos em termos de 
conteúdo, uma charge ou uma caricatura podem ser muito mais densas do que 
outros textos opinativos, como uma crônica ou ate mesmo um editorial. O leitor 
pode, inclusive, deixar de ler estes e outros gêneros opinativos convencionais, 
optando pela leitura da charge que, por ser um texto imagético e humorístico, atrai 
mais sua atenção e lhe transmite mais rapidamente um posicionamento crítico sobre 
personagens e fatos políticos (ROMUALDO, 2000, p. 15). 
Das 33 edições que compem o corpus a partir da gestão do ministro José Goldemberg, 28 
trouxeram a charge como elemento de destaque na primeira página. O estudo revelou que 
em 19 (67,9%) delas a pauta está relacionada à categoria Anúncio/Acompanhamento de 
Política/Programas de CT&I. Em segundo lugar, vêm as pautas sobre Financiamento de 
CT&I, com 9 (32,19%) registros. Tanto num caso como no outro fica evidente a 
preocupação do jornal com as políticas públicas que dão sustentação às atividades de 
pesquisa. As demais categorias relacionadas neste trabalho não foram abordadas pelas 
charges que compoem a amostra.  
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A pauta Anúncio/Acompanhamento de Política/Programas de CT&I, que predomina 
nas charges examinadas, apresentou o seu maior pico nas edições selecionadas durante os 
mandatos dos ministros José Goldemberg (1990 a 1991), Edson Machado de Souza (1991 a 
1992), Hélio Jaguaribe (1992) e na 1ª gestão do ministro José Israel Vargas (1992 a 1995). 
Todas as edições selecionadas nesse período estamparam charges voltadas para essa 
temática.  
 
         LEVY, 2010. 
Em segundo lugar na categoria Anúncio/Acompanhamento de Política/Programa de 
CT&I vêm as edições que coincidem com as gestões dos ministros Israel Vargas em seu 
segundo mandato (1995 a 1999), Bresser Pereiro (1999), Roberto Amaral (2003 a 2004), 
Eduardo Campos (2004 a 2005) e Sergio Rezende em sua segunda gestão (2006 a 2010). 
Das três edições selecionadas em cada um destes períodos, duas traziam charges com essa 
temática. 
A predominância da pauta Anúncio/Acompanhamento de Política/Programa de CT&I 
nas charges do JC evidencia a intenção do jornal em realçar o contexto político que resulta 
nos entraves para as atividades de pesquisa no Brasil. Invariavelmente, será por meio do 

























































































personagens e eventos, que as charges publicadas nas primeiras páginas do periódico 
exercerão o discurso crítico e opinativo sobre os rumos da Ciência no Brasil. 
Usando o humor como recurso discursivo para criticar e emitir opinião, o JC abordará os 
principais episódios e personagens subjacentes à trajetória das atividades de C&T no país. 
Desde o sucateamento da estrutura de pesquisa provocado pelo governo Collor, no início 
dos anos 1990, passando pela escassez de recursos durante os governos Itamar Franco e 
FHC, até o contingenciamento dos Fundos Setoriais, no governo Lula, nada passará em 
branco pelo olhar crítico e bem humorado do jornal, que estampará em suas charges a 
crítica implacável sobre as ações do Executivo.  
A categoria Financiamento de CT&I, a segunda mais freqüente nas charges examinadas, 
revelou maior destaque durante o primeiro mandato do ministro Sergio Rezende (2005 a 
2006), quando as três edições selecionadas se apoiavam nesse tema. Foi um período 
marcado sobretudo pelo contingenciamento de recursos dos Fundos Setorias. De um lado, o 
Governo alegava que a medida era necessária para consolidar um ―fundo de contingência‖. 
Do outro, a comunidade científica protestava, afirmando que a medida inviabilizava as 
atividades do setor, principalmente aquelas voltadas para a inovação tecnológica. 
 
O embate se deu no contexto da 3ª Conferência Nacional de Ciência e Tecnologia, 
realizada em novembro de 2005 na capital federal, já no governo Lula. Durante o encontro, 
chegou-se ao consenso de que o Brasil deveria seguir os passos de países como a Coréia do 
Sul e consolidar uma política de inovação tecnológica a partir da interação entre o 
segmento de pesquisa com o setor industrial. Em seu discurso durante a abertura do evento, 
publicado na edição 565 do JC, o próprio presidente Lula conclamou os cientistas a cobrá-
lo no sentido de garantir as condições para que o objetivo fosse alcançado. 
A obrigação da sociedade organizada é, cada vez mais, cobrar, mesmo quando o 
governo possa dizer que não tem dinheiro para atender. Mas eu acho que o papel de 
vocês é cobrar, cobrar e cobrar, porque eu acho que se o Brasil não der um salto de 
qualidade no seu processo educacional, do ensino fundamental ao investimento em 
pesquisa, ciência e tecnologia, nós demoraremos mais para atingir o grau o grau de 
competitividade internacional, o grau de importância mundial que nós achamos que 
o Brasil deve ter (LULA PEDE...2005, p.7). 
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A postura do presidente, que naquele momento buscava claramente estabelecer um clima 
de empatia com a comunidade científica, na verdade provocou efeito contrário. O 
contingenciamento de recursos dos Fundos Setoriais revelava uma profunda contradição 
com o discurso de Lula.  
Quanto ao foco das pautas, a pesquisa constatou que em 92,9% dos casos examinados a 
atenção está voltada diretamente para o Governo. Em seguida vêm as categorias Pós-
Graduação e Informática, cada uma delas com 3,6% do total.   
O olhar das charges sobre o Governo revelou-se mais agudo nas edições que coincidem 
com as gestões de sete dos nove nomes que estiveram à frente do MCT de 1990 a 2010. 
Nesses casos, as três edições selecionadas durante o mandato de cada ministro trouxeram 
charges tendo o Governo como personagem principal. As exceções ficam por conta das 
edições selecionadas durante a gestão de José Goldemberg (1990 a 1991), cujo foco estáva 
justificadamente voltado para Informática, dadas as graves mudanças no setor promovidas 
pelo governo Collor, e para as amostras que coincidem com o mandato de Ronaldo 
Sardenberg, que dividiram a categoria Governo com Pós-Graduação. 
 
 


















5.3.2) A Ciência e o Poder no país do Carnaval 
Do ponto de vista qualitativo, é possível analisar o conteúdo das charges a partir dos 
elementos verbais e não-verbais que constroem o seu discurso. Romualdo (2000) 
argumenta que a charge, apesar de sua natureza icônica, constitui um texto não-verbal por 
reunir todos os elementos que resultam no conceito de texto. Para isso, o autor se apóia na 
definição apresentada por Favero & Koch (1988, p. 25), para quem o texto, em sentido lato, 
designa toda e qualquer manifestação da capacidade textual do ser humano quer se trate de 
um poema, quer de uma música, uma pintura, um filme, uma escultura, etc. Isto é, qualquer 
tipo de comunicação realizado através de um sistema de signos. 
Ao tomar como texto qualquer tipo de comunicação realizado através de um 
sistema de signos, essa definição não exclui a charge e nem as outras possibilidades 
textuais que o jornal apresenta, como os textos verbais, as fotografias e as histórias 
em quadrinhos. Mas, devido à sua própria amplitude, a definição merece alguns 
esclarecimentos. Consideramos como manifestação da capacidade textual do ser 
humano, a textualidade, ou seja, a aptidão que ele possui de criar textos verbais e 
não-verbais (ROMULADO, 2000, p. 16). 
Uma vez definida a charge como um texto visual, um dos métodos para analisar o seu 
conteúdo consiste na interpretação dos signos gráficos que compõem o desenho. Para 
Cagnin (apud ROMUALDO, 2000, p. 23 a 24), o leitor do texto chárgico o decodifica a 
partir de determinados elementos, tais como o ponto, as linhas (verticais, horizontais, 
curvas, sinuosas, regulares, irregulares, quebradas ou mistas) e as massas (superfícies 
escuras ou hachuras), que variam de intensidade e podem assumir as mais diversas formas. 
Combinados num dado contexto, esses elementos formam um sintagma icônico, no qual 
cada um terá determinado valor em relação aos outros. Podem se expressar em três 
contextos diferentes: o intra-icônico, o intericônico e o extra-icônico.  
O suporte contextual exerce grande importância para a compreensão da caricatura e 
da charge, pois elas só alcançarão o seu efeito na medida em que o referente for 
conhecido e as demais circunstâncias, incluindo as situações ou fatos políticos aos 
quais elas se referem, também o forem. Se isso não acontece, o seu sentido se esvai 
(ROMUALDO, 2000, p. 25) 
O contexto intra-icônico é caracterizado pelas relações entre os diversos elementos que 
compõem determinada imagem. Segundo Romualdo (2000), pontos, círculos e traços nada 
significam isoladamente, não ultrapassando a representação de formas geométricas. 
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Reunidos, porém, ganham significação, consolidando um sistema iconográfico no qual cada 
elemento agrega significado a partir do significado dos outros elementos que compõem o 
conjunto.  
No contexto intericônico o significado do texto chárgico resulta das relações entre as 
imagens associadas em série ou em sucessão, uma vez que há charges formadas por mais de 
um quadro. A leitura de um quadro após o outro terá implicações cronológicas na sequência 
narrativa, caracterizando uma ação. Embora sejam compostos por imagens estáticas, a 
sucessão dos quadros confere à leitura um sentido de movimento no espaço e no tempo, 
fundamental para a compreensão da mensagem. 
Já o contexto extra-icônico consiste na associação da imagem a elementos de natureza 
diversa, como tempo, idade, instrução, sociedade, cultura e ambiente em que se dá a 
comunicação. Segundo Romualdo (2000, p. 25), esse contexto pode expressar-se em dois 
segmentos: o contexto situacional, que envolve os elementos comuns ao emissor e ao 
receptor no ato comunicativo; e o contexto global, no qual são colocadas as implicações 
culturais e espaço-temporais que são impossíveis de delimitar devido à diversidade entre as 
pessoas. 
Isso nos leva a crer que o jornal forma, através de seu discurso pluralizado, devido à 
diversidade de assuntos e abordagens, um universo no qual o leitor poderá apegar-
se a um conteúdo particular ou buscar uma visão globalizada do mundo. Esse 
universo apresentado pelo jornal contribui para a formação do contexto ―extra-
icônico‖ dos indivíduos que o lêem, sustentando, em parte, a decodificação do texto 
chárgico (ROMUALDO, 2000, p. 26). 
Embora abordem a política científica em contextos históricos diferentes, as charges do JC 
publicadas na amostra selecionada revelam um traço comum: a constante tensão entre 
Ciência e Poder. Nesse jogo de forças, o cientista, personificando a Ciência, é apresentado 
quase sempre na condição de vítima ou herói, enquanto o governante, representando o 
Poder, assume o papel de algoz ou vilão. Não raro, a conotação produzida esbarra numa 
leitura maniqueísta da realidade, na qual o bem e o mal se confrontam em condições 
supostamente desiguais.  
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Pode-se verificar essa reconstrução da realidade no contexto intra-icônico das charges 
publicadas no JC. Nesse aspecto, vale a pena atentar para a imagem estereotipada dos 
personagens enfocados. Rosto escanhoado, óculos bem comportados, o inconfundível 
avental branco e o ar sério de pessoa capaz e insuspeita, imprimem à imagem do cientista 
uma aura de empatia para com os interesses da Ciência e da sociedade. O mesmo não 
ocorre com a imagem do governante, cujas expressões, sempre ridículas, remetem aos 
conceitos de incompetência, irresponsabilidade, descaso, autoritarismo ou segundas 
intenções que beiram a vilania. 
Essa imagem vitimizada do cientista, contrapondo-se à imagem ridicularizada do 
governante, caracteriza um recurso lingüístico que pretende claramente legitimar o discurso 
crítico da comunidade científica ante os diversos entraves nacionais que dificultam, e por 
vezes inviabilizam, a prática da Ciência tal como essa se consolidou nos países 
desenvolvidos. Baixos salários, cortes nas verbas, descontinuidade de programas 
governamentais, alta rotatividade de ministros, ausência de políticas voltadas para áreas 
estratégicas e divulgação científica precária são temas constantemente abordados nas 
charges do JC, como nos exemplos que seguem:  
 











Figura 6: charge edição 261 – outubro de 1992 
 
 
Figura 7: charge edição 416 – julho de 1999 
 
 
Em geral, o contexto que permite a compreensão da charge é construído por outros textos 
que também fazem referência ao fato abordado, o que remete ao conceito de 
intertextualidade, apresentado por Kristeva (1969 apud ROMUALDO, 2000) a partir dos 
estudos de Bakhtin (1990; 2008) sobre dialogismo. Em linhas gerais, a intertextualidade 
designa uma referência ou a incorporação de um elemento discursivo em outro. Segundo 
Zani (2003), pode-se reconhecê-lo quando um autor constrói sua obra fazendo referências a 
textos, imagens ou a sons de outras obras e autores. 
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A noção de dialogismo – escrita em que se lê o outro, o discurso do outro – remete 
a outra, explicitada por Kristeva (1969), ao sugerir que Bakhtin, ao falar de duas 
vozes coexistindo num texto, isto é, de um texto como atração e rejeição, resgate e 
repelência de outros textos, teria apresentado a ideia de intertextualidade (FAVERO 
In: BARROS; FIORIN, 1990, p. 50). 
Conforme observa Zani (2003, p. 123), embora voltado originalmente para o meio literário, 
o fenômeno dialógico ou intertextual pode ser aplicado a outras produções textuais, 
imagéticas e midiáticas, como as artes plásticas, o cinema e a publicidade, na medida em 
que fazem referência, implícita ou explícita, a discursos prévios passíveis de serem 
identificados pelo receptor.  
Para Romualdo (2000, p. 87), a charge jornalística reflete o conceito de intertextualidade ao 
relacionar-se com outros textos do mesmo periódico em que é publicada, sejam reportagens 
ou artigos. Segundo o autor, as relações intertextuais da charge podem se estabelecer com 
textos verbais, visuais ou verbais e visuais conjuntamente. ―Como o texto chárgico está 
ligado aos principais fatos, o leitor do jornal já encontra na primeira página alguns dos 
textos com os quais se relaciona a charge‖. No caso do JC, cuja charge invariavelmente é 
publicada na primeira página, essa relação está plenamente caracterizada. 
Um outro fator ainda pode ser considerado para justificar a ligação da charge com 
os textos de primeira página. Estes transmitem as principais informações sobre o 
assunto em foco, que será desenvolvido nos textos do corpo do jornal. A charge, 
pelas suas características plásticas, seu caráter visual, também transmite 
informações de forma condensada e rápida, criticando um ponto principal do 
assunto. Logo, é natural que ela se relacione com o texto da primeira página, pois, 
assim como ele, a charge é um texto de rápida leitura e detém-se em informações 
essenciais (ROMUALDO, 2000, p. 88). 
Embora os textos da primeira página constituam o principal material para a relação 
intertextual com as charges, não é incomum que esta conexão se estabeleça com outros 
discursos, dentro e fora da mesma publicação e em diferentes graus de aderência. Segundo 
Romualdo (2000), essa aderência vai das charges que apresentam relação direta com um 
outro texto até aquelas em que o intertexto é formado por um conjunto de textos veiculados 
pelo jornal, que funcionam como um contexto geral de interpretação. No primeiro caso, a 




Nesse universo discursivo que é o jornal, encontramos vários textos sobre um 
determinado assunto. Isto garante ao jornal o seu pretendido discurso pluralista, 
pois, ao estabelecermos as relações entre os textos diversos, percebemos que eles 
podem até possuir posições conflitantes. A charge jornalística é um dos textos que 
entram na configuração desse discurso da realidade. Ao relacionar a charge com 
outros textos do periódico, o leitor recupera a intertextualidade (ROMUALDO, 
2000, p. 85). 
No caso do JC, a maior parte das charges publicadas no corpus guarda relação direta com o 
texto verbal que compõe a manchete da primeira página. A forma de abordagem, porém, 
varia entre duas vertentes: o discurso bivocal de efeito convergente, quando a charge segue 
a mesma orientação de sentido proposta pelo texto com o qual se relaciona; e o discurso 
bivocal de efeito divergente, quando a charge se posiciona em sentido contrário ao texto de 
origem (SCHIMITI, 1989 apud ROMUALDO, 2000, p. 71). Um se caracteriza pela 
paráfrase, o outro, pela paródia.  
A charge publicada, por exemplo, na edição 289 (figura 8, pg. 274), em dezembro de 1993, 
relaciona-se diretamente com a manchete da capa (veja quadro na pg. 274). Trata-se de uma 
critica ao plano econômico lançado pelo então ministro da Fazenda, Fernando Henrique 
Cardoso, que implicou em novos cortes na área de CT&I e despertou protestos na 
comunidade científica. O texto-chárgico, nesse caso, confirma o sentido da matéria com a 
qual se relaciona, expondo a condição de vítima vivenciada pela Ciência.  
O contexto intra-icônico retrata o ministro FHC atirando uma pesada âncora contra o 
pequeno barco conduzido por um cientista. Com o impacto, a embarcação se parte ao meio, 
perde sustentação sobre a água e começa a naufragar. A âncora, exageradamente grande, 
faz menção direta à chamada âncora fiscal, um dos pilares do plano econômico que acaba 
de ser lançado, enquanto o barco, trazendo a inscrição C&T, representa a atividade 
científica no Brasil.  
Os traços do chargista passam a ideia de várias ações numa sequência temporal. O ministro, 
que está à salvo num ancoradouro, tem o corpo inclinado para frente e os braços estendidos 
em direção ao barco, expressando um ato deliberado cuja intenção é atingi-lo. O 
movimento que caracteriza o ato do ministro contra a embarcação é marcado por duas 
linhas paralelas desenhando a trajetória da âncora. A força do impacto, que parte o barco ao 
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meio, é caracterizada pelas linhas onduladas e concêntricas ao seu redor, passando a ideia 
de agitação na água. A sequência de ações se completa com a água jorrando para dentro do 
barco, indicando o naufrágio é iminente.  














Edição nº 289 – 17 de dezembro de 1993 – Manchete 
Plano FHC não poupa área de C&T 
     O plano econômico do ministro Fernando Henrique corta 16% do orçamento‘94 
do MCT, proposto inicialmente em US$ 1,055 bilhão.  Mas, no item vital de OCC 
(outros custeios e capital), os cortes chegam a 38,9%. A verba de pessoal cai em 
22% e as bolsas, em 15%. As contrapartidas, pelo menos, permanecem. 
     Todo o orçamento terá de ser repensado, diz o chefe de gabinete do MCT, Oscar 
Klingl. É uma espécie de ―autocirurgia‖. O próprio MCT fará os cortes ordenados 
pela Seplan. O MCT deve concluir a operação antes do Ano Novo. 
     O pres. da SBPC, Aziz Ab‘Saber, fez apelo ao presidente Itamar: os valores para 
C&T da primeira proposta orçamentária do Governo devem ser mantidos. Aziz 
lembrou que a C&T tem apenas 0,38% do orçamento da União e que o atendimento 
do pleito ―levará à consolidação de reparação vigorosa deste setor iniciada por V. 
Excia‖. 
     A Comissão de C&T da Câmara voltou a aprovar, em 8/12, a emenda do dep. 
Ariosto Holanda que destina mais US$ 443 milhões ao Orçamento‘94 do MCT. Foi 
um tiro no escuro. A Comissão já sabia dos cortes de 16% embora não conhecesse 
detalhes da nova proposta. Mas preferiu não esperar por novos dados, pois o recesso 
logo viria interromper os trabalhos. Ariosto crê que a emenda terá fácil aprovação e 
já conta com o apoio do relator da área, dep. Marcelo Barbieri. Mas o debate fica 
para 94. O novo orçamento só deve ser votado no final de janeiro.      
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O contexto intra-icônico também é responsável pela carga dramática da cena. A caricatura 
de FHC, que está vestido de preto, passa a ideia de frieza, indiferença e intencionalidade 
destrutiva. Já o cientista encarna claramente o papel de vítima desesperada ante o 
naufrágioinevitável. A boca está aberta, os dentes à mostra e as sobrancelhas erguidas sobre 
os olhos arregalados. O personagem, com seu avental branco e óculos redondos, abre os 
braços e afasta-se para trás num ato reflexo de autodefesa que, todavia, parece inútil ante a 
violência da agressão.   
A truculência do ato é tão marcante que até os peixes se assustam com a âncora projetando-
se para o fundo, após romper o espelho d‘água. Assim como o cientista, estão de boca 
aberta e olhos arregalados. Estupefatos, observam o estranho e pesado objeto passar à sua 
frente, numa trajetória caracterizada por borbulhas que sobem em direção à superfície. A 
cena submarina também passa a ideia de uma abrupta quebra da harmonia natural. 
A cena evidencia, ainda, um embate desigual com contornos de covardia. De um lado, o 
cientista acuado na parte traseira do barco, compondo uma figura frágil e sem chance de 
defesa. Não há nada na cena capaz de ajudá-lo. Nenhum ponto de apoio, nenhuma ajuda 
externa, nenhum recurso extra. Está sozinho e sem controle da situação. De outro lado, o 
ministro sustenta um ar de segurança e poder, com a vantagem de estar num plano acima ao 
do cientista, em terra firme. O texto-chárgico compõe o discurso recorrente expondo o 
constante conflito entre a vítima inofensiva e seu algoz inclemente.  
Além da intertextualidade, outro conceito presente em Bakhtin suscetível de ser aplicado à 
charge é a carnavalização. Não se trata, porém, do carnaval-midiático comum na sociedade 
contemporânea. Bakhtin resgata o conceito a partir de suas origens na antiguidade, 
passando pela Idade Média e Renascença. Nessa perspectiva, o Carnaval é um espetáculo 
sem palco representando a fuga ao cotidiano, ao oficial e à divisão de classes sociais. É o 
mundo às avessas, no qual se abolem todas as distâncias entre os homens para substituí-las 
por uma atitude carnavalesca especial (Bakhtin, 1990; 2008). 
Segundo Fávero (In: BARROS; FIORIN, 1999, p. 50), a percepção carnavalesca do mundo 
apresenta quatro categorias fundamentais: um livre contato familiar, que determina o livre 
discurso e a livre gesticulação carnavalesca entre os homens; a excentricidade, permitindo 
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que se revelem os aspectos ocultos ou reprimidos da natureza humana; as mésalliances, que 
se referem à aproximação dos contrários, como o sagrado e o profano, o elevado e o baixo, 
o sábio e o ignorante; e a profanação, que diz respeito a todos os sacrilégios carnavalescos, 
que se relacionam com a força produtora da terra e do corpo, e às paródias de textos sacros 
e de sentenças bíblicas. 
Outro aspecto que importa destacar na carnavalização é a coroação bufa e o posterior 
destronamento do rei do carnaval. Conforme Romualdo (2000), o ritual de coroação-
destronamento exerceu influência excepcional no pensamento artístico-literário, pois 
determinou um tipo destronante especial de construção das imagens artísticas. Deve-se 
ressaltar, diz o autor, que o destronamento é, por excelência,  ambivalente e biplanar. 
O ritual de coroação-destronamento, como foi acima descrito, é freqüente nas 
charges. Pela paródia das ações políticas, pela caricatura, pelo ridículo e pelo 
próprio riso, o texto chárgico destrona os poderosos e apresenta outras perspectivas 
para a leitura de suas ações. As charges não se tornam monopolares, pois elas não 
têm a intenção de promover uma única leitura, não abafam as várias visões em uma 
única. Sua força está justamente na ambivalência, na pluralidade de visões que 
apresentam para o leitor (ROMUALDO, 2000, p. 53) 
A paródia  expressa de maneira exemplar a ambivalência do riso carnavalesco. Trata-se de 
um gênero inseparável da sátira menipéia e de todos os gêneros carnavalizados. ― Seu 
caráter ambivalente deve-se ao próprio ato de parodiar, uma vez que este envolve a criação 
do duplo destronante, do mundo às avessas, funcionando como um espelho que deforma o 
real‖. Essência da charge, a carnavalização pode ser observada no seguinte exemplo: 




A charge é composta de dois quadros, lidos verticalmente, que definem o contexto 
intericônico do discurso. A relação entre as imagens de cada quadro marca a cronologia das 
ações e suas implicações humorísticas, uma vez que o primeiro quadro, localizado na parte 
superior esquerda, prepara a situação cômica que terá seu desfecho na cena seguinte. 
Também no primeiro quadro, observa-se uma relação de intertextualidade com o discurso 
do presidente Luiz Inácio Lula da Silva na abertura da 3ª Conferência Nacional de Ciência, 
Tecnologia e Inovação, em 2005, destacado no trecho abaixo, publicado na edição 565 do 
JC: 
A obrigação da sociedade organizada é, cada vez mais, cobrar, mesmo quando o 
Governo possa dizer que não tem dinheiro para atender. Mas eu acho que o papel de 
vocês é cobrar, cobrar e cobrar, porque eu acho que se o Brasil não der um salto de 
qualidade no seu processo educacional, do ensino fundamental ao investimento em 
Ciência, Pesquisa e Tecnologia, nós demoraremos mais para atingir o grau de 
competitividade internacional, o grau de importância mundial que nós achamos que 
o Brasil deveria ter (LULA PEDE...2005, p. 11) 
Destaca-se na charge a frase ―não contingencie‖, entoada em coro por um grupo de 
cientistas que corre em direção ao presidente Lula. A ação carnavalesca do destronamento 
evidencia-se por vários elementos. O primeiro deles é a situação de inferioridade em que o 
presidente aparece. Olhos arregalados, ar assustado, Lula parece despido de sua autoridade 
como principal mandatário da República. Acuado e indefeso, não tem para onde fugir nem 
a quem recorrer. Suspenso no ar, a figura do presidente parece ter literalmente perdido o 
chão. 
Ainda em relação ao destronamento da figura presidencial, deve-se considerar a atitude dos 
cientistas. Braços erguidos, num gesto ameaçador, eles avançam de dedo em riste contra o 
presidente, configurando uma atitude ao mesmo tempo atrevida e ultrajante. Seus traços 
fisionômicos traduzem irritação profunda, expressa nas bocas abertas e nas sobrancelhas 
inclinadas, cuja posição acentua o tom de protesto. O grupo, formado por doze figuras, 
remete ao conceito de união e força. 
Cabe realçar a atitude dos cientistas dirigindo-se de dedo em riste contra presidente. Trata-
se claramente de uma insubordinação, inconcebível na chamada ―vida séria‖, pautada pelo 
respeito à hierarquia. Na charge, porém, o que se vê é a completa inversão dessa hierarquia, 
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com o presidente submetendo-se à cobrança dos cientistas. Por meio dessa ação 
carnavalesca, são colocadas na charge as ideias divergentes, que afirmam e negam ao 
mesmo tempo a autoridade presidencial: hierarquia X quebra de hierarquia, autoridade X 
não-autoridade, força X fraqueza. 
Além disso, a análise dos elementos verbais e não-verbais que compõem a charge 
demonstram não só o destronamento, mas também uma outra categoria carnavalesca 
apontada por Bakhtin: o livre contato familiar entre os homens. Com a quebra da hierarquia 
que os separa do presidente, os cientistas se sentem à vontade para dizer o que pensam, 
agindo de igual para igual, sem se importar com a suposta autoridade presidencial que, 
numa situação normal, funcionaria como uma barreira à aproximação do grupo.  
Portanto, o discurso do presidente durante a abertura da 3ª Conferência Nacional de 
Ciência, Tecnologia e Inovação, em 2005, recomendando que os próprios cientistas se 
encarreguem de ―cobrar mesmo quando o Governo possa dizer que não tem dinheiro para 
atender‖, é levado ao extremo na charge, provocando o riso carnavalesco ao mesmo tempo 
em que se constrói uma crítica a um dos principais problemas do Sistema Nacional de 
C&T: a falta de verbas e de comprometimento das autoridades. 
5.4) Análise das matérias sobre política de CT&I  
Nesta etapa, além dos dados quantitativos, a pesquisa buscou aprofundar a análise de 
conteúdo, focalizando as matérias que abordam exclusivamente temas relacionados à 
política nacional de CT&I. Para isso, o corpus foi aprofundado, incluindo não apenas a 
capa, mas a versão completa das três edições selecionadas durante o mandato de cada 
ministro desde a criação do JC, em 1985. No total, somando-se as 48 edições da amostra 
intencional, foram obtidas 413 matérias específicas sobre política de CT&I, o que 
corresponde à média de 8,6 textos por edição. 
Conforme mencionado anteriormente, partindo-se dos princípios estabelecidos por Bardin 
(2009), a atenção do trabalho, nesta fase, estará voltada principalmente para as condições 
de produção que contextualizam as matérias publicadas, a posição discursiva das fontes 
envolvidas e os efeitos de sentido produzidos pelas mensagens. O objetivo foi obter uma 
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ideia mais clara sobre o olhar da comunidade científica em relação às políticas públicas de 
CT&I, apontando não apenas os temas que o JC pretende inserir no debate público, mas 
também as abordagens e estratégias adotadas para conseguir esse objetivo. 
Dessa forma, se no tópico anterior (5.3) a análise das manchetes ilustrava o trabalho de 
agendamento de temas prioritários exercido pelo jornalismo mediante os conceitos de 
agenda setting, a partir de agora a atenção se voltará para outras duas importantes funções 
sociais da mídia, ou seja, contextualização das informações e fiscalização das instituições 
públicas (watchdog). Em síntese, a ideia foi mostrar não apenas a agenda de temas 
propostas pelo JC, mas também como essa agenda está sendo apresentada aos leitores.  
Essa preocupação com a contextualização das informações foi devidamente evidenciada em 
pesquisa divulgada em 2008 pela ANDI (Mudanças climáticas na imprensa brasileira), 
abordando a atuação da imprensa brasileira na cobertura sobre mudanças climáticas. 
Observando que, em diversos casos, é somente por meio da imprensa que a população toma 
conhecimento de serviços de relevância pública ou de direitos fundamentais, o estudo 
destaca que uma prática jornalística dedicada à contextualização das notícias fortalece a 
cidadania, pois contribui para que a população possa conhecer e reivindicar seus direitos. 
Para além da definição da agenda, os profissionais do jornalismo têm uma enorme 
responsabilidade social: levar para todos os cidadãos e cidadãs informações de 
qualidade sobre as ações governamentais e muitas outras questões de interesse 
coletivo. Várias vezes, é somente por meio da imprensa que a população toma 
conhecimento de serviços de relevância pública ou de direitos fundamentais. Uma 
prática jornalística dedicada à contextualização das notícias fortalece a cidadania, 
pois contribui para que a população possa conhecer e reivindicar seus direitos – o 
que significa revigorar e ampliar o capital social. Um jornalismo de qualidade, 
portanto, não pode ter por função apenas introduzir os temas na agenda. É preciso 
que a informação transmitida seja adequadamente contextualizada. Grifamos 
―adequadamente‖ para realçar que não há aqui nenhuma motivação ideológica –, o 
advérbio apenas indica que cabe à imprensa prover ao público o maior volume de 
elementos possíveis para que o tema seja amplamente compreendido, inclusive no 
que se refere à manifestação de posturas antagônicas. Em outras palavras, é preciso 
analisar a atenção dada aos atributos da agenda; ou seja, ―como‖ a questão está 
posta pela mídia noticiosa (ANDI, 2008, p. 19). 
Corroborando esse ponto de vista, Bueno (2009) afirma que o jornalismo científico precisa 
estar atento para o fato de que, em muitos casos, ele se constitui na única fonte popular de 
informações sobre CT&I. Segundo o autor, em um país como o Brasil, caracterizado pelo 
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ensino precário e desatualizado de ciências, esse segmento jornalístico passa a ser a única 
forma pela qual os cidadãos comuns tomam contato com a atividade científica e o impacto 
do trabalho realizado não apenas por cientistas e pesquisadores, mas também pelos 
formuladores e executores de políticas públicas nessa área. 
A função social do jornalismo científico manifesta-se pela preocupação em situar a 
informação científica e tecnológica em um contexto mais amplo. Ela prevê o debate 
dos temas de Ciência e Tecnologia à luz das aspirações e demandas da sociedade e 
faz coincidir os interesses com os objetivos da produção e da divulgação científica. 
Está associada ao processo de humanização da ciência e responde pela 
intermediação entre Ciência, o cientista/pesquisador e a sociedade. (BUENO, 2009, 
p. 173). 
Caldas (2009, p. 65), por sua vez, acrescenta que, em se tratando de assunto científico, todo 
cuidado é pouco para evitar um erro ou, até mesmo, ser instrumentalizado pelas fontes no 
processo de construção do conhecimento, a partir da sua ótica exclusiva, que nem sempre 
coincide com os da sociedade. Segundo a autora, na elaboração do texto, é necessário 
contextualizar os fatos observados em toda a sua dimensão política e histórica. ―Na 
divulgação da Ciência e da Tecnologia, a informação meramente factual é um desserviço à 
opinião pública‖. 
Conforme exposto anteriormente (ver pg. 31), nesse trabalho a contextualização das 
matérias foi avaliada por meio da abordagem dada aos textos, subdivida nas seguintes 
categorias: 1) factual, quando a matéria limita-se a informar o fato que é objeto da 
reportagem sem preocupar-se com a sua contextualização histórica, política, científica, 
econômica ou social; e 2) contextualizada, quando a matéria vai além da abordagem 
factual, contextualizando o fato por meio da menção a dados estatísticos, históricos, 
políticos, científicos, econômicos ou sociais.  
Da mesma maneira, o papel fiscalizador da imprensa tem sido objeto de estudo por parte de 
vários pesquisadores. Para designar essa prática nos meios de comunicação, os especialistas 
geralmente utilizam o termo ―cão de guarda‖ (watchdog), visando indicar o potencial do 
noticiário em alertar a sociedade sobre equívocos e também acertos dos governos.  
Esta função articula-se com o próprio funcionamento da democracia. Toda ação 
pública, em regimes democráticos, supõe que as autoridades demonstrem algum 
grau de accountability, isto é, de transparência e de capacidade de resposta e de 
prestação de contas diante do eleitorado. Esse é um antigo questionamento daqueles 
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preocupados com a influência da mídia na vida política, sendo que, mais 
recentemente, pesquisadores têm aprofundado uma reflexão sobre como a imprensa 
pode exercer um importante papel de controle da ação governamental. Uma 
influente formulação dessa perspectiva descreve o controle social exercido pela 
mídia como parte do conceito de accountability pela sociedade (ANDI, 2008, p.21). 
De acordo com o estudo desenvolvido pela ANDI (2008), a imprensa, entretanto, pode 
fazer mais que denunciar as atitudes governamentais antiéticas ou corruptas: ela tem 
condições de analisar/monitorar os resultados de políticas públicas, verificando se cumprem 
os resultados esperados e prometidos, inclusive fornecendo espaço para que os atores 
sociais envolvidos expressem suas opiniões. Conforme analisam os autores do trabalho, 
isso representa, em termos práticos, o acompanhamento não apenas do lançamento oficial 
de projetos, mas de sua continuidade, da sua execução em acordo com os padrões legais e 
éticos estabelecidos e de seus resultados.  
Na presente pesquisa, buscou-se avaliar a função fiscalizadora do JC por meio das 
categorias imagem do Governo, que analisa a conduta governamental no tocante à 
definição da política científica e sua aplicação,  e está dividida nas categorias negativa, 
positiva e neutra; imagem dos Cientistas, que analisa o grau de engajamento dos 
pesquisadores no que diz respeito ao acompanhamento das políticas públicas de CT&I e 
está subdividida nas categorias engajado, crítico e propositivo; e conotação das matérias, 
que se subdivide nas categorias denúncia, crítica e neutra. 
5.4.1) Monitorando as políticas públicas de CT&I 
Seguindo a mesma tendência verificada nas manchetes, a pauta 
Anúncio/Acompanhamento de Política/Programas de CT&I também predomina entre 
as matérias que tratam exclusivamente de política científica e tecnológica. Dos 413 textos 
compilados nas 48 edições que compõem o corpus, 237 (57,4%) tratam desse tema. Em 
seguida vêm as categorias Corte nos Investimentos, com 70 (16,9%);  Novos 
Investimentos, com 46 (11,1%); Legislação, com 26 (6,3%);  e Cooperação 
Internacional, com 14 (3,4). As demais categorias contempladas nessa etapa participaram 
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Comparando-se as pautas destas matérias nas gestões de cada ministro, verifica-se que o 
tema Anúncio/Acompanhamento de Políticas/Programas de CT&I esteve presente nos 
mandatos de todos os nomes que estiveram à frente do MCT no período de 1985 a 2010, o 
que evidencia a preocupação do JC não apenas em inserir o assunto na agenda pública, mas 
também em acompanhar de perto as ações do Governo nesse setor.  
No caso das edições selecionadas durante as gestões de Luiz Henrique da Silveira (1987 a 
1988) e Israel Vargas em seu segundo mandato (1995 a 1999), mais de 80% das matérias 
relacionadas à política científica e tecnológica tratavam do acompanhamento das decisões 
governamentais nessa área. Na edição número 141, por exemplo, publicada durante a 
gestão de Silveira, o JC, sob o título ―Todos pelo MCT‖,  chegou a reproduzir telegrama 
enviado ao então presidente José Sarney por representantes de diversas instituições 
científicas, protestando contra a provável extinção do MCT: 
Exmo. Senhor José Sarney. MD Presidente da República. Alarmados com as 
notícias da possível extinção do Ministério da Ciência e Tecnologia, vimos 
respeitosamente à presença de V. Excia. externar nossa forte preocupação. Permita-
nos dizer que seria de estranhar, e representaria enorme retrocesso nos caminhos da 
ciência brasileira, se tal viesse a ocorrer, especialmente durante o governo que o 
implantou. Enquanto dirigentes de associações científicas nacionais, e como 
cientistas, estamos certos de que a criação do MCT constitui importantíssima obra 
do seu governo. Apelamos, pois, a V. Excia. para que preserve o MCT e que, ao 
invés de extingui-lo, o fortaleça, em benefício da sociedade brasileiro e de seu 

















Essa, porém, não seria a única vez que o JC publicaria um documento assinado por 
cientistas e endereçado ao Governo Federal. No decorrer de sua trajetória, o jornal 
frequentemente lançaria mão desse expediente. Com isso, não apenas explicitava os os 
bastidores da comunidade científica, o que representava uma ação jornalística, mas também 
gerava no leitor a expectativa pela resposta das autoridades, o que caracterizava um ato 
político. Atitudes como esta deixavam claro que o periódico estava disposto a monitorar de 
perto os passos do Governo no terreno da Ciência e tecnologia ao mesmo tempo em que 
funcionava como braço político da SBPC.  
Nas edições selecionadas durante as gestões dos ministros Ralph Biasi (1988 a 1989) e 
Ronaldo Sardenberg (1999 a 2002), as pautas sobre Anúncio/Acompanhamento de 
Políticas/Programas de CT&I representavam mais de 70% do total analisado, enquanto 
naquelas escolhidas durante as administrações dos ministros Renato Archer (1985 a 1987), 
Israel Vargas em seu primeiro mandato (1992 a 1995), Bresser Pereira (1999), Roberto 
Amaral (2003 a 2004), Eduardo Campos (2004 a 2005) e Sergio Rezende em seu primeiro 
mandato (2005 a 2006), as pautas sobre políticas públicas de CT&I variavam entre 50% e 
70% do total examinado.  
 























































































Gráfico  33: Pautas por ministro nas matérias sobre política de 
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Essa categoria, porém, aparece com menor freqüência nas edições que coincidem com as 
gestões dos ministros Roberto Cardoso Alves (1989), Décio Zagottis (1989 a 1990), José 
Goldemberg (1990 a 1991), Edson Machado de Souza (1991 a 1992), Hélio Jaguaribe 
(1992) e Sergio Rezende em seu segundo mandato (2006 a 2010). Nos textos que 
correspondem a estes períodos o tema representava entre 30% e 50% do total. 
Já a segunda e terceira pautas mais freqüentes entre as 413 matérias examinadas, 
respectivamente Corte nos Investimentos, com 70 (16,9%), e Novos Investimentos, com 
46 (11,1%), não deixam dúvidas quanto à preocupação do JC com o financiamento das 
atividades de pesquisa. A categoria Corte nos Investimentos chegou a representar 50% 
das pautas nas edições que coincidem com o mandato do ministro Hélio Jaguaribe (1992), 
durante o governo Collor, marcado pelo desmonte da infraestrutura de pesquisa no país, 
como ilustra o artigo Colapso se Alastra, assinado pelo físico e então presidente da SBPC, 
Ennio Candotti, na edição número 256: 
A SBPC apóia a decisão do CD do CNPq de suspender o julgamento de novos 
projetos enquanto não forem liberados os recursos dos orçamentos de 91 e 92, 
aprovados pelo Congresso e necessários aos programas aceitos até hoje. A medida, 
sem precedentes no CNPq, revela a gravidade da crise no setor, que tem origem na 
desastrosa orientação adotada pelo Governo com base em metas abstratas e 
inconsistentes, sob pressão de interesses econômicos alheios ao país. Como 
resultado, destrói-se o que funciona em C&T, mesmo com dificuldade, e 
rigorosamente nada se constrói de alternativo. A SBPC e as sociedades científicas 
já alertaram até o presidente da República, e sugeriram medidas de emergência, que 







Gráfico 34: Evolução das  duas pautas  mais frequentes sobre 






5.4.2) O problema da contextualização 
Conforme já abordado anteriormente, o papel da imprensa não se limita a apontar os temas 
que serão incluídos na agenda pública de discussão. Além disso, é preciso que os assuntos 
propostos apresentem informações qualificadas, na forma de elementos de contexto que 
permitam ao receptor associar um fato isolado a aspectos mais gerais da vida em sociedade. 
No caso das políticas públicas de CT&I, esses elementos podem se expressar na forma de 
dados estatísticos, referencias históricos, marcos legais ou conjunturas econômicas. 
A análise das 413 matérias que tratam exclusivamente de políticas científicas e tecnológicas 
revelou que 121 (29,3%) delas apresentaram algum grau de contextualização, contra 292 
(70,7%) limitadas à abordagem factual. Entre as 121 matérias que apresentaram elementos 
de contextualização, 105 (87%) se caracterizaram como contextual explicativo, quando os 
textos agregam elementos cronológicos, estatísticos ou informações de várias fontes, 
enquanto 16 (13%) apresentaram teor propositivo, quando além do factual são 
apresentadas possíveis soluções, recomendações ou relatos de experiências exitosas.  
Tabela  3: Abordagem Nº % 
Factual 292 70,7 
Contextualizada 121 29,3 
Total 413 100 
 
Constatou-se, ainda, que o grau de contextualização das matérias aumentou gradativamente 
desde o lançamento do JC, em 1985, chegando a alcançar 70% nas edições selecionadas 
durante a gestão do ministro Bresser Pereira (1999), no governo FHC, e 45,8% no segundo 
mandato de Sergio Rezende (2006 a 2010), já no governo Lula. Apenas nas edições 
selecionadas durante a gestão de Renato Archer (1985 a 1987), que marcam a fase inicial 
do JC, as matérias tinham abordagem exclusivamente factual. Esse cenário permite inferir 
que o crescente processo de profissionalização implantado na produção das matérias 
resultou na qualidade das informações oferecidas. 
Marcos legais importantes, como a Lei de Inovação, sancionada em 2004 com o objetivo de 
flexibilizar as relações entre pesquisadores, institutos de pesquisa e empresas privadas no 
Tabela 4: Contextualização Nº % 
Explicativa 105 87 
Propositiva 16 13 
Total 121 100 
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desenvolvimento de novas tecnologias, bem como a Lei do Bem, aprovada no mesmo ano 
estabelecendo incentivos fiscais a empresas que desenvolvesse inovações tecnológicas, 
constantemente mencionadas nas matérias do JC, têm merecido um bom grau de 
contextualização histórica, política e econômica.  
O mesmo se verifica com a cobertura de medidas relevantes, como o PAC da Ciência, cujo 
lançamento, em 2007, foi amplamente abordado pelo JC como um divisor de águas na 
consolidação das políticas de Estado para CT&I. Em casos como estes, além de noticiar o 
fato com textos informativos, o jornal geralmente também lança mão de artigos e 
entrevistas na forma de perguntas e respostas, que invariavelmente oferecem elementos 
para uma contextualização mais consistente. Embora não produza edições temáticas, não é 
raro o periódico dedicar várias páginas a um mesmo tema, sempre que julga necessário. 
À primeira vista, o fato de apenas um terço do corpus apresentar algum grau de 
contextualização pode sugerir a ideia de que o JC incorreria na mesma falha da mídia de 
massa, caracterizada pela prevalência de matérias com abordagem factual e superficial. 
Uma reflexão mais aprofundada, porém, chamará atenção para um aspecto que deve ser 
levado em conta quando se trata de publicações especializadas com público-alvo definido e 
fiel. Em geral, esse tipo de público se diferencia dos leitores leigos, na medida em que 
acompanham sistematicamente os temas de seu interesse. 
Diante disso, uma das hipóteses para explicar o reduzido grau de contextualização das 
matérias publicadas no JC residiria no fato de a maior parte de seus leitores ser composta 
por cientistas que, por meio da bibliografia ou de seus próprios pares, já conhecem o 
contexto em que se desenrolam os principais capítulos da política nacional de CT&I, ao 
contrário dos leitores leigos, que normalmente precisariam de elementos adicionais para 
contextualizar a informação recebida.  
Escrever uma reportagem sobre Lei de Inovação para o público leigo requer o auxílio de 
elementos de contexto que provavelmente seriam desnecessários se os leitores da matéria já 
conhecessem o tema. Para o público leigo, qualquer menção à Lei de Inovação exigiria 
adicionar informações que explicassem do que se trata, quando foi aprovada, o que 
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estabelece, quais os seus objetivos e quais os exemplos similares em outros países. Já para 
o leitor que acompanha o setor, bastaria acrescentar a informação que determina a 
existência de um fato novo e relevante. 
Por outro lado, é preciso considerar que o JC, apesar de contar com público cativo na 
comunidade científica, também ambiciona pautar a mídia de massa. Nesse caso, o grau de 
contextualização das matérias pode fazer diferença, uma vez que nem todos os jornalistas 
que cobrem a área matêm-se atualizados sobre as articulações políticas e suas 
raízes/implicações sociais. Oferecer material robustecido por informações adicionais seria 
de grande utilidade para dimensionar corretamente os fatos abordados. 
Nesse aspecto, entra em jogo a importância da informação qualificada, independente do 
grau de conhecimento que o leitor apresente sobre o tema abordado. O jornalista em geral, 
e aquele que aborda temas relacionados à política científica, em particular, deve ter em 
mente que a qualidade do produto informação depende não apenas da apuração 
aprofundada dos fatos, mas também de todo e qualquer elemento que possa favorecer o seu 
entendimento do ponto de vista histórico e social, a fim de que os leitores possam participar 
do debate público. 
 
 






















































































Gráfico  35:  evolução do grau de contextualização nas 





5.4.3) Foco no Executivo Federal 
A análise das matérias que tratam exclusivamente de política científica e tecnológica 
revelou a existência de concentrações temáticas que não estavam presentes nos textos 
referentes às matérias de capa, examinadas no tópico anterior desse trabalho (5.3). Isso se 
deve às especificidades desta área de cobertura, que abrange diversas atividades e atores do 
Sistema Nacional de CT&I, para os quais a atenção pode deslocar-se constantemente em 
função dos desdobramentos no cenário político e seus reflexos no setor de Ciência e 
Tecnologia.  
Ao todo, nas 413 matérias examinadas, foram identificadas 21 categorias especificando o 
foco das pautas: Governo Federal, Governo Estadual, Congresso Nacional, Financiamento 
de CT&I, Informática, Universidade, Inovação, Educação, Espaço, Recursos Humanos, 
Biotecnologia, Amazônia, Desenvolvimento Sustentável, Infraestrutura, Pós-Graduação, 
Mar, Importações, Nuclear, Biodiversidade e Agricultura. 
Entre as categorias identificadas, a mais freqüente diz respeito ao Governo Federal. Entre 
as 413 matérias que tratam exclusivamente de política científica, 124 (30%) têm o foco da 
pauta voltado para esse ator do Sistema Nacional de CT&I, cujos passos são acompanhados 
de perto pelo JC. Essa concentração temática aparece de forma mais destacada, com índices 
que variam de 50% a 57% do total, nas edições que coincidem com as gestões dos 
ministros Luiz Henrique da Silveira (1987 a 1988), Ralph Biasi (1988 a 1989), Bresser 
Pereira (1999) e Ronaldo Sardenberg (1999 a 2002). Entre eles, apenas o mandato de 
Sardenberg não foi marcado por crises institucionais envolvendo o MCT. 
A segunda categoria mais freqüente está relacionada ao Financiamento de CT&I, com 
106 (25,7%) matérias entre as 413 que compõem o corpus. Nesse segmento, o destaque 
ficou por conta das edições selecionadas durante a gestão do ministro Décio Zagottis, nas 
quais o tema respondeu por 61,5% do total. Como verificado anteriormente, aquele foi um 
período de grave crise financeira na área de C&T, com o desmonte da estrutura de pesquisa 
e corte no orçamento para o setor. Em menor grau, mas ainda de forma destacada, a 
categoria também foi constatada nas edições que coincidem com as gestões de Edson 
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Machado de Souza (1991 a 1992), Hélio Jaguaribe (1992), Israel Vargas em seu primeiro 
mandato (1992 a 1995) e Eduardo Campos (2004 a 2005).  
Tabela 5: Foco das matérias sobre política/CT&I Nº % 
Gov. fed. 124 30,0 
Fin. CT&I 106 25,7 
Gov. est. 42 10,2 
Informática 22 5,3 
Universidade 21 5,1 
Inovação 14 3,4 
Outros 12 2,9 
Educação 9 2,2 
Espaço 9 2,2 
RH 8 1,9 
Biotec. 8 1,9 
Amazônia 8 1,9 
Cong.Nac. 6 1,5 
Des. Sust. 5 1,2 
Infra. 5 1,2 
Pós-grad. 5 1,2 
Mar 2 0,5 
Importações  2 0,5 
Nuclear 2 0,5 
Biodivers. 2 0,5 
Agricultura 1 0,2 
Total 413 100 









Gráfico  36: Evolução das duas subcategorias mais frequentes no Foco 
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5.4.4) Governo, o vilão da história 
A prevalência da categoria Governo entre as concentrações temáticas apresentadas pelas 
pautas permitiu analisar qual a imagem formada desse ator do Sistema Nacional de C&T a 
partir das matérias publicadas pelo JC. Para isso, foram estabelecidas as categorias 
Positiva, Negativa e Neutra, cuja conceituação foi definida nas páginas 31 e 32. O exame 
do corpus revelou que das 413 matérias analisadas, 200 (48,4%) remetem a uma imagem 
Negativa do Governo, contra 91 (22%) para Positiva e 122 (29,5%) para Neutra. Ou seja: 
em quase metade das matérias, o Executivo é apontado como principal responsável pelos 
gargalos que impedem o avanço da atividade de pesquisa no país. 
 
Tabela 6: Imagem do Governo nas matérias 
sobre política de CT&I 1985/2010 
Nº % 
Negativa 200 48,4 
Neutra 122 29,5 
Positiva 91 22,0 
Total 413 100 












Gráfico  37: Foco das matérias  sobre política de CT&I  por 
























Embora presente nas gestões de todos os ministros de C&T desde 1985, a imagem 
predominantemente negativa do Governo apareceu de maneira mais aguda durante as 
gestões de Luiz Henrique da Silveira (1987 a 1988), sob o mandato do presidente José 
Sarney, e Hélio Jaguaribe (1992), na era Collor. Nas edições selecionadas durante esses 
períodos, mais de 90% das matérias responsabilizavam diretamente o Executivo Federal 
pelas crises que afetaram o MCT e seus desdobramentos nas atividades de pesquisa, como 
deixa claro artigo assinado pelo então presidente da SBPC, Ennio Candotti na edição 261 
do JCH, intitulado Jaguaribe 2010: 
As ligações interurbanas foram proibidas, não há recursos para pagar as contas do 
telefone e da luz, dizia-me o pesquisador de um instituto do CNPq. Não se trata de 
escolher entre o leite e a luz, Jaguaribe. O que está em jogo é a sobrevivência das 
instituições científicas destruídas pela prepotência de reformistas de barro – ou 
melhor, de lodo. A perseverante recusa dos secretários de Ciência e Tecnologia em 
aproximar a fantasia da realidade agravou uma situação há muitos anos 
insustentável. Pelo menos quatro anos. O Conselho de C&T pouco funciona. A 
política de bolsas não foi repensada em função de metas realistas e recursos 
disponíveis para dar condições de trabalho aos quadros formados. Os programas de 
apoio à modernização da indústria mais parecem uma ação entre amigos da RHAE 
(Programa de Aperfeiçoamento de Recursos Humanos). O Adten-Finep (crédito 
para o desenvolvimento tecnolóigico das empresas) não encontra clientes. Lá sobra 
dinheiro, enquanto falta, e muito, no FNDCT. Pergunto: como sobrou tempo para 
pensar em 2010? (CANDOTTI, JC, 1992, p.6) 
 
 












Gráfico 38:  evolução da imagem do Governo nas matérias 
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Chama atenção o fato de as matérias com imagem negativa do Governo, que por quase 15 
anos, no período correspondente às gestões dos ministros Renato Archer (1985 a 1987) a 
Bresser Pereira (1999), se mantiveram sempre acima de 60%, aparecerem com menor 
freqüência a partir do mandato de Ronaldo Sardenberg (1999 a 2002). Daquele período em 
diante, as matérias com imagem negativa do Governo caíram gradativamente, ficando entre 
20% e 30%, e chegando a apenas 8,3% no segundo mandato de Sergio Rezende (2006 a 
2010).  Esse segundo período do governo Lula sugere uma espécie de ―lua-de-mel‖ entre 
Governo e comunidade científica, como deixa claro o próprio ministro Sergio Rezende, em 
entrevista publicada na edição nº 666 do JC, em maio de 2010, quando falou sobre as 
expectativas para a 4ª Conferência Nacional de CT&I, que ocorreria em junho do mesmo 
ano: 
A conferência acontece num momento importante, em que temos um processo de 
desenvolvimento da ciência brasileira, incluindo suas conseqüências tecnológicas e 
aplicações (práticas). Temos hoje um grande número de pequenas empresas e 
algumas grandes que se deram conta da importância de fazer pesquisa, 
desenvolvimento e inovação. Então, nos últimos dez anos, desde o funcionamento 
concreto dos fundos setoriais, em 1999 e 2000, muita coisa mudou. Com a ação 
deliberada do governo federal de fazer parcerias com os estados, temos hoje um 



















Ao mesmo tempo, as matérias com imagem positiva do Governo, que não passavam de 
20% nas edições correspondentes ao período que vai de Renato Archer a Bresser Pereira, a 
partir de Ronaldo Sardenberg mantiveram a média de 40%. O início dessa mudança 
coincide com um importante ponto de inflexão, no ano 2000, quando o governo do 
presidente FHC lançou os Fundos Setoriais. Formados com recursos oriundos de vários 
setores produtivos, os Fundos destinavam-se ao financiamento das atividades de pesquisa e 
representavam uma luz no fim do túnel para a área de C&T.  
No governo Lula, que viria em seguida, outros importantes marcos seriam registrados na 
política nacional de CT&I, como a Lei de Inovação, Lei do Bem e PAC da Ciência, o que 
também contribuiu para melhorar a imagem do Executivo nas páginas do JC, como na 
manchete Lula anuncia PAC da Ciência e diz que comunidade científica deve vigiar e 
cobrar execução de metas, publicada na edição 611 do JC:  
O presidente Luis Inácio Lula da Silva anunciou no dia 20 de novembro, em 
cerimônia no Palácio da Planalto o Plano de Ação 2007-2010: Ciência, Tecnologia 
e Inovação para o Desenvolvimento Nacional. O Plano, que integra o conjunto de 
ações do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), prevê um investimento 
total de R$ 41,2 bilhões até 2010. Em seu discurso, o presidente comentou que não 
adianta anunciar um pacote de ações e não resolver a burocracia que atrapalha a 
aplicação dos recursos. Ele também afirmou que o plano só vai funcionar 
corretamente se forem cumpridos todos os objetivos anunciados e ―se a comunidade 
científica estiver vigilante, 24 horas por dia, para garantir que as metas sejam 
alcançadas (LULA ANUNCIA..., 2006,  p.1). 
Ainda assim, o jornal continuava desempenhando sua função de ―cão de guarda‖, 
apontando entraves e gargalos que prejudicavam as atividades de pesquisa mesmo depois 
dos avanços estabelecidos. Entre eles, o contingenciamento de recursos dos Fundos 
Setoriais ainda durante a gestão de FHC e, depois, no primeiro mandato do presidente Lula, 
motivaram matérias ácidas contra o Governo, como fica claro na manchete É legal e 
legítimo o Governo desviar recursos dos Fundos Setoriais para a “reserva de 
contingência”?, publicada em agosto de 2005, na edição nº  557, durante o início do 
primeiro mandato de Sergio Rezende (2005 a 2006): 
Um questionamento, feito pela Academia Brasileira de Ciências e SBPC, em 
dezembro de 2003 ao então ministro de C&T, Roberto Amaral, volta a ser 
articulado pela SBPC, diante da retenção pela área econômica do Governo de 
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recursos dos Fundos Setoriais, que já atingem R$ 3 bilhões. O presidente da SBPC, 
Ennio Candotti, está solicitando ao Senado que verifique a legalidade e a 
legitimidade desta ação do Executivo, que reduz as fontes de apoio ao 
desenvolvimento científico e tecnológico do país (É LEGAL...2005, p. 1) 
5.4.5) O poder da conotação 
Apesar de constante, a postura de ―cão de guarda‖ exercida pelo jornal em relação às ações 
do Governo variou de tom ao longo das edições analisadas. Das 413 matérias analisadas, 
184 (44,6%) apresentam viés crítico, enquanto em 48 (11,6%) deles sobressai a conotação 
de denúncia. Somadas, estas duas abordagens totalizam 56,2% das matérias com perfil 
declaradamente fiscalizador e avaliativo, contra 181 (43,8%) com entonação mais neutra, 
embora ainda permaneçam distantes da sonhada imparcialidade jornalística. 
As matérias com tom crítico e de denúncia aparecem de maneira mais pronunciada no 
período de 1985 a 1999, que coincide com as gestões dos ministros Renato Archer, Luiz 
Henrique da Silveira, Ralph Biasi, Roberto Cardoso Alves, Décio Zagottis, José 
Goldemberg, Edson Machado de Souza, Hélio Jaguaribe, Israel Vargas e Bresser Pereira. A 
partir da gestão de Ronaldo Sardenberg, já no governo FHC, as matérias assumem uma 
postura mais neutra, embora o jornal jamais abandone sua condição de ―cão de guarda‖ em 
relação às políticas públicas de CT&I. 
Tabela 7: Conotação das matérias sobre política de 
CT&I 1985/2010 
Nº % 
Crítica 184 44,6 
Neutra 181 43,8 
Denúncia 48 11,6 
Total 413 100 
           LEVY, 2010 
As matérias com conotação de crítica ao Governo alcançaram maior destaque nas edições 
publicadas durante as gestões dos ministros Luiz Henrique da Silveira (1987 a 1988), 
durante o governo José Sarney, com 90% dos textos apresentando esse teor. Em segundo 
lugar aparecem as edições publicadas durante a gestão do ministro Bresser Pereira (1999), 
já no governo FHC, com 75%. Por outro lado, as matérias com conotação de denúncia 
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atingiram seu ponto máximo nas edições que coincidem com a gestão do ministro José 
Goldemberg, durante a era Collor.  
Essa variação no tom dos textos está relacionada aos diferentes contextos políticos na área 
de CT&I. Durante os anos 1980, que marcam o início da redemocratização do país, as 
pautas eram mais políticas e a intenção do JC era claramente mobilizar a comunidade 
científica para conquistar espaço nesse processo. Especialmente no final daquela década, 
quando o governo do presidente José Sarney ameaçou extinguir o MCT, as baterias do 
jornal se voltaram contra o Executivo Federal, como evidencia artigo assinado por Darcy 
Fontoura de Almeida na edição número 163, que circulou em março de 1989 com o título 
Ascensão e queda da C&T. Após fazer uma retrospectiva dos últimos atos do Governo, que 
resultaram no desmoronamento do setor, o texto destaca: 
Os recursos se esgotam totalmente, não é possível atender sequer às mínimas 
despezas de custeio, não há como pagar o pessoal, as atividades de pesquisa cessam 
em inúmeras instituições, cujo fechamento está sendo anunciado de público, 
repetidas vezes, como iminente. Que intenções poderá haver por trás destes fatos? 
A justificativa de se fazer economia é de difícil aceitação: o orçamento do extinto 
MCT apenas beirava 1% do Orçamento Geral da União. Por outro lado, a sequência 
de eventos que apresentamos neste número sugere a existência de processo que 
conduz à destruição do Sistema Nacional de C&T no âmbito federal. Um tal 
objetivo pode atender a vários interesses, mas nunca aos verdadeiros interesses de 
progresso e desenvolvimento do país (ALMEIDA, 1989, p. 1) 
 
 












Gráfico  40:  Evolução da conotação das matérias sobre 
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Já nos anos 1990, marcados por sucessivas crises econômicas, a preocupação passou a ser o 
financiamento de pesquisa e a falta de uma visão estratégica para o sistema nacional de 
C&T. Prevalece, nesta fase, o tom de alerta com exposição dos principais gargalos do setor, 
entre eles a falta de políticas consistentes, a descontinuidade nos programas 
governamentais, a falta de infraestrutura adequada e o corte de recursos para pesquisa. Os 
textos em tom de denúncia voltam a carregar nas críticas, como fica claro no seguinte 
trecho da matéria Demissões em massa na área de informática, publicada na edição nº 222, 
em fevereirto de 1991, durante o governo Collor: 
Com a liquidação da Política Nacional de Informática, calcada em lei ainda em 
vigor, e a decisão do atual Governo de abrir o país para produtos estrangeiros, 
foram eliminados cerca de 25% dos empregos na indústria brasileira de 
computadores. São dados apurados pelo Jornal da Ciência Hoje em fontes 
fidedignas da própria indústria. Nos últimos meses, o quadro estimado de 
demissões em empresas de destaque no setor registra a seguinte ordem de grandeza: 
Itautec, 1.500; Digilab/Scopus, 900; SD, 700; Elebra, 500; Microtec, 200. Desse 
total de quatro mil demitidos, calcula-se que um quarto, ou seja, 1.000, são de 
engenheiros de projeto, o que é confirmado pelo fato de que não poucas empresas 
estão desativando inteiramente suas diretorias de desenvolvimento tecnológico (...). 
Não surpreende, portanto, que na última turma de graduados em engenharia 
eletrônica da USP nenhum formado tenha saído com emprego garantido 












Gráfico  41: Conotação das matérias  sobre política de CT&I 






Se os textos informativos eram ácidos, os artigos não ficavam atrás. Na edição número 405, 
que circulou em janeiro de 1999, durante o governo FHC, o físico Sergio Rezende assinou 
o texto intitulado Vivemos um momento decisivo, no qual avalia o quadro que seria herdado 
pelo então recém-empossado ministro Bresser Pereira. Depois de uma introdução em tom 
profético, o artigo faz uma avaliação crítica dos governos anteriores e chama a atenção para 
a necessidade de incluir a Ciência e a Tecnologia numa política de Estado que contemple os 
interesses do país. Seis anos depois, já no governo Lula, Rezende seria empossado ministro 
de CT&I: 
O país encontra-se num momento delicado de sua história recente. As medidas que 
serão tomadas pelo governo e os acontecimentos dos próximos meses terão grande 
influência na vida nacional nas primeiras décadas do próximo milênio. O processo 
de abertura descontrolada de nossa economia, iniciado por Collor, continuado por 
Itamar e intensificado no primeiro mandato de Fernando Henrique Cardoso, 
desnacionalizou o sistema produtivo e tornou o Brasil dependente do que há de 
mais volátil no mundo atual, o movimento do capital estrangeiro especulativo. O 
sistema de C&T, que neste modelo não tem qualquer papel, foi duramente atingido. 
Pela primeira vez em trinta anos sua expansão foi interrompida (...). Mas talvez o 
processo de desnacionalização da economia esteja se esgotando. Afinal, ele também 
contraria os interesses de parcela importante da elite. É possível que o pêndulo 
tenha balançado muito para a direita, e agora comece a balançar para o outro lado. 
A equipe que comandou a economia nos últimos tempos está enfraquecida. Dela já 
saiu Gustavo Franco, que não escondia sua alegria pela oportunidade que a crise 
dava ao capital estrangeiro para comprar as empresas brasileiras. Pedro Malan, que 
diz que o Brasil não precisa de Ciência, pois pode comprar fora a tecnologia que 
necessita, não está tão forte quanto antes. (REZENDE, 1999, p.7). 
A partir do final da década de 1990, quando a gestão do ministro Ronaldo Sardenberg 
implantou os Fundos Setoriais, nota-se um certo deslocamento do foco nos textos, que 
passam a conferir maior destaque às iniciativas do Governo para implementação de 
políticas públicas na área de CT&I. O discurso assume um viés predominantemente político 
e econômico, revelando a expectativa da comunidade científica em estabelecer articulações 
com os governos federal e estadual no sentido de dar sustentação aos programas 
anunciados.  
Essa característica aparecerá de maneira mais pronunciada a partir do primeiro mandato do 
presidente Lula. Embora Roberto Amaral, primeiro ministro do governo petista, tenha 
frustrado as expectativas da comunidade científica, os dois nomes que ocuparam o cargo na 
sequência, Eduardo Campos e Sergio Rezende, implementaram políticas de Estado que 
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agradaram os pesquisadores. Entre elas, a Lei de Inovação, a Lei do Bem e o PAC da 
Ciência. Além disso, no governo Lula foram realizadas a 3ª e 4ª versões da Conferência 
Nacional de Ciência e Tecnologia, respectivamente em 2005 e 2010. Avanços como estes 
repercutiram bem no JC. 
Além da cobertura por meio de textos informativos, nota-se também uma freqüência maior 
de artigos manifestando apoio às medidas anunciadas. O lançamento do PAC da Ciência 
em 2007, por exemplo, mereceu dois artigos numa única edição (611), além de uma 
entrevista com o presidente da SBPC, Marco Antonio Raupp. Abaixo, trechos da entrevista, 
intitulada PAC da Ciência: SBPC vai fiscalizar e cobrar cumprimento das metas, e de um 
dos artigos, intitulado PAC da Ciência aponta para uma nova era em C&T no Brasil, 
assinado pelo presidente da Academia Brasileira de Ciências, Jacob Pallis, ambos 
publicados na edição 611:  
Pela primeira vez temos um verdadeiro plano de governo para Ciência, Tecnologia 
e Inovação no Brasil, o primeiro não setorial, e aí mora o grande mérito. Ao colocar 
a Ciência e Tecnologia dentro do programa de desenvolvimento geral do país, os 
praticantes de C&T têm a possibilidade de se tornarem protagonistas e não 
expectadores desse crescimento. É uma oportunidade concreta e que deve ser 
aproveitada. A amplitude das ações apresentadas pelo governo e a articulação entre 
todos os ministérios envolvidos em CT&I representam um grande diferencial em 
relação aos planos anteriores. A grande sacada deste plano é que ele integra muita 
coisa que já existia. O que o governo fez foi unir tudo isso e estabelecer metas. (...) 
O plano representa uma nova fase para a ciência brasileira porque está claramente 
vinculado ao desenvolvimento econômico e social do país. É a grande oportunidade 
de termos a ciência inserida e direcionada às políticas públicas industrial, agrícola, 
de saúde e aos avanços tecnológicos (RAUPP, 2007, p. 6). 
 
                                                            *** 
 
(...) O desafio está posto e é enorme para a comunidade cientifico-tecnológica, para 
o governo e suas agências, para a indústria aqui instalada, como também para nossa 
sociedade. Quanto a esta última, o quadro, talvez surpreendentemente, é 
crescentemente positivo: um belo trabalho tem sido feito de promoção da beleza e 
valor da ciência, o que ajuda a explicar que pesquisas recentes levadas a cabo pelo 
Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT) mostrem que em vinte anos aumentaram 
muito o conhecimento e o apreço da sociedade pelo cientista nacional. (...) A 
comunidade científica saúda o PAC da CT&I e dele participará com vigor para que 
seus projetos se realizam integralmente. (PALLIS, 2007 p. 8) 
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5.4.6) Com a palavra, os cientistas 
Em boa medida, a imagem do Governo nas páginas do JC, bem como a conotação gerada 
pelos textos, são formadas pelos próprios integrantes da comunidade científica, que 
compõem a maior parte das fontes de informação para as matérias sobre política científica e 
tecnológica. Das 444 fontes citadas nas 413 edições analisadas, 211 (47,5%) eram 
cientistas. Em segundo lugar vieram as fontes oficiais, com  182 (41%), seguidas de 
Parlamentares, com 26 (5,9%); Sociedade Civil, com 15 (3,4%); e Outras Mídias, com 10 
(2,3%). 
A elevada incidência de cientistas entre as fontes consultadas não chega a surpreender, uma 
vez tratar-se de um veículo produzido por e para pesquisadores. O que chama atenção, mais 
uma vez, é a reduzida participação de representantes da sociedade civil. Essa categoria 
aprece apenas nas edições selecionadas durante as gestões dos ministros Luiz Henrique da 
Silveira (20%), Ralph Biasi (8,7%), Roberto Cardoso Alves (4,3%), José Goldemberg 
(4%), Israel Vargas em seu primeiro mandato (3%) e Sergio Rezende em seus dois 
mandatos, respectivamente com 12,5% e 8,8%. 
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Diante desses dados, é possível inferir que o JC considera pouco importante repercutir 
temas relacionados à política científica com atores sociais que não pertençam à própria 
comunidade científica.  Entretanto, ao restringir as fontes de informações aos círculos da 
própria Ciência, a publicação reduz as possibilidades para democratizar o debate a respeito 
de questões que afetam a sociedade como um todo e não apenas os pesquisadores. De certo 
modo, essa postura permite questionar até que ponto o esforço do jornal estaria limitado a 
atender aos interesses específicos de uma classe em detrimento dos demais cidadãos.  
 







































































































































































































Embora permeie as gestões de todos os ministros no período analisado, a predominância 
dos cientistas entre as fontes ouvidas pelo JC aparece de maneira mais aguda nas edições 
que coincidem com os mandatos de Luiz Henrique da Silveira (1987 a 1988), Ralph Biasi 
(1988 a 1989), Roberto Cardoso Alves (1989), José Goldemberg (1990 a 1991), Hélio 
Jaguaribe (1992), Israel Vargas em seus dois mandatos (1992 a 1999), Bresser Pereira 
(1999), Ronaldo Sardenberg (1999 a 2002) e Eduardo Campos (2004 a 2005). Durante as 
gestões desses ministros, mais de 50% das fontes em cada edição eram compostas por 
representantes da comunidade científica. 
As fontes oficiais, que aparecem em segundo lugar entre as mais consultadas, tiveram 
maior destaque nas edições publicadas durante os mandatos dos ministros Roberto Amaral 
(2003 a 2004) e Sergio Rezende (2005 a 2010), ambos durante o governo Lula. Nas edições 
que coincidem com a gestão de Amaral, a participação de fontes oficiais chegou a 78,3%, 
enquanto a presença dessa categoria alcançou 56,25% no primeiro mandato de Rezende, e 
55,9%, no segundo.  
A predominância de representantes da comunidade científica e de agentes diretamente 
ligados ao Estado apontam para o oficialismo excessivo das fontes de informação, 
considerado um dos entraves do jornalismo científico, principalmente no que diz respeito à 
cobertura de ações que envolvem ações políticas. Nunca é demais lembrar que, mesmo em 
se tratando de cientistas, uma vez desempenhando cargos públicos de confiança, a opinião 
destas fontes estará sempre condicionada ao posto que ocupam. Nessas condições, sua 
versão dificilmente escapará ao discurso institucional. 
Embora muitas reportagens apresentem informações atribuídas a mais de uma fonte, 
raramente aparece nas matérias analisadas a posição discursiva de contraponto, o que, no 
jargão jornalístico, convencionou-se chamar de outro lado. Em sua maioria quase absoluta, 
o JC revela-se como jornal de um lado só, o da Ciência (ou dos cientistas). Esse, aliás, é um 
aspecto passível de crítica no jornalismo científico praticado no Brasil, uma vez que na 
maior parte das vezes as reportagens limitam-se a reproduzir informações e opiniões de 
cientistas ou instituições de pesquisa, sem contextualizá-las e muito menos questioná-las. A 
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suposta aura de especialista atribuída aos pesquisadores parece neutralizar o senso crítico 
dos repórteres. 
Conforme observa Teixeira (In: MASSARANI, MOREIRA, BRITO, 2002, p.135), é mau 
jornalismo científico aquele que ambiciona reduzir-se a arauto fiel de uma única fonte. 
Segundo a autora, um jornalista faz bem o seu trabalho nessa escola quando usa seu 
discernimento para chegar a uma versão das verdades expostas pelas fontes, em que estas 
se expressam não na exclusividade de seus pontos de vista, mas no diálogo que o jornalista 
promove entre elas por meio da narração. Tal entendimento, na visão da jornalista, ainda 
não está consolidado na prática jornalística brasileira em geral e, em particular, no 
jornalismo científico, principalmente no que diz respeito à cobertura de temas relacionados 
às políticas públicas de CT&I. 
5.4.7) Informação com opinião 
Quanto ao gênero jornalístico, a reportagem com texto informativo prevalece sobre o tom 
opinativo dos artigos. Das 413 matérias analisadas, 334 (80,9%) são reportagens contra 79 
(19,1%) artigos. Constatou-se que o predomínio dos textos informativos atravessa as 
gestões de todos os ministros de CT&I no período de 1985 a 2010. Na média, essa 
incidência irá variar de 55% a 80% do conteúdo total em cada edição, sendo que nas 
edições selecionadas durante o segundo mandato de Sergio Rezende (2006 a 2010), no 
segundo mandato do presidente Lula, todas as matérias apresentaram essa configuração. 
Embora a predominância de matérias informativos seja natural até mesmo em veículos 
segmentados, constatou-se que no JC o texto apresentou uma constante evolução nos 
últimos 25 anos. O tom amadorístico que caracterizava a primeira fase do periódico aos 
poucos foi substituído por um padrão cada vez mais profissional. Essa mudança pôde ser 
verificada na estrutura do texto, tanto na forma quanto no conteúdo. As informações 
passaram a ser hierarquizadas de maneira correta, seguindo a tradicional pirâmide invertida, 
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No que diz respeito aos artigos, nota-se que além da conotação invariavelmente crítica e, às 
vezes, de denúncia, tinham claramente um objetivo mobilizador e articulador da 
comunidade científico. Na primeira fase da publicação, os textos opinativos quase sempre 
abriam a edição e eram assinados pelos próprios editores, principalmente Ennio Candotti, 
Darcy Fontoura de Almeida e José Monserrat Filho. Posteriormente, o time de articulista 
foi reforçado por outros representantes da comunidade científica, em especial aqueles que 
integravam os quadros da SBPC e da ABC. 
Além da postura crítica e fiscalizadora, os artigos também apresentam alto grau de 
contextualização, com dados estatísticos e menção a fatos históricos, bem como teor 
propositivo, expondo cenários e apontando alternativas. Outra característica presente nos 
textos opinativos é que a maior parte dialoga diretamente com reportagens ou charges 
publicadas na mesma edição ou em edições imediatamente anteriores, abordando temas de 
grande repercussão. 
5.4.8) O lado político da Ciência 
Tanto nos textos informativos como opinativos, predominou o enfoque político do 
conteúdo editorial. Das 413 matérias analisadas,  351 (85%) apresentaram viés político, 



























































































inegável coerência com a proposta original do veículo bem como a importância do 
periódico como braço político da SBPC e na articulação da comunidade científica. Mais do 
que isso, expõe a constante tensão entre o Saber e o Poder nas sociedades contemporâneas.  
Os êxitos da ciência tornaram as relações entre a comunidade científica e o Estado 
muito mais complexas do que antes. Nenhuma sociedade moderna é imaginável 
sem o suporte da ciência e da tecnologia, e a relação tem seus prós e contras. A 
ciência moderna tornou-se grande e cara demais para sobreviver durante muito 
tempo sem subvenções do Estado. Os dois lados precisam um do outro, mas a 
relação entre a ciência e o poder não é tranqüila (MAYOR, 1998, p. 120) 
Desde o seu primeiro número, lançado em 1985, o JC vem abordando o lado político do 
Sistema Nacional de C&T. Da criação do MCT, durante o governo Sarney, ao lançamento 
do PAC da Ciência, no segundo mandato dodpresidente Lula, passando pelas crises 
políticas e financeiras que abalaram o setor nas gestões Collor, Itamar Franco e FHC, o 
jornal vem preenchendo uma lacuna na mídia de massa, que deixa a desejar quando se trata 
de cobrir temas relacionados às políticas públicas de CT&I. 
O viés predominantemente político se distribui de maneira equivalente nas edições 
examinadas, mantendo a média de 80% em cada uma delas. As duas únicas exceções 
ocorrem naquelas publicadas durante as gestões dos ministro Renato Archer (1985 a 1987) 
e Luiz Henrique da Silveira (1987 a 1988). No primeiro caso, as matérias com enfoque 
político totalizaram 54,6% contra 36,4% de viés econômico, enquanto no segundo, 100% 
dos textos foram abordadas pelo lado político.  
 
















































































Gráfico  46: evolução do enfoque nas matérias  sobre política 
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Observa-se, também, em relação à média, uma discreta redução do enquadramento político 
nas edições selecionadas durante as gestões de Eduardo Campos (2005 a 2006) e Sergio 
Rezende, em seu segundo mandato (2006 a 2010). Em ambos os casos, o enfoque político 
ficou na casa dos 70%, enquanto o econômico variou de 16% a 23%. Em compensação, 
tanto num caso como no outro, aparecem também matérias com enfoque científico, o que 
ocorreu de maneira rara nas gestões demais ministros.  
5.4.9) Ciência, uma questão de estratégia 
Embora prevaleça o viés político, nas 48 edições  analisadas observa-se a argumentação 
científica como principal recurso para legitimação dos discursos. Dos 413 textos 
examinados, 292 (70,7%) apresentam a atividade de pesquisa como estratégica para a 
consolidação do desenvolvimento nacional, de forma sustentável, dada a relação direta 
entre geração de conhecimento, avanço tecnológico e crescimento econômico. Em quase 
todos eles, a Ciência assumirá a imagem de ―redentora‖ das grandes causas nacionais, 
embora permaneça esquecida das políticas públicas.   
A imagem da Ciência como elemento estratégico prevalece nas edições selecionadas 



















1987). Naquele período, que marca o início das atividades do JC, apenas 18,2% dos textos 
analisados remetem a esse conceito. Isso se explica porque, conforme verificado 
anteriormente, naquela fase o jornal concentrava um grande número de matérias 
relacionadas à repercussão de pesquisas científicas e de eventos no setor. Somente nos anos 
seguintes o periódico assumiria de vez sua proposta original, expondo a tensa relação entre 
o Estado e a comunidade científica.  
Tabela 8: Imagem da Ciência nas matérias sobre política de CT&I   
1985/2010 
Nº % 
Estratégica 292 70,7 
Neutra 121 29,3 
Total 413 100 
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Ao longo dos últimos 25 anos, o JC acompanharia de perto os principais episódios 
nacionais envolvendo as políticas nacionais de C&T. Nesse processo, dará destaque às 
grandes crises que abalaram o setor, começando pela ameaça de extinção do MCT, em 
1987, durante o governo José Sarney, passando em seguida pelo desmonte do sistema de 
C&T protagonizado pelo ex-presidente Collor, pela escassez de recursos durante o mandato 


























































































Gráfico  48: evolução da imagem da Ciência nas matérias  






         LEVY, 2010. 
Conforme verificado anteriormente, o JC consolidou-se como o espaço em que o cientista, 
enquanto ator social, ganha voz e desempenha um papel político. Para isso, recorrerá à 
retórica científica, com a chancela da Academia, a fim de contrapor-se ao discurso do 
Estado, denunciar irregularidades, apresentar propostas, formar opinião junto aos seus 
pares, articular a comunidade científica  e ganhar repercussão na sociedade por meio da 
mídia de massa.  É nesse embate de forças que a Ciência será apresentada como fator 
indispensável à consolidação do desenvolvimento nacional, como fica claro nos seguintes 
trechos: 
A busca do bem estar da população, a melhoria da qualidade de vida do povo e a 
soberania nacional não poderão ser atingidas sem o desenvolvimento científico e 
tecnológico (POSSE DO...1988, p. 3) 
 
                                                            *** 
A ciência desempenha papel insubstituível na busca do conhecimento necessário 
para definir nossa identidade e planejar nosso futuro. Sem C&T, é impossível o 
desenvolvimento sócio-econômico de nossos povos (C&T SE 
DESISNTEGRA...1991, p. 4) 
                                                            *** 
Os principais objetivos do novo governo são reverter o quadro de miséria e atraso 
do estado e promover o desenvolvimento econômico. O que muda na visão da C&T 
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executar um programa de governo que tenha estes objetivos, e que sem o 
envolvimento da comunidade científica e tecnológica do estado não será possível 
atacar e resolver alguns de nossos problemas crônicos e mudar o quadro atual 
(REZENDE, 1994, p. 5) 
                                                             *** 
A ciência e a tecnologia contemplam um campo de atividades estratégicas, no 
melhor e mais amplo sentido desse termo. (...) O investimento neste campo é para a 
aceleração do desenvolvimento econômico e representa uma valiosa contribuição 
para incrementar o bem estar da população.  (SARDENBERG, 1999, p. 6-7) 
                                                              *** 
Criamos uma base científica capaz de sustentar o ambicioso projeto de 
desenvolvimento nacional e está em funcionamento no Brasil um dos mais 
significativos sistemas de C&T existentes entre os países em desenvolvimento 
(KRIEGER, 2001, p. 4) 
                                                              *** 
O início do século 21 nos mostra, escancaradamente, que o conhecimento é a base 
do desenvolvimento. Décadas atrás, em países como o nosso, se acreditava que 
vantagens comparativas como  terra, clima e baixos salários podiam ser 
instrumentos de atração de investimentos e de desenvolvimento. Não é mais assim. 
Hoje o mundo reconhece que, além de capital e trabalho, o insumo fundamental 
para a criação de riqueza é o conhecimento. Ciência, tecnologia e cultura têm sido 
reconhecidos como elementos fundamentais para o desenvolvimento social e 
econômico (BRITO CRUZ, 2002, p. 4) 
 
                                                              *** 
Queremos, enfim, que a sociedade brasileira reconheça a ciência, a tecnologia e a 
inovação como ferramentas indispensáveis de uma estratégia de desenvolvimento 
soberana e sustentável (REZENDE, 2005, p. 5) 
 
5.4.10) Cientista cidadão 
Se a Ciência é apresentada como estratégica para os interesses do país, seus representantes, 
os cientistas, têm sua imagem fortemente associada a atividades que vão muito além dos 
limites de um laboratório de pesquisas. Entre os 413 textos analisados, 194 (47%) 
apresentam os pesquisadores como agentes sociais engajados, ou seja, aqueles cujo 
discurso ou atuação evidenciam o seu comprometimento com os interesses da comunidade 
científica e com a promoção das políticas de CT&I, seja por meio de cargos em instituições 
públicas ou em organizações não governamentais. 
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Em 57 matérias (13,8%), os cientistas aparecem como críticos, critério adotado quando o 
discurso menciona conceitos de reprovação das políticas ou dos atores que integram o 
sistema nacional de CT&I, enquanto em 16 (3,9%) matérias eles são apresentados como 
propositivos, aqueles cujo discurso menciona propostas para a formulação das políticas de 
CT&I. No restante dos textos, a imagem dos cientistas não pôde ser definida por não 
apresentarem elementos objetivos suscetíveis de serem enquadrados nos critérios adotados 
nesta pesquisa. 
A imagem de engajado reflete-se no discurso dos cientistas ao longo de todas as edições 
examinadas, mas alcança maior destaque naquelas que correspondem ao mandato do 
ministro Luiz Henrique da Silveira (1987 a 1988), com 90% do total. Nunca é demais 
lembrar que aquele foi um período de grande articulação entre a comunidade científica 
devido às ameaças de extinção do MCT. Nas edições escolhidas durante as gestões dos 
demais ministros essa categoria aparece num índice que varia entre 40% e 60% dos textos 
analisados.  
Já a imagem de crítico aparece com maior destaque nas edições que coincidem com os 
mandados dos ministros José Goldemberg (1990 a 1991), com 28,9%, e Bresser Pereira, 
com 40%, ambos abalados por severas crises institucionais. A imagem de propositivo, por 
sua vez, surge de forma mais aguda nas edições correspondentes às gestões dos ministros 
Ronaldo Sardenberg (1999 a 2002), com 10,7%; Roberto Amaral (2003 a 2004), com 8,7%; 
e Sergio Rezende em seu segundo mandato (2006 a 2010), com 8,4%. 
Seja como engajado, crítico ou propositivo, a imagem do cientista que aparece nas páginas 
do JC supera o estereótipo alimentado pelo senso comum, segundo o qual esse profissional 
estaria limitado à atividade de pesquisa, muitas vezes desvinculada dos interesses sociais. 
Ao contrário, o discurso dos pesquisadores reproduzido pelo jornal revela um agente social 
preocupado com a articulação política, com as ações do Estado e com a inserção da Ciência 
na agenda pública. Essa postura, que vai além da especialização restritas a uma área do 
conhecimento, ilustra as reflexões de Fernandes (1989), ao analisar o papel dos intelectuais 
com base nos conceitos de Gramsci: 
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O conceito gramsciano de intelectuais é amplo. Inclui aqueles que exercem uma 
função organizacional no campo da produção, cultura e administração pública, seja 
dentro da sociedade civil (professores primários, jornalistas, professores 
universitários), seja na sociedade política (do mais baixo servidor estatal ao mais 
alto funcionário público). Certamente, sua qualidade orgânica e suas funções são 
muito diferentes. Nesta análise, consideramos que aqueles que trabalham como 
professores universitários ou cientistas atuam como intelectuais porque organizam 
as condições para a produção e a reprodução das relações capitalistas. Neste 
sentido, têm uma função especializada ou técnica, mas podem também participar na 
organização da ideologia, da hegemonia e da dominação do Estado (FERNANDES, 
1990, p. 27). 
De certa forma, essa imagem pouco difundida dos cientistas já havia sido exposta pela 
revista Ciência e Cultura, também criada pela SBPC, em 1949. Como observa Fernandes 
(1989), a revista tentou desempenhar dois papéis: ser uma revista especializada na 
divulgação da Ciência e um instrumento de informação e coordenação da própria 
comunidade científica. Esse segundo aspecto ilustra o lado político da categoria, cuja 
atuação teve impactos em vários episódios da vida nacional que resultaram na consolidação 
do regime democrático baseado no estado de direito. 
No caso do JC, em particular, é preciso lembrar que o informativo nasceu em plena 
efervescência do processo de redemocratização do país, em meados dos anos 1980. A 
comunidade científica articulava-se para garantir maior participação nas decisões do recém 
criado MCT. Embora preocupadas com a atividade científica, as revistas Ciência Hoje e 
Ciência e Cultura tinham outras diretrizes, que não privilegiavam a política cientifica.  
Coube ao JC assumir esse papel, dando voz aos pesquisadores.  
Esse enquadramento editorial se apresenta tanto nos textos informativos quanto opinativos, 
cujo conteúdo crítico revela cientistas que também entendem de legislação, analisam a 
economia e debatem questões éticas, como ilustram os trechos das matérias abaixo, 
intituladas, respectivamente, a Manifesto em Defesa da Constituinte e É hora de 
reconstruir o país com um ministério de C&T, que dialogava ainda com uma charge 
reforçando, ao mesmo tempo, as posturas engajada, crítica e propositiva dos cientistas:  
Nesse momento crucial para o futuro da Nação, quando pressões, inspiradas por 
interesses de grupos econômicos e do poder Executivo, afetam a integridade 
institucional do poder da Constituinte, as entidades abaixo, representativas da 
sociedade civil brasileira, voltam a se manifestar em defesa da ordem democrática 
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ameaçada por esse tipo de pressão. Não se pode confundir algumas aspirações de 
mudanças eventuais de alguns itens específicos no segundo turno de votação da 
nova Constituição, com uma enxurrada de mudanças sob o rolo compressor de 
ameaças contra os poucos avanços sociais e nacionais conquistados no texto 
aprovado no primeiro turno, após muitos meses de trabalho e discussões. O uso dos 
meios de comunicação, saturados por uma campanha agressiva aos constituintes e 
ao presidente da Constituinte, mobilizando recursos financeiros, inclusive de 
empresas estrangeiras, e mobilizando o poder do Estado, preocupa as forças 
democráticas que lutam por um Brasil mais justo socialmente, mais autônomo 
economicamente e mais livre politicamente, em benefício da prosperidade dos 
brasileiros, muitos sem ter ainda condições mínimas de sobrevivência.  As 
entidades signatárias, que se empenharam na luta recente pelo fim do regime 
militar, por eleições diretas dos governantes e pela convocação da Constituinte, 
alertam as autoridades e conclamam a Nação para a necessidade de preservar a 
Constituinte livre para finalizar o trabalho de elaboração de uma Constituição 
legítima (MANIFESTO EM DEFESA...1988, p.5) 
 
                                                                 *** 
 
Mantendo sua ação pioneira na grave crise institucional que imobilizou o Brasil, a 
SBPC, ainda em agosto, formou um grupo de trabalho para elaborar propostas de 
reconstrução da área de C&T, após a destruição do furacão Collor. As ideias 
sugeridas não são um ponto de chegada, mas, bem ao contrário, um ponto de 
partida. O objetivo maior é recompor com toda ênfase o princípio desprezado nos 
últimos anos, de que as atividades de C&T têm importância estratégica para o país 
(É HORA DE...,1992, p.1).  
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Por todos esses aspectos, a imagem do cientistas que sobressai dos textos sobre políticas de 
CT&I confirma a apostura de ―cão de guarda‖ adotada pelo JC em relação aos passos do 
Governo. O jornal revela uma categoria, ou pelo menos parte dela, profundamente 
politizada e cada vez mais interessada ematuar comoprotagonista e não mais como 
coadjuvante nas questões de Estado relacionadas à Ciência. Mais do que envolvimento, as 
matérias apontam para uma influência cescente e gradual dos cientistas nas decisões 
governamentais, cujo discurso técnico quase sempre é usado como fundamentação para 






















Gráfico  51: Imagem do cientista nas matérias  sobre política 








Não é de hoje que diversos estudiosos do jornalismo científico chamam atenção para a 
necessidade de uma postura mais crítica dos profissionais que atuam nessa área. Bueno 
(2009), por exemplo, observa que a função social do jornalismo científico prevê o debate 
dos temas de Ciência e Tecnologia à luz das aspirações e demandas da sociedade, enquanto 
José Reis (1968), por sua vez, considera impossível dissociar da informação científica a 
preocupação com suas possíveis implicações sociais.  
Esse ponto de vista se aplica particularmente às políticas públicas de CT&I, cujos efeitos 
impactam diretamente sobre a sociedade civil. Um jornalismo crítico, que não se limite a 
anunciar os ―grandes feitos‖ da Ciência, torna-se imprescindível na chamada sociedade do 
conhecimento, onde as decisões sobre CT&I repercutem praticamente em todos os setores. 
O assunto diz respeito particularmente à imprensa brasileira, que nem sempre se mostra 
atenta aos rumos da política científica nacional.  
Há quem diga que as deficiências observadas seriam fruto de uma crise sem precedentes 
enfrentada pelas empresas de comunicação. Abalados por sucessivas dificuldades 
financeiras resultantes de planos econômicos fracassados, jornais, revistas e emissoras de 
TV teriam se tornado reféns das fontes empresariais (ou do Governo), perdendo, dessa 
forma, a capacidade de exercer a sua postura crítica. 
A imprensa está, cada vez mais, envolvida no universo dos releases, das coletivas, 
das abordagens inteligentes das assessorias, do media training e das famigeradas 
―viagens a convite de‖. A independência editorial vem sendo vendida, a cada dia, 
nos balcões de anúncios, nos projetos de marketing, nas festas de lançamentos de 
novos produtos, ainda que se possa identificar, aqui e acolá, focos de resistência, 
normalmente comandados por velhos jornalistas que ainda não se acostumaram 
com a ideia de que ―tudo é marketing‖. (BUENO, 2006, p. 530). 
Outra falha recorrente é o oficialismo excessivo das fontes e a ausência do contraditório ou, 
como se convencionou chamar na prática jornalística, do ―outro lado‖. Assim como ocorre 
com as matérias sobre os ―avanços da ciência‖, as reportagens sobre políticas científicas 
não costumam ouvir outros autores sociais além daqueles que têm interesse na divulgação 
do que está sendo noticiado. Some-se a isso o despreparo da maior parte dos repórteres que 
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se aventura ou são lançados à cobertura nessa área, e teremos o cenário atual, onde 
predomina a informação fragmentada, descontextualizada e, não raro, manipulada. 
 Ainda assim, e levando em conta os ―focos de resistência‖ presentes nas redações, o 
jornalismo científico pode e deve ser encarado como importante aliado na discussão das 
políticas públicas de CT&I.  Até porque, num país que não valoriza o ensino de ciências na 
rede pública e só recentemente despertou para a necessidade de estabelecer uma política 
visando a popularização da Ciência, os meios de comunicação, principalmente as emissoras 
de TV, constituem uma das únicas vias de acesso às informações nesse campo.  
Além da capacidade de inserir o tema na agenda pública de debates, a mídia noticiosa tem 
recursos para disseminar informações contextualizadas e poder para fiscalizar ações e 
programas nesse setor, bem como o desempenho dos responsáveis pela definição e 
implementação dessas medidas. Sem essas premissas, a prática jornalística no campo da 
Ciência resume-se a mera divulgação científica sem maiores preocupações sobre os 
processos decisórios que envolvem o setor.  
O jornalismo se apresenta como ferramenta importante no fortalecimento dos 
processos de desenvolvimento sustentável das nações na medida em que, dentre 
outros aspectos, acompanha criticamente as ações do Estado – seja no Executivo, 
Legislativo ou Judiciário. É fundamental, portanto, avaliar o noticiário não apenas 
pela frequência com que determinado assunto mantém-se na agenda, mas atentar 
também para o grau de consistência das reportagens, entrevistas, artigos, colunas e 
editoriais e para sua capacidade de fiscalização e cobrança. (ANDI, 2008). 
No presente estudo, buscou-se analisar como o Jornal da Ciência (JC) atua na reflexão e 
divulgação das políticas nacionais de CT&I e qual o seu papel na articulação da 
comunidade científica em torno das estratégias de Estado nessa área. Para isso, além de 
mapear, descrever e analisar o seu conteúdo, o trabalho procurou analisar como o JC exerce 
três das principais funções do jornalismo nas democracias contemporâneas: 
 agendar os temas prioritários na esfera pública de discussões; 
 promover a informação contextualizada sobre estes mesmos temas; 
 e atuar como fiscal (watchdog) dos formuladores e executores de políticas públicas, 
colaborando para elevar o grau de transparência (accountability) dos mesmos. 
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Um dos papéis mais relevantes do jornalismo contemporâneo diz respeito à sua capacidade 
de influir na construção da agenda pública de discussões. Frequentemente, os assuntos 
destacados pela imprensa passam a pautar a lista de prioridades dos atores sociais, em 
especial daqueles que atuam nas esferas do poder, influenciando sobremaneira suas 
decisões. Por outro lado, os assuntos ―esquecidos‖ pelos jornalistas dificilmente conseguem 
receber atenção da sociedade e, consequentemente, dos governos. 
Um jornalismo de qualidade, porém, não pode limitar-se a introduzir os temas na agenda. É 
de extrema importância oferecer informações contextualizadas, permitindo ao público uma 
leitura mais próxima da realidade, inclusive com pontos de vista antagônicos, a fim de que 
o assunto seja amplamente compreendido. Enfim, não se trata apenas do que está sendo 
abordado, mas também como está sendo apresentado. 
O bom jornalismo também não pode abrir mão de sua função fiscalizadora, conhecida pelo 
termo ―cão de guarda‖. Em muitas sociedades, a imprensa constituirá um dos únicos canais 
para alertar o público sobre eventuais equívocos ou abusos. Não é por outro motivo que, 
nos estados totalitários e nas democracias fragilizadas, os meios de comunicação quase 
sempre se transformam em alvo do poder instituído, que busca silenciá-los por meio de 
medidas econômicas ou atos truculentos.  
Considerando-se estas três funções, o jornalismo deve ser considerado um importante 
aliado para a consolidação de uma política científica voltada para o desenvolvimento sócio-
econômico com inclusão social e de maneira sustentável. Ao enfocar aspectos específicos 
de uma temática e destacá-los no noticiário, a imprensa ajuda a construir a forma como o 
público passa a interpretá-la. Como resultado, o jornalismo passa a aprimorar os processos 
políticos de deliberação, ajudando a definir os problemas sociais, quem são os responsáveis 
por eles e o que deveria ser feito para solucioná-los. 
Ao analisar a capacidade de agendamento de determinado meio de comunicação é preciso 
levar em conta o público para o qual está dirigido. No caso específico do JC, infere-se que 
esse agendamento se dá, num primeiro momento, entre os leitores da comunidade 
científica, que compõem o seu público alvo. Posteriormente, as matérias que eventualmente 
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servirem de pauta para a mídia de massa contribuirão para agendar os temas relacionados à 
CT&I num âmbito mais amplo. 
Outra consideração a ser feita diz respeito à maneira adotada para avaliar o grau de 
agendamento de um determinado assunto. Em geral, o primeiro parâmetro a ser analisado é 
a quantidade de vezes que esse assunto aparece no corpus. Ao identificar o volume de 
textos publicados sobre uma temática específica, estamos, automaticamente, mensurando 
um importante aspecto relativo ao valor concedido a ela no veículo analisado. 
Evidentemente, esse tipo de investigação quantitativa, por si só, não é suficiente para 
determinar a profundidade da abordagem realizada. Mesmo assim, oferece indicadores 
confiáveis acerca dos assuntos considerados prioritários. 
Nas edições analisadas, compreendendo o período de 1985 a 2010, o tema mais freqüente 
está relacionado ao Anúncio/Acompanhamento de Políticas/Programas, seguido de 
Financiamento de CT&I. Essas duas categorias predominam, na mesma ordem, tanto nas 
capas, como nas manchetes, charges e nas matérias que tratam especificamente de política 
científica. A partir dessa evidência, pode-se inferir que a principal preocupação do JC é 
discutir junto à comunidade cientifica as decisões, necessidades, equívocos e avanços da 
política nacional de CT&I, o que confirma a coerência com seus objetivos originais.  
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De fato, a análise do corpus revelou que desde a sua criação, em 1985, o JC tem 
acompanhado de perto todo o processo de tomada de decisões relacionado à área de CT&I 
no Brasil. Nesse acompanhamento, é possível perceber uma certa variação na maneira 
como os fatos foram abordados. Durante os anos 1980, as pautas eram mais políticas, 
enquanto a partir dos anos 1990, a preocupação maior era com o financiamento da pesquisa 
e a falta de uma visão estratégica para o sistema de CT&I. 
Nesse aspecto o JC diferencia-se da mídia de massa, que não tem cumprido integralmente o 
papel social que lhe cabe na abordagem crítica dos benefícios e falhas presentes no modelo 
científico e tecnológico em curso. Nota-se, sobretudo, uma lacuna no que diz respeito à 
cobertura sobre políticas públicas de CT&I, que muito raramente entram na pauta dos 
veículos de grande circulação. E, quando entram, ganham uma abordagem superficial e 
descontextualizada. 
Como mencionado anteriormente, exemplos dessa abordagem superficial são os casos da 
Lei de Inovação, da Lei do Bem, da exploração do pré-sal, do anúncio e acompanhamento 
do PAC da Ciência e, mais recentemente, da 4ª Conferência Nacional de Ciência e 
Tecnologia. Em nenhum destes casos a imprensa de massa demonstrou interesse em 
oferecer informações aprofundadas, tampouco em acompanhar seus desdobramentos. 
Resta saber até que ponto o jornal consegue inserir esses temas na agenda pública de 
debates. Não restam dúvidas de que um dos principais méritos do JC está no fato de 
apresentar, num único veículo, uma visão geral sobre as políticas públicas de CT&I. Essa 
característica torna-se ainda mais relevante devido ao fato de o JC circular num país que 
durante muito tempo permaneceu desprovido de políticas CT&I claras, o que dificultou o 
desenvolvimento de uma cultura que reconheça na Ciência um fator importante para o 
desenvolvimento social. 
Entretanto, o fato de sua abrangência limitar-se à comunidade científica é apontado como 
um fator limitante para a sua ação. Jornalistas especializados em Ciência, ouvidos durante a 
pesquisa, entendem que isso restringe a contribuição do jornal para uma visão sobre os 
principais temas relacionados à política nacional de CT&I na medida em que é distribuído 
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para um público que, a priori, já está familiarizado com o assunto. Alguns destes 
profissionais consideram que, além da comunidade científica, o periódico também deveria 
ser dirigido a outros setores afetados pela política científica, como empresários interessados 
em inovação tecnológica e gestores públicos que procuram incentivar as atividades de 
CT&I sem estarem necessariamente ligados à academia. 
Por outro lado, o fato de circular predominantemente na comunidade científica contribui de 
maneira decisiva para a formação de opinião entre os cientistas. Seu conteúdo oferece 
informações qualificadas sobre um amplo leque de assuntos relacionados à política 
nacional de CT&I, o que inegavelmente subsidia os pontos de vistas que alimentarão o 
debate entre a categoria,em cujas fileiras há vários formadores de opinião.  
 Conforme já foi discutido anteriormente, o papel da imprensa não se limita a levar 
informação à população. As informações veiculadas também precisam apresentar o mínimo 
de qualidade, de forma que o receptor da mensagem possa acessar um conjunto suficiente 
de elementos de contexto para associar um determinado fato isolado a aspectos mais gerais 
de sua vida em sociedade. 
Em se tratando de política científica, essa postura jornalística torna-se indispensável dada a 
complexidade, os interesses e o volume de recursos geralmente envolvidos. Ainda que se 
trate de temas passíveis de consenso social, como, por exemplo, a necessidade de aumentar 
o número e o valor das bolsas concedidas pelo CNPq, não é recomendável que o jornalista 
se limite a registrar o fato sem maiores explicações. Será necessário, também, investigar 
sua amplitude, os critérios e os custos envolvidos. 
Há pelo menos duas situações (certamente há outras, mas estas duas merecem maior 
atenção) em que a contextualização dos fatos fica prejudicada: quando a mídia considera 
que há consenso sobre um determinado tema, a ponto de achar desnecessário acrescentar 
informações adicionais; e quando o repórter não detêm conhecimento suficiente para 
aprofundar o assunto e nem se preocupa em obtê-lo. Quando isso acontece, o tema passa a 
ser tratado como uma pauta em si mesma, algo que se encerra com o seu próprio enunciado, 
o que prejudica sua problematização e o adequado debate. 
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Da mesma forma, em nossa análise, buscamos identificar se a cobertura do JC sobre a 
política científica nacional oferece elementos de contextualização que facilitem o 
entendimento e a participação do público alvo no debate sobre o tema.  Para essa análise, 
foram excluídos os conteúdos das capas e as manchetes, concentrando-se o trabalho apenas 
nas matérias que tratavam especificamente de política científica, uma vez que o objetivo era 
analisar o tratamento dado pelo JC a essa temática. 
A análise das 413 matérias que tratam exclusivamente de políticas científicas e tecnológicas 
revelou que 29,3% delas apresentaram algum grau de contextualização, contra 70,7% 
limitadas à abordagem factual. Entre as 121 matérias que apresentaram elementos de 
contextualização, 105 (87%) se caracterizaram como contextual explicativo, quando os 
textos agregam elementos cronológicos, estatísticos ou informações de várias fontes, 
enquanto 16 (13%) apresentaram teor propositivo, quando além do factual são 
apresentadas possíveis soluções, recomendações ou relatos de experiências exitosas.  
Constatou-se, ainda, que o grau de contextualização das matérias aumentou gradativamente 
desde o lançamento do JC, em 1985, chegando a alcançar 70% nas edições selecionadas 
durante a gestão do ministro Bresser Pereira (1999) e 45,8% no segundo mandato de Sergio 
Rezende (2006 a 2010). Apenas nas edições selecionadas durante a gestão de Renato 
Archer (1985 a 1987), que marcam a fase inicial do JC, as matérias tinham abordagem 
exclusivamente factual. Esse cenário permite inferir que o crescente processo de 
profissionalização implantado na produção das matérias resultou na qualidade crescente das 
informações oferecidas. 
À primeira vista, o fato de apenas um terço do corpus apresentar algum grau de 
contextualização pode gerar a ideia de que o JC incorreria na mesma falha da mídia de 
massa, caracterizada pela prevalência de matérias com abordagem factual e superficial. 
Uma reflexão mais aprofundada, porém, chamará atenção para um aspecto que deve ser 
levado em conta quando se trata de publicações especializadas com público alvo definido e 
fiel. Em geral, esse tipo de público se diferencia dos leitores leigos, na medida em que 
acompanham sistematicamente os temas de seu interesse. 
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Diante disso, uma das hipóteses para explicar o reduzido grau de contextualização das 
matérias publicadas no JC residiria no fato de a maior parte de seus leitores ser composta 
por cientistas que, por meio da bibliografia ou de seus próprios pares, já conhecem o 
contexto em que se desenrolam os principais capítulos da política nacional de CT&I, ao 
contrário dos leitores leigos, que normalmente precisariam de elementos adicionais para 
contextualizar a informação recebida.  
Nesse aspecto, é importante destacar que o JC se caracteriza como um jornal por meio do 
qual cientistas falam para outros cientistas. O estudo do corpus revelou que, tanto nas 
capas, quanto nas manchetes e nas matérias que tratam especificamente de políticas de 
CT&I, predominam os cientistas entre as fontes consultadas, seguidos das fontes oficiais. 
As informações, portanto, circulam num meio cuja cultura já está estabelecida, incluindo aí 
o grau de conhecimento acerca dos temas abordados. Há, nesse sentido, enorme diferença 
em relação aos veículos de massa, cujo conteúdo é dirigido a pessoas leigas de diferentes 
classes sociais e níveis de escolaridade.  
 
   LEVY, 2010. 
Embora pareça natural, a prevalência de cientistas entre as fontes consultadas pelo JC 
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jornal em dar voz aos representantes do público para o qual está preferencialmente voltado, 
por outro, traduz um certo sectarismo intelectual, restringindo o debate de temas que 
interessam à sociedade como um todo, na medida em que privilegia os pontos de vista de 
uma classe em detrimento dos demais cidadãos. 
Outro indicador relacionado à qualidade da cobertura é a pluralidade de vozes 
presentes no texto jornalístico. Uma matéria é tanto mais rica quanto maior for sua 
capacidade de se apresentar como fórum para o debate de ideias. A diversidade e a 
quantidade de fontes ouvidas refletem, assim, o nível de participação dos diversos 
setores da sociedade no discurso construído pelos meios de comunicação. Isso 
porque diferentes personagens não só apresentam perspectivas ideológicas e 
interesses diversos, como, não raro, são portadores de conhecimentos 
complementares sobre uma mesma questão. (ANDI, 2008). 
Para um jornal que pretende ser articulador social para a discussão de temas relacionados a 
CT&I, com vistas à formulação de políticas públicas eficientes, o JC ouve pouco os 
representantes da sociedade civil. No material pesquisado, atrás dos cientistas, aparecem as 
fontes oficiais seguidas de outras mídias, parlamentares e, por último, a sociedade civil. 
Nas capas, por exemplo, a presença de representantes da sociedade civil entre as fontes 
consultadas não chega a 1%.  
A predominância de representantes da comunidade científica e de agentes diretamente 
ligados ao Estado apontam para o oficialismo excessivo das fontes de informação, 
considerado um dos entraves do jornalismo científico, principalmente no que diz respeito à 
cobertura de ações que envolvem ações políticas. Conforme Oliveira (2005), mesmo se 
tratando de cientistas, uma vez desempenhando cargos públicos de confiança, a opinião 
destas fontes estará sempre condicionada ao posto que ocupam. Nessas condições, sua 
versão dificilmente escapará ao discurso institucional. 
Embora muitas reportagens apresentem informações atribuídas a mais de uma fonte, 
raramente aparece nas matérias analisadas a posição discursiva de contraponto, o que, no 
jargão jornalístico, convencionou-se chamar de outro lado. Em sua maioria quase absoluta, 
o JC revela-se como jornal de um lado só, o da Ciência (ou dos cientistas). Esse, aliás, é um 
aspecto passível de crítica no jornalismo científico praticado no Brasil, uma vez que na 
maior parte das vezes as reportagens limitam-se a reproduzir informações e opiniões de 
cientistas ou instituições de pesquisa, sem contextualizá-las e muito menos questioná-las.  
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No que diz respeito ao gênero jornalístico, prevalece o texto informativo sobre o tom 
opinativo tanto no conteúdo das capas quanto nas manchetes e nas matérias que tratam 
exclusivamente de política científica. Constatou-se que o predomínio dos textos 
informativos atravessa as gestões de todos os ministros de CT&I no período de 1985 a 
2010. Na média, essa incidência irá variar de 55% a 80% do conteúdo total em cada edição, 
sendo que nas edições selecionadas durante o segundo mandato de Sergio Rezende (2006 a 
2010), todas as matérias apresentaram essa configuração. 
 
    LEVY, 2010. 
Embora a predominância de matérias informativas seja natural até mesmo em veículos 
segmentados, constatou-se que no JC o texto apresentou uma constante evolução nos 
últimos 25 anos. O tom amadorístico que caracterizava a primeira fase do periódico aos 
poucos foi substituído por um padrão cada vez mais profissional. Essa mudança pôde ser 
verificada na estrutura do texto, tanto na forma quanto no conteúdo. As informações 
passaram a ser hierarquizadas de maneira correta, seguindo a tradicional pirâmide invertida, 
enquanto a narrativa ficou mais enxuta, clara e objetiva. 
No que diz respeito aos artigos, nota-se que além da conotação invariavelmente crítica e, às 
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comunidade científica. Na primeira fase da publicação, os textos opinativos quase sempre 
abriam a edição e eram assinados pelos próprios editores, principalmente Ennio Candotti, 
Darcy Fontoura de Almeida e José Monserrat Filho. Posteriormente, o time de articulistas 
foi reforçado por outros representantes da comunidade científica, em especial aqueles que 
integravam os quadros da SBPC e da ABC. 
Além da postura crítica e fiscalizadora, os artigos também apresentam alto grau de 
contextualização, com dados estatísticos e menção a fatos históricos, bem como teor 
propositivo, expondo cenários e apontando alternativas. Outra característica presente nos 
textos opinativos é que a maior parte dialoga diretamente com reportagens ou charges 
publicadas na mesma edição ou em edições imediatamente anteriores, abordando temas de 
grande repercussão. 
Também predominou nas capas, manchetes, charges e matérias sobre política de C&T o 
enfoque político dos textos. O viés científico, que chegou a predominar nas edições iniciais 
do JC, coincidentes com as gestões dos ministros Renato Archer (1985 a 1987), perfazendo 
um índice de 50% dos textos, e Luiz Henrique da Silveira (1987 a 1988), com 66,7%, 
praticamente desapareceu nos anos seguintes, quando o enfoque passou a ser 
predominantemente político.  
Mesmo prevalecendo o viés político, porém, observa-se a argumentação científica como 
principal recurso para legitimação dos discursos. Tanto nas reportagens quanto nos artigos, 
as fontes fundamentam seus pontos de vista a partir de dados e análises lastreados no saber 
científico. Essa característica atrairá cada vez mais a atenção da comunidade científica, que 
enxergará seus anseios e críticas refletidos nas páginas da publicação, conferindo ao JC o 
papel de porta voz da categoria. 
Esse cenário evidencia inegável coerência com a proposta original do veículo bem como a 
importância do periódico como braço político da SBPC e na articulação da comunidade 
científica. Mais do que isso, expõe a constante tensão entre saber e poder, ou entre Ciência 
e Política. O JC converte-se no palco em que o cientista, enquanto ator social, buscará 
sensibilizar a opinião pública por meio de seus pares. Para isso, ao mesmo tempo em que 
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desempenha um papel político, recorrerá à retórica científica com a chancela da academia. 
Esta, sustentada pela aura de ―verdade neutra‖, tentará despolitizar o debate com 
argumentos ―técnicos‖. 
 
   LEVY, 2010. 
Nesse aspecto, a atividade de pesquisa e seus representantes, os pesquisadores, são 
apresentados como elementos indispensáveis à consolidação de políticas científicas 
eficientes, duradouras e de largo alcance. Em quase todas as matérias analisadas a Ciência é 
considerada estratégica, assumindo a imagem de ―redentora‖ de uma sociedade carente dos 
benefícios que só podem ser alcançados por meio do conhecimento científico.  
Esse aspecto pôde ser aferido com maior clareza na análise das matérias que tratam 
exclusivamente de política científica. A imagem da Ciência como elemento estratégico 
prevalece nas edições selecionadas durante as gestões de todos os ministros de C&T, com 
exceção de Renato Archer (1985 a 1987). Naquele período, que marca o início das 
atividades do JC, apenas 18,2% dos textos analisados remetem a esse conceito. Isso se 
explica porque, conforme verificado anteriormente, naquela fase o jornal concentrava um 
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no setor. Somente nos anos seguintes o periódico assumiria de vez sua proposta original, 
expondo a tensa relação entre o Estado e a comunidade científica.  
Já os cientistas são apresentados, na maior parte das matérias analisadas, como agentes 
sociais engajados, críticos e propositivos. Ou seja, seu discurso evidencia 
comprometimento com os interesses da comunidade científica e com a promoção das 
políticas de CT&I; menciona conceitos de reprovação das políticas ou dos atores que 
integram o Sistema Nacional de CT&I; e apresentam propostas para a formulação das 
políticas de CT&I.  
A imagem de engajado reflete-se no discurso dos cientistas ao longo de todas as edições 
examinadas, mas alcança maior destaque naquelas que correspondem ao mandato do 
ministro Luiz Henrique da Silveira (1987 a 1988), com 90% do total. Nunca é demais 
lembrar que aquele foi um período de grande articulação entre a comunidade científica 
devido ás ameaças de extinção do MCT. Nas edições escolhidas durante as gestões dos 
demais ministros, essa categoria aparece num índice que varia entre 40% e 60% dos textos 
analisados.  
Já a imagem de crítico aparece com maior destaque nas edições que coincidem com os 
mandados dos ministros José Goldemberg (1990 a 1991), com 28,9%, e Bresser Pereira, 
com 40%, ambos abalados por severas crises institucionais. A imagem de propositivo, por 
sua vez, surge de forma mais aguda nas edições correspondentes às gestões dos ministros 
Ronaldo Sardenberg (1999 a 2002), com 10,7%; Roberto Amaral (2003 a 2004), com 8,7%; 
e Sergio Rezende em seu segundo mandato (2006 a 2010), com 8,4%. 
Seja como engajado, crítico ou propositivo, a imagem do cientista que aparece nas 
páginas do JC supera o estereótipo alimentado pelo senso comum, segundo o qual esse 
profissional estaria limitado à atividade de pesquisa, muitas vezes desvinculada dos 
interesses sociais. Ao contrário, o discurso dos pesquisadores reproduzido pelo jornal 
revela um agente social preocupado com a articulação política, com as ações do Estado e 
com a inserção da Ciência na agenda pública. Um exemplo claro dessa característica pode 
ser verificado na manchete mais recente do JC antes da conclusão dessa dissertação (edição 
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674), intitulada ―SBPC e Academia Brasileira de Ciências defendem protagonismo da C&T 
no desenvolvimento do país”, que circulou em outubro de 2010: 
A SBPC e a Academia Brasileira de Ciências (ABC) apontaram diretrizes para 
acelerar o crescimento científico e tecnológico do país com vistas ao 
desenvolvimento socioeconômico. Na reta final das eleições gerais, as entidades 
lançaram, em 28 de setembro, a Agenda de Ciência, Tecnologia e Inovação para o 
Brasil. O documento de 15 páginas destaca os desafios e sugere ações emcinco 
grandes termas: ciência básica, pesquisa de ponta, meioambiente, inovação e 
educação. O lançamento da agenda é mais uma contribuição da SBPC e da ABC 
para o processo eleitoral, que se estenderá até 31 de outubro, quando haverá 
segundo turno da votação para os governos de oito estados e o Distrito Federal e 
para a Presidência da República (SBPC e ACADEMIA..., 2010, p.1). 
A agenda em questão, apresentada pela SBPC e ABC, propõe, por exemplo, o aumento nos 
investimentos em CT&I, para atingir, até 2020, o patamar de 2% do PIB, o que implicaria 
crescimentoanual de 10,4%, supondo crescimento do PIB de 5% ao ano. Fica patente que o 
Financiamento de CT&I continua como uma das principais preocupações do jornal, ao 
mesmo tempo que, ao divulgar propostas das duas entidades mais representativas da 
comunidade científica brasileira, o jornal destaca a intenção da categoria em conquistar 
uma posição cada vez mais protagonista no que diz respeito às políticas públicas de CT&I. 
Ademais, o extenso documento apresentado pela SBPC e ABC, relacionando propostas 
para o setor no contexto das eleições presidenciais, aponta para a ausência da CT&I nos 
programas oficiais dos dois candidatos que disputam a Presidência da República. A postura 
propositiva dos cientistas, nesse caso, também transparece uma crítica aos postulantes do 
Poder Executivo e uma tentativa de pautar o tema no debate público, com vistas despertar a 
atenção da sociedade e articular a comunidade científica.  
Seguindo a proposta inicial do trabalho, a pesquisa também buscou avaliar como o JC tem 
focalizado a ação do Estado na cobertura das políticas públicas de CT&I e em que medida o 
periódico desempenha a função de ―cão de guarda‖ em relação a essa temática. De 
antemão, é preciso lembrar que a SBPC, desde o início de suas atividades, consolidou-se 
não apenas como porta voz dos cientistas, mas também como contestadora dos atos 
autoritários do Governo, principalmente durante os anos de chumbo, na década de 1970. É 
bem verdade que esta postura de ―sentinela‖ da sociedade civil tornou-se menos aguda a 
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partir dos anos 1990, mas ainda assim a entidade é respeitada pelo seu perfil independente, 
crítico e combativo. 
Tomando-se as duas pautas mais freqüentes como temas guarda-chuva que abrigam 
concentrações temáticas variadas, foi possível concluir que, tanto no caso de 
Anúncio/Acompanhamento de Políticas/Programas, quanto no de Financiamento de 
CT&I, o foco das matérias está voltado predominantemente para o Governo. Esse ator está 
sob o olhar crítico do jornal tanto nas capas quanto nas manchetes, charges e matérias que 
tratam exclusivamente das políticas de CT&I.  
Nesse sentido, o JC exerce uma espécie de monitoramente das ações do Estado. 
Interessante notar que a atenção sobre o Governo mostra-se mais aguda nas manchetes e 
nas charges. No primeiro caso, o foco nesse ator aparece em 56% do material examinado, 
ao passo que nas charges esse índice alcança 83%. Trata-se de um dado significativo, uma 
vez que tanto a manchete quanto a charge ocupam lugar de destaque nas edições, o que 
demonstra a intenção clara do JC em chamar a atenção do leitor para os passos do 
Governo.  
Nas charges, em particular, o foco no Governo quase sempre tem viés opinativo. 
Invariavelmente, será por meio do humor, da sátira, da paródia, da zombaria e, 
principalmente, da ridicularização de personagens e eventos, que as charges publicadas nas 
primeiras páginas do periódico exercerão o discurso crítico sobre os rumos da Ciência no 
Brasil. A maior parte delas dialoga diretamente com a manchete do jornal, o que reforça o 
seu poder de comunicação e evidencia a intenção do periódico em destacar determinado 
assunto. 
Ao direcionar a atenção do leitor para os movimentos do Governo, o JC reforça o seu papel 
de instrumento para articulação política da comunidade científica. Suas manchetes colocam 
em evidência os passos de um dos principais atores do Sistema Nacional de CT&I, 
oferecendo subsídios para a formação de opinião que alimentará o debate e determinará os 
próximos movimentos da categoria. Ou seja: por meio de suas manchetes, o JC indica não 
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apenas o que deve ser discutido, mas também quem deve ser acompanhado no contexto 
das políticas públicas de C&T. 
Já nas pautas que tratam de Financiamento de CT&I, a atenção maior está dividida entre 
dois aspectos: cortes no orçamento e novos investimentos. O JC demonstra um 
acompanhamento quase obsessivo das contas públicas, a ponto de publicar tabelas inteiras 
sobre os orçamentos federais para a área de CT&I. A categoria Corte nos Investimentos 
chegou a representar 50% das pautas nas edições que coincidem com o mandato do 
ministro Hélio Jaguaribe (1992), durante o governo Collor, marcado pelo desmonte da 
infraestrutura de pesquisa no país. Em ambos os casos, porém, o Governo aparece como 
responsável pelos rumos das políticas adotadas. 
 
LEVY, 2010. 
Os resultados desse monitoramento pôde ser verificado de maneira mais objetiva na aálise 
das matérias que tratam exclusivamente de políticas de C&T. O exame do corpus revelou 
que 48,4% dos textos remetem a uma imagem Negativa do Governo, contra 22% para 
Positiva e 29,5% para Neutra. Em quase metade das matérias, o Executivo é apontado 
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Embora presente nas gestões de todos os ministros de C&T desde 1985, a imagem 
predominantemente negativa do Governo apareceu de maneira mais aguda durante as 
gestões de Luiz Henrique da Silveira (1987 a 1988), sob o mandato do presidente José 
Sarney, e Hélio Jaguaribe (1992), na era Collor. Nas edições selecionadas durante esses 
períodos, mais de 90% das matérias responsabilizavam diretamente o Executivo federal 
pelas crises que afetaram o MCT e seus desdobramentos nas atividades de pesquisa. 
Chama atenção o fato de as matérias com imagem negativa do Governo, que por quase 
quinze anos, no período correspondente às gestões dos ministros Renato Archer (1985 a 
1987) a Bresser Pereira (1999), se mantiveram sempre acima de 60%, aparecerem com 
menor freqüência a partir do mandato de Ronaldo Sardenberg (1999 a 2002). Daquele 
período em diante, as matérias com imagem negativa do Governo ficaram entre 20% e 
30%, chegando a apenas 8,3% no segundo mandato de Sergio Rezende (2006 a 2010).  
 
   LEVY, 2010. 
Ao mesmo tempo, as matérias com imagem positiva do Governo, que não passavam de 
20% nas edições correspondentes ao período que vai de Renato Archer a Bresser Pereira, a 
partir de Ronaldo Sardenberg mantiveram a média de 40%. O início dessa mudança 
coincide com um importante ponto de inflexão, no ano 2000, quando o governo do 


















das dificuldades históricas, outros marcos registrados na política nacional de CT&I 
contribuíram para melhorar a imagem do Governo. 
Esses dados conduzem automaticamente a um questionamento dentro de nossas reflexões: 
estaria o JC se alinhando às ações do Governo nos últimos anos? E, caso a resposta seja 
afirmativa, esse suposto alinhamento seria reflexo de uma mudança de postura dentro da 
própria SBPC? Nesse caso, quais fatores estariam contribuindo para essa guinada? Não 
dispomos, nesse trabalho, de elementos objetivos que permitam uma resposta conclusiva a 
esse respeito.  
Uma hipótese possível se relaciona à mudança de cenário na política nacional de CT&I. 
Principalmente a partir dos anos 1990, o país passou a adotar medidas importantes, como a 
criação dos Fundos Setoriais, Lei de Inovação, Lei do Bem, a realização da 2ª, 3ª e 4ª 
versões da Conferência Nacional de CT&I e, mais recentemente, o PAC da Ciência. Os 
resultados dessas ações teriam aliviado a carga de críticas sobre o Governo, o que, por sua 
vez, estaria se refletindo nas páginas do JC.  
Ainda assim, porém, o jornal continua desempenhando a função de ―cão de guarda‖, 
apontando entraves e gargalos que prejudicam as atividades de pesquisa mesmo depois dos 
avanços estabelecidos. O contingenciamento de recursos dos Fundos Setoriais, por 
exemplo, ainda durante a gestão de FHC e, depois, na era Lula, voltaram a motivar matérias 
ácidas contra o Governo.  
A postura de ―cão de guarda‖ exercida pelo jornal em relação às ações do Governo 
transparece sobretudo no tom das matérias publicadas. Em 44,6% dos textos prevalece o 
viés crítico, enquanto em 11,6% deles sobressai a conotação de denúncia. Somadas, estas 
duas abordagens totalizam 56,2% das matérias com perfil declaradamente fiscalizador e 
avaliativo, contra 43,8% com entonação mais neutra, embora ainda permaneçam distantes 
da sonhada imparcialidade jornalística. 
As matérias com tom crítico e de denúncia aparecem de maneira mais pronunciada no 
período de 1985 a 1999, que coincide com as gestões dos ministros Renato Archer, Luiz 
Henrique da Silveira, Ralph Biasi, Roberto Cardoso Alves, Décio Zagottis, José 
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Goldemberg, Edson Machado de Souza, Hélio Jaguaribe, Israel Vargas e Bresser Pereira. A 
partir da gestão de Ronaldo Sardenberg, as matérias assumem uma postura mais neutra, 
embora o jornal jamais abandone sua condição de ―cão de guarda‖ em relação às políticas 
públicas de CT&I. 
As matérias com conotação de crítica ao Governo alcançaram maior destaque nas edições 
publicadas durante as gestões dos ministros Luiz Henrique da Silveira (1987 a 1988), no 
governo José Sarney, com 90% dos textos apresentando esse teor. Em segundo lugar 
aparecem as edições publicadas durante a gestão do ministro Bresser Pereira (1999), já no 
governo FHC, com 75%. Já as matérias com conotação de denúncia atingiram seu ponto 
máximo nas edições que coincidem com a gestão do ministro José Goldemberg, durante a 
era Collor. Dos textos analisados, 37,8% apresentavam esse perfil. 
De certa forma, esses dados confirmam não apenas a postura de ―cão de guarda‖ do JC, 
mas também uma inegável coerência com sua proposta original. Ao longo de seus 25 anos 
o jornal tem mantido a mesma linha editorial, cujo principal objetivo é acompanhar os 
passos do Governo em relação à política científica. Por esse ângulo, ainda que apresente 
deficiências, a publicação preenche uma lacuna na mídia nacional e torna-se indispensável 
para quem precisa ou deseja acompanhar essa temática.  
O estudo também permitiu analisar o atual estágio do jornalismo científico praticado no 
Brasil. Em que pese os avanços alcançados em termos de espaço na mídia de massa, a 
qualidade da informação oferecida ao público ainda é questionável. A falta de 
contextualização, o excessivo oficialismo das fontes e o desprezo pelo contraponto 
acentuam as características de uma postura acrítica que confunde jornalismo científico com 
a mera divulgação dos grandes feitos da Ciência (ainda que questionáveis do ponto de vista 
econômico, político e ético). 
Conforme observa Caldas (2003), até recentemente, a cultura do difusionismo era 
considerada satisfatória. Cabia ao jornalista o papel de ―tradutor‖ e divulgador da produção 
científica de maneira acrítica, sem contextualizar seus procedimentos, métodos e 
implicações políticas, econômicas e sociais. Hoje em dia, porém, essa postura não só está 
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ultrapassada como também se transformou num fator de risco, incompatível com o papel de 
―interpretes da sociedade‖ atribuído aos repórteres.  
Colocada nestes termos, a questão reforça o papel dos atores que integram a espiral da 
cultura científica e aponta para os desafios do jornalismo científico praticado no Brasil: 
desmitificação da Ciência, democratização do conhecimento e inserção da sociedade no 
debate sobre políticas públicas de CT&I. Sem esses pressupostos, o jornalismo sobre 
Ciência não passará de produto enfeitado com embalagens sedutoras, mas fora de alcance 
para o cidadão comum, que segue incapaz de compreender os riscos e benefícios do setor e, 
portanto, impossibilitado de adotar um posicionamento mais crítico e proativo nas questões 
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